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'MILAGRE' DO 2º TURNO 
APAGA ATÉ A MEMÓRIA 


Pouco mais de dois anos depois de intensas e graves acusações, 
sérgio Moro e Jair Bolsonaro voltaram a se unir, desta vez pela 
reeleição do presidente. Os dois classificaram as turbulências como 
superadas e voltam a caminhar juntos. O PDT de Ciro, que não 
poupou ataques ao ex-presidente Lula, oficializou o apoio ao petista 
ontem para a disputa do segundo turno. P4 
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OS DIFÍCEIS CAMINHOS DA 
CONSTRUÇÃO DA VIDA (LVIII) 


Se na cidade de onde partiu, 
não existiam eventos públicos, tal- 
vez com a exclusão apenas de 
eventuais espetáculos circenses ou 
junto ao Coreto Público, perto do 
Rio Araçuai e jogos de futebol, 
Ephrem Amóra tomou-se a loco- 
motiva, de atraentes e constantes 
programações, como conseguimos 
focalizar no último artigo. 

Promoveu feiras e desfiles. 
Nas épocas natalinas trazia o 
Papai Noel, num helicóptero 
para distribuição de brindes, or- 
ganizava shows e competições 
esportivas ou até desfiles de car- 
ros antigos ou de fantasias car- 
navalescas, passeios ciclísticos 
pela Ponte Rio-Niterói, marato- 
nas, congressos e seminários, 
alêm de editar cadernos turisti- 
cos e ações pela preservação da 
memória da cidade. 

Era um lider e a cidade revi- 
via com a sua capacidade para 
mobilizar apoio do empresaria- 
do e de órgãos públicos. 


Jourdan Amóra é Jornalista 


DOM JOSE 
FRANCISCO 


Concluiu a construção do 
edifício-sede (10 andares) de “O 
Fluminense”, tendo inovado o 
jornal adotando, em 1972, a tran- 
sição da fase tipográfica para a 
era da rotativa “offset , substitu- 
indo clichês por fotolitos e im- 
plantando a policromia e a com- 
putação da redação e da admi- 
nistração. Implantou loja de pe- 
quenos anúncios nos bairros e 
sucursais nos mais importantes 
dos 92 municípios do Estado. 

Interferiu em soluções urbanas 
como a ligação da rua José Cle- 
mente com a Fagundes Varela, 
encurtando a ligação Centro-lcaraí 
e a duplicação rua Gavião Peixoto, 
a principal de acesso a Icaraí. 

Ao recomeçar a vida após 
deixar o diário "O Fluminense”, 
passou a editar o semanário 
“Olho Vivo”, valendo-se das ofi- 
cinas de “A Tribuna” que, entre 
outros órgãos de terceiros, ha- 
via lançado o pioneiro "Jornal de 
Icaraí, em 1972. 


REZENDE DIAS 


ARCEBISPO METROPOLITANO DE NITERÓI 


SÓCRATES 


Há cerca de 2400 anos, em 
Atenas, na Grécia, um homem foi 
condenado à morte, apenas por 
pensar demais. Se a filosofia pre- 
cisasse de um santo padroeiro, 
sem dúvida, seria ele: Sócrates. 
foi por onde tudo começou. 

Vejam que não era exatamen- 
te o tipo de homem que hoje faria 
sucesso: nariz achatado, rechon- 
chudo e malvestido. Definitiva- 
mente, um homem deslocado. 
Mas tinha um carisma e uma men- 
te brilhante. 25 séculos depois, 
ele continua vivo e citado, sem ter 
escrito uma palavra. 

Tinha sido militar e lutado na 
guerra: dá para acreditar? Depois 
da meia-idade passou a peram- 
bular pela cidade fazendo per- 
guntas embaraçosas e afiadíssi- 
mas, dessas que a sociedade 
comercial evita desde sempre. 

Nem precisou de muito para 
ele descobrir e proclamar que as 
pessoas da grande “ágora do 
mundo” realmente não sabiam 
nada do que imaginavam saber. 

Observem que não havia 
nada demais nisso: ele apenas 
desafiava as garantias do que 


as pessoas achavam que com- 
preendiam e questionava o que 
para elas servia de base para 
suas vidas. Nada excepcional. 
Mas tudo controvertido! E, se 
me permitem, perigoso! Não 
convém tirar os suportes aon- 
de a carroça se apoia. 

E tem mais. Ele ensinava, não 
cobrava pelos serviços e os estu- 
dantes o adoravam. Mas aqueles 
que se encarregavam de manter 
os padrões da sociedade não 
viam esse despertar da juventu- 
de com bons olhos. 

Antigo, isso! 

Deu no que deu. Platão, seu 
discípulo, nos contou o pensa- 
mento, mas também o final de 
Sócrates: foi condenado a beber 
cicuta, uma planta venenosa por- 
tadora de um sono profundo do 
qual ninguém acorda jamais. 

"E agora chegou a hora de 
nós irmos, eu para morrer, vós 
para viver; quem de nós fica com 
a melhor parte ninguém sabe, 
exceto o futuro” - foi o que Pla- 
tão narrou de sua última frase. 

O futuro proclamou o quanto 
ele era excepcionalmente atual. 


SEGUNDO TURNO 
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Brasil é o segundo país 
com maior proporção de jovens 


sem trabalhar e sem estudar 


O Brasil é o segundo pais com 
a maior proporção de jovens, com 
idade entre 18 e 24 anos, que não 
conseguem nem emprego nem 
continuar os estudos. Os dados 
são do relatório Education at a 
Glance 2022, da OCDE (Organiza- 
ção para a Cooperação e Desen- 
volvimento Econômico). 

Segundo o documento, 35,9% 
dos jovens estão nessa situação 
no país. À proporção brasileira é 
o dobro da média dos países- 
membros da OCDE, que é de 
16,6% de pessoas dessa faixa etá- 
ria sem trabalhar e estudar. 

A África do Sul é o único país 
com maior proporção que o Bra- 
sil, com 46,2%. Já a Holanda é o 
que tem menos jovens nessa si- 
tuação, apenas 4,6%. 

O relatório avaliou a situação do 
ensino superior e emprego dos 38 
países membros da OCDE. Também 
foram analisados os dados do Bra- 
sil, Argentina, China, Índia, Indoné- 
sia, Arábia Saudita e África do Sul. 

Dos 45 avaliados, o Brasil tam- 
bém é o segundo pais com a maior 
proporção de jovens por mais tem- 
po nessa condição. Dos que estão 
sem emprego e sem trabalhar no 
pais, 5,1% se encontram nessa situ- 
ação há mais de um ano, o que indi- 
ca uma falta crônica de oportunida- 
des para essa população. 

Essa etapa da vida é considera- 
da a de transição da educação para 
o mundo do trabalho, ou seja, quan- 
do os jovens deveriam cursar uma 
graduação ou curso técnico para 
conseguir um emprego. 

Segundo o relatório, o elevado 
percentual de pessoas excluidas 
desse processo de transição indica 
o alto risco de se distanciarem cada 
vez mais do mercado de trabalho. 

"Esse grupo, dos que não tra- 
balham e não estudam, deveria 
ser uma grande preocupação para 
Os governos, já que alertam para 
uma situação negativa de desem- 


prego e desigualdades sociais”, 
analisa o relatório. 

"E essencial que os países te- 
nham políticas para prevenir que os 
jovens se tornem parte desse grupo 
ou que busquem ajudá-los a encon- 
trar um emprego ou voltem a estu- 
dar”, continua o documento. 

Em agosto, um estudo da OIT 
(Organização Internacional do 
Trabalho) mostrou que o Brasil 
tinha 23% da população de 15 a 
24 anos sem trabalhar e estudar. A 
média mundial do desemprego ju- 
venil é de 16,9%. 

Michael França, doutor em teo- 
ria econômica pela USP e pesquisa- 
dor do Insper, diz que o crescimento 
desse grupo é um indicativo ruim da 
economia do país. Para ele, não é 
uma surpresa que o Brasil apareça 
como um dos que têm maior percen- 
tual de jovens nessa situação. 

"Não surpreende porque o país 
tem virado as costas para os pro- 
blemas sociais e econômicos e eles 
estão se agravando. Esses jovens 
são o retrato da falta de oportuni- 
dade, são um resultado de uma sé- 
rie de direitos que foram negados a 
eles”, diz o especialista. 

O relatório destaca ainda que, 
no Brasil, só 33% daqueles que aces- 
sam o ensino superior conseguem 
terminar a graduação dentro do tem- 
po previsto. Quase metade (49%) 
só conclui o curso depois de três 
anos do prazo programado. O res- 
tante desiste da graduação ou ter- 
mina em um tempo ainda maior. 

Diversos estudos nacionais já 
mostraram que as dificuldades fi- 
nanceiras é o principal motivo para 
a evasão no ensino superior, tanto 
nas faculdades privadas como nas 
públicas. Em 2020, por exemplo, as 
universidades públicas brasileiras 
tiveram queda de 18,8% no número 
de concluintes e redução de 5,8% 
de ingressantes. 

Segundo o relatório da OCDE, 
uma forma de apoiar os jovens é 


ter políticas públicas de assistên- 
cia estudantil para evitar a eva- 
são. O Brasil, no entanto, tem re- 
duzido essa política. 

Nos últimos dois anos, o go- 
verno Bolsonaro reduziu em 
18,3% sem contar as perdas infla- 
cionárias do orçamento do pro- 
grama de assistência estudantil 
nas universidades federais. 

Outra ação defendida pela OCDE 
é a ampliação do acesso ao ensino 
superior. O Brasil também segue na 
contramão dessa recomendação. 
Nos últimos anos, além de não ter 
havido a ampliação de vagas em 
universidades federais, o país teve 
o menor volume de beneficiários em 
programas como Fies (Financiamen- 
to Estudantil) e ProUni (Programa 
Universidade para Todos). 

"O país tem feito tudo na con- 
tramão do que se recomenda para 
ter uma economia saudável. E esse 
problema deve ser ainda mais grave 
futuramente, já que a população está 
envelhecendo. Teremos uma popu- 
lação mais velha e mais pobre, pres- 
stonando ainda mais os gastos do 
governo”, diz França. 

Segundo o relatório da OCDE, 
em todos os países analisados, a 
conclusão do ensino superior está 
associada a mais oportunidades de 
emprego e melhores salários. Os 
dados analisados também indicam 
que, aqueles que têm diploma uni- 
versitário, foram os menos afetados 
por demissões durante a pandemia 
de Covid-19 ou recuperaram o em- 
prego mais rapidamente. 

"Os benefícios da conclusão do 
ensino superior no mercado de tra- 
balho são especialmente fortes du- 
rante as crises econômicas”, diz 
França. Os dados mostram que no 
primeiro ano da pandemia, em 2020, 
o desemprego aumentou 2,3 pontos 
percentuais entre a população geral 
de 25 a 34 anos e 3,5 pontos percen- 
tuais entre aqueles que só tinham 
concluido a educação básica. 


A NOSSA 


(Passoca). A voz abraça a viola caipira que lampeja. 
O enlace entre elas é tudo de bom. Intercalado com o 
canto de Natália, André canta trechinhos de “Três 


MUSICA 
POPULAR 


Aquiles Rique Reis, 
vocalista do MPB4 


A QUARTA FAIXA 


Hoje trataremos do álbum Macramê (Kuarup), da 
cantora Natália Lepri e do violonista André Siqueira (vi- 
olão, violão baritono, viola caipira e flauta contralto), 
com participação do percussionista André Vercelino. 

O CD abre a tampa com “Elmo de São Jorge” 
(Gabriel Cavalcante e Roberto Dídio). O violão bari- 
tono toca a intro. Entra a voz de Natália... Antes de 
seguir, um registro: hã tempos eu não ouvia uma voz 
tão consciente de sua capacidade de ir às notas com 
a convicção absoluta de produzir algo diferençado. O 
violão desenha em acordes e em baixarias de forte 
sonoridade. Cúmplice, a voz se posta a seu lado. 

A segunda faixa é "Autorretrato” (Egberto Gis- 
monti e Geraldo Carneiro). A viola caipira ponteia 
- não conhecia André Siqueira, mas logo notei que 
eu ouvia um dos melhores instrumentistas do Bra- 
sil, um perfeccionista com total aptidão para as 
cordas dos violões. Arritmo, através da voz de Na- 
tália, a música egbertiana logo se assanha. 

A terceira faixa é "La Pomefia” (Gustavo Le- 
guizamon e Manuel José Castilho). Natália se dá 
por completo ao violão de André. Instrumento que 
se faz imenso para engrandecer o duo. 

A quarta faixa é... Perdoem-me, deixarei essa 
faixa para o final. 

A quinta faixa é "Vozear” (André Siqueira). 
Como o oxigênio supre o mundo, os agudos de 
Natália preenchem o ar. 

A seguir, “Galho de Goiabeira” (Raphael Ra- 
bello e Aldir Blanc). O violão puxa a brejeirice da 
voz de Natália. 

A sétima faixa é "Los Tres Deseos de Siempre” 
(Carlos Henrique Aguirre). Enquanto supre o arranjo 
(todos de André Siqueira), o violão barítono apregoa 
seu som grave. À percussão é delicada. Expressiva, 
a voz chega para logo dividir o canto com o baritono. 

A oitava é “Idade da Televisão / Sonora Garoa” 


Apitos”, de Noel. 


A nona é a bela “Poeira Morena” (Nelson Ayres e 


Rodolfo Stroeter). 


A décima é o clássico “Leilão (Hekel Tavares 


e Joracy Camargo). 


A décima-primeira, "Voz" (Sérgio Santos e 


Paulinho Pinheiro), tem belos versos: “Abençoada 
a voz do ser que canta/ Possui a alma irmã do 
passarinho / (...) Canta/ Que a força que conduz 
o ser que canta cria a luz”. 


Na décima-segunda, “Ramo de Delírios” (Guin- 


ga e Aldir Blanc), o violão dobra as notas da melodia 
harmonizando bonito. Os agudos de Natália somam- 
se ao engenho do instrumentista. 


A décima-terceira faixa é "Tamba Tajá” (Walde- 


mar Henrique). Ouvi-la me reconduziu à minha infân- 
cia - Grato, Natália! Grato, André! 


Enfim a quarta faixa: "Paixão e Fe” (Tavinho 


Moura e Fernando Brant). Lá eu me encontrei com 
o futuro. Harmônicos do violão iniciam a música. 
Emocionante, é a síntese de um álbum que expri- 
me esperanças só propiciadas pela Música: o 
mundo tem jeito - a solidariedade e a paz redimi- 
rão nossas vidas e sonhos. 


Ouçam Natália Lepri e André Siqueira nessa quarta 


faixa seminal e percebam ali o embrião da felicidade. 
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COLETA DO CENSO 2022 É 
PRORROGADA ATE DEZEMBRO 


O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) decidiu prorrogar, até o 
início de dezembro, o prazo de coleta de informações para o Censo 2022. A previsão 
inicial era encerrar os trabalhos ate 31 de outubro deste ano. O instituto manteve, no 
entanto, a previsão de divulgar os dados do censo até o fim de dezembro. 

Segundo o diretor de Pesquisas do IBGE, Cimar Azeredo, apenas cerca de 
metade da população estimada do Brasil foi recenseada de 1º de agosto até 
agora, por isso decidiu-se prorrogar o prazo dos trabalhos. 

“A grande dificuldade que se encontrou foi de recrutamento de recenseado- 
res, portanto o IBGE está tomando decisões importantes para aumentar a pos- 
sibilidade de recrutamento e concluir, com isso, a operação do Censo Demogra- 
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LULA TEM MAIS APOIO DOS ELEITORES DE DERROTADOS 


Tendo saído do primeiro turno com 
uma diferença de 6.187.111 na disputa 
com Bolsonaro, o ex-presidente Lula 
aposta que a maioria dos 9.116.661 
eleitores de Simone Tebet, Ciro Go- 
mes e Soraya Thronicke farão opção 
pela sua eleição. Os outros sete candi- 
datos somaram modestos 781.103 vo- 
tos, representando pouco mais de 1%. 

Para a sua equipe, Bolsonaro “já 
deu o que tinha de dar” em termos de 


votos ideológicos e perspectivas de 
conquista de cargos, enquanto Lula 
“tem a perspectiva de Poder”, ganhando 
apoios daqueles liderados por políticos 
que podem sonhar com a recompen- 
sa, passando a integrar o govemo novo. 

Para os futurólogos esta será a 
última vez que Lula, pela sua idade 
(75 anos) participará de uma cam- 
panha eleitoral, ao contrário de Jair 


mando no poder terá a possibilidade 
de uma nova campanha, na condição 
de oposicionista, centrado nos erros 
do futuro governo. 

Em 2026 Lula poderá, se quiser, 
passar o imaginário governo para Ge- 
raldo Alckmin e lançá-lo à reeleição. 
Nesta hipótese, ele poderia concorrer 
a um mandato de oito anos como se- 
nador e até sonhar em presidir a Câ- 
mara Alta. 


Bolsonaro, que embora perdendo o 
fico 2022”, disse Azeredo, em vídeo divulgado ontem (4) no site do IBGE. e mo id ti 
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NOVOS APOIOS - o PDT de Ciro Gomes anunciou ontem a decisão nacional 
de apóio a candidatura de Lula. Jã o Presidente Bolsonaro comemorou a decisão 
do reeleito governador mineiro Romeu Zema de apoiá-lo. O governador de 
São Paulo, Rodrigo Garcia (PSDB), que foi derrotado no primeiro turno, também 
foi à Brasília beijar a mão de Bolsonaro. 
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OS DEPUTADOS 

O desempenho de Molon 
apagou a imagem de “campeões 
de votos” dos parlamentares na 
ex-capital fluminense. 

Para a Câmara Federal os 
mais votados na cidade foram Car- 
los Jordy (22.588) e Talíria Pe- 
trone (22.054), E para a Assem- 
bleia Legislativa, Flávio Serafini 
(20.812), Vitor Junior (16.718) e 
Verônica Lima (15.659) todos elei- 
tos na soma estadual. 

Perderam os mandatos, Chi- 
co D'Angelo, Waldeck Carneiro, 
Gustavo Schimidt e Alexandre 
Knoploch. Não conseguiram êxi- 
to nomes destacados como Fa- 
biano Gonçalves, Deuler Rocha, 
Douglas Gomes, Bruno Lessa, 
Felipe Peixoto, Paulo Eduardo 
Gomes, Benny Brioly, Renato 
Carrielo e Comte Bittencourt. 


LIMITE DE GASTOS DE CANDIDATOS 
NO SEGUNDO TURNO E 90% MAIOR 


Disputa para governo de 12 estados e Presidência da República será dia 30 de outubro 


As candidaturas que vão concor- 
rer ao segundo turno das Eleições 
2022 poderão gastar 50% a mais do 
limite de gastos estabelecido para o 
primeiro turno. As regras estão na Re- 
solução TSE nº 23.704/2022,e os 
valores foram divulgados na tabela pu- 
blicada pela Portaria TSE nº 647. 

Os dois candidatos que concor- 
rem à Presidência da República po- 
derão gastar até R$ 133.416.046,20. 
No primeiro turno, o limite era R$ 
88.944.030,80, e agora conta com 
o acréscimo de R$ 44.472.015,40. 

Nos 12 estados em que a dispu- 
ta para governador sera decidida no 
segundo turno, candidatas e candi- 
datos também poderão contar com 
50% além do valor inicial. Neste 
caso, os respectivos cálculos são fei- 
tos de acordo com o eleitorado de 
cada estado. 

Em São Paulo, por exemplo, que 
é o maior colégio eleitoral do pais, as 
duas candidaturas poderão gastar até 
R$ 40.024.813,86 cada. O limite do 
primeiro turno era R$ 26.683.209,24 
e agora conta com o acrêscimo de 


MOLON SE IGUALOU A 
CANDIDATOS AO GOVERNO 


Com o melhor desempenho entre os can- 
didatos a mandatos legislativos, em Niterói, o 
deputado federal Alessandro Molon, do PSB, 
so foi ligeiramente superado pelos dois princi- 
pais candidatos a governador. Ele superou o 
eleito senador Romário e se aproximou da 
votação conferida ao governador Cláudio Cas- 
tro e a do ex-prefeito Rodrigo Neves. 

O seu feito tornou-se mais relevante por 
ter disputado o Senado com maior número de 
concorrentes ao mesmo cargo (13). Molon, 
que foi rejeitado por Lula, chegou a 96.149 
votos (34,3%) contra os modestos 29.773 
conferidos ao lulista Andrê Ceciliano, deixando 
em segundo lugar, o já senador Romário 
(65.204 votos). 

Na comparação com os candidatos a go- 
vernador se aproximou do governador Clãu- 
dio Castro (100.418 votos) e do ex-Prefeito 
Rodrigo Neves (102.309 votos) a quem 


DUAS DERROTAS 


Logo após o resultado eleitoral 
apontando-o no terceiro lugar na dis- 
puta para o Governo do Estado, o 
ex-prefeito Rodrigo Neves foi sur- 
preendido por ampla reportagem na 
TV Globo dando conta de ações ju- 
diciais contra ele, acusado de favo- 
recimento em licitações para obras 
na Região Oceânica. 

A emissora transmitiu bonitas 
imagens do túnel e do sistema de 
transporte da Transoceânica. A elei- 
ção já havia passado. 

Rodrigo Neves tem mais uma se- 
mana para se defender, mas ja abor- 
dara o tema no livro “Golpe Derrota- 
do”, onde diz ter sido vítima de uma 
trama que resultou na sua prisão por 
93 dias e afastamento do cargo 
(2020), ao qual retornou e teve con- 
dições de participar do pleito deste ano. 
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apoiou. Para o governo concorreram sete can- 
didatos, inclusive o lulista Marcelo Freiro, que 
obteve 79.774 votos. 

O socialista so foi superado pelos presi- 
denciáveis: Lula alcançou 147.370 votos 
(46,5%) e Bolsonaro 135.810 (42,9%). 


LULA E BOLSONARO poderão contar com reforço de R$ 44,4 milhões no segundo tumo 


R$ 13.341.604,62. 


REGRAS 
Os valores foram os mesmos ado- 


tados nas Eleições 2018, atualizados 
pelo Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA), aferido 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia 


e Estatística (IBGE). 

De acordo com a legislação elei- 
toral (artigo 6º da Resolução nº 
23.704), gastar recursos além dos 


limites estabelecidos sujeita todos os 
responsaveis ao pagamento de multa 
no valor equivalente a 100% da quan- 
tia que exceder o limite estabelecido. 


Os responsáveis também podem res- 
ponder por abuso do poder econômi- 
co, conforme prevê o artigo 22 da Lei 
Complementar nº 64/90. 


Leonardo Giordano diz que permanecerá na Câmara Municipal 


VÍTOR D'AVILA 


O vereador de Niterói, Leonardo 
Giordano (PCdoB) permanecerá na 
Câmara Municipal, após não conseguir 
se eleger deputado estadual. O parla- 
mentar afirmou que não retornara a 
Secretaria Municipal das Culturas. 

“Queria muito agradecer à cidade 
pelos 15 mil votos recebidos. Vou se- 
guir meu trabalho de vereador de na 
cidade. No segundo turno defenderei 
a candidatura de Lula e permanecerei 


com meu trabalho na Câmara Munici- 
pal”, disse. 

Sobre seu desempenho no pleito 
deste ano, o parlamentar fez uma ava- 
liação positiva. Em sua análise, a cam- 
panha de 2022 serviu como prepara- 
ções para futuras candidaturas. 

“Fiquei satisfeito porque a cidade 
dobrou minha votação em relação ao 
que tive para vereador. Fiz mais de 9 
mil votos fora de Niterói, é uma elei- 
ção difícil de ganhar de primeira, me 
preparei e me fortaleci para tentar de 


novo”, complementou. 

Falando sobre o cenário estadual e 
federal, Giordano destacou que Niteroi 
foi a única cidade fluminense onde Cláu- 
dio Castro (PL) e Jair Bolsonaro (PL) 
não tiveram maioria de votos. Para ele, 
isto poderá ajudar na campanha de Luiz 
Inácio Lula da Silva (PT). 

“Em Niterói, o Lula venceu e Cas- 
tro perdeu para o Rodrigo. Foi a cida- 
de do Rio de Janeiro que demonstrou 
mais resistência ao bolsonarismo e 
seus candidatos”, finalizou. 


Divulgação 


GIORDANO 
disse que não 
retornará à 
Secretaria 
Municipal das 
Culturas 
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PRESIDENCIÁVEIS BUSCAM APOIOS ATÉ 


ELEIÇÕES 2022 


ex-ministro da 
Justiça Sergio Moro, 
anunciou apoio a 
Jair Bolsonaro, seu 
antigo desafeto 


O EX-JUIZ e 


SEM CITAR Lula 
nominalmente, 
Ciro Gomes seguiu 
a decisão de seu 
partido, o PDT, e 
val apoiar o petista 


DE EX-INIMIGOS PARA O SEGUNDO TURNO 


Lula e Bolsonaro começam a conversar com políticos e lideranças partidárias 


Após o fechamento das urnas, é 
chegada a hora de os dois principais 
candidatos à Presidência da República 
correrem atrás de apoio, rumo à defimti- 
va vitória no segundo tumo. Luiz Iná- 
cio Lula da Silva (PT) e Jair Bolsonaro 
(PL) estão recebendo afagos e declara- 
ções de presidenciáveis e governado- 
res - respectivamente -, derrotados e ou 
vitoriosos, no último domingo (2). 

No início da tarde de ontem (4), 
Lula recebeu o apoio do PDT de Ciro 
Gomes, que - mesmo sem citar 0 ex- 
presidente - deixou claro, em live, que 
“seguirá o seu partido”, na segunda 
etapa do pleito. Outro apoio ao ex-pre- 
sidente veio do Cidadania, partido que 
fez parte da coligação da presidenciá- 
vel Simone Tebet (MDB), que anunci- 
ara, já em 2 de outubro, que "tem lado" 
- e não é o de Bolsonaro. 

Também ontem, o PSDB optou por 
liberar seus diretórios estaduais a 
apoiar quem quiserem. Os tucanos 
compuseram chapa com Tebet, por 
meio da candidata à vice, a senadora 
Mara Gabrill - que declarou voto em 


branco, hoje, para 30 de outubro. 
Vale lembrar que, em fins de se- 

tembro, Lula já recebera apoio de tu- 

canos e ex-filiados ao PSDB, por in- 


Rodrigo Neves 


comunica decisão do 
PDT em apoio a Lula 


termédio de nomes como Aloysio 
Nunes Ferreira - ex-ministro de Te- 
mer (MDB) -: Luiz Carlos Bresser- 
Pereira; Rubens Ricupero; José Car- 


Antônio Cruz / Agência Brasil 


| 


O governador 
reeleito de Minas, 
Romeu Zema (Novo), 
foi a Brasília para 
oficializar o apoio 

ao presidente Jair 
Bolsonaro (PL) 


los Dias; Paulo Sérgio Pinheiro e 
Claudia Costin; além de um dos pais 
do Plano Real e ex-presidente do 
BNDES, André Lara Resende. 


QUEM QUER A REELEIÇÃO 

Antigo desafeto de Bolsonaro - que 
saiu do governo brigado, denuncian- 
do ingerência do presidente na Policia 
Federal -, o ex-ministro da Justiça, Ser- 
gio Moro (União Brasil) - recém-eleito 
senador pelo Paraná - declarou, ontem, 
seu apoio ao atual presidente. 

Em visita ao Palácio do Planalto, o 
governador reeleito de Minas Gerais, 
Romeu Zema (Novo), também se dis- 
se mais alinhado ao bolsonarismo que 
a Lula - e optou por Bolsonaro, neste 
segundo turno. 

Candidato derrotado ao governo 
de São Paulo, Rodrigo Garcia (PSDB) 
também quer mais quatro anos de 
Bolsonaro. 

Outro governador reeleito em pri- 
meiro tumo, o representante do Rio, 
Cláudio Castro (PL), também esteve 
em Brasiha para apoiar Bolsonaro, 
nesta segunda etapa eleitoral. 

Em disputa acirrada, Lula recebeu, 
no primeiro turno, 57,2 milhões de 
votos, obtendo 48,4% do total. Já 
Bolsonaro, com 51,7, ficou com 43,2%. 


Divulgação 


No início da tarde de on- 
tem, 4, o candidato a gover- 
nador do Rio de Janeiro pelo 
PDT, Rodrigo Neves, partici- 
pou em Brasília do anúncio 
do apoio do seu partido à 
candidatura do ex-presidente 
Lula no segundo turno das 
eleições presidenciais. Ao 
lado do presidente nacional 
do partido, Carlos Lupi, e do 
deputado federal pelo PDT 
do Ceará, André Figueiredo, 
Rodrigo Neves falou sobre a 


aprovação por unanimidade 
da resolução partidária que 
definiu o rumo do partido nes- 
te segundo turno. 

"Ainda há pouco (ontem) 
em Brasília participei da reu- 
não da Executiva Nacional do 
PDT, presidida pelo amigo e 
presidente Carlos Lupi, junto 
com o líder da bancada federal 
e amigo André Figueiredo, 
com participação do nosso 
companheiro Ciro Gomes. Foi 
aprovada por unanimidade a 


Resolução de apoio ao presi- 
dente Lula neste segundo tur- 
no das eleições presidenciais. 
Em defesa do Brasil, da demo- 
cracia, do meio ambiente e dos 
direitos sociais do povo, o 
voto e a campanha agora é no 
12+1 neste segundo turno. 
Vamos às ruas até a vitória do 
Brasil e do Rio de Janeiro no 
dia 30 de outubro", declarou 
Rodrigo Neves. 

Na última segunda-feira, 3, 
o ex-prefeito de Niterói, que 


Ed 


AO LADO do presidente do partido, Carlos Lupi, e do deputado federal André Figueiredo, ex-prefeito 


de Niterói fala sobre decisão unânime da Executiva Nacional 


concorreu ao cargo de gover- 
nador do Rio de Janeiro nestas 
eleições, já havia indicado que 
defenderia internamente no 
PDT o apoio ao ex-presidente 


Lula, em razão da má gestão do 
governo Bolsonaro: 

"Diante das ameaças à de- 
mocracia e instituições do Es- 
tado Democrático de Direito, da 


barbárie social com a precari- 
zação do trabalho e da vida dos 
mais humildes, das ameaças 1r- 
reversíveis ao meio ambiente e 
à Amazônia", afirmou. 


O Senado aprovou ontem (4) pro- 
jeto de lei complementar que viabili- 
za a transferência de recursos de ou- 
tras áreas para financiar o piso sala- 
rial dos profissionais de enfermagem. 
Os recursos virão dos valores rema- 
nescentes de fundos de saúde de 
estados e municípios, bem como de 
valores remanescentes do Fundo 
Nacional de Assistência Social. Ago- 
ra, O projeto segue para votação na 
Câmara dos Deputados. 

A lei que estabeleceu piso sala- 
rial de R$ 4.750 para enfermeiros do 
setor público ou privado foi apro- 
vada no Congresso Nacional em 
maio, mas, em setembro, o Supre- 
mo Tribunal Federal (STF) suspen- 
deu os efeitos da norma. Em deci- 
são liminar, o ministro Luis Rober- 
to Barroso argumentou que faltava 


previsão orçamentária. 

Barroso atendeu a pedido da Con- 
federação Nacional de Saúde, Hos- 
pitais e Estabelecimentos e Serviços 
(CNSaúde). Segundo o ministro, há 
risco de insolvência pelos estados e 
municípios, que empregam a grande 
maioria dos enfermeiros do serviço 
público. O mimstro também justificou 
a decisão com o risco de demissões 
em massa e de redução de leitos com 
o encolhimento do quadro de enfer- 
meiros e técnicos. 

O projeto de lei complementar 
aprovado ontem (4) garante os recur- 
sos questionados pelo Judiciário. A 
proposta altera uma lei de 2020 que 
liberou para ações de enfrentamento 
à pandemia de covid-19 cerca de R$ 
23,8 bilhões que restaram no fim de 
2020 nas contas dos fundos de Saú- 


MEDIDA atende demanda do STF, que questionou fonte 


de de estados, Distrito Federal e mu- 
nicípios. Com a redução no número 
de casos e mortes por covid-19, o 
entendimento dos senadores é que a 


orçamentária 
verba será mais bem aplicada no rea- 
juste salarial da enfermagem. 

"A realização de atos de transpo- 
sição, transferência e reprogramação 


venado aprova realocação de verba para piso da enfermagem 


Divulgação 


de saldos financeiros 'parados' nos 
fundos de Saúde e de Assistência 
Social ainda é desejada no momento 
atual, pois o enfrentamento da pan- 
demia da covidl9 não se limita à pri- 
meira linha de ação, fortemente ata- 
cada nos anos anteriores". afirmou o 
relator do projeto de le1, Marcelo Cas- 
tro (MDB-PI), em seu parecer. Segun- 
do o senador, inicialmente, o meca- 
nismo auxiliará os entes subnacionais 
a arcar com os custos diretos decor- 
rentes da instituição do piso nacio- 
nal dos profissionais da enfermagem. 

Calcula-se reunir R$ 27,7 bilhões 
para a área de Saúde e R$ 402,2 mi- 
lhões para a Assistência Social, se- 
tor incluído no projeto para, segun- 
do o relator, “minimizar os efeitos 
das desproteções sociais amplia- 
das pela pandemia”. 
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VÍTOR D'AVILA 


O futuro da operação das barcas, 
a partir do próximo dia 12 de feve- 
reiro, quando termina o contrato com 
a CCR, permanece um mistério. O 
Tribunal de Contas do Estado (TCE- 
RJ) determinou que a Secretaria de 
Estado de Transportes (Setrans) apre- 
sentasse um plano de contingência, 
o que anda não foi feito. Passagei- 
ros estão divididos entre a apreensão 
e o ceticismo. 

Em abril deste ano, o TCE-RJ 
abriu auditoria para acompanhar o 
caso. Isto aconteceu porque o Se- 
trans dispensou um consórcio de 
empresas que venceu licitação para 
elaboração da nova modulagem da 
licitação e contratou a Universidade 
Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) 
para realizar o trabalho, pelo valor de 
R$ 4,3 milhões em caráter de dispen- 
sa de licitação, alegando que a insti- 
tuição de ensino teria maior experti- 
se para O serviço. 

O Tribunal não se pôs à contrata- 
ção, por conta da urgência para se 
chegar a uma definição sobre o im- 
passe. Em 10 de agosto deste ano, o 
TCE-RJ determinou que a Setrans 
apresentasse, em até 30 dias, um Pla- 
no de Contingência para controlar e 
combater as consequências de even- 
tual intercorrência no cronograma 
previsto até a solução final para a 
prestação efetiva do serviço. 

No acórdão, o TCE-RJ demons- 
trou preocupação com possivel pa- 
ralisação do serviço, “em razão da 
iminência de término do contrato de 
concessão atualmente em vigor, 1n- 
crementando o risco de descontinui- 
dade do serviço de transporte aqua- 
viário no Estado, o que reforça o des- 
cabimento da pronúncia de nulidade 
no caso vertente”. Tanto o governa- 
dor Cláudio Castro (PL) quanto o 
secretário de Estado de Transportes, 
Andre Nahass, foram oficiados. 

Em consulta ao processo da au- 
ditoria, ainda não consta a apresen- 
tação do plano. A reportagem questi- 
onou à Setrans se esse plano está 
pronto, bem como o que estaria pre- 
visto nele, como, por exemplo, a es- 


tatização caso, após o fim do atual 
contrato de concessão, não haja uma 
nova empresa pronta para assumir. O 
órgão não respondeu e limitou-se a 
dizer, em nota, que “sempre atuou 
visando atender a todas as solicita- 
ções do Tribunal de Contas dentro 
dos prazos estabelecidos”. 

Procurada e questionada sobre o 
atual andamento do projeto de mo- 
delagem de concessão do serviço 
aquaviário, a UFRJ também não se 
manifestou, até o fechamento deste 
texto. E importante frisar que, de 
acordo com o TSE, o contrato da uni- 
versidade com o Estado foi firmado 
em maio de 2022 e possui um ano 
de prazo, sendo que o atual contrato 
de concessão das barcas expira em 
fevereiro de 2023. 


PASSAGEIROS DIVIDIDOS 
Ontem (4), na estação da Praça 
Araribóia, alguns passageiros se 
mostraram apreensivos com o impas- 
se, enquanto outros disseram não 
estarem temerosos com uma possi- 
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A ESTAÇÃO ARARIBÓIA, no Centro de Niterói 


ATRIBUNA 


vel interrupção da operação. Henri- 
que Delforge, técnico de edificações, 
usa as barcas todos os dias e cobrou 
uma resolução rápida para o imbró- 
gho, diante da Importância que o ser- 
viço tem para a população. 

“A gente tem um serviço extrema- 
mente necessário. É impossível parar 
as barcas., Algo tem que ser feito para 
que isso não aconteça. Não tenho vis- 
to problemas com os serviços. Está 
funcionando bem. Se for interrompi- 
do, vai ser um problema”, disse. 

Já o funcionário público Marce- 
lo Ed disse não acreditar numa even- 
tual interrupção da operação das bar- 
cas. Para ele, se uma concessionária 
não tiver mais o interesse, rapida- 
mente surgirá outra em seu lugar, di- 
ante do alto potencial do negócio. 

“Isso aqui não vai interromper 
nunca. Impossível. E folclore, lenda 
urbana. Rende muito dinheiro, anda 
mais com a passagem cara desse jei- 
to. Se uma empresa não quer mais, 
beleza. Rapidinho entra outra para 
assumir”, ressaltou. 


Praia do Sossego recebe selo 
Bandeira Azul pela segunda vez 


Um dos mais belos recantos de 
Niterói, a Praia do Sossego, que fica 
entre Piratininga e Camboinhas, na 
Região Oceânica, foi a primeira praia 
da cidade a receber o certificado in- 
ternacional de sustentabilidade Ban- 
deira Azul no ano passado. Neste ano, 
a Praia do Sossego, em Niterói e a 
Praia do Peró, em Cabo Frio, vão re- 
ceber pela segunda vez o certificado 
Bandeira Azul, enquanto as praias de 
Itaúna, em Saquarema e do Forno, na 
Armação de Búzios, vão ser agracia- 
das pela primeira vez com a honraria. 

Outras 25 praias e 11 marinas 
brasileiras, o certificado renovado e 
recebeu pela segunda vez, o título de 
praia aprovada na qualidade da água, 
gestão ambiental, educação ambien- 
tal e segurança. 

O certificado internacional é um 
programa credenciado pelas Organi- 
zações das Nações Unidas (ONU) e 
pela Unesco. E uma espécie de pas- 
saporte que certifica que o local está 
entre os melhores com a garantia de 
um simbolo de qualidade, beleza e 
preservação ambiental. 

O Programa Bandeira Azul promo- 
ve o desenvolvimento sustentável em 
áreas de água doce e marinhas. O pro- 
grama desafia as autoridades locais e 


FeSaúde a 


A Fundação Estatal de Saúde de 
Niterói (FeSaúde), em parceria com 
a Secretaria Municipal de Saúde de 
Niterói, abriu um processo seletivo 
para contratar temporariamente 23 
médicos. O objetivo da contratação 
é poder atender a alta demanda tem- 
porária do Programa de Médico de 
Famiha (PME). 
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O PRINCIPAL objetivo do Programa Ban 
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deira Azul é conscientizar a 


sociedade quanto à necessidade de proteger ambientes marinhos e costeiros 


os gestores de praia a alcançarem al- 
tos padrões de qualidade em quatro 
temas: qualidade da água, gestão am- 
biental, educação ambiental e segu- 
rança. Ao longo dos anos, o Bandeira 
Azul tornou-se um rótulo ecológico 
altamente respeitado e reconhecido 
trabalhando para reunir os setores de 
turismo e meio ambiente de maneira 
local, regional e internacional. 


O Programa Bandeira Azul foi 
criado pela Foundation for Environ- 
mental Education (FEE), uma imsti- 
tuição internacional com diversos 
integrantes representando seu res- 
pectivo país. No Brasil, o Operador 
Nacional do programa é o Instituto 
Ambientes em Rede (IAR), localiza- 
do na cidade de Florianópolis em 
Santa Catarina. 


re novo processo seletivo 


Os profissionais selecionados 
serão contratados pelo CLT, com 
carga horária de 40 horas sema- 
nais, por prazo determinado, ini1- 
cialmente o contrato vai ser de 12 
meses, podendo haver a prorroga- 
ção de periodo igual. 

As vagas são para as unidades de 
Atalaia, Badu, Baldeador, Bernadi- 


no, Boa Vista, Caramujo, Cavalão, 
Iitioca, Leopoldina, Maceió, Ma- 
rui, Morro do Céu, Nova Brasília, 
Sapé, Teixeira de Freitas, Vila Ipi- 
ranga e Viradouro. Esse processo 
seletivo simplificado visa uma me- 
lhor assistência à população de Ni- 
terói até a realização de um novo 
concurso público. 
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HENRIQUE demonstrou preocupação com o impasse 


Impasse - Na segunda-feira (3), 
o governador Cláudio Castro afir- 
mou ter chegado a um acordo com a 
CCR, atual concessionária, para que 
não houvesse a descontinuidade da 
prestação de serviço, até que a nova 
concessionária estivesse pronta para 
assumir. Como resposta, a CCR ape- 
nas disse que que “cumprirá o con- 
trato de concessão até o fim, em 11 
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FUTURO DAS BARCAS PERMANECE UM 


MISTÉRIO LONGE DE SER SOLUCIONADO 


Não se sabe quem assumirá O Serviço a partir do próximo dia 12 de fevereiro 


Fotos: Vitor d'Avila 


Prejuizos 


Em 2018, a concessionária 
CCR afirmou que não renovaria 
o vínculo. A empresa afirmou 
que, no ano passado, o prejuízo 
foi de R$ 125 milhões. Para este 
ano, a estimativa é que haja pre- 
Juízo parecido: de 120 milhões. 
Atualmente, as linhas que aten- 
dem Niterói carregam, somadas, 
32 mil passageiros por dia, sen- 
do 30 mil na linha Praça XV - 
Praça Araribóia e 2 mil na linha 
Praça XV - Charitas. 

No mês passado, o secretário de 
Estado de Transportes, Andre 
Nahass, havia afirmado que estava 
negociando com a CCR Barcas a 
prorrogação do contrato de trans- 
porte aquaviário, a partir de feverei- 
ro de 2023, quando termina a con- 
cessão, até que a modelagem do 
sistema seja concluida pela Univer- 
sidade Federal do Rio de Janeiro. 
No entanto, a concessionária con- 
tinua afirmando que manterá o ser- 
viço apenas até 11 de fevereiro. 


de fevereiro de 2023”. 

Questionada sobre o caso, a Se- 
cretaria de Estado de Transportes in- 
formou que todos os trâmites para 
elaboração da nova modelagem do 
sistema aquaviário junto à UFRJ es- 
tão dentro do prazo. A secretaria não 
considera qualquer perspectiva de 
interrupção da prestação do serviço 
à população. 


Ministério Público Federal 
denuncia Faraó dos Bitcoins' 


Lavagem de dinheiro, organi- 
zação criminosa, falsidade ideo- 
lógica e uso de documentos fal- 
sos. Estes são os crimes que Glai- 
dson Acácio dos Santos, sua mu- 
lher, Mirelis Zerpa, e outros três 
integrantes de seu bando terão de 
responder, de acordo com denún- 
cia do MPF (Mimistério Público 
Federal) do Rio de Janeiro. 

Terceira acusação contra 
Glaidson na Justiça Federal — 
apresentada, em fins de setem- 
bro, na 3º Vara Federal Criminal 
do Rio de Janeiro -, o “Faraó dos 
Bitcoins”, como é conhecido, 
está preso no Complexo de Ge- 
ricinó, em Bangu. 

Ele é, também, acusado de 
homicídio e tentativa de homi- 
cídio, em ações na Justiça esta- 
dual. Candidato a deputado fede- 
ral, o “Faraó” obteve 37 mil vo- 
tos, nas atuais eleições de 2022 
(mesmo de dentro da cadeia). 

Além de Mirelis e Glaidson, 
foram denunciados, também, Ri- 
cardo Rodrigues Gomes, conhe- 
cido como Piloto; Brynne Ghi- 
sont Gomes, filha de Piloto; e 
Daniel Aleixo Guimarães, o 
Danny Boy. Todos os quatro es- 
tão foragidos. De acordo com 1n- 


formações da Polícia Federal, 
Brynne, Piloto e Mirelis — os dois 
últimos, com cidadania america- 
na - estariam nos Estados Unidos. 
Mirelis se utiliza de um visto de 
estudante para um curso na Atlan- 
tis University, em Miami. 

A denúncia dos procuradores 
do Gaeco (Grupo de Atuação 
Especial de Combate ao Crime 
Organizado), do MPF, aponta 
ainda que, entre 19 de março e 
25 de agosto de 2021, Glaidson, 
Mirelis, Piloto e Brynne atuaram 
como uma organização crimimo- 
sa, ocultando e dissimulando a 
origem e a localização de bens 
adquiridos pela quadrilha. 


para médicos em Niterói 


Segundo a diretora-geral da Fe- 
Saúde, Anamaria Schneider, o traba- 
lho da empresa tem sido árduo e o 
objetivo de receber um bom feed- 
back tanto da população quanto dos 
profissionais vem sendo alcançada 
com sucesso. 

Para os interessados na vaga, as 
Inscrições estarão abertas até a pró- 


xima sexta (7). O processo será rea- 
lizado pela análise de títulos e exa- 
mes admissionais. O resultado sairá 
no próximo dia 17. O edital comple- 
to está disponível em https://fesau- 
de-bucket.s3.amazonaws.com/ 
Edital Processo Seletivo . 
Simplificado N 04 2022. 
Medico PMF 971760ac2c .pdf 
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PRIMEIRA EDIÇÃO 
DO SAQUAREMA 
AIR RACE COMEÇA 


Voltado para pilotos de todos os níveis, evento 
apresentará voos em formação e de acrobacia 


Realizado pela Saquarema Paramo- 
tors e com o apoio da Prefeitura de Sa- 
quarema, por meio da Secretaria Muni- 
cipal de Esporte, Lazer e Turismo, co- 
meça amanhã (5) na orla da Praia de Vi- 
latur e vai até o próximo domingo (9) a 
primeira edição do Saquarema Air Race. 

O evento tem por meta incentivar 
pilotos capazes de planejar suas própri- 
as viagens e organizar seus próprios 
grupos de voo, com o objetivo de me- 
lhorar o desempenho daqueles que bus- 
cam vencer seus próprios desafios. 

Voltado para pilotos de todos os ni- 
veis, 0 Saquarema Air Race apresentará 
voos em formação e de acrobacia é con- 
tará com provas diárias em diferentes 
modalidades de XC (para pilotos expe- 
rentes e voos longos), realizadas em 
voos adequados para cada configura- 
ção de equipamento e nível de habilida- 
de de cada piloto, além de voos em cir- 
cuito fechado com navegação planeja- 


Obras na Estrada da Lagoa Verde 


da, corrida XC, circuito fechado com 
navegação analógica, pouso de pre- 
cisão, passeios panorâmicos de mé- 
dia e longa distância, workshops e 
confraternização. Serão realizados 
voos em formação e de acrobacia 

O Paramotor é uma modalidade 
esportiva composta de um parapen- 
te com motor e hélice para propul- 
são, propiciando a decolagem de 
qualquer local, diferentemente do voo 
livre que, normalmente, depende de 
um morro para decolar. 

A maioria dos motores são de ori- 
gem europeia e instalados em chassis, 
com variação de formato e peso de héli- 
ce. Também é possível adaptar motores 
de kart, obtendo-se resultados muito 
bons. Existem vários tipos de vela a se- 
rem usadas conforme as características 
e habilidades do piloto. O tamanho da 
vela deve ser adequado ao peso do pi- 
loto, acompanhante e equipamento. 


ATRIBUNA 


A META é incentivar 

pilotos capazes de planejar 
suas próprias viagens e 
seus próprios voos 


prosseguem em Rio Bonito 


Com o objetivo de fazer o nivela- 
mento da rua, minimizando a ocorrência 
de alagamentos na região durante os 
períodos de chuvas, as obras de drena- 
gem e pavimentação da Estrada da La- 
goa Verde, realizada pela Prefeitura de 
Rio Bonito, seguem a todo vapor. 

Para realizar essa obra de pavimen- 
tação, a prefeitura conta com o apoio 
do Departamento de Estrada de Ro- 
dagem (DER), que vem fornecendo os 
materiais € insumos necessários para 
a execução dos projetos apresenta- 
dos pela prefeitura. 

Os serviços de drenagem e colo- 
cação de manilhas para recuperação 
da via e coleta da água pluvial estão 
sendo finalizadas. O objetivo é fazer o 
nivelamento da rua, minimizando a 
ocorrência de alagamentos na região 
durante os períodos de chuva. 


Búzios recebe cam 
estadual de stand-u 


No sábado, 15 de outubro, a partir 
das 8h, Búzios receberá o evento Búzios 
Paddle Festival, que promete agitar a ci- 
dade, reunindo amantes do SUP e da 
Canoa Havaiana. Organizado pela Fede- 
ração de Stand Up Paddle do Rio de Ja- 
neiro (FESUPR]), em parceria com a ci- 
dade de Armação dos Búzios, haverá 
categorias para iniciantes e profissionais. 
As inscrições poderão ser feitas pelo site 
da federação: https://fesuprj.com.br/ 

O mar de Buzios apresentará as 
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OBRAS têm cerca de 1 km de extensão e vai da BR-101 até o Trevo da Macumba 


Com a pavimentação da Estrada da 
Lagoa Verde, uma das principais vias de 
escoamento da produção rural do muni- 
cipio, será possivel melhorar a fluidez do 
trânsito e colocar uma melhor smaliza- 
ção para os pedestres e motoristas que 


variações que trazem oportunidade 
para que iniciantes que ainda não 
praticam o esporte, como profissio- 
nais de SUP RACE, o SUP Técnico, o 
SUP WAVE e o SUP Downwind, se 
reúnam em campeonato que visa to- 
mentar os esportes aquáticos no Rio 
de Janeiro, levando esportistas para 
um dos maiores centros da prática do 
Stand Up Paddle. Com circuitos que 
iniciam na Praia de João Fernandes 
até Manguinhos - 6km, aproximada- 
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DISPUTA é aberta a iniciantes e profissionais das mais diversas categorias 
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trafegam dianamente pelo local. 

Começando na BR-101 (entrada do 
posto Indiano) e indo até o trecho 
conhecido como Trevo da Macumba, 
a obra de pavimentação tem cerca de 
| km de extensão. 


eonato 
paddle 


mente; Praia do Canto até Mangui- 
nhos - 4km; Circuito por boias em 
Manguinhos - 1,5km / 750m / 500m e 
SUP Técmico na Praia de Geribá será 
possível praticar a modalidade por di- 
versas praias paradisíacas. 

É, não para por aí, na ocasião, serão 
sorteadas três pranchas entre os parti- 
cipantes. De acordo com a confedera- 
ção brasileira de stand-up paddle, atu- 
almente o esporte já ultrapassa de 100 
mil o número de praticantes de SUP no 
Brasil. Sendo os estados com o maior o 
maior número de adeptos: São Paulo 
com aproximadamente 30 mil e Rio de 
Janeiro com 20 mil. 

Para o presidente da FESUPRJ, Ro- 
gério Scaldimi Filho, ter o Rio de Janeiro 
como um dos estados que possuem 
mais adeptos é uma alegria. E sempre 
importante para o nosso estado, pro- 
movermos ações que incentivem aimda 
mais, os esportes aquáticos. 

"Búzios é uma região que inspira e 
respira a prática esportiva. É, outubro, é 
um bom mês para promovermos um 
evento deste porte. Que não só os es- 
portistas, como os admiradores, possam 
estar conosco”, comentou Scladini. 

Para obter informações e realizar ins- 
crições acesse https://fesuprj.com.br/ 
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Artista de Araruama 
realiza mostra de 
sucatas em Itaborai 


Francisco de Assis Marques, 
conhecido como o artista plásti- 
co Chiquinho da Sucata, um dos 
artistas mais populares do Rio de 
Janeiro, realiza amanhã (6), às 
18h, na Casa de Cultura Heloisa 
Alberto Torres, Centro de Itabo- 
taí, a exposição Chiquinho das 
Muitas Sucatas. 

Organizada pela Pró-Reitoria de 
Extensão e Cultura da Universida- 
de do Estado do Rio de Janeiro 
(UERJ), com a coordenação do pro- 
fessor Ricardo Gomes Lima, a mos- 
tra traz um panorama da arte desse 
autodidata, que partiu da experiên- 
cia lúdica de produzir os próprios 
brinquedos na infância para encon- 
trar a linguagem artistica no rea- 
proveitamento de residuos. 

"A profissão de lanterneiro eu 
aprendi, mas a arte veio assim, no 
lance. Desde pequeno, eu sempre 
gostei. Carrinho de brinquedo, meu 
pai não comprava e era eu que fa- 
zia de lata. Achava que no lixo sem- 
pre dava para aproveitar alguma 
coisa”, relembra Chiquinho. 

O artista Chiquinho da Suca- 
ta, natural de Araruama, tem 76 


TRABALHOS de Chiquinho da 
Heloisa Alberto Torres 


ucata são destaques na Casa de Cultura 


anos e trabalha desde os 11 anos 
de idade, em funções como mecã- 
nico serralheiro e lanterneiro. Dos 
carrinhos de lata, que fazia para 
brincar ainda na infância, às pe- 
ças artísticas e decorativas que 
passou a produzir como lingua- 
gem artística, muita técnica e ims- 
piração estão envolvidas. Suas 
peças utilizam, basicamente, o fer- 
ro e a sucata que encontra, para 
produzir luminárias, mesas, por- 
tas, brinquedos, esculturas antro- 
pozoomorfas e muito mais. 

Segundo o professor Ricardo 
Gomes Lima, a intenção da UERJ 
com a exposição foi "levar ao pú- 
blico a arte de um artista que tem 
no aproveitamento de residuos 
sólidos de ferragem a materialida- 
de de sua expressão artistica, dan- 
do continuidade assim a um fazer 
fortemente vincado na tradição 
popular do país”, destacou Lima. 

A exposição, que reedita a 
parceria entre a Casa de Cultura 
Heloisa Alberto Torres e a UERJ, 
responsável por outras exposi- 
ções de sucesso fica em cartaz 
até o dia 1º de novembro. 


Divulgação 


QUARTA-FEIRA, 5 DE OUTUBRO DE 2022 


Top Gun: Ases 
Indomáveis”, 
1986 


ATRIBUNA 


FILMES E SERIES QUE ESTÃO 
BOMBANDO NO STREAMING 


[515 CHABY 


Celebridade de grande desta- 
que merece filme um espaço espe- 
cial. O lançamento de Blonde foi 
muito aguardado, e agora que já 
esta disponível na Netflix. O públi- 
co correu para assistir à biografia 
fictícia de Marilyn Monroe, filme 


estrelado por Ana de Armas. 


Com 2 h 47 m de duração, 
filme é baseado no livro de Joyce 
Carol Oates, aborda a vida compli- 
cada da estrela e já chama atenção 
pela admirável caracterização da 
protagonista. Na sinopse da Netflix, 
o público encontra a breve descri- 
ção Todo mundo queria tirar vanta- 
gem de Marilyn. Mas a mulher por 
trás do icone de Hollywood só que- 


ria ser amada. Trailer em 


a 


[8] 
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Blonde 


No Prime Video, Top Gun: 
Ases Indomáveis, filme estrelado 
por Tom Cruise em 1986, entrou 
este mês no catálogo. Recente- 
mente, após mais de 30 anos do 
primeiro longa, o ator norte-ame- 
ricano retornou ao papel de Pete 
Maverick na sequência "Top 
Gun: Maverick”, que também está 
disponível na plataforma. 

Trailer em youtu.be/ 
xa z57UatDY 


Para quem procurar drama, o 
filme Spencer, estrelado por Kris- 
ten Stewart, é uma ótima opção. 
Leia a sinopse a seguir: 

O casamento de Lady Die o 
príncipe Charles esfriou há mui- 
to tempo. Embora os rumores de 
casos e divórcio sejam abundan- 


www.youtube.com/ tes, a paz reina nas festividades 
watch?v=AUfIFWUSp7Kk principal da série "Dahmer: Um de Natal na propriedade de 


Mas as novidades não param 
por aí. Outro produto audiovisual 
da Netflix em alta é a série policial 
e de terror baseada na história 
real do serial killer Jeff Dahmer. 

Estrelado por Evan Petes está 
sendo muito elogiado pelo papel 


LEMBRANDO QUE... 


Canibal Americano”. O público 
vai acompanhar a pesada e insa- 
na história desse serial killer, 
que conseguiu matar 17 jovens 
rapazes sem levantar suspeitas 
da polícia, por mais de uma dé- 
cada. Trailer em youtu.be/getE- 
JuEQUE 


Sandringham. Hã comida, bebi- 
da, tiro e caça. Diana conhece o 
jogo, mas este ano as coisas 
serão muito diferentes. Spencer 
conta a história do que aconte- 
ceu durante aqueles dias decisi- 
vos. Trailer em youtu.be/ 
yStoP3VaXQA 


Adeus a Ilton Lopes 


Mendes, fundador da casa 


de Samba 'Candongueiro' 


Na tarde desta terça-feira 
(04), será sepultado o músico 
e fundador do Espaço Candon- 
gueiro, Ilton Lopes Mendes. Ele 
morreu aos 7? anos por com- 
plicações de um Acidente Vas- 
cular Cerebral (AVC). E estava 
internado desde 17 de setem- 
bro, no hospital Alberto Torres, 
em São Gonçalo. 

Em comunicado no perfil so- 
cial, amigos prestam a última 
homenagem ao músico, sepul- 
tado no cemitério Parque da 
Colina, em Niteroi. 

Profundo conhecedor da mu- 
sica popular brasileira de raiz, 
samba em especial, aguerrido 
defensor do samba autêntico, Il- 
ton fundou o Candongueiro ha 
30 anos, no quintal da casa em 
que morava com a esposa Hilda 
e o filho Ivan, no Rio do Ouro. 

Este ano, llton, merecida- 
mente, recebeu a mais alta hon- 
raria do Estado do Rio, a Me- 
dalha Tiradentes, na Assem- 
bleia Legislativa do Estado do 


DOIDERA 


Alêm da necessidade de co- 
locar algo no ar, nas praças sem 
segundo turno para governador, 
o trabalho da programação não 
para por aí. 

Também, a partir de sexta, 
haverá necessidade de reservar 
25 minutos para propaganda 
política, com inserções de 30 e 
bU0 segundos, ao longo do dia. 
segunda a domingo. 


DEBATE 


Tarcisio de Freitas (Repu- 
blicanos) e Fernando Haddad 
(PT), que disputam o segundo 
turno pelo governo de São Pau- 
lo, têm encontro marcado na 
Band, próxima segunda-feira, a 
partir das 22h. 

O confronto deve ser medi- 
ado pelo jornalista Rodolfo Sch- 
neider. 


TVS MONTAM PROGRAMAÇÃO 


PARA A VOLTA DO HORÁRIO POLÍTICO 


O retorno do horário 
eleitoral gratuito no rádio 
e na televisão vai aconte- 
cer jã a partir desta próxi- 
ma sexta-feira, agora com 
tempo dividido igualmente 
entre os candidatos. 

A propaganda para 
presidente da República 
será veiculada na TV de 
segunda a sábado das 
13h às 13h10 e das 
20h30 às 20h40. No rá- 
dio, das 7h às 7h10 e 
das 12h às 12h10. 

Nos 12 estados em 
que a disputa para Gover- 
nador será definida no 
segundo turno, os candi- 
datos poderão veicular 
propaganda das 7h1O às 
"fh20 e das 12h10 as 
12h20 no rádio. Na tele- 
visão, das 13h10 as 
13h20 e das 20h40 às 
20h50. Uma equação na 
vida de todos. 

A Band, por exemplo, 
na faixa da noite, já de- 
cidiu colocar uma edição 
de 10 minutos do “Jornal 
da Band” para as praças 
que não terão segundo 


turno para governador. 

O SBT também produzi- 
rã um bloco exclusivo de 
jornalismo para as praças 
sem propaganda entre 
20h40 e 20h50. 

Pelo lado da Globo, o 
“Jornal Hoje” e o “Jornal 
Nacional” apostarão em 
versões estendidas nas 
praças em que a eleição 
para governador foi deci- 
dida no primeiro turno, en- 
quanto a TV Cultura dei- 
xará para cada afiliada a 
definição do que levar ao 
ar nesses 10 minutos. 

A Rede TVI, por sua vez, 
decidiu que irá recorrer “aos 


CHRISTINA Lemos e Celso Freitas, âncoras do Jomal da Record' 


melhores momentos de uma 
produção da casa”. 

Por último, a Record. Na 
parte da tarde, as emissoras 
sem segundo turno exibirão 
programação local. 

Na faixa noturna, toda a 
rede transmite o “Jornal da 
Record”, que passa a ser 
exibido, a partir de sexta, 
entre 19h45 e 21h15. Porém, 
haverá um sinal com conteú- 
do do “JR” exclusivamente 
para as praças que não te- 
rão segundo turno, durante 
os 10 minutos em que ou- 
tras cidades exibem o ho- 
rário político com as cam- 
panhas de governadores. 


025eb 
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Este segundo turno também 
veio a se transformar em desafio, 
um quebra-cabeça, para direção 
de jornalismo de todas as TVs. 

Estã uma correria para pro- 
curar, junto aos partidos, fixar 
datas das sabatinas e debates 
entre os presidenciáveis. Tudo 
muito no escuro até agora. 


PREPARATIVOS 

O SBT pretende repetir o mes- 
mo trabalho das últimas decisões 
da Libertadores. 

Para a final Flamengo e Ath- 
letico-PR, dia 29, 17h, equipe 
completa em Guayaquil, em se 
tratando de narrador, comentaris- 
tas e repórteres. 


VALE CORRIGIR 
sobre a entrevista da Band 
com Neymar em Paris, entre ou- 
tras reclamações, como “ausên- 
cia de profissionalismo”, Paloma 
Tocci procurou a coluna para di- 
zer que o encontro não aconte- 
ceu na casa do jogador. 
Mas no CT do PSG. Estã fei- 
to o registro. 


yo Google Play PIXBET.COM 


Rio de Janeiro (Alerj). 

O prefeito de Niterói, Axel 
Grael, prestou condolências 
aos amigos e familiares em seu 
perfil social. Perdemos hoje o 
querido Ilton Mendes, Dono do 
Candongueiro, grande repre- 
sentante do samba em Niteroi, 
uma referência para a cultura 
popular de Niterói e do nosso 
Estado. Já passaram pelo Can- 
dongueiro nomes como Nelson 
Sargento, Luiz Carlos da Vila, 
Aniceto do Império, Monarco e 
Dona Ivone Lara. E conclui afir- 
mando que a casa de samba 
seguirã sendo berço da sua 
enorme contribuição para o 
samba. Minhas condolências 
aos amigos e familiares. | 

A maior homenagem que os 
leitores podem fazer a Ilton Lo- 
pes Mendes e ir ao Candon- 
gueiro e conhecer o trabalho 
autêntico, brilhante, bonito que 
ele construiu com o apoio de 
sambistas autênticos dos mais 


celebrados redutos. 


OAINbIY 


Instagram 


TCHAU, MUDA 


Encerradas as gravações de 
“Pantanal”, Bella Campos, a Muda, 
não terá muito tempo de folga. 

Daqui a pouco ela jã estara de 
volta às novelas, vivendo um dos 
principais papéis de “Vai na Fe”, 
substituta de “Cara e Coragem”. 


e | 
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=" SAQUE RAPIDO. 
BATE-REBATE 


* Serginho Groisman gravou ontem um “Altas 
Horas” especial para o Dia das Crianças... 

* ... Entre as atrações, Palavra Cantada e 
Patati Patata. 

* Em “Todas as Flores”, no Globoplay a par- 
tir do dia 19, Cassio Gabus Mendes será Luis 


* O ator André Dias, após as novelas “Novo 
Mundo” e "Segundo Sol”, muda de lado... 

"... Vai dirigir o espetáculo "Vingança, o 
musical”, baseado na obra de Lupicínio Rodri- 
ques, com temporada no Teatro XP, no Rio de 
Janeiro, a partir desta sexta-feira. 


No dia 15, o “Matéria Prima”, 
da Cultura, val apresentar seus 
novos cenários, agora com uma 
proposta mais descontraída. 

Com uma paleta de cores mais 


vibrantes, a temporada de inéditos * O “Roda Viva”, da Cultura, na próxima se- Felipe... 
também terá uma outra abertura  gunda-feira, vai receber Tarcísio de Freitas e *... Irmão de Ana Beatriz Nogueira e Nilton 
e, em sua primeira edição, Rafa- | Femando Haddad, candidatos ao Governo de Bicudo. 


* No próximo dia 18, a partir das 21h15, acon- 
tece a 29º edição do “Prêmio Multishow”, apre- 
sentado por Marcos Mion, Gloria Groove e Linn 
da Quebrada. 


são Paulo. 
* Na eleição do dia 30, segundo tumo, a 
ordem no SBT será a mesma do primeiro... 
*... Programação normal o dia inteiro. 


el Cortez irá receber a atriz, au- 
tora e influenciadora digital Ké- 
fera Buchman, atualmente com a 
peça “Gaslight”, em São Paulo. 


C EST FINI - À Record promoveu uma mudança em relação à data de exibição de “Os Dez Mandamentos”. O retorno 
não acontecerá mais na próxima segunda-feira, dia 10. Ficou para a outra segunda, dia 17. E a substituta de 
“Chamas da Vida” na faixa da tarde. A reprise integra um pacote de comemorações dos 7O anos da Record. Então é 
isso. Mas amanhã tem mais. Tchau! 
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VASCO VIRA NO FIM, BATE O OPERÁRIO 
E RESPIRA NA SÉRIE B DO BRASILEIRO 


Cruzmaltino contou com dois gols do atacante Alex Teixeira já na reta final de partida no Germano Krtger 


Ontem (4), em partida válida pela 
33º rodada da Série B do Campeonato 
Brasileiro, no Estádio Germano Kriiger, 
em Ponta Grossa, no Paraná, o Vasco 
venceu o Operário pelo placar de 3 a 2 
em virada emocionante nos últimos 
minutos de duelo. 

Com o resultado, o Gigante da 
Colina respirou no G-4 e chegou aos 
52 pontos, ainda ocupando a 4º co- 
locação na tabela. O Fantasma, por 
sua vez, permanece com 32 e ocu- 
pando a 18º colocação, lutando con- 
tra o rebaixamento. 

A partida começou movimentada 
e o primeiro gol da partida saiu aos 14 
minutos de jogo, quando Felipe Gar- 
cia teve espaço pela direita, cruzou 
para Reina e o meia do Operário em- 
purrou, sem chances para o goleiro 
Thiago Rodrigues, empurrar a bola 
para o fundo das redes. 

Na volta para os 45 minutos finais, 
o técnico Jorginho promoveu algumas 
alterações para dar mais ofensividade 
ao Vasco. Aos 18 minutos, Bruno Tu- 
barão cobrou escanteio fechado pela 


nela fase de 


Além do título do Campeonato 
Brasileiro que o Fluminense não 
conquista desde 2012, Fernando 
Diniz e seus comandados têm 
como objetivo também a vaga di- 
reta para a fase de grupos da Li- 
bertadores. Com isso em mente, 
vencer hoje (5) o Atlético-GO, em 
Goiania, se torna obrigação. Os 
donos da casa lutam para deixar a 


esquerda e a zaga do Operário bateu 
cabeça na hora de afastar. Na sobra, a 
bola parou novamente nos pés de Tu- 
barão, que bateu forte e com categoria 
no canto esquerdo do goleiro Simão. 


zona de rebaixamento e chegam 
motivados após vencerem o Avaí, 
fora de casa, no fim de semana. 

Uma vitória tricolor pode levar 
a equipe novamente ao segundo 
lugar. No entanto, um tropeço 
pode representar até a saída do G4 
da Série A. 

Em terceira na classificação da 
competição com 51 pontos, o Flumi- 


O OBJETIVO do Tricolor é permanecer no G4 no final do Brasileiro 


GIGANTE da Colina respirou e chegou aos 52 pontos na tabela de classificação 


er 


O Operário, no entanto, não se 
abateu com o empate sofrido e foi 
para cima. A pressão deu resultado, 
tanto que aos 29 minutos, após bola 
levantada na área, Thiago Rodri- 


Flu briga pelo título no Brasileiro e 
grupos na Libertadores 


nense vai à procura do Palmeiras, 
que chegou aos 63 após vencer o 
Botafogo na última segunda-feira (3) 
no Nilton Santos. No meio entre eles, 
há o vice-líder Internacional com 53. 

O Fluminense pode ver Corinthi- 
ans e Flamengo o ultrapassarem em 
caso de derrota em Goiânia. Um em- 
pate mantém o Fluminense, no mini- 
mo, em quarto na tabela. 


nad 


02326 


gues se atrapalhou na saida do gol 
e a bola sobrou para Paulo Victor, 
que chutou forte no canto direito 
para desempatar o placar. 

Quando as coisas pareciam per- 


didas e a 9º derrota consecutiva fora 
de casa se aproximava, brilhou a es- 
trela de Alex Teixeira, que marcou seus 
primeiro gols com a camisa cruzmalti- 
na. O primeiro dele foi aos 44 minutos, 
quando Figueiredo recebeu com es- 
paço no meio-campo, levantou a ca- 
beça e cruzou na segunda trave, para 
o camisa sete aparecer nas costas da 
marcação, finalizar na saída de Simão 
e transformar o pesadelo em sonho. 

No entanto, o sonho em conse- 
guir uma vitória improvável áquela 
altura, se tornou realidade aos 49 
minutod e fez valer a máxima que o 
Vasco é o time da virada. Em jogada 
pela esquerda, Gabriel Pec recebeu 
e deixou Alex Teixeira, mais uma vez, 
para desviar e garantir uma vitória 
para o Gigante da Colina após a se- 
quência de oito derrotas consecu- 
tivas como visitante. 

O Vasco enfrenta o Nororizontino 
no próximo sábado (8), às 18h30, em 
São Januário. Já o Operário val a cam- 
po no mesmo dia, às 11h, contra a Cha- 
pecoense, fora de casa. 
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CLUBE ainda sonha com o título do Campeonato Brasileiro deste ano 


Flamengo vem completo 
contra o Internacional 


Pensando amda em lutar pelo ti- 
tulo do Campeonato Brasileiro de 
2023, o Flamengo finalizou a prepa- 
ração para o duelo contra o Interna- 
cional, realizado hoje (5), às 21h30, 
na Maracanã, pela 30º rodada. 

O técnico Dorival Júnior esboçou 
a escalação para a partida. Os cariocas 
deverão ter força máxima para o con- 
fronto contra o vice-líder da Série A. 

O Rubro-Negro vai contar com 
as voltas do meia Thiago Maia e o 
zagueiro Léo Pereira, após cumpri- 


rem suspensão. O Flamengo não 
terá nenhum desfalque por cartão 
neste meio de semana. 

Com isso, Dorival Júnior deverá 
colocar em campo a seguinte for- 
mação: Santos; Rodinei, David Luiz, 
Léo Pereira e Filipe Luis; João Go- 
mes, Thiago Maia, Everton Ribeiro 
e Arrascaeta; Gabigol e Pedro. 

O Flamengo ocupa a quinta po- 
sição, com 48 pontos. Já o Interna- 
cional quer manter a caça ao Palmei- 
ras e tem 53. 


Justiça da Itália faz pedido formal por extradição de Robinho 


A Justiça da Itália pediu, formalmente, 
a extradição do ex-jogador Robinho (ex- 
Santos, Milan, Atlético MG e Seleção Bra- 
sileira). Condenado por estupro naquele 
pais, de acordo com o advogado, especi- 
alista em Processo Penal, Leonardo Pan- 
taleão, a possibilidade de o Brasil acatar o 
pedido está "completamente afastada”, 
porque "a Constituição proibe que o Bra- 
sil extradite seus nacionais”, disse. 


Ressaltando que a Lei de Migra- 
ção permite que brasileiros condena- 
dos no exterior possam cumprir a pena 
no Brasil, o profissional ressalta que 
Robinho não está imune de cumprir a 
pena de nove anos de prisão, ainda 
que permaneça aqui no pais. 

Tal fato, segundo o profissional, 
“vai depender da validação, pelo STJ 
(Superior Tribunal de Justiça), da sen- 
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tença condenatória italiana. Depois dis- 
so, há a possibilidade jurídica de se dar 
o cumprimento dessa pena, em desfa- 
vor de Robinho, dentro de um presídio 
federal”, esclarece o advogado. 
Pantaleão destacou ainda que a 
ordem de prisão do atleta já está na 
Interpol. Caso saia do pais, o ex-joga- 
dor perde a proteção jurídica que a 
Constituição lhe confere, podendo ser 


D96711-187JS 


Agência Brasil 


"capturado e extraditado para a Itá- 
lia e, aí sim, cumprir a pena numa 
prisão Italiana”, conclui. 


LEMBRANDO O CASO 
O caso de estupro envolvendo 
Robinho ocorreu em 2013, numa 


ESPECIALISTA descarta, entretanto, possibilidade de o Brasil acatá-lo 


casa noturna na Itália. De acordo com 
denúncia da justiça italiana, o ex-Jo- 
gador do Santos, Ricardo Falco e ou- 
tros quatro brasileiros, amigos do atle- 
ta, segundo denúncia da justiça itali- 
ana, teriam cometido estupro coletivo 
contra uma jovem albanesa. 
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PORTARIA Nº 1501/2022 


O Prefeito Municipal de Rio Bonito, Estado do Rio de Janeiro, no uso de 
suas atribuições legais, 
RESOLVE: 
Art. 1º - DEVOLVER, o servidor público municipal FÁBIO FERNANDO DE 
AZEVEDO PEREIRA, Mat. 7206-0, ocupante de cargo efetivo de Agente Ad- 
ministrativo, da Prefeitura Municipal de Mesquita, cedido através do OFÍCIO 
Nº 077/2021/GP/PMM. 
Art. 2º - Fica revogada a Portaria nº 526/2021 de 01/06/2021. 
Registre-se e publique-se. 
Prefeitura Municipal de Rio Bonito, 04 de outubro de 2022. 
LEANDRO PEREIRA NETTO 
PREFEITO 


- ERRATA DE PUBLICAÇÃO NO JORNAL A TRIBUNA, 
EDIÇÃO 35.773 DE 04/09/2022, PÁG. 08, DA PORTARIA Nº 1497/2022: 
ONDE SELÉ: 2 
O MAT | NOME CARGO 
Carla Nunes da Silva Mendes 
— 2028 | 


2028 
no. | Assistente Administrativo 


Valdeci Duarte Carvalho 


Luís de Carvalho 


8959309 | Rosimar Cardim Meiga de Souza 
8960538 Ana Beatriz Lessa Corrêa 
8959091 | Victor Alves da Silva M. Figueiredo 


LEIA-SE: O E 
| Do NOME TO CARGO 
| 2442 "| Carla Nunes da Silva Mendes 
— 28 Doir Rodrigues de Sá Ferreira 
Valdeci Duarte Carvalho Assistente Administrativo 
Luís Otávio de Carvalho | Assistente Administrativo 


PREFEITURA » 


NITERO 


PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI 
Atos do Prefeito 


Portarias 

Port. Nº 1258/2022- O PREFEITO MUNICIPAL DE NITERÓI em conformidade com a Lei 
Municipal 3.610/2021 empossa conselheiros titulares e suplentes com assento junto ao 
Conselho Deliberativo Municipal de Trabalho Emprego e Renda CODEMTER nos termos 
do Decreto Municipal 14.395/2022, para o exercício do mandato 30/05/2022 a 30/06/2025 
a saber: 

I- BANCA DA DO PODER PUBLICO 

a) Coordenadoria de Trabalho Emprego e Renda - COTER; 

Titular: Carlos Daudt Brizola 

Suplente: Henrique Sergio Porto Marins 

b) Secretaria Executiva- SEXEC; 

Titular. Andrea Rosa Bello 

Suplente: Fabricio Ribeiro Fernandes 

d) Secretaria Municipal de Assistência Social e Economia Solidaria -SMASES; 

Titular; Maicon da Silva Carlos 

Suplente: Rita de Cassia Sales Diirr 

e) Secretaria Municipal de Governo -SEMUG; 

Titular: Alexandre Afonso Sampaio 

suplente: Isabela Peçanha Meirelles da Cruz 

f) Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico-SEDEN; 

Titular: Igor Verissimo da Silva Baldez 

suplente: Rafael Chilelli 

g) Secretaria Municipal de Fazenda- SEFAZ; 

Titular: João Gabriel Cardoso da Costa 

Suplente: Eduarda Maria Garzon Sut 

H- BANCADA DOS EMPREGADOS 

a) Sindicato dos Metalúrgicos de Niterói e Itaborai - STIMMMENI; 

Titular: Edson Carlos Rocha da Silva 

suplente: Flávio Cezar da Silva Vitorino 

b) Sindicato dos Rodoviários de Passageiros de Niterói à Arraial do Cabo — SINTRONAC; 
Titular: Rubens dos Santos Oliveira 

Suplente: Adriano Felix Arcenio 

c) Sindicato dos Empregados de Edifício de Niterói e Região — SEEN; 

Titular; José Juvino da Silva Filho 

Suplente: Gerson dos Santos Faria 

d) Sindicato dos Trabalhadores de Água e Esgoto — SINDÁGUA:; 

Titular; Sérgio Luiz Rodrigues de Araújo 

Suplente: Ary Gabriel Girota de Souza 

e) Sindicato dos Empregados em Postos de serviços de Combustíveis e Derivados de 
Petróleo, roca de Óleo, Lava Rápido e Loja de Conveniência de Niterói e Região 
SINPFOSPETRO Niterói e Região; 

Titular: Alexsandro dos Santos Silva 

Suplente: Renata Lucas dos Santos Silva 

f) Sindicato dos Taxistas na Cidade de Niterói e Região — SindTAXI; 

Titular: Sérgio Luiz Rodrigues de Araújo 

Suplente: Celso José Wermellinger 

HI- BANCADA DOS EMPREGADORES 

a) Federação das Indústrias do Estado Rio de Janeiro - FIRJAN; 

Titular: Leonardo Jasmim Edde 

Suplente: Alessandro Santos Correa 

b) Sindicato dos Estabelecimentos de Ensino do Rio de Janeiro- SINEPE-RJ; 

Titular: Marcela Bittencourt Thomas de Aquino Escobar 

Suplente: Luiz Henrique Mansur Barbosa 

c) Sindicato das Empresas de Transportes Rodoviários do Estado do Rio de Janeiro; 
Titular: Márcio Coelho Barbosa 

Suplente: Bruno de Souza Ribeiro 

d) Sindicato dos Hospitais, Clínicas e Casas de Saúde de Niterói — SINDHLESTE,; 

Titular: Márcio Coelho Barbosa 

Suplente: Bruno de Souza Ribeiro 

e) Sindicato dos Condominios Comerciais, Residenciais e Mistos de Niterói e São Gonçalo 
SINCOND; 

Titular: Alberto Machado Soares 

Suplente: Tania Mara Campos 

f) Sindicato das Indústrias da Construção Civil, Engenharia Consultiva e Mobiliário do 
Leste Fluminense- SINDUSCON LESTE FLUMINENSE; 

Titular: Roberto Pedreira Ferreira Curi 

suplente: Luis Felipe Villela de Carvalho 


SECRETARIA EXECUTIVA 

Cordenadoria de Trabalho Emprego e Renda- Conselho Municipal do Trabalho, 

Emprego e Renda - CODEMTER - RESOLUÇÃO CODEMTER Nº 03de 06/07/2022 
O Presidente do Conselho Deliberativo Municipal de Trabalho Emprego e Renda - 
CODEMTER no uso de suas atribuições em face do artigo 14º Paragrafo Único do 
Decreto Mubnicipal 14.395/2022 e artigo 11º do Regimento interno, resolve: 
Art. 1º- Indicar o servidor Anderson Brito Pereira, matricula 12462690 para responder 
pela Secretaria Executiva do Conselho Deliberativo Municipal de Trabalho Emprego e 
Renda - CODEMTER, pelo periodo de 06 de julho de 2022 a 06 de julho de 2025. 
Art, 2º- Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação, 


SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
Despachos do Secretário 
Adicional — Deferido — 20/3110,3097,3089/2022 


SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA 
O Secretário de Obras e Infraestrutura torna público o deferimento da solicitação de 
serviços funerários nos autos dos processos administrativos defendos em OUTUBRO 
2022. 


750002510/2022 


750003194/2022 


750003195/2022 
750003216/2022 


*750003217/2022 


EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO E REPACTUAÇÃO 
DE VALOR 
Contrato nº 02/2021 2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO ACIMA REFERIDO. 


ATRIBUNA 


“Rosimar Cardim Meiga de Souza 
Extrato do Segundo Termo Aditivo 

CLÁUSULA PRIMEIRA = DO OBJETO 

1.1 Fica o objeto do Contrato SME nº 065/2021, do Pregão Presencial nº 

038/2021, do Processo nº 3226/2021, aditado conforme solicitação da Se- 

cretaria Municipal de Educação, em atendimento da empresa JCLC CON- 

SULTORIA E SERVIÇOS LTDA, nos moldes do Art. 57, inciso ||, da Lei 

8.666/93. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO 

2.4 Fica o prazo do Contrato SME nº 065/2021, aditado pelo periodo de 12 

(doze) meses, contados a partir de 07/10/2022, conforme justificativas apre- 

sentadas pela Secretaria Municipal de Educação, do Processo Administra- 

tivo nº 3226/2021, termos do Art. 57, inciso Il da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 

3.1 Fica a despesa decorrente do presente aditamento o valor de R$ 

3.983.202,89 (três milhões, novecentos e oitenta e três mil, duzentos e dois 

reais e oitenta e nove centavos) e correrá a conta da dotação orçamentária 

PT.: 02.07.12.361.0073.2.015, ND.: 3.3.90.39.00.00.00.00.0000, Ficha: 169, 

e/ou PT.: 02.07.12.361.0073.2.015, ND.: 3.3.90.39.00.00.00.00.0007, Ficha: 

170. 

CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO 

4.1 Permanecem inalteradas as demais cláusulas do contrato ora aditado. 


PORTARIA Nº 08 DE 04 DE OUTUBRO DE 2022 
ESTABELECE O PERÍODO DE VIGÊNCIA DA PORTARIA Nº 06 DE 09 DE 
SETEMBRO DE 2022 QUE ESTABELECE O PROCESSO PARA SELEÇÃO 
DE DIRETORES E VICE-DIRETORES DAS UNIDADES ESCOLARES DA 
REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE RIO BONITO E DÁ OUTRAS PROVI- 
DÊNCIAS. 

O Secretário Municipal de Educação do município de Rio Bonito no uso das 
atribuições que lhe são conferidas 

RESOLVE 

Art. 1º - Fica estabelecido que o processo de seleção de Diretores e Vice- 
Diretores das Unidades Escolares da rede municipal de ensino deste munici- 
pio instituído através da Portaria Nº 06 de 09 de setembro de 2022 passará a 
vigorar a partir do ano de 2023. 


PARTES: SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA - SMO E IBS 
ADMINISTRAÇÃO DE SERVIÇOS E LOCAÇÃO DE MÃO DE OBRA EIRELI EPP, CNPJ 
Nº 06.988305/0001-3; OBJETO: Prorrogação de prazo e repactuação de valor do contrato 
nº 02/2021; VALOR GLOBAL: R$3.613.251,48 (três milhões seiscentos e treze mil & 
duzentos e cinquenta e um reais e quarenta e oito centavos), a serem pagos emi2 
parcelas mensais e sucessivas, com vigência a partir de 01/10/2022. DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: PT: 530115.4520010.6105; ND: 339039; FONTE: 138: 
FUNDAMENTAÇÃO: Lei 8.666/93; artigo 55 inciso Ill e artigo 57 inciso |l. DATA DO 
CONTRATO: 01/10/2022; Processo nº 750002217/2022. 
ORDEM DE INICIO 

Estamos concedendo ORDEM DE INICIO ao CONTRATO Nº 02/2021, firmado entre a 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS — SMO e a empresa IBS ADMINISTRAÇÃO DE 
SERVIÇOS E LOCAÇÃO DE MÃO DE OBRA EIRELI EPP; objetivando a execução de 
SERVIÇOS CEMITERIAIS para os seguintes cemitérios: Marul, São Francisco Xavier e 
Itaipu com prorrogação de prazo por periodo de 12 (doze) meses, contados a partir de 
01/10/2022 com término previsto para 30/09/2023, Processo nº 750002217/2022. 


SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E MOBILIDADE 
INSTRUÇÃO ESCLARECEDORA Nº. 01/2022 
As edificações destinadas à atividade de ensino cujos alvarás tenham sido expedidos 
antes dos respectivos planos urbanísticos, podem ser legalizados independente do tipo de 
via em que se localizam. 
Ato do Subsecretário de Trânsito e Transportes 
Portaria SMU/SSTT Nº 0302/2022. 
O Subsecretario de Transito e Transportes da Secretaria Municipal de Urbanismo, no 
cumprimento dos dispositivos do art. 24, da Lei Federal nº 9.503/97 CTB e ainda o 
Decreto Municipal nº 13.885/2021. 
Considerando o conteúdo nos autos do PA nº 5300061312022, com o Nada Opor da 
SSTT , Diretoria de Planejamento de Transporte, Trânsito e Infraestrutura Viária da 
NITTRANS e SECONSER. 
RESOLVE: 
An. 1º- Instituir área de carga e descarga na Rua Visconde de Sepetiba nº 110, das 10h 
às 16h. 
Art. 2º- Suprimir 01(uma) vaga de táxi na Rua Visconde de Sepetiba nº 110. 
An. 3º- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições 
em contrario. 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER 
EXTRATO 114/2022 
Termo de Compromisso que entre si fazem o MUNICÍPIO DE NITERÓI, por meio da 
secretaria Municipal de Esporte e Lazer - SMEL, e do outro lado Life220 Segurança 
Aquática Ltda, com intuito de apoiar o evento esportivo Lifeguard-Life220-Aguas Abertas 
que será realizado nos dias 11 e 12/11/2022, na Praia de ltaipú no valor de 
R$ 29.818,50(Vinte e nove mil, oitocentos e dezoito reais e cinquenta centavos), que 
obedece a Termo de Compromisso nº 114/2022, Fundamento legal: caput do art.217 e 
seu inciso ||, da Constituição Federal, Lei Orgânica do Município, art.253 e seguintes, Lei 
Federal nº 9.615/98, art. 2º, inciso V, art.3º inciso Ill, art, 56, art.25 caput e art. 116 da Lei 
B.666/93. Verba: Código de Despesa nº 3339041 do Programa de Trabalho nº 
14.0127.812.0137.6020 na Fonte 138, processo nº 99000050772022, data 03/10/2022. 


SECRETARIA MUNICIPAL DO CLIMA 
PORTARIA 005/2022- Considera exonerado, a contar de 30/092022, Wesley Eduardo dos 
Santos Oliveira do cargo de Membro Titular, representante da Coordenadoria da 
Juventude de Niterói, do Fórum das Juventudes em Mudança Climáticas. 
Considera designado, a contar de 18/08/2022, Luisa Vianna Assunpção, matricula 
12462520 do cargo de Membro Titular, representante da Coordenadoria da Juventude de 
Niterói, do Fórum das Juventudes em Mudanças Climáticas. 


SECRETARIA MUNICIPAL DE DEFESA CIVIL E GEOTECNIA 
PORTARIA nº 02/5MDCG/2022- Art. 1º- Designar os servidores abaixo para serem 
Administradores Locais do e-Niterói da Secretaria Municipal de Defesa Civil e Geotecnia, 
de acordo com DECRETO Nº 14.499 de 2022, ADMINISTRADORES LOCAIS: Angellys 
Gonçalves Santos — Matricula: 43670 e Bruna Patricio da Costa — Matricula: 1.242. 094-3. 


SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL E ECONOMIA SOLIDÁRIA 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

Tendo em vista o que consta no processo nº 780000201//2021, relativo a prestação de 
serviços comuns de Contratação de empresa especializada para o fornecimento de 
refeição institucional, com o fornecimento de equipamentos, destinados à alimentação dos 
Abrigos Municipais e demais equipamentos ligados à Secretaria Municipal de Assistência 
social e Economia Solidária - SMASES, conforme quantidade e especificação detalhadas 
no Termo de Referência (Anexo |), HOMOLOGO o resultado da licitação, por PREGÃO 
ELETRÔNICO, sob o nº 049/2022, adjudicando a empresa VITTA SOLUÇÕES EM 
ALIMENTAÇÃO LTDA - CNPJ Nº 28.685.343/0001-56, com valor total licitado de 
R$4.767.174,00 (quatro milhões, setecentos e sessenta e sete mil e cento e setenta e 
quatro reais), de acordo com inciso VI do artigo 43 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, 


Processo: 090000007/2022 - Tendo em vista o que consta no processo nº 
090000007/2022, relativo a formação de Ata de Registro de Preços, AUTORIZO o pedido 
referente à 1º utilização, quanto à contratação de empresa para acolhimento institucional 
de idosos, a partir de 60 anos de idade, por instituição especializada, pelo prazo de 12 
(doze) meses, no âmbito da Secretaria Municipal de Assistência Social e Economia 
Solidária - SMASES, conforme Ata de Registro de Preços Nº 001/2022, do Pregão 
Presencial nº 046/2022 e do procedimento licitatório nº. 090000007/2022. ADJUDICO o 
objeto consignado à empresa CENTRO DE APOIO AO DEFICIENTE VISUAL DE SAO 
GONÇALO - CADEVISG - CNPJ Nº 07.956.924/0001-05, para o único item no valor total 
de R$ 1.947.360,00 (um milhão, novecentos e quarenta e sete mil e trezentos e sessenta 
reais), para disponibilização inicial de 40 (quarenta) vagas, pelo periodo de 12 (doze) 
meses. 


SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E MODERNIZAÇÃO 
DA GESTÃO 
EDITAL SEPLAG Nº 004/2022 

PUBLICAÇÃO DO RESULTADO DO PRIMEIRO CICLO DE AVALIAÇÃO ESPECIAL DE 
DESEMPENHO DO ANALISTA DE POLÍTICAS PÚBLICAS E GESTÃO 
GOVERNAMENTAL —- APPGG. 
A Comissão Especial de Estágio Probatório, designada pela Portaria 002/2020, publicada 
no Diário Oficial de Niterói dia 08 de janeiro de 2020, com as alterações efetuadas pela 
Portaria 023/2022, publicada no dia 02 de agosto de 2022, no uso de suas atribuições 
legais, conferidas pelo ar. 9º da Lei Municipal n.º 3.305, de 19 de julho de 2017, e 
conforme o art. 41, 44º, da Constituição Federal, torna público o resultado do primeiro 
ciclo de avaliação especial de desempenho para fins de estágio probatório do Analista de 
Políticas Públicas e Gestão Governamental abaixo. 
O servidor poderá realizar pedido de reconsideração no prazo de 10 dias úteis, conforme 
o arm. 8º, 81º do Decreto 13.436/2019. 
RESULTADO DOS CICLOS DE AVALIAÇÃO ESPECIAL DE DESEMPENHO: 
ANEXO |: 

Thiago Pentagna Fernandes 
Isadora de souza modesto pereira - matricula nº 1245.197-0 - Comissão Especial de 
ávaliação 
Enzo Mayer Tessarolo - matricula nº 1245.493-0 - Comissão Especial de Avaliação 
Francisco Marcelo Bandeira Batista - Matricula nº 1244.117-0 - Comissão Especial de 
Avaliação 
Corrigenda 
Na Portaria nº 031/2022, publicada em 28/09/2022, onde se lê: em cargo vago, leia-se: 
em vaga transferida pelo Decreto nº 14,143/2021. 


FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE 
PORT. FMSIFGA Nº 733/2022 - Art. 1º - Alterar a Portaria nº 300/2020, que designa os 
Fiscais responsáveis pela fiscalização, na forma prevista no art. 67 da Lei 8.666/93, do 
Contrato nº 32/2019, Processo nº 200/13271/2019, cujo objeto é a prestação de serviço 
de manutenção preventiva e corretiva do equipamento GENEXPERT — IV (nº de série 
804364), incluindo o computador, firmado entre a FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE 
DE NITERÓI e CEPHEID BRASIL IMPORTAÇÃO, EXPORTAÇÃO E COMÉRCIO DE 
PRODUTOS DIAGNÓSTICO LTDA, tendo Dabel de Macedo Martins — Mat. 438.022-6 


Art. 27 — Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e revoga 
as disposições em contrário. 
Adalmir Cardoso Ribeiro Filho 
Secretário Municipal de Educação 


EXTRATO - CONTRATO SECATED Nº 014-22 
PARTES: 
- PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BONITO 
Representante Legal: Teilor Cerqueira Gomes — Secretaria Municipal de Agri- 
cultura, Trabalho e Desenvolvimento Econômico CPF: 053.462.837-06 
- BRASIF S/A EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO CNPJ: 52.226.073/0001-08 
Representante legal: Gustavo de Avelar Vaz Rodrigues CPF: 043.470.876-32 
e Sergio Borges Martins CPF: 110.876.256-53 
Objeto: Aquisição de Retroescavadeira Patrulha Mecanizada. 
Valor: R$550.000,00 
PROCESSO Nº 1761/2022 Secretaria Municipal de Agricultura, Trabalho e 
Desenvolvimento Econômico 
Data de Assinatura: 03/10/2022 


O Secretário de Segurança e Ordem Pública no uso de suas atribuições 
legais, Resolve TORNAR SEM EFEITO o Contrato Administrativo nº 005/ 
2022, processo nº 3928/2022, extrato publicado no Jornal A Tribuna, publica- 
do no dia 27/28 e 29 de agosto de 2022, Edição nº 35.748, pag. 10. 
Rogério de Oliveira de Góes 
Mat.8960747 


ERRATA DE PUBLICAÇÃO DE CONTRATO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 2656/2022, publicado no jornal A Tribu- 
na Edição 35.765, em 22 de setembro de 2022 Página 08 
ONDE SE LÉ:; 

CONTRATO SMOSP nº 052/2022. 
LEIA-SE; 
CONTRATO SMOSP Nº 063/2022. 

ERRATA DE PUBLICAÇÃO DE CONTRATO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 4260/2022, publicado no jornal A Tribu- 
na Edição 35.730, em 03 de Agosto de 2022 Página 10 
ONDE SE LÉ: 

CONTRATO SMOSP nº 046/2022. 
LEIA-SE; 
CONTRATO SMOSP Nº 064/2022. 


em substituição à Maria Thereza Bastos Alves de Matos — Mat. 437.391-0, passando a ser 
composta por: 

Gestor: Maria Cláudia Pinheiro Guedes Uzeda Matricula: 229.070 — &; 

Fiscal: Cláudia Nascimento de Oliveira Matricula: 436.185 — 3; 

Fiscal: Dabel de Macedo Martins — Mat. 438.022-5. 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 
disposições contrárias. 

PORT. FMS/FGA Nº 743/2022 - Dispensar, a contar de 28/09/2022, MÔNICA VICHY 
BRANDAO CIGOGNINI, da gratificação equivalente ao simbolo FMS-7/SUS, da função 
de Chefe da Seção de Emergência IV, da Vice-Presidência de Atenção Hospitalar e de 
Emergência, da Fundação Municipal de Saúde, decorrente da transformação de cargo, 
conforme portaria FMS/FGA Nº 731/2022, publicada em 28/09/2022. 


Processo Administrativo: 200011915/2022 

Objeto: Seleção e credenciamento de entidades filantrópicas sem fins lucrativos e/ou 
instituições privadas com ou sem fins econômicos, sediadas ou estabelecidas no 
Município de Niterói/RJ, habilitadas no Ministério da Saúde e cadastradas no Sistema de 
Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - SCNES, para a prestação de serviços 
(procedimentos clínicos, diagnósticos e cirúrgicos), de forma complementar ao Sistema 
Único de Saúde (SUS) na área de Oftalmologia visando o TRATAMENTO 
MEDICAMENTOSO DE DOENÇA DA RETINA, os quais se encontram discriminados no 
presente edital, para atender as necessidades da Fundação Municipal de Saúde de Niterói 
(FMS), na forma do Termo de Referência (Anexo 1). 

Local de recebimento dos requerimentos de habilitação: DECAU — 
Departamento de Controle e Avaliação da Fundação Municipal de 
Saúde de Niterói, localizada na Avenida Emani do Amaral Peixoto, 169, 8º andar, 
Centro, Niterói/RJ 

Periodo de recebimentos dos documentos: Em até B dias Uteis após a publicação do 
Edital 

Horário para recebimento dos documentos: Das 09h às 17h, horário de Brasília 

à FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAUDE DE NITERÓIIRS, doravante denominada 
simplesmente FMS, com sede na Rua Visconde de Sepetiba, 987, 8º e 9º andar, Centro, 
Niterói/RJ, TORNA PÚBLICO que, receberá no Departamento de Controle, Avaliação e 
Auditoria (DECAU) da FMS, localizado na Avenia Ernani do Amaral Peixoto, 189, 8º 
andar, Centro, Niterói/RJ REQUERIMENTOS DE CREDENCIAMENTO DE 
INSTITUIÇÕES PRIVADAS COM OU SEM FINS ECONÔMICOS OU FILANTRÓPICAS, 
PRESTADORAS DE SERVIÇOS DE  OFTALMOLÓGIA, SEDIADAS OU 
ESTABELECIDAS NO MUNÍCIPIO DE NITERÓI, PARA ATENDER, EM CARÁTER 
COMPLEMENTAR AO SUS, habilitadas pelo Ministério da Saúde e cadastradas no 
SCNES, para a realização de procedimentos e exames na Tabela de Procedimentos, 
Medicamentos, Órteses e Próteses e Materiais Especiais do Sistema Unico de Saúde 
SUS no Municipio através da FMS conforme discriminado no presente edital. 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1. O presente Processo de Credenciamento será regido pelo disposto no 41º do 
art. 199 da Constituição Federal de 1988, ar. 2058, IV, da Lei Orgânica do 
Município de Niterói, artigos 24 a 26 da Lei nº 8.080/1990, Lei nº 8.666/93, no que 
couber, Portaria GM/MS nº 1,034/2010, além das demais disposições legais e infralegais 
aplicáveis, bem como pelo disposto no presente Edital e seus anexos. 

1.2. O Processo de Credenciamento será executada pelo Departamento de Controle 
e Avaliação da Fundação Municipal de Saúde de Niterói (DECAU) 

1.3. O presente Edital será publicado, na integra, no Diário Oficial do Municipio de 
Niterói e ainda no endereço eletrônico www saude miteroi. ng gov.br, podendo, ainda, ser 
obtida uma via impressa, mediante a doação de uma resma de papel A4, no 
Departamento de Controle e Avaliação da Fundação Municipal de Saúde de Niterói, 
localizada à Avenida Emani do Amaral Peixoto, 169/8º andar Centro Niterói/RJ. 

1.4. Os interessados poderão obler maiores esclarecimentos ou dirimir suas dúvidas 
acerca do objeto deste instrumento convocatório ou interpretação de qualquer de seus 
dispositivos, por escrito, até 05 (cinco) dias após a publicação do presente edital, no 
endereço constante no item 1,3, acima, das 10h às 12h e das 13h às 16h. 

1.5. Caberá à Comissão Examinadora responder aos pedidos de esclarecimentos no 
prazo de até 48 (quarenta e oito horas), antes do fim do prazo fixado para o recebimento 
dos requerimentos de habilitação, publicando os questionamentos e respostas no 
endereço eletrônico gw saude niteroi mn gov. br, para conhecimento de todos os eventuais 
interessados. 

1.6. Os interessados poderão formular impugnações ao Edital, por escrito, até 5 
(cinco) dias após a publicação do presente edital, no endereço constante no item 1.3, das 
10h às 12h e das 13h às 16h, 

17. Caberá à autoridade superior, após análise pela Comissão Examinadora, decidir 
sobre a impugnação, em alé 48 (quarenta e oito horas), antes do fim do prazo fixado para 
o recebimento dos requerimentos de habilitação, publicando no endereço eletrônico 
vv saude niteroi a gov br. 

1.8. As retificações do instrumento convocatório, por iniciativa oficial ou provocadas 
por eventuais impugnações, obrigarão a todos as proponentes, devendo ser publicadas no 
do Municipio de Niterói e divulgadas no endereço eletrônico 
teroi 1. gov.br, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido para a entrega 
dos requerimentos de habilitação, exceto quando, inquestionavelmente, a modificação não 
afetar a formulação das propostas. 

1,9. O credenciamento será realizado em duas etapas: 


1.9.1- Apresentação da documentação da habilitação; 
1.9.2- Realização de vistoria técnica, 
1.10. Caberá à FMS, respectivamente, por meio da Comissão Examinadora e da 


Equipe Técnica a ser oportunamente constituida, avaliar a documentação e realizar as 
vistorias técnicas nas dependências dos postulantes ao credenciamento, a fim de decidir 
sobre os pedidos de credenciamento. 

2. DO OBJETO 

O presente Edital de Chamamento Público tem por objeto a Seleção e credenciamento de 
entidades filantrópicas sem fins lucrativos e/ou instituições privadas com ou sem fins 
econômicos, sediadas ou estabelecidas no Municipio de Niterói/RJ, habilitadas no 
Ministério da Saúde e cadastradas no Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos 
de Saúde - SCNES, para a prestação de serviços (procedimentos clínicos, diagnósticos e 
cirúrgicos), de forma complementar ao Sistema Único de Saúde (SUS), na área de 
Oftalmologia, os quais se encontram discriminados no presente edital, para atender as 
necessidades da Fundação Municipal de Saúde de Niterói (FMS), na forma do Termo de 
Referência. 

3. DO LOCAL, DA DATA E HORÁRIO PARA ENTREGA DOS ENVELOPES 
3.1. A entrega dos envelopes contendo os Documentos de Habilitação deverá 
ser feita no Departamento de Controle e Avaliação da Fundação Municipal de Saúde de 
Niterói, localizada na Avenida Emani do Amaral Peixoto, 169/8º andar Centro Niterói/RJ, 
em até 8 dias uteis após a publicação do Edital. 


Sl, Em nenhuma hipótese serão recebidos envelopes fora do prazo 
estabelecido nesteEdital. 
3.3. O envelope contendo os documentos de habilitação deverá estar 


lacrado e deverão constar em sua parte externa os uintes dizeres: 
À FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAUDE DE NITEROI/RJEDITAL DE CHAMAMENTO 
PUBLICO CREDENCIAMENTO Nº XXX/2022 
ENVELOPE DE CREDENCIAMENTO 
(Denominação da proponente e CNPJ) 


3.4. O envelope deverá conter as informações e os documentos exigidos no 
item 7 deste Edital 
3.5. Será admitida eventual complementação e/ou substituição de documentos 


e informações. desde que encaminhados dentro do prazo previsto no item 3.1. Em 
hipótese alguma, se admitirá a entrega de documentos após o referido prazo. 
4. DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA A PARTICIPAÇÃO 
4. As entidades privadas filantrópicas, sem fins lucrativos e/ou pessoas 
jurídicas privadas com fins econômicos, interessadas em prestar, em caráter 
complementar ao SUS, deverão obedecer à seguinte legislação, no que couber: 

a - Constituição Federal de 1988, em especial o 41º do art. 199; 

b - Lei nº 8.080 de 19 de setembro de 1990, em especial os artigos 24 a 26; 

c - Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, no que couber; 

d - Portaria 1286 de 26 de Qutubro de 1993; 


e - Decreto nº 7.508 de 28 de Junho de 2011; 

f - Portaria MS nº 1,286 de 26 de Outubro de 1993; 

g - Portaria GM/MS nº 1034 de 05 de Maio de 2010; 

h - Portaria GM/MS nº 1.559 de 01 de Agosto de 2008; 

| - Portaria GM/MS nº 841 de 02 de Maio de 2012; 

| - Portaria SAS/MS nº 288 de 19 de Maio de 2008 ; 

k - Portaria SAS/MS nº 386 de 15 de Julho de 2008; 

| - Portaria GM/MS nº 957 de 15 de Maio de 2008 ; 

m - Portaria GM/MS nº 1.448 de 18 de Setembro de 2015; 

n- RDC/ANVISA nº 50 de 21 de fevereiro de 2002, 

o - Portaria GM/MS 483 de 06 de abril de 2001; 

p - Portaria SAS/MS nº 460 de 06 de Dezembro de 2000; 

g - Portaria GM/MS nº 1559 de 01 de Agosto de 2008; 
4,2. somente poderão participar as pessoas jurídicas que desenvolvam atividade 
compativel com o objeto deste credenciamento, ofereçam atendimento e estejam 
estabelecidas no Municipio de Niterói/RJ, e que atendam a todas as exigências contidas 
neste Edital e seus anexos, além das disposições legais e infralegais pertinentes, 
independentemente de transcrição, 


4.3. Não poderão participar as pessoas jurídicas: 

4.3.1. Estrangeiras ou sob controle de capitais estrangeiros; 

43.2. Sob o controle de um mesmo grupo de pessoas, físicas ou jurídicas; 

4aII. Que estejam cumprindo pena, no âmbito da Administração Pública, com as 
sançõesprescritas nos incisos llle IV do art. 87 da Lei nº 8.666/93; 

434. Em processo de falência, liquidação ou dissolução; 

4.3.5. Cujos sócios, adminislradores e dirigentes ocupem cargo de chefia ou função 
de confiança no SUS, nos termos do artigo 26, 4 4º da Lei nº 8.080/90; 

436, Que possuam em seu quadro de funcionários servidor ou dirigente da FMS, 
nos termos do art. 9º, III, da Lei nº 8.666/93, 

5. DOS VALORES, DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E DA DOTAÇÃO 
5.1. O pagamento pela prestação dos serviços observará os valores unitários 


fixados na Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais 
Especiais (OPM) do Sistema Único de Saúde (SUS), instituida pela Portaria GMIMS nº 
321/2007, 
5.2. Os valores estipulados serão reajustados observados os mesmos critérios, 
indices e épocas dos reajustes determinados pelo Ministério da Saúde, podendo os 
mesmos ser registrados por simples apostila, dispensados a celebração de aditamento, 
em conformidade com o & 8º do art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

despesas decorrentes do presente Credenciamento tem valor estimado 
anual de R$ 294.821,60 (duzentos e noventa e quatro mil, oitocentos e vinte e um reais e 
sessenta centavos). 
54, Os valores da PPI podem sofre ajustes de acordo com a configuração das 
pactuações que poderão adivir. 
5.8. Os valores financiados pelo FAECL podem sofrer ajustes conforme a produção 
ou oriundos de novos procedimentos ou habilitações pelo Ministério da Saúde 
5.6. Os valores poderão ser alterados ainda, quando houver recebimento de 
recursos denominados incentivos de acordo com adesão à politica especifica quando 
concedida pelo Ministério da Saúde ou pela Secretaria de Saúde do Estado do Rio de 
Janeiro, 
5.7. As despesas com o presente Credenciamento correrão à conta da seguinte 
dotação orçamentária para o corrente exercicio financeiro: 

PLANO DE TRABALHO: 2543.10.302.0133.6152 
BLOCO DE FINANCIAMENTO: Custeio 
FONTE: 00207 - NATUREZA DE DESPESA: 33.90.39 


5.8. As despesas relativas aos exercicios subsequentes correrão por conta das 
dotaçõesorçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercicio. 
6. DOS REQUERIMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1. Os interessados em participar do presente processo de Credenciamento 


deverão apresentar Requerimento de Credenciamento em conformidade com o modelo 
do Anexo 2-Modelo de Requerimento para Credenciamento, 

6.2. A entrega da documentação, por parte da interessada, importa na aceitação 
de todas as condições previstas no presente Edital, seus anexos e na legislação 
pertinente. 

6.3. O Requerimento deverá ser entregue pessoalmente no Departamento de 
Controle e Avaliação da Fundação Municipal de Saúdede Niterói, localizado na Avenida 
Emani do Amaral Peixoto, nº 159 — 8º andar, Centro, Niterói, das 09h às 17h, em até B 
dias úteis, a contar da data de publicação do Edital, em envelope fechado e lacrado. 

6.4. Não serão recebidos envelopes após o horário fixado no item anterior. 

6.5. O Requerimento deverá ser apresentado em lingua portuguesa, sem emendas, 
rasuras ou corretivo liquido, preferencialmente em papel timbrado da proponente, 
devidamente assinado e carimbado, com firma reconhecida, conforme modelo do Anexo 
2, acompanhado da documentação arrolada no item 7 do presente Edital. 

6.6. Fica facultado à Comissão o direito de solicitar esclarecimentos, proceder a 
diligências e extrair certidões, para averiguar a veracidade das informações constantes 
nos documentos apresentados, caso julgue necessário, fixando prazo para atendimento, 
objetivando elucidar ou complementar a instrução do processo. 

6.7. Estará sujeita à desabilitação a interessada que apresentar documentos em 
desacordo com as regras estabelecidas neste Edital. A Comissão inabilitará também as 
proponentes que deixarem de apresentar quaisquer documentos exigidos neste Edital, 
bem como as que apresentarem documentos vencidos ou que não satisfaçam os 
requisitos legais observado o disposto no item 8.2. 

6.8. Cada interessada poderá ter apenas um representante no presente processo 
de Credenciamento, que poderá ser um dos seus sócios, diretores ou administradores, 
desde que detenha poderes para tal, expressamente outorgado em seu ato constitutivo, 
ou outra pessoa fisica habilitada, neste úllimo caso mediante apresentação de 
instrumento de procuração público ou de carta credencial, com firma reconhecida, 
conforme modelo do Anexo 3 - Modelo de Carta Credencial — deste Edital, com poderes 
para tratar de assuntos pertinentes ao Credenciamento, como usar a palavra, rubricar 
documentos, apresentar impugnações ou recursos, entre outros, acompanhado de cópia 
autenticada de qualquer documento válido de identidade que permita a sua identificação. 
6.9, Poderão ser convocados servidores do Municipio de Niterói e/ou profissionais 
de reconhecida capacidade técnica, ligados ou não ao Poder Executivo do Municipio de 
Niterói/RJ, desde que não vinculados direta ou indiretamente a quaisquer das 
proponentes, para assessorar a Comissão no julgamento da documentação e também por 
ocasião da vistoria técnica. 

LÊ DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 

TA. As proponentes deverão apreseniar no Envelope de Credenciamento os 
documentos abaixo enumerados, relativos à habilitação jurídica, regularidade fiscal, 
qualificação técnica e qualificação econômico-financeira: 

TÃA. Habilitação Juridica: 

a. Cédula de Identidade e CPF dos sócios ou dos diretores, 

b. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado em 
se tralando de sociedades empresárias, e, no caso de sociedade por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

c. Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no 
caso de associações e fundações, acompanhado da prova de diretoria em exercício; 

d. Certificado de Filantropia, conforme a Lei nº 12.101/09, se for o caso; 

e. Cópia do Alvará de funcionamento emitido pela Prefeitura Municipal da sede e 
também do estabelecimento da proponente em Niterói, caso não coincidam; 

f. Certidão Negativa no Registro do Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Ato de 
Improbidade Administrativa (CNIA) supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ). 

74.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver 
relativo à sede da interessada, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel 
com oobjeto do Credenciamento; 

e. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN) referente a todos os créditos 
tributários federais; 

d. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual, mediante 
apresentaçãode Certidão Negativa Estadual, ou Positiva com efeito de Negativa expedida 
pela Secretaria de Estado de Fazenda, da sede da proponente; 

e. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal, mediante a 
apresentaçãoda Certidão Negativa Municipal, ou Positiva com efeito de Negativa expedida 
pela Secretaria Municipal de Fazenda, ou, se for o caso certidão comprobatória de que o 
proponente, pelo respectivo objeto, está isento de inscrição municipal; 

f. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS- CRF), demonstrando situação regular, 

q. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) emitida pela Justiça do 
Trabalho; 

TÃ.3. Qualificação Econômica Financeira: 

a. Certidões negativas de falência e recuperação judicial expedidas pelos 
distnbuidores da sede da pessoa jurídica. Se a proponente não for sediada na Comarca 
de Niterói ou na Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, as certidões deverão vir 
acompanhadas dedeclaração oficial da autoridade judiciária competente, relacionando os 
distribuidores que, na Comarca de sua sede, tenham atribuição para expedir certidões 
negativas de falência e recuperação judicial, 

b. Não será causa de inabiltação do proponente a anotação de distribuição de 
processo de recuperação judicial ou de cedido de homologação de recuperação 
extrajudicial, caso seja comprovado, na entrega da documentação exigida no presente 
item, que o plano de recuperação já foi aprovado ou homologado pelo Juizo competente. 
c. À empresa em recuperação judicial deverá apresentar certidão emitida pela instância 
judicial competente que certifique sua aptidão econômica e financeira para paricipar de 
credenciamento. 

71.4. Qualificação Técnica: 

a. Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES), com dados devidamente 
atualizados, juntamente com o documento que comprove a habilitação para prestação de 
serviços de Oftalmologia junto ao Ministério da Saúde; 

b. Cópia do alvará de funcionamento expedido pela Vigilância Sanitária de Niterói; — 

c. Relatório de vistoria realizado pela Vigilância Sanitária de Niterói; 

d. Registro de entidade proponente no respectivo Conselho Profissional; 

e. Relação nominal da equipe técnica multiprofissional que será disponibilizada para a 
execução dos serviços, com a indicação das respectivas especializações e números de 
inscrição nos Conselhos Profissionais respectivos; 

f. Registro do responsável técnico junto ao Conselho de Fiscalização do Exercicio 
Profissional da categoria, acompanhado da cópia autenticada da seguinte documentação: 
identidade, CPF, diploma e titulo de especialização em oflalmologia do responsável 
técnico; 

g. Declaração com indicação do responsável Técnico Substituto, acompanhada da cópia 
autenticadada seguinte documentação: identidade, CPF, diploma e (titulo de 
especialização em oftalmologia; 

h. Cópia autenticada do titulo de especialista registrado pelo Conselho Federal de 
Medicina do (5) médico (5) oftalmologista (5); 

ii Comprovação de que o profissional indicado pela empresa, possui experiência médica 
em oftalmologia, através de titulo de especialista emitido pela Associação Médica 
Brasileira (AMB) e/ou certificado de Residência Médica credenciado pela Comissão 
Nacional de Referencia Médica (CNRM) e/ou qualquer outro documento que comprove 
capacidade técnica ou experiência como médicoclinico em atendimento oftalmológico; 

|. Cópia do Plano de Gerenciamento de Tecnologias em Saúde; 

k. Comprovação de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado em papel timbrado do emitente, comprovando experiência anterior da proponente 
com o objeto do presente credenciamento, conforme anexo 4 — Atestado de Capacidade 
tTécnica; 

|. Comprovação da disponibilidade de recursos físicos e equipamentos para a realização 
do objeto deste edital, por meio de declaração do representante legal da proponente. 

LA RR Outros documentos: 

Para fins de habilitação, as proponentes deverão apresentar ainda: 

a. Declaração de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação e de não estarem 
impedidas de participar do credenciamento e contratar com a Administração Pública em 
razão de penalidades nem de fatos impeditivos de sua habilitação, na forma do anexo 5 — 
Modelo de declaração de idoneidade para contratar com a Administração Pública; 


b. Declaração acerca dos quantitativos minimos e máximos de procedimentos que 
poderá ofertar ao SUS, conforme anexo 6, 
E. Declaração de que a proponente atende a todos os requisitos previstos na 


legislação pertinente — em especial na Portaria SAS/MS nº 288/2008 ou outra que vier a 
substituí-la, na Portaria GM/MS nº 957/2008 ou outra que vier substitui-la, RDC/ANVISA 


ATRIBUNA 


nº 50, de 21 de Fevereiro de 2002 ou outra que vier substitui-la, que estabelece adequado 
funcinamentodos serviços de oftalmologia — especialmente no que concerne à estrutura 
fisica, à composição minima da equipe técnica e aos equipamentos que serão 
disponibilizados ao SUS, o que será apurado por ocasião da realização da vistoria técnica; 
d. Declaração de que a proponente cumpre o inciso XXXIII, do artigo 7º, da 
Constituição Federal, na forma do art. 27, Inciso V, da Lei nº 8.666/93, conforme modelo 
do anexo 7 - Modelo de declaração de cumprimento de requisitos legais; 
e. Declaração dos sócios, administradores e dirigentes de que não ocupam cargo de 
chefia ou função de confiança no SUS, nos termos do art. 26, 5 4º da Lei nº 8.080/90; 
f Declaração da entidade de que não existe em seu quadro e funcionários 
servidor ou dirigente da FMS, nos termos do art. 9º, III, da Lei nº 8.6685/03; 

Declaração do representante legal da proponente atestando a disponibilidade 
de recursos fisicos e equipamentos para a realização do objeto deste edital. 
h. Dados do Sistema Integrado de Registro (SIRCAD) do CEIS/CNEP ( Cadastro 
Nacional de Empresas Inidõeas e Suspensas e Cadastro Nacional da Empresas 
Punidas), atendendo as terminaçãoes da Lei 12.846/2013, nos endereços eletrônicos: 
hip portaliransparencia gov br'sançoes/ceis , 


i “Certidão e res no Registro do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis 
por Áto de Improbidade Administrativa (CNIA), supervisionado pelo Conselho Nacional de 


Justiça, | através do endereço eletrônico: 
7. 2 Autenticidade ou validade das certidões e documentos 
T.21. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em 


original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por 
servidor da administração, mediante apresentação do documento original, ou publicação 
em órgão da imprensa oficial, neste último caso com a referência ao endereço eletrônico 
onde pode ser obtida a publicação, conforme o caput do art. 32, da Lei nº 8.666/93. 

722. As certidões e documentos valerão nos prazos que lhe são próprios, inclusive 
aqueles que puderem ser obtidos na internet, ou, inexistindo esse prazo, reputar-se-ão 
válidos por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição. 

TES. As certidões e documentos que forem disponibilizados pela infemet somente 
serão admitidos para fins de comprovação dos requisitos de habilitação, desde que 
emitidos dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias anteriores à data de apresentação do 
envelope contendoa documentação de Credenciamento. 

T2M. A proponente é responsável pelas informações prestadas, sendo motivo de 
inabilitação ou descredenciamento a prestação de informações falsas ou que não reflitam 
a realidade dos fatos. 


respetivos prazos de: irrera 


B. DO PRAZO PARA Rea DOS DOCUMENTOS 

B1. Às proponentes deverão apresentar a documentação exigida para o 
Credenciamento no prazo indicado no item 3.1. 

B.2. Atê o termo final do prazo previsto no item 3.1, as proponentes podem 
apresentar novos documentos ou substituir os já entregues. 

9. DA VISTORIA TÉCNICA 

9.1. Considerar-se-ão aptas à vistoria técnica as proponentes que atenderem a 
todas as condições da habilitação deste Edital. 

9.2. Para a efetivação do Credenciamento, será realizada vistoria técnica prévia em 


até 5 (cinco) dias úteis, após a entrega de toda documentação relacionada no item 7, 
das instalções da (s) proponente (s), através de Equipe Técnica a ser designada pela 
Fundação Municipal de Saúde de Niterói, tendo como base o Relatório da Unidade de 
Atenção Especializada em Oftalmologia — Anexo 8 — Relatório de vistoria técnica. 

9.3. À vistoria técnica tem por objetivo averiguar a veracidade das informações 
prestadas por ocasião da entrega dos envelopes de credenciamento acerca das 
instalações, equipamentos e pessoal técnico responsável pela execução dos serviços 
objeto deste Credenciamento. Tal etapa possui caráter eliminatório. Caso seja constatado 
pela Equipe Técnica que os documentos e declarações apresentados não correspondem 
à realidade ou que a(s) proponente(s) não atendem às exigências deste Edital ou ainda 
que há inobservância aos ditames da legislação aplicável, em especial do Ministério da 
Saúde, a(s) proponente(s) sera (40) automaticamente eliminada(s). 

3.4. Als) proponente(s) será (ão) previamente comunicada (s) da realização da 
vistoria, com antecedência minima de 24 horas, por qualquer um dos meios de contato 
informados no requerimento para credenciamento (Anexo 2). 

9.5. Caso a FMS não consiga entrar em contato com a proponente, objetivando 
agendar avistoria, por erro nas informações prestadas ou outro motivo não imputável à 
FMS, será feita a vistoria independentemente de qualquer aviso prévio. 

9.6. A vistoria deverá ser acompanhada pelo responsável técnico da proponente. 

9.7. Caso o responsável técnico não esteja presente, a vistoria poderá ser 
acompanhada por seu subslituto ou, ainda, por outro funcionário especialmente designado 
para este fim, não cabendo, posteriormente, neste último caso, impugnação ao relatónio, 
sob qualquer fundamento. 

9.8. À Comissão Técnica elaborará o relatório referente à vistoria técnica, o qual 
deverá ser assinado pelos membros da comissão técnica e também pelo representante 
da proponente que houver acompanhado a diligência. 

10. DOS REQUISITOS TÉCNICOS 

10.1. A proponente deve possuir serviços especializados próprios e/ou terceirizados, 
conforme as normas do SUS. 

10.2. Os serviços devem obedecer aos requisitos da Resolução RDC/ANVISA nº 50 
de 21/02/2002, ou outra que venha substitul-la, quanto às normas específicas referentes à 
área de engenharia, arquitetura e vigilância sanitária em vigor, com vistas a garantir as 
condições físicas adequadas ao atendimento dos usuários. 

10.3. Os serviços a serem contratados deverão oferecer ao paciente portador de doença 
oftalmológica, os recursos necessários a seu atendimento/assistência médico- 
ambulatorial, conforme o estabelecido pela Portaria GM/MS nº 288, de 19/05/2008 (ou 
outra que vier a substituila) e que institui a Política Nacional de Atenção em Oftalmologia: 
10,3.1. DA LINHA DE CUIDADO 

a) Demonstrar sua integração e articulação com a Rede Regional e local de atenção à 
saúde; 

b) Oferecer consultas em oftalmologia como referência à rede de atenção Básica; 

10.3.2 DAS AÇÕES DIAGNÓSTICAS E TERAPÊÉUTICAS 

a. Assegurar atenção pós-operatória continuada a todos os pacientes que sejam 
submetidos ações terapêuticas oftalmológicas; 

b. Promover através de reabilitação, suporte e acompanhamento através de 
procedimentos especificos à melhoria das condições fisicas e psicológicas do paciente, 
atuando no pré-operatório ou como complemento pós-cirúrgico no sentido da restituição 
da sua capacidade visual, 

c. Integrar-se as outras unidades assistenciais ao sistema de referência e contra 
referência. 

d. Desenvolver ou participar na Prevenção e Detecção Precoces e Doenças 
Oftalmológicas, de maneira articulada com os programas e normas definidas pelo 
Ministério da Saúde, Secretaria de Saúde do Estado ou Municipio. 

10.3.3 DA PRODUÇÃO DO SERVIÇO 

a. A unidade especializada em oftalmologia que realiza procedimentos de alta 
complexidade deve realizar anualmente, no minimo, 24 (vinte e quatro) procediemtnos. 

b. A unidade especializada em oftalmologia que realizar procedimentos cirúrgicos nos 
últimos 12 (doze) meses será auditada no sentido da continuidade ou não. 

10.3.4 DOS RECURSOS HUMANOS 

a. A unidade de Atenção Especializada em Oftalmologia apta a realizar apenas 
procedimentos de média complexidade terá a seguinte equipe minima: 

| = 01 (um) responsável técnico; 

HI — 01 (um) médico oftalmologista (pode ser o próprio responsável técnico); 

WE — 01 (um) médico anestesiologista (exigivel para aquelas unidades que realizarem 
procedimentos cirúrgicos em pediatria e/ou pacientes com necessidades especiais ou 
outras situações especiais); 

MY — 01 (um) enfermeiro coordenador e/ou assistencial; 

V — Auxiliares e/ou técnicos de enfermagem; 

VI — 01 (um) ortoptista (opcional); 

b. à unidade de Atenção Especializada em Oftalmologia habilitada a realizar 
procedimentos de média e alta complexidade terá a seguinte equipe minima: 

| = 01 (um) Responsável técnico; 

|| — 03 (três) médicos oftalmologistas (alpem do responsável técnico); 

HI — 02 (dois) médicos anestesiologistas; 

MY — 01 (um) enfermeiro coordenador (com experiência minima de um ano em serviço de 
oftalmologia) e 01 (um) enfermeiro assitencial por turno; 

V — Auxiliares e/ou Técnicos de enfermagem; 

VI = 01 (um) ortoptista (opcional); 

VII = Clínico Geral, residente no mesmo município ou cidade circunvizinha; 

c. O Centro de Referência em Oftalmologia terá a seguinte equipe minima; 

|— 01 (um) Responsável Técnico; 

| — 03 (três) médicos oftalmologistas (além do responsável técnico); 

HI — 02 (dois) médicos Anestesiologista; 

N- 01 (um) enfermeiro coordenador (com experiência minima de um ano em serviço de 
oftalmomologia) e 01 (um) enfermeiro assisencial por turno; 

V- 01 (um) ortoptista (opcional); 

VI - Clínico Geral, residente no mesmo município ou cidade circunvizinha; 

Ô número de enfermeiros, técnicos e /ou auxiliares de enfermagem deverá cumprir a 
ResoluçãoCOFEN 140/1992 e COFEN 293/2004, de acordo com a assistência prestada. 
10.3.5 DA ESTRUTURA FÍSICA 

10.3.5.1 As áreas fisicas da Unidades independentes do nivel de complexidade, deverão 
possuir Alvarã de Funcionamento e se enquadrar nos critérios e normas estabelecidos 
pela legislção em vigor, ou outros ditames legais que as venham substituir ou 
complementar: RDC nº 50, de 21 de fevereiro de 2022 que dispões sobre o regulamento 
técnico para planejamento, prorrogação, elaboração e avaliação de projetos fisicos de 
estabelecimentos assistenciais de saúde, da ANVISA e RDC nº 306, de 06 de dezembro 
de 2004, que dispõe sobre o regulamento para o gerenciamento de residuos de serviço de 
saúde. 

a. À unidade de Atenção Especializada em Oftalmologia apta a realizar procedimentos 
de média complexidade deve dispor de ambientes compatíveis com a demanda, contendo 
no minimo: 

|= 01 (um) Consultório Oftalmológico; 

| - Centro Cirúrgico com pelo menos 01 (uma) sala para as unidades que realizarem 
procedimentos de Média Complexidade e optarem pela realização de cirurgias; 

b. A unidade de Atenção Especializada em Oftalmologia habilitada a realizar 
procedimentos de média e alta complexidade deve dispor de ambientes compatíveis com 
a demanda, contendo no minimo: 

| - Salas para consultas médicas; 

|| — Salas para avaliação e terapia oftalmológica, 

III — Sala de reunião de equipe; 

IV = Recepção e sala de espera para acompanhantes; 

V- Área para arquivo médico e registro de pacientes; 

VI — Depósito de material de limpeza; 

VII - Área para guardar materiais/equipamentos/medicamentos: 

VIII — Sanitários independentes com trocados para bebê, 

IA — Sala para preparo e/ou sedação do paciente; 

X — Unidade Cirúrgica, 

XI — Sala para recuperação pós anestésica, 

XII = Centro de esterelização; 

XII — Posto de enfermagem com sala de serviço, 

XIV — Sanitários para funcionários; 

XV — Seviço de Apoio; 

XvI — Centro Cirurgico com pelo menos 02 (duas) salas; 

C. O Centro de Referência em Oftalmologia deve dispor de ambientes compativeis 
com a demanda, dispondo no minimo: 

| — Salas para consultas; 

|| — Salas para avaliação e terapia oftalmológicas; 

WI — Sala de reunião de equipe; 

IV — Recepção e sala de espera para acompanhantes, 

V-— Área para arquivo médico e registro de pacientes; 

VI — Depósito de material de limpeza; 

VII - Área para guardar materiais/equipamentos/medicamentos; 

VIII — Sanitários independentes com trocados de bebé; 

IX — Sala para preparo e/ou sedação do paciente; 

A — Unidade Cirúrgica; 
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XI — Sala para recuperação pós anestésica; 
XII — Centro de esterelização, 
XIII — Posto de enfermagem com sala de serviço, 
XIV — Sanitários para funcionários; 
XV — Seviço de Apoio; 
XVI = Centro Cirurgico com pelo menos 02 (duas) salas; 
Cc. O Centro de Referência em Oftalmologia deve dispor de ambientes compativeis 
com a demanda, dispondo no minimo 
| - Salas para consultas; 
Il = Salas para avaliação e terapia oftalmológicas; 
Ill — Sala de reunião de equipe; 
IV = Recepção e sala de espera para acompanhantes; 
V— Área para arquivo médico e registro de pacientes; 

- Depósito de material de limpeza; 

- Área para guardar materiais/equipamentos/medicamentos; 

VIII — Sanitários independentes com trocados de bebe; 
IX — Sala para preparo e/ou sedação do paciente; 
A = Unidade Cirúrgica; 
XI — Sala para recuperação pós anestésica; 
XII - Centro de esterilização; 
XIII — Posto de enfermagem com sala de serviço; 
XIV — Sanitários para funcinários; 
XV — Serviço de apoio 
XVI = Centro cirúrgico com pelo menos 03 (três) salas; 
10.3.6. DOS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 
a. A unidade de Atenção Especializada em Oftalmologia apta a realizar apenas 
procedimentos de média complexidade deve dipor, no mínimo dos seguintes materiais e 
equipamentos: 
a.1. No ambulatório: 
|- Cadeira e coluna Oftalmológica; 
Il — Refrator, 
Ill = Biomicorcopio (lâmina de fenda); 
IV — Tonômetro ocular, 
V — Retinoscópio; 
VI = Oftalmoscópio; 
VII = Lensômetro; 
VIII — Projetor ou tabelas de optotipos; 
IX — Ceratometro; 
a.2. No centro cirúrgico (para as unidades que optarem pela realização de cirurgias) 
|- 01 (um) Foco Cirurgico; 
Il = 01 (uma) mesa cirúrgica; 
IH — 01 (uma) mesa auxiliar com rodízios (40X60X50 em); 
IV = 01 (um) gerador mono e bipolar; 
V- 01 (um) microscópio cirúrgico; 
VI —- 01 (um) facoemulsificador, 
VII = Material de anestesia adequado, monitores, 01 (um) capnógrafo e 01 (um) aspirador 
elétrico a vácuo portátil; 
VII = Instrumental cirúrgico necessário para o bom desempenho dos procdimentos a 
serem realizados: cirurgia de catarata com a técnica de faceciomia, cirurgia de 
cataratacom a técnica de facoemulsificação, caixa caneta irmigação para 
facoemulsificação, cirurgia de deslocamento retina, cirurgia plástica restauradora , cirurgia 
de dacriocistonnostomia, cirurgia de órbita, cirurgia de evisceração. 
b. Na unidade de Atenção Especializada em Oftalmologia habilitada a realizar 
procedimentos de média e alta complexidade deve dispor, no minimo dos seguintes 
materiais e equipamentos; 
b.1. No ambulatório; 
| - Cadeira e coluna oftalmológica; 
Il — refrator, 
Il — Biomicroscópio (lâmpada de fenda). 
IV — Tonômetro ocular e retinoscópio; 
V- Oftalmoscópio; (direto e/ou indireto); 
VI = Lensômetro; 
VII — Projetor ou tabela de optotipos; 
VIII = Ceratometro; 

— Campimetro; 
X — Lentes de Gonioscopia; 
XI — lente de três espelhos; 
XII — Retinógrafo; 
XIII = Equipamentos de laser; 
XIV — Régua de prisma ou caixa de prisma e caixa de prova; 
XV = Sinoptoforo; 
XVI = Equipamentos de eletrodiagnóstico; 
XVII — Ecobiometro 
XVIII — Ecógrafo; 
XIX — Topógrafo; 
AX — Microscópio espetacular 
XXI — Paquimetro; 
b.2. No centro cirúrgico: 
|= 01 (um) foco cirurgico; 
| — 02 (duas) mesas cirúrgicas; 
Il — 02 (duas) mesas auxiliares com rodízios (40X60X90 em); 
IV — 01 (um) gerador mono e bipolar; 
V — 02 (dois) micoscópios cirúrgicos; 
VI — 01 (um) facoemulsificador; 

- 01 (um) vitreófago; 
VII = 01 (um) equipamento de laser; 
IX — Material de anestesia adequado, monitores, 01 (um) capnógrafo e 01 (um) aspirador 
elétrico a vácuo portátil; 
X — Instrumental cirúrgico necessário para o bom desempenho dos procedimentos serem 
realizados: Cirurgia de catarata com a técnica de facectomia, cirurgia de catarata com a 
técnica de facoemulsificação, caixa caneta, irrigação para facoemulsicação, cirurgia de 
deslocamento retina, cirurgia pálstica restauradora, cirurgia de estrabismo, cirurgia de 
dacriocistorinostomia, cirurgia de órbita, cirurgia de osteotomia ou citelli cirurgia de 
evisceração; 
c. Centro de referência em Oftalmologia deve dispor, no mínimo dois seguites materiais e 
equipamentos: 
c.1. No ambulatório: 
| = Cadeira e coluna oftalmológica; 
Il = refrator; 
Il — Biomicroscópio (lâmpada de fenda): 
IV = Tonômetro ocular e retinoscópio; 
V- Oftalmoscópio; (direto e/ou indireto): 
VI — Lensômetro; 
VII = Projetor ou tabela de optotipos; 
VIII — Ceratometro; 
IX —- Campimetro; 
X — Lentes de Gonioscopia; 
XI — lente de três espelhos, 
XII — Retinógrafo; 
XIII — Equipamentos de laser; 
XIV — Régua de prisma ou caixa de prisma e caixa de prova; 
AV — Sinoptoforo; 
XVI — Equipamentos de eletrodiagnóstico; 
XVII = Ecobiometro 
XVIII — Ecógrafo; 
XIX — Topógrafo; 
XX = Microscópio espetacular 
XXI — Paquimetro; 
c.2. No centro cirúrgico: 
| = 02 (dois) focos cirurgicos; 
Il = 03 (três) mesas cirúrgicas; 
WII = 03 (três) mesas auxiliares com rodízios (40X60X90 em). 
IV = 01 (um) gerador mono e bipolar; 
V- 03 (três) micoscópios cirúrgicos; 
VI — 02 (dois) facoemulsificadores; 
VII = 01 (um) vitreófago; 
VII — 01 (um) equipamento de laser, 
IX — Material de anestesia adequado, monitores, 01 (um) capnógrafo e 01 (um) aspirador 
elétrico a vácuo portátil; 
4 — Instrumental cirúrgico necessário para o bom desempenho dos procedimentos serem 
realizados: cirurgia de catarata com a técnica de facectomia, cirurgia de catarata com a 
técnica de facoemulsificação, caixa caneta, irrigação para facoemulsicação, cirurgia de 
deslocamento retina, cirurgia palstica restauradora, cirurgia de estrabismo, cirurgia de 
dacriocistorinostomia, cirurgia de órbita, cirurgia de osteotomia ou citell cirurgia de 


evisceração; 
10.3.7 Da equipe de Saúde complementar 
a. às unidades de Atenção Especializada em Oftalmologia habilitadas a 


realizar procedimentos de média e alta complexidade, deverão ter próprios ou 
contratados, os respectivos serviços: 

| — Serviço Social; 

Il — Farmácia; 

Ill — Anatomia Patalógica; 

b. Os Centros de Referência em Oftalmologia, deverão ter próprios ou contratados, os 
respectivos serviços: 

|— Serviço Social; 

|| - Farmácia; 

HI — Anatomia Patológica; 

NV — Psicologia; 

V— Terapia Ocupacional; 

VI — Fisioterapia; 

VII — Serviço de Nutrição 

10.3.7.1. A Farmácia Hospitalar deverá obedecer às normas estabelecidas na RDC nº 50, 
de 21/02/2002, da ANVISA ou outra que venha a alterá-la ou substituí-la. 

10.3.7.2. No caso de serviços contratados, instalados dentro ou fora da estrutura 
hospitalar da Unidade, as referências devem ser devidamente formalizadas. 

10.3.8. Dos recursos diagnósticos e terapêuticos 

a. Os Centros de Referência em Oftalmologia deverão dispor dos seguintes 
recursos diagnósticos e terapêuticos dentro da estrutura hospitalar: 

| - Laboratório de análises clínicas que realize exame na unidade, disponiveis nas 24 
horas do dia: bioquimica hematologia, microbiologia, gasometria, liquidos orgânicos 
uroanálise. O laboratório deverá paticiparde Programa de Controle de Qualidade; 

Il — Serviço de Imagenologia (radiologia, ultrassonografia, tomografia e ressonância 
magnética); 

HI — Anatomia Patológica; 

Y — Hemoterapia disponivel nas 24 horas do dia, por Agência Transfuncional (AT) ou 
estrutura de complaxidade maior, dentro do qeu rege a RDC nº 153/2004, da ANVISA ou 
outra que venha a alterá-la ou substitui-lá; 

V — Unidade de tratamento Intensivo credenciada pelo SUS, de acordo com a Portaria 
CM/MS nº 3.432 de 12 de agosto de 1998. 

Obs.: Os exames de ressonância magnética e a de anatomia patalógica poderão ser 
realizados em serviços instalados dentro ou fora da estrutura hospitalar. Neste caso, a 
referencia deve ser devidamente formalizada de acordo com o que estabelece a Portaria 
SAS nº 494, de 26/08/1999. 

10.4. Do Intercambio técnico — científico 

10.4.1 Os hospitais credencidos como Unidades Especializadas em Oftalmologia que 
realizarem procedimentos de Alta Complexidade, habilitados ou não como Centro de 
Referência em Oftalmologia, devem integrar o sistemade referência e contra refrência 
higrarquizado e participar dos programas de intercâmbio técnico — científico, 

11 - DAS CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

11.1 Aí(s) proponente(s) não podera(ão) fazer qualquer tipo de discriminação no 
atendimento prestado aos pacientes. 

11.2 As ações e os serviços de saúde ofertados pelo prestador SUS aos usuários são 
gratuitos, vedada a cobrança pelos serviços a qualquer título. 

11.3 Os serviços, objetos do presente Credenciamento, serão prestados no 
estabelecimento da Contratada, no Municipio de Niterói/RJ, conforme especificações 
constantes no Edital e nos seus anexos. 

11.4 Caberá à Fundação Municipal de Saúde de Niterói fiscalizar o cumprimento das 
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normas referentes à humanização do atendimento. 

11.5 As despesas com qualquer material de consumo necessário à execução dos serviços 
serão de responsabilidade da credenciada. 

11.6 Os equipamentos que se façam necessários ao perfeito e bom funcionamento dos 
serviços deverão ser disponibilizados pela credenciada, sem ônus para a FMS. 

11.7 Os recursos humanos deverão ser disponibilizados pela credenciada conforme item 
10, para a composição do quadro minimo de profissionais necessários para a prestação 
dos serviços. 

11.8 As despesas decorrentes da contratação de profissionais, como salários, encargos 
sociais fiscais e outros correrão por conta da credenciada. 

11.9 A credenciada colocará à disposição do SUS a sua capacidade instalada para o 
atendimento a ser ofertado ao SUS. 

11.40 A credenciada devera prestar os serviços de acordo com os protocolos técnicos de 
atendimento e regulamentos estabelecidos pelo Ministério da Saúde, Sociedades 
Técnicas especializadas com reconhecimentos de âmbito nacional e gestores de SUS, 
observando-se recomendações de boa técnica, clocando à disposição dos usuários do 
serviço somente profissionais registrados em seus respectivos conselhos de classe ou 
serviços reconhecidos, 

11.11 Caberã a Fundação Municipal de Saúde de Niterói determinar metas físicas, 
qualitativas e assistenciais a serem cumpridas; o volume de prestação de serviços, os 
protocolos de humanização do atendimento e de melhoria da qualidade dos serviços 
prestados à população e outros fatores que tornem o serviço um efetivo instrumento de 
garantia de acesso ao Sistema Único de Saúde = SUS 

11.12 O acesso ao SUS se faz pela regulação, a partir de Atenção Basica, 
ressalvadas assituações de urgência e emergência sob definição da Contratada; 

12 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DE CHAMAMENTO PUBLICO 

12.1 Qualquer interessado poderá impugnar este Edital de Chamamento Público. 

12.2 Decairá do direito de impugnar este Edital aquele que não o fizer no periodo 
designado no item 1.5. 

12.3 As petições devidamente instruidas (assinatura, endereço, denominação e telefone 
para contato) deverão ser protocoladas na Departamento de Controle, Avaliação e 
Auditoria da FMS (DECAU). 

12.4 Acolhida a impugnação ao ato convocatório, somente será reaberto o prazo 
para a apresentação dos requerimentos de habilitação, se a modificação do Edital puder 
afetar a ampla participação de interessados no Credenciamento. 

13 DO RESULTADO E DA HOMOLOGAÇÃO DO CREDENCIAMENTO 

13.1 Após análise da documentaçao e realização da vistria técnica, ser divulgado no 
Diário Oficial do Municipio e também no endreço eletrônico www saude. niteroi.r.gov.br o 
resultado do julgamento, contendo a relação das proponentes habilitadas e dos 
requerimentos indeferidos, iniciando-se a partir da data a primeira publicação, o prazo de 
OS (cinco) dias úteis, para interposição de recursos, independentemente de nova 
comunicação as interessados. 

13.2 Transcorrido o prazo a que se refere o item anterior sem apresnetação de recursos 
ou após o seu julgamento, o resultado do credenciamento será submetido à autoridade 
máxima da FMS. 

13.3 Todas as proponentes que preencherem os requisitos deste Edital e forem 
consideradas aptas na vistoria técnica serão habilitadas como prestadoras de serviço de 
saúde para o Programa de Saúde dos Servidores Municipais de Niterói. 

14 DA CELEBRAÇÃO DO CONTRATO 

14.1 O credenciamento não gera para as instituições habilitadas direito subjetivo à 
celebração de contrato com a Administração Pública. 

14.2 Homologado o Credenciamento e havendo demanda, a FMS convocará a(s) 
credenciada(s) para assinar o respectivo contrato (Anexo 11 - Minuta do contrato), no 
prazo de até 5 dias úteis. Ultrapassado o prazo assinalado sem que a credenciada atenda à 
convocação ou recusando-se a credenciada a assinar o contrato, decairá do direito de ser 
contratada, sujeitando-se ainda às penalidades legais. 

14.3 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, quando 
solicitado pela credenciada durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado 
aceito pela FMS. 

15 DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

15.1 A vigência do contrato será de 12 meses, a contar da data da publicação 
do Extrato do Contrato no Diário Oficial do Municipio de Niterói, podendo ser 
renovado por iguais e sucessivos periodos, observando o limite de 60 (sessenta) 
meses em conformidade com o inciso Il do art. 57 da Lei 8.666/93. 

15.2 Se houver interesse das partes na renovação do contrato, a contratante 
vistoriará asinstalações da contratada para verificar se persistem as mesmas condições 
técnicas básicas, verificadas por ocasião do cadastramento. À vistoria será realizada com 
antecedência minima de 30 (trinta) dias antes do término do contrato. 

15.3 A prorrogação do contrato será precedida atualização da “Tabela de 
Procedimentos Medicamentos, Órteses e Próteses e Materiais Especiais (OPM) do 
Sistema Único de Saúde (SUS, 


15.4 A execução dos serviços será iniciada imediatamente após publicação do 
Extrato do Contrato no Diário Oficial do Municipio de Niterói. 
16 DA DISTRIBUIÇÃO DOS PROCEDIMENTOS 


16.14. À distribuição de procedimentos por credenciada será operacionalizada, conforme 
critérios estabelecidos pela Central de Regulação Municipal, através do Sistema Municipal 
de Regulação e pela Central de Regulação da Secretaria Estadual de Saúde. 

16.2 A quantidade total dos procedimentos será dividida considerando a 
necessidade clinica do paciente e, também, sempre que possível, a comorbidade dos 
usuários e a continuidade do tratamento, garantindo-se, ainda, a distribuição equitativa 
entre as credenciadas, de acordo com a demanda por serviços e com a quantidade 
ofertada ao SUS. 

17 DA QUANTIDADE ESTIMADA DE PROCEDIMENTOS 


17.1 = Descrição do procedimento: 

Consiste na aplicação intravitrea de medicamento antiangiogênico para tratamento da 
doença macular relacionada à idade (DMRI) e do edema macular associado à retinopatia 
diabética. Deverá ser realizado conforme protocolos clínicos e diretrizes terapêuticas da 
DMRI e da retinopatia diabética do ministério da saúde. Procedimento binocular. Inclui a 
injeção intravitrea (não deve ser registrado simultaneamente ao procedimento). 

18 DOS SISTEMAS DE GESTÃO E INFORMAÇÃO 

A credenciada deverá: 

18.1 Preencher e entregar no DECAU mensalmente, a proposta de ficha atualizada de 
Programação Fisico-Orçamentária (FPO) — Anexo 9; 

18.2 Registrar, mensalmente, os dados de produção no Sistema de Informações 
Ambulatoriais - SIA'SUS. atualizando, com a mesma periodicdade, o Sistema de 
Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES) ou outro sistema de 
informações que venham a ser implementado no âmbito do SUS, até o 10º dia corndo do 
mês subsequente a prestação do serviço. 

18.3 Informar, com 45 (quarenta e cinco) dias de antecedência, a oferta de procedimentos 
e exames nos sistema de informações que subsidiam a regulação do acesso ou outro 
sistema de informação que venha a ser implementado. 


19 DO PAGAMENTO AO PRESTADOR 
19,1 O pagamento se fará de acordo com a produção efetivamente prestada e 
comprovada. 


19.2 A comprovação da realização dos procedimentos se dará pela assinatura do paciente 
nas fichas de presença, bem como pelas anotações médicas e de enfermagem. À não 
assinatura do documento pelo paciente sempre antes do início do procedimento ou seu 
responsável/acompanhante poderá implicar o não pagamento do procedimento cobrado, 
Tais fichas deverão ficar à disposição dos Gestores Municipais, bem como da Auditoria do 
DENASUS. 

19.3 Os pagamentos aos prestadores estarão vinculados aos repasses de 
competência do Ministério da Saúde, o que não implica no não pagamento aos 
prestadores caso o Ministério da Saúde não faça o repasse da verba 

19.4 A contratada apresentará mensalmente à contratante as faturas e os 
documentos referentes aos serviços efetivamente prestados, obedecendo aos 
procedimentos e aos prazos estabelecidos pela FMS e pelo Ministério da Saúde 

15.5 A contratada emitirá a nota fiscal que deverá vir acompanhada dos 
encargos (INSS, 155, FGTS) devidamente pagos na competência do faturamento, 
devendo ser fornecida em papel ou meio digital, para o e-mai 
dca pagametos Imsniteroifhamail. com, após a apuração pelo sistema SIA'SUS dos 
valores dos serviços prestados, onde o(s) servidor (es) designado(s) para fiscalização do 
Contrato possa(m) realizar sua verificação e, não havendo problemas, o aceite, 

19.6 Caso os dados da nota estejam incorretos, a contratante comunicará à 
contratada e esta emitirá nova nota, escoimada daquelas incorreções, abrindo-se, então, 
novo prazo para pagamento. 

19.7 O pagamento pelos serviços prestados apenas será feito após o devido 
ateste das notas fiscais. 

19.8 As faturas rejeitadas pelo SIA'SUS ou, eventualmente, pela FMS serão 
devolvidas à contratada para as correções cabiveis, devendo ser reapresentadas no 
próximo faturamento e, sendo o prazo máximo de até 03 (três) competências para a 
representação. 

19.9 Findo este prazo sem que haja regularização por parte da contratada ou 
apresentação de defesa aceila pela contratante, a contratada estã sujeita ao não 
recebimento pela prestação do serviço, sem prejuízo das demais sanções previstas neste 
Edital. 

19.40 | A CONTRATANTE responderá pelos encargos financeiros assumidos além do 
limite dos recursos que lhe são destinados, desde que regulados pela FMS, ficando o 
Ministério da Saúde exonerado do pagamento de eventual excesso. 

20 DO PROCESSAMENTO DO FATURAMENTO 

20.1 A produção ambulatorial da contratada deverá ser encaminhada 
eletronicamente, via e-mail (dea ambulatona! fmsnderoibgmalcom com cópia para 
dca faturamento fmsniteroiBbgmail com), à FMS, até o dia 10 de cada mês posterior ao da 
prestação dos serviços, para processamento do faturamento. Caso o décimo dia do mês 
recaia em dia em que não houver expediente na FMS, prorroga-se o prazo para o 
primeirodia útil subsequente. 

20.2 à contratada deverá entregar a nota fiscal emitida em Ol(uma) via e 05 
comprovantes de pagamento dos encargos incidentes sobre a prestação dos serviços 
(INSS. FGTS e 55), até 5 (cinco) dias após a divulgação do valor apurado do faturamento 
— na pagina eletrônica do DECAU (hitp:/lfmsdecau brinkster.net) e/ou envio de e-mail do 
setor de pagamento do DECAU, a fim de compor o processo de pagamento aberto para o 
exercício financeiro vigente. 

20.3 A nota fiscal deverá ser entregue no Departamento de Controle Avaliação e 
Auditoria - DECAU sito à Avenida Amaral Peixoto, 169 ,8º andar Centro Niterói/RJ ou 
enviada digitalmente para o e-mail dca pagamentos fmsniteroifbgmail com, constando as 
informações enviadas pelo setor de pagamento, para compor a descrição do serviço 
prestado; 

20.4 O(s) servidor (es) designado(s) fará (ao) o recebimento provisório, em 
conformidade com o inciso | do art. 73 da Lei 8.666/93, verificando a especificação e a 
qualidade do serviço, de conformidade com o exigido neste Edital. 

20.5 Em caso de conformidade, fará (ao) à recebimento definitivo no prazo máximo 
de O2(dois) dias úteis após o recebimento provisório, atestando a efetiva execução dos 
serviços no verso da nota fiscal e a encaminhará ao Departamento Financeiro (DEFIN). 
para fins de pagamento. 

20.6 O aceite dos serviços prestados por força desta contratação será feito 
mediante ateste das notas fiscais, correspondendo tão somente aos serviços efetivamente 
utilizados. 

20.7 O atraso no envio dos documentos acima mencionados poderá acarretar atraso 
no pagamento não imputável à FMS, não incidindo, portanto, sobre o valor do débito 
principal qualquer acréscimo ou multa, 

20.8 À contratante, após a conferência dos documentos apresentados, efetuará O 
pagamento do valor apurado, depositando-o obrigatoriamente, através de crédito em 
conta corrente bancária da contratada, cujo número e agência deverão ser informados à 
Fundação Municipal de Saúde de Niterói/RJ, até a assinatura do Contrato. 

20.9 Ocorrendo erro ou falta de processamento das contas por culpa da contratante, 
esta garantirá à contratada o pagamento, no prazo avençado do contrato, do valor 
correspondente ao mês imediatamente anterior, acertando eventuais diferenças no 
pagamento seguinte, ficando, contudo, exonerada do pagamento de multa ou de 
quaisquer outras sanções e encargos financeiros. 

20.40 As contas rejeitadas ou glosadas quanto ao mérito serão objeto de análise pelo 
Departamento de Controle, Avaliação e Auditoria, a qualquer tempo. 

20.11 Nenhum pagamento será efetuado a contratada enquanto pendente de 


ATRIBUNA 


liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade 
ou inadimplência. 


20,12 Em hipótese alguma serão pagos serviços não realizados. 

20.13 Após o encerramento do contrato, os serviços realizados decorrentes desta 
contratação deverão ser cobrados em prazo máximo de 03(três) competências. 

21 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

São obrigações da FMS: 

21.1 Realizar os pagamentos devidos à contratada, nas condições estabelecidas no 
Edital seus anexos e no contrato. 

21.2 Atestar as notas fiscais; 

21.3 Processar o faturamento no Sistema de Informações Ambulatoriais do 
SUS(SIA'SUS): 


Apresentar relatórios mensais das glosas técnicas e administrativas 
dos procedimentos, com o respectivo desconto na produção apresentada; 


21.4 Realizar, a qualquer tempo, visitas técnicas, dentro de suas programações 
de rotina ou extraordinárias utilizando metodologia usual ou especifica, e por outros 
componentes; 


21.5 Analisar os relatórios e atividades elaborados pela contratada, que 
demonstrem catendimento ao objeto; 

21.6 Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser formalmente 
solicitados pela contratada, fornecer documentos e demais elementos que possuir 
pertinentes à execução do contrato, exceto aqueles protegidos pelo dever de sigilo; 

214.7 Supervisionar e fiscalizar as ações e os serviços executados pelos prestadores 
contratados, de forma permanente, por meio da adoção de instrumentos de controle e 
avaliação dos serviços contratados, além daqueles já previstos no âmbito do SNA, 
documentando as ocorrências que porventura ocorrerem, visando a garantir o acesso da 
população a serviços de saúde de qualidade; 


21.8 Aplicar as penalidades legais e contratuais, em caso de inexecução total ou 
parcial docontrato, observado o devido processo legal. 
22 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 


A credenciada, além de obedecer às disposições legais descritas no Edital e seus 
anexos, deverá obedecer também as seguintes disposições: 
221 Prestar atendimento especializado em oftalmologia, 
ambulatorial e clinico da sua evolução; 

22.2 Informar imediatamente à CONTRATANTE eventual mudança temporária 
ou permanente, de endereço do estabelecimento de prestação do serviço, hipótese na 
qual a CONTRATANTE poderá rever as condições do contrato ou rescindi-lo; 

22.3 Informar imediatamente à CONTRATANTE as eventuais alterações, 
temporárias ou permanentes, da capacidade instalada que possam vir a comprometer a 
oferta de serviços disponibilizados ao SUS; 

za Comunicar eventual alteração de seus atos constitutivos ou da composição 
de seu quadro social, enviando à FMS, no prazo de 60(sessenta) dias, contados da data 
de registro da alteração, todos os documentos pertinentes a essa alteração; 


com atendimento 


22.5 Informar imediatamente qualquer mudança, temporária ou permanente, do 
Responsável Técnico e/ou de seu substituto; 

22.6 Promover a qualificação de suas equipes profissionais; 

22.7 Atender os pacientes com dignidade e respeito, de modo universal, 
igualitário e gratuito, mantendo sempre a qualidade na prestação de serviços; 

22.8 Prestar assistência integral e humanizada aos pacientes encaminhados 
pelaFundação Municipal de Saúde de Niterói/RJ; 

22.9 Realizar procedimentos e rotinas técnicas atualizadas com base nas 


melhores evidências científicas disponiveis; 

22.40 Incentivar a adesão ao tratamento; 

22.11 Esclarecer aos pacientes e/ou responsáveis legais sobre seus direitos e 
sobre demais informações relevantes pertinentes aos serviços oferecidos; 

22.142 Respeitar a decisão do paciente elou responsáveis legais, ao consentir ou 
recusar prestação de serviços de saúde, salvo em casos de iminente perigo de vida ou 
obrigação legal; 

22.13 Informar ao usuário do SUS e à FMS, prévia e expressamente, 
quando um procedimento proposto for experimental ou fizer parte de pesquisa. O usuário 
do SUS decidirade forma livre e esclarecida sobre a sua participação; 

22.14 Registrar no prontuário todas as informações referentes à assistência 
prestada ao paciente e à sua evolução clínica, bem como todos os profissionais 
envolvidos diretamente naassistência ao paciente; 


22.15 Garantir a confidencialidade e confiabilidade dos dados e informações dos 
pacientes; 
2216 Manter em pleno funcionamento um Programa de Controle e Prevenção de 


Infecção e Eventos Adversos (PCPIEA) 

2247 Apresentar, por escrito, aos pacientes ou a seus responsáveis legais, as 
razões técnicas alegadas quando da decisão de não realização de qualquer ato 
profissional previsto neste Edital e seus anexos; 

22.18 Obrigar-se a entregar ao usuário ou ao seu responsável, no ato da saída 
do estabelecimento ou sempre que solicitado, documento comprobatório, informando que 
aassistência foi prestada pelo SUS, sem custos adicionais para o paciente, O cabeçalho 
do documento deverá conter o seguinte esclarecimento: “Esta conta deverá ser paga com 
recursos públicos provenientes de seus impostos e contribuições sociais, sendo 
expressamente vedada a cobrança, diretamente do usuário, de qualquer valor, a qualquer 
titulo.”, com os seguintes dados: 


a. Nome da Contratada; 

b, Nome do paciente; 

e. Localidade; 

d. Nome e valor do procedimento realizado; 

22.19 Manter suas condições de habilitação durante todo o periodo contratual; 

22.20 Estabelecer normas e rotinas institucionalizadas para todos os serviços 
prestados; 

22.21 Participar de programas, pesquisas e ações estratégicas propostas pelo 


Ministério da Saúde e a Fundação Municipal de Saúde de Niterói; 

22 za Enviar, mesalmente, ao Departamento de Controle, Avaliação e Auditoria da 
Fundação Municipal de Saude de Niterói os indicadores de Qualidade. 

22.23 Enviar ao DECAU da FMS Laudo Técnico de inspeção da ANVISA, sempre 
que houver nova fiscalização; 

22.2d Submeter-se a avaliações sistemáticas de acordo com o Programa Nacional 
de Avaliação de Serviços de Saúde — PNASS, estabelecido pela Portaria GM/MS nº 382, 
de 10 de março de 2005 (ou outra que vier substitui-la) 

22.25 submeter-se à regulação instituída pelo Gestor; 

22.26 Obrigar-se a apresentar, sempre que lhe for solicitado, relatórios de 
atividades que demonstrem o atendimento do objeto; 

22.27 Garantir aos Conselhos de Saúde, no exercicio de seu poder de fiscalização, 
O acesso aos serviços contratados; 


22.28 Cumprir as diretrizes da Política Nacional de Humanização (PNH); 

22.29 Cumprir as diretrizes do Programa Nacional de Segurança do Paciente 
(PNSP); 

22.30 Possuir um Plano de Gerenciamento de Residuos de Serviços de Saúde 
(PGRSS); 

22.31 submeter-se ao Sistema Nacional de Auditoria (SNA), no âmbito do SUS, 


apresentando toda documentação necessaria, sempre que solicitado; 

22.32 Ter contrato de manutenção para todos os equipamentos destinados aos 
pacientes, visando à manulenção preventiva e ao reparo dos equipamentos que 
porventura venham a apresentar defeito técnico, identificando/substituindo peças 
danificadas e/ou em condições precárias de uso que possam prejudicar o adequado 
funcionamento do equipamento, 

22.33 Efetuar aferição/calibração de parâmetros mensuráveis que comprovem a 
acurácia do equipamento dentro da periodicidade recomendada pelo fabricante ou 
anualmente, valendo o que for menor. Deve estar incluido, entre outros, testes de controle 
de qualidade. 

22.34 Orientar e treinar os profissionais quanto aos cuidados, procedimentos e 
protocolos de limpeza, notadamente para os equipamentos, para otimizar o seu uso e 
ampliar sua vida útil; 

22.35 Buscar desenvolver metodologia de garantia de qualidade e segurança na 
assistência a saúde visando à redução de eventos indesejados nos usuários do SUS, 
22.36 Disponibilizar cópia dos exames aos pacientes; 

22.37 Fomecer todos os materiais de consumo específicos. tais como: materiais de 
administração, de enfermagem, medicamentos, descartáveis e impressos para a 
prestação dos serviços; 

22.38 Assumir a obrigação de entregar ao Serviço de Regulação a cópia dos laudos 
para processamento de Autorização de Procedimentos de Alta Complexidade (APAC). 
Autorização de Internação Hospitalar (AIH) ou Boletim de Produção Ambulatorial 
Individualizado (BPAI) para cobrança junto ao SUS, por meio físico ou por meio eletrônico. 
22.39 Rever os resultados de todos os exames, por médico com título de 
Especialista na área de Oftalmologia. 

22.40 Adequar os impressos utilizados, como: receituários, requeisçaó de exames e 
formulários de encaminhamento para procedimentos cirúrgicos, de acordo com as normas 
do Ministério da Saúde e de acordo com a nomeclatura definida na Tabela SUS, para que 
todos os procedimentos requeridos pelo especialista sejam devidamente agendados e o 
acesso garantido. 

22.41 Manter sempre atualizado o prontuário médico dos pacientes, sendo 
indispensável ao serviço possui prontuário único para cada paciente, que inclua todos os 
tipos de atendimento a eles referentes ambulatorial e internação - de rotina e de 
urgnência, e em que estabelecimento (5) de referência eles foram prestados, contendo as 
informações completas do quadro clinico e sua evolução, todas devidamente escritas, de 
forma clara & precisa, datadas e assinadas pelo profissional responsável pelo serviço, e O 
arquivo médico. Os prontuários deverão estar devidamente ordenados e com as 
informações indispensáveis e minimas referentes à evolução clínica e a assistência ao 
paciente: 

à — Identificação do paciente 

B — Histórico Clínico 

C - Avaliação oftalmológica que consiste em: anamnese, aferição de acuidade visual, 
refração estática e/ou dinâmica, biomicroscópia do seguimento anterior, exame de fundo 
de olho, hipótese diagnóstica e aprimorada conduta propedêutica e terapêutica; 

D — Indicação do procedimento terapêutico clínico e/ou cirúrgico; 

E- Descrição do procedimentos terapêutico clinico e/ou cirúrgico, em ficha específica 
contendo: identificação da equipe, descrição cirúrgica, incluindo os materiais usados e 
seus respectivos registros nacionais, para controle e rastreamento dos implantes; 

F — Descrição da evolução; 

G -— Sumário de alta hospitalar; 

H — Ficha de registro de infecção hospitalar (CCIH), 

| = Evolução ambulatorial 

22.42 Cumprir a Resolução nº 1821/07 do Conselho Federal de Medicina no que concerne 
a digitalização e uso dos sistemas informatizados para a guarda e manuseio dos 
prontuários dos pacientes. 

22 43 Manter sempre atualizado o prontuário médico dos pacientes e o arquivo médico, 
pelo prazo minimo de 20 (vinte) anos, nos termos da Resolução nº 1.821/07 do Conselho 
Federal de Medicina, ressalvados os prazos previstos em lei. É indispensável ao serviço 
possuir prontuário único para cada paciente, que inclua todos os tipos de atendimento a 
ele referente. 

2244 Não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de 
experimentação, sem autorização da Comissão de Ética em Pesquisa, devidamente 
registrada no Ministério da Saúde; 

2245 Reagendar e garantir o atendimento quando não houver a possibilidade de 
atendimento dos pacientes agendados. 

23 DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

23.1 Responsabilizar-se pela cobrança indevida, feita a paciente ou a seu 
responsável legal, por profissional empregado ou preposto, em razão da execução do 
objeto deste Edital. 

23.2 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante, aos 
pacientes oua terceiros, quando da execução dos serviços. Essa responsabilidade da 
contratada não é excluída ou reduzida pela presença da fiscalização ou pelo 
acompanhamento da execução docontrato pela contratante. 

23.3 Responsabilizar-se pela contratação de pessoal para a execução dos serviços 
necessários à execução do objeto deste Edital, responsabilizando-se, ainda, por todos os 
encargos e obrigações civis, comerciais, trabalhistas e fiscais ou quaisquer outras 
advindas das contratações, previstas na legislação em vigor. o 

24 DA GRATUIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS A POPULAÇÃO 

24.1 Os serviços prestados pela Credenciada à população, em decorrência da 
execução do objeto deste Edital, serão totalmente gratuitos, sendo-lhe vedado exigir 
qualquer tipo de contraprestação, ajuda, auxílio ou colaboração. 

24.2 A Credenciada deverá afixar aviso, em local visivel, em todas as entradas de 


11) 


público externo ou salas de atendimento aos pacientes, de sua condição de entidade 
integrante do SUS e da gratuidade dos serviços prestados nessa condição. 


25 DO CONTROLE, AVALIAÇÃO, VISTORIA E FISCALIZAÇÃO DO OBJETO 

25.1 A execução dos serviços contratados sera objeto de acompanhamento, controle 
e avaliação pelo departamento competente. 

25.2 A execução dos serviços contratados será objeto de fiscalização por servidor 
(es) designado(s) pelo Presidente da Fundação Municipal de Saúde de Niterói. 

25.3 Ó fiscal designado pela Contratante deverá ter a experiência necessária para o 
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

25.4 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 


verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos 
necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser 
exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na 
forma dos artigos 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e o Decreto nº 9.507/2018. 


25.5 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com 
base nos critérios previstos no Termo de Referência. 
25.6 O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 


produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá 
comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à 
produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores 
contratuais previstos no & 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

25.7 À conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá 
ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação 
detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Edital e na proposta, 
informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, 
qualidade e forma de uso. 

25.8 O fiscal designado pela Contratante deverá promover o registro das ocorrências 
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 
contratuais, conforme o disposto nos 85 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.656, de 1993 

25.9 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade 
da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 
com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

25.10 Para execução da fiscalização, a contratada se submeterá a todas as condições, 
métodos e processos de inspeção, verificação e controle, obrigando-se a fornecer todos 
os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações necessárias. 

25.141 O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades 
assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas 
neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão 
contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993. 

25.12 Qualquer alteração que importe em diminuição da capacidade operativa da 
Credenciada poderá ensejar a não prorrogação do contrato ou a revisão das condições 
estipuladas. 

25.13 Aí(s) Credenciada(s) faciltará(ão) o acompanhamento e a fiscalização 
permanentes dos serviços, prestara(ão) todos os esclarecimentos e entregara(ão) todos 
os documentos que lhe(s) forem solicitados. 

25.14 O(s) servidor(es) designado(s) pela fiscalização, sob pena de responsabilidade 
administrativa, anotará em registro próprio as ocorrências relativas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados. No que exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade superior, 
em 10 (dez) dias, para constatação e providencias cabíveis. 

26 DO DESCREDENCIAMENTO 

26.1 O descumprimento de quaisquer das normas e condições previstas na legislação 
aplicável, neste Edital e seus anexos, poderá ensejar o descredenciamento da contratada 
e a consequente rescisão do contrato. 

26.2 A inabiltação ou descredenciamento poderá ocorrer em qualquer fase do 
Credenciamento, inclusive durante a vigência do contrato, caso o(s) servidor (es) 
designado(s) para fiscalização do objeto do contrato tome(m) conhecimento de fatos 
supervenientes que desabonem a idoneidade da proponente, que comprovem a falsidade 
das informações prestadas ou quaisquer outros que contrariem as disposições contidas 
neste Edital ou na legislação aplicável. 

26.3 As Credenciadas não terão qualquer direito a indenização em decorrência do 
descredenciamento, garantindo-se o pagamento dos serviços prestados até a data do ato, 
26.4 No caso de descredenciamento fica assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
26.5 à contratada poderá requerer seu descredenciamento, por meio de documento 
formal endereçado ao Departamento de Controle, Avaliação e Auditoria da Fundação 
Municipal de Saúde de Niterói/RJ, com antecedência minima de 60(sessenta) dias. 

27 | DAS PENALIDADES APLICÁVEIS 

27 O contratado que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver 
a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou 
cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Publica, e 
terá o seu registro no Cadastro Municipal suspenso pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem 
prejuízo das multas previstas em edital, contrato e das demais cominações legais. 

27.2 Ocorrendo qualquer outra infração legal ou contratual, o contratado estará 
sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil ou criminal que couber, às seguintes 
penalidades, que deverá(ão) ser graduada(s) de acordo com a gravidade da infração: 

a) advertência; 

b) multa administrativa; 

C) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração Pública; 

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública. 


2T.a Quando a penalidade envolver prazo ou valor, a natureza e a gravidade da 
falta cometida também deverão ser considerados para a sua fixação, 

274 À imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão licitante, 
devendo ser aplicada pela autoridade competente, na forma abaixo descrita; 

a) a advertência e a multa, previstas nas alineas a e b, do subitem 27.2, serão 
impostas pelo Ordenador de Despesa. 

b) a suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de 


contratar com a Administração Pública, prevista na alinea c, do subitem 27.2, será 
imposta pelo próprio Secretário Municipal ou pelo Ordenador de Despesa, devendo, neste 
caso, a decisão ser submetida à apreciação do próprio Secretário Municipal. 

Cc) a aplicação da sanção prevista na alinea d, do subitem 27.2, é de 
competência exclusiva do Secretário Municipal. 

27.5 À multa administrativa, prevista na alinea b, do subitem 27.2: 

a) corresponderá ao valor de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, 
aplicada de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não 
executadas; 

b) poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra; 

Cc) não tem caráter compensatório e seu pagamento 
responsabilidade por perdas e danos das infrações cometidas; 

d) devera ser graduada conforme a gravidade da infração; 

ejnas reincidências específicas, deverá corresponder ao dobro do valor da que tiver sido 
inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do 
contrato ou do empenho. 

27.6 A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração Pública, prevista na alinea c, do Subitem 27.2: 

a) não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos; 

b) sem prejuízo de outras hipóteses, devera ser aplicada quando o adjudicatário faltoso, 
sancionado com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido; 


não exime a 


C) será aplicada, pelo prazo de 1 (um) ano, conjuntamente à rescisão contratual, 
no caso de descumprimento total ou parcial do objeto, configurando inadimplemento. 
2T.r à declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 


Pública, prevista na alinea d, do subitem 27.2, perdurará pelo tempo em que os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado 
ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos causados. 

27.8 à reabilitação referida pelo subitem 27.7 podera ser requerida após 2 (dois) 
anos de sua aplicação. 

27.9 O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitara a 
CONTRATADA à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo 
estipulado, a incidir sobre o valor do contrato, da nota de empenho ou do saldo não 
atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuizo da possibilidade de 
rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções 
administrativas. 

27TÃãO se o valor das multas previstas na alinea b, do subitem 27.2, e no subitem 27.5, 
aplicadas cumulativamente ou de forma independente, forem superiores ao valor da 
garantia prestada, além da perda desta, responderá o infrator pela sua diferença, que será 
descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada 
judicialmente. 

2741 A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do 
Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia. 

2eti2 A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do interessado 
que indicará a infração cometida, os fatos e os fundamentos legais pertinentes para a 
aplicação da penalidade, assim como a penalidade que se pretende imputar e o 
respectivo prazo e/ou valor, se for o caso. 


27.13 Ao interessado será garantido o contraditório e a defesa prévia. 

2TAs À intimação do interessado devera indicar o prazo e o local para a apresentação 
da defesa. 

2745 À defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 


no caso de aplicação das penalidades previstas nas alíneas a, be c, do subitem 27.2, e 
no prazo de 10 (dez) dias, no caso da alinea d. 

27146 Sera emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela 
autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a 
demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos. 

Ai Os licitantes, adjudicatários e contratados ficarão impedidos de contratar com a 
Administração Pública do Municipio de Niterói, enquanto perdurarem os efeitos das 
sanções de: 


a) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar 
imposta pelo Municipio de Niterói, suas Autarquias ou Fundações (art. 87, Ill da Lei 
8.566/93); 

b) impedimento de licitar e contratar imposta pelo Municipio de Niterói, suas 
Autaquias ou Fundações (art. 7º da Lei nº 10.520/02); 

Cc) declaração de inidoneidade para licitar e contratar imposta por qualquer Ente ou 
Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal (ant. 87, IV da Lei nº 
8.666/93); 

27.18 às penalidades serão registradas pelo CONTRATANTE na Secretaria de 


Administração. 

2749 Após o registro mencionado no subitem acima, devera ser remetido o extrato de 
publicação no veículo de publicação dos atos oficiais do Municipio do ato de aplicação das 
penalidades citadas nas alineas c e d do subitem 27.2, de modo a possibilitar a 
formalização da extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da 
Administração Pública do Municipio de Niterói. 

27.20 Comprovada a prática de ato lesivo à Administração Pública nos termos do art. 
5º da Lei 12.846/13, por melo de decisão judicial transitada em julgado ou processo 
administrativo no âmbito da Administração Pública Direta ou Indireta de Niterói, o presente 
contrato poderá ser rescindido sem prejuizo da aplicação da multa. 

28 DO  ADIAMENTO, REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DO EDITAL DE 
CREDENCIAMENTO 

28.1 Ó prazo para recebimento dos requerimentos de habilitação poderá ser adiado 
ou prorrogado, sem que caibam aos interessados quaisquer reclamações ou direitos a 
indenização ou reembolso. 

28.2 O presente Credenciamento poderá ser revogado em face de razões de 
interesse público, mediante decisão fundamentada, por motivo superveniente, 
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo 
ainda ser anulado por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, 
mediante ato escrito e fundamentado, assegurado o devido processo legal. 

28.3 As) credenciada(s) não tera (ão) qualquer direito à indenização em decorrência 
da anulação 'revogação do Credenciamento, sendo-lhe assegurado apenas 0 pagamento 
pelos serviços prestados até a data do ato. 

29 DOS RECURSOS 

29.1 Das decisões proferidas no presente procedimento de Credenciamento caberá 
recurso, sem efeito suspensivo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data de 
sua publicação no Diário Oficial do Município ou da intimação do ato, o que ocorrer 
primeiro, nos seguintes casos: 


a. Habilitação ou inabilitação da proponente; 

b. Descredenciamento; 

c Anulação ou revogação do Credenciamento; 

Penalidades aplicadas, 

29.2 Os recursos serão dirigidos à autoridade máxima do órgão ou entidade 
credenciadora por intermédio da Comissão de Credenciamento, que poderá reconsiderar 
sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis ou, nesse mesmo prazo, encaminhá-lo à 
autoridade máxima, com as informações cabíveis. 


as 


29.3 só serão aceitos recursos por escrito e protocolados no Departamento de 
Controle, Avaliação e Auditoria da FMS (DECAU), no endereço constante no item 3,1. 
29.4 É vedada a apresentação de mais de um recurso contra a mesma decisão pela 


mesma proponente. 

29.5 A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento a 

todos os recorrentes por publicação no Diário Oficial do Municipio. 

30 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

30.1 ão protocolar o envelope de credenciamento, presume-se que a proponente 

conhece todas as condições estabelecidas no presente Edital e seus anexos. 

30.2 A participação neste processo de Credenciamento implica a aceitação de todos 

os termos deste Edital e da legislação aplicável. 

30.3 A interessada é responsável pela veracidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase do processo de Credenciamento. A falsidade 

de qualquer documento apresentado ou a inveracidade das informações nele contidas 

implicarãa imediata inabilitação da interessada que o tiver apresentado, ou, caso tenha 

sido credenciada, a rescisão do contrato, sem prejuízo das demais sanções cabiveis, 

30.4 A FMS podera solicitar às credenciadas, a qualquer momento, informações e 

documentos que julgar necessários. 

30.5 As interessadas intimadas a prestar quaisquer esclarecimentos ou a apresentar 

documentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pela FMS, sob pena de 

descredenciamento e/ou rescisão do contrato. 

30.6 O desatendimento a exigências formais não essenciais não importará no 

afastamento da interessada do processo de Credenciamento, desde que seja possivel a 

aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 

30.7 Os atos referentes a este processo de Credenciamento poderão ser 

comunicados às interessadas por qualquer meio de comunicação que comprove o 

recebimento ou, ainda, mediante a publicação no Diário Oficial do Municipio, salvo 

disposição legal ou editalicia expressa em sentido contrário. 

30.8 É permitido o Credenciamento a qualquer interessado, desde que preencha as 

condições exigidas e durante a vigência deste Edital. 

30.9 Fazem parte do presente Edital, integrando-o, independentemente de 

transcrição, os seguintes anexos: 

Anexo 1 - TERMO DE REFERÊNCIA 

Anexo 2 - MODELO DE REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO 

Anexo 3 - MODELO DE CARTA CREDENCIAL 

Anexo 4 - MODELO DE ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Anexo 5 - MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE PARA CONTRATAR COM A 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Anexo 6 = MODELO DE DECLARAÇÃO DOS QUANTITATIVOS MÍNIMOS E MÁXIMOS 

DOS PROCEDIMENTOS A SEREM OFERTADOS 

Anexo 7- MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS LEGAIS 

Anexo 8 - MODELO DE RELATÓRIO DE VISTORIA TÉCNICA 

Anexo 9 — FICHA DE PROGRAMAÇÃO FÍSICO ORÇAMENTÁRIA 

Anexo 10 = MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO IMPEDIMENTO DE CONTRATAR 

Anexo 11 — MINUTA DE CONTRATO 

30.10 Os casos omissos serão resolvidos pela autoridade superior, observados 05 

princípios que informam a atuação da Administração Pública. 

30.11 O Foro de Niterói é eleito como o competente para dirimir quaisquer 

bd inctpbos a este Credenciamento e à epi dele decorrente, com 
| =| | O E do q : 


11. Este Temo de Referência tem como finalidade detalhar o interesse da Fundação Municipal de Saúde de NieróiRJ na prestação de seniços de | 
| procedimentos dinicos. diagmósticos & crúrgicos, de forma complementar, bem como apresentar a relação dos procedimentos prevestos na Tabela de 
Procedimentos, Medicamentos, Úrieses e Próteses é Materias Especiais do Sistema Unico de Saúde SUS no Muricipio através da FMS conforme 
| dsciminado no Eddka! a gerem contatados. 


Para efeito deste mmstrumento devem ser consideradas as seguintes siglas 
| SUS - Sisiêma Único de Saúde 
DATASUS - Departamento de Informática do Sistema Unico de Saúde 
| US - Mnisibrio da Saúde 
| GM - Gabinete do Mnsiro 
| 5AS - Secretana de Menção à Saude 
DECAU - Departamento de Controle, Avalação é Auditoria 
| COFEN - Conselho Regional de Enfemagem 
SCENS - Sestema de Cadasto Nacional de Estabelecimentos de Saúde 
SIGTAP - Sistema de Gerendamento da Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Úeses. Próteses e materiais Especias 
| SADT- = Serviços ALuchares de Diagnose e Terapia 


| FREC- = Fundo de Apões Estratégicas & Compensação 


| POPIEA Programa de Controle e Prevenção de Infecção e Eventos Advarsos 
Ftpd rir nb atada 


| 310 objeto do presente é a seleção e credenciamento de entidades Hlaninópicas, sem fins lucrativos albu instituções prvadas, com du sem Ens econômicos | 
| prestadoras de serviços especializados de procedimentos clinicas, de aporo deagnósiico e crua. de forma complementar. na área de Chalmologa, sediadas 
| pais o do sara eprdeg ralis pl cla mp 


| IT E AR TD poe e ep ane 
prover & garanbr conáções indispensáveis dO seu pleno exesciçio, sendo facultado aos Gestores do SUS lançar mão de serviços de saude, de forma 

| complementar a olerta publica deles. 

| 42 À necessidade de regulamentar a alenção em oftalmologia e criar mecansemos para organização. hierarquização e mmplantação da Rede de Atenção em 

| ia ne SS, ce SA de 18 de Mao de 2008. 


| 45 À necessidade da implantação do processo de regulação, Escalização, coming é araliação da alenção em oftalmologia, com vistas à qualificação da 
| 46 Diante da necessidade de contratar, de forma complementar, sennços de assistência à saude, na área de Olalmologa para a nealização de procedimentos 
dinicos. procedimentos diagnósticos e procedimentos cirúrgicos. para alender à demanda da Gestão Municipal é áquela que seja nserenciada a Fundação 
Municipal de Saúde de Niteró 
47 À ausência da contratação de las senmços pode lazer prejuizos ameversivess aos usuários alenádos, moto qual obpetivando ampliar a rede de 
prestadores de serviços na área de saúde. bem como a melhoria na qualidade do atendimento é conhecer à real olerta de serviços, 0 Municipus de Niterói, por 
| intermédio da Fundação Municipal de Saúde, convoca fodos 5 prestadores de saúde, dspondo-se 3 contratar jodos aqueles que fvesem interesse E 
satstaçam os requisitos estabelecidos no Edital de Chamamento Público, fixando 0 preços a serem pagos pelos procedimentos é exames médicos constantes 
| na Toldo Não Ian card rapa, in izando a ce plnçê 


DS SON o O A à id: qua 
estimadas e qualidades estabelecidas neste Termo de Refenência. promovendo sua subebtuição quando necessário. 

7.2 A Contratada deverá garantr a não paraksação dos seniços contratados por motivos de falta de insumos/ega pamentos, Franspore ou recursos humanos. 
73 O procedimentos devem ser executados, conforme meta fisica qualitativa & assisienciais determinadas pela Fundação Municipal de Saude 
T4  Adistrbuação de procedimentos fornecidos pela credenciada será operaoonaiizada pela Central de Regulação desta Fundação que é reguladora das 
vagas cuos os criénios de rabeso são 

E) À regulação do paciente para o prestador de que for mais próximo de sua ressdência 

b) Ou para 0 senaço que áspuser de vaga no momento da regulação do paciente 

75 Caberá a Fundação Murcipal de Saúde de Ndendi determinar metas fisicas. qualitabvas é assistenciais à serem cumpridas, 0 volume de prestação 
de serviços. Os protocolos de humanização do atendimento e de melhora da qualidade dos serviços prestados à população e outos fatores que omem o 
seniço um efetivo instrumento de garanta de acesso ao Sestema Unico de Saúde - SUS 

75 À acetação provisóna ou definitiva dos sensços não excl a responsabibdade da Contratada pelos preguizos resultantes da incoreta execução do 


ETA AMA prod pr co será operacionalzada, conforme cntérios estabeimodos pela Central de Regulação Ihuncipal, através do 
Sestema Municipal de Reguação e pela Central de Regulação da Secretaria Estadual de Saúde 

E 2 Caberá a Fundação Municigal de Saúde de Niteria determinar metas iscas. qualitativas e assistenciais à serem cumpridas. o volume de prestação de 
pa pd 1 a pg a pç a q O 


| la nos termos da msiurarto corvocatono, do Termo de Referência da 
legslação mente. respondendo à inadimplente pelas consequências da mexecução total ou páral 

8.2 À execução dos serviços contratados será cbmslo de acomparhamento, conbole & avalkação pelo departamento competente 

93 À execução dos serviços contratados será objeto de Fiscalização por senior [es] designado(s) pelo Presidente da Fundação Municipal de Saúde de 
Negri 

4 À fiscalização não exclui nem reduz a responsabidade de CONTRATADA por quaisquer imeguiaridades, inclusme peranhe fesceirors nem à eume de 
55 À fscaização não impbca a coresponsabiidade da Administração Pública ou de seus agentes e prepostos 

56 Para à execução de fiscalização. a CONTRATADA se submeterá a lodas as condições, métodos é processos de mspeção, verificação é controle 
obrgando-se a fornecer todos 05 dados, elementos, explicações. esclarecimentos é comunicações necessárias. 

87 O descumprimento total ou parcial das obngações assumidas pela CONTRATADA, sem justfcata aceita pela CONTRATANTE, nesquardados os 
procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar na aplicação de sanções legas é contatuas à CONTRATADA 

58 Qualquer alteração que importe em diminuição da capacidade operativa da CONTRATADA poderá ensesar a não promogação do contrato ou a reesão das 


condições esbpuladas 

55 A CONTRATADA facilitará o acompanhamento e à fiscalização permanentes dos serviços. prestará fodos os esclameomentos e entregará todos 08 
documentos que Me forem solicitados. 

5100 (5) servidor (es) desagrado (5) para a fiscalização. sob pena de resporsabiidade admensirativa, anotará em repstro próprio as ocomências relativas à 
emsução dc ar pa a No que exceder a sua competência, comunicará o 


pon Se ps mp ip unário fixados na Tabela de Procedimentos, Medicamentos. Orieses, Prójeses e 
Materiais Especias (COPA) do Sistema Único de Saúde (SUS), insttuida pala Portaria GAUMS nº 3N/2007 

10.2 0% valores estipulados serão negpustados observados 05 mesmos cnlénos. indices e épocas dos reajustes delermnados pelo Memestênio da Saúde. 
acao 2 por simples apostia dispensada a celebração: de aditamento, em conformidade com 0 parágrafo &º do art 65 da hei nº 


ee 821,60 (duzentos e noventa e quatro mil, odocentos é vinte & 
um reais é sessenta centavos | 

10.405 valores da PP! podem soler ajustes de acordo com a configuração das pactuações que poderão advr, 

105 Os valores financiados pelo FAEL podem sofrer ausies conforme a produção ou oriundos de novos procedimentos ou habilitações pelo Minestério da 

19.6 Os valores poderão ser alerados anda, quando houver recebimento de seçursos denominados incertos de acordo com adesão à políica específica 
quando concedia pelo Minestério da Saude ou pela Secretaria de Saúde do Estado do Rhode Janeiro 

107 As despesas com o presente credenciamento comerdo à conta da seguinte dotação crpamentána para 0 comente exrcitao nancero 

Plano de trabalho: 2548 10.302 0133.6152 

Bico de fmancamento: Custema - Fonte 00207 

Metureza de despesa: 33 00 30 

108 As despesas relativas 205 exercicios subsequentes comendo por conta das dotações orçamentárias respectivas. deveria ser empenhadas no inicio de 


ATRIBUNA 


" TEST Edital de a 12 (doze) meses, assim a qualquer hempo, a futuros interessados mediante a documentação exigida 


no Edita! poderão adenr a este credenciamento 
2 A vigência do contrato será de 12 meses, a contar da data da publicação do Extrato do Contrato mo Diário CNcial do Municipio de Nerd, podendo ser 
Poda por pu echo paodt, RP ecoa o 


AZ 1 Os serviços a serem contratados deverão obedecer aos requistos da Resolução ROCIANVISA nf 50 de 21/00/2002 ou pula que veria subsiiucla, com 


wstas a garante as condições físicas adequadas ao atendimento ROCIANVISA nº 306, de DB/12DD0M e, olesecar aos pacientes, 08 recursos necessários, 
conforme o estabelecido pela Portama GMMS nº 288, de 19052008. ou outra que mer a substituiia. que imsótuy à Políica Nacional ele Alenção em 
Oftalmologa, da qual destacamos 05 seguintes quesios: 

121,1 Da Linha de Cuidado 

a Demonstra sus inhegração é articulação com à Rede Regional & local cla atenção à saúde 

b Oferece consultas em oftalmologia como referência à rede de Alenção Básica. 

tE Li Das ações diagnóstica e terapéuticas 

a  Assegurem alenção pós-opecatória continuada a lodos 05 pacientes que segam submetidos ações herapéutcas ofalmológias. 

b Promoram atravês da reabilitação, suporte e acompanhamento alravês de procedimentos especificos à melhoria elas condições Físicas a psicológicas 
do pabente, afuando no pré-operatório ou como complemento pós-arúngico no senúdo da resblução da sus capacidade vsual 

E Integrem-sa à puias unidades assestanciais ao sstoma da referência e contra referência. 

d Desenvoliam ou pariope na Prevenção e Deixoção Precoces e Doenças Ofiaimolópicas, de maneira aricuiada com 05 programas e normas defindas 
pelo Ministério da Saude. Secretaria de Saúde do Estado ou Municipio. 


12.1,3 Da produção do serviço 
a A unidade especalizada em cêaimologa que realizar procedimentos de alta complendade deve realizar anualmente, no minimo, 24 fvinte & quatro) 
procedimentos. 


b A unidade que não alcançar 0 minimo de procedimentos cirinpcos nos úlimo 12/doza) meses será audtada no sentido da continuidade qu não. 

121,4 Dos recursos humanos 

a) A unidade de Atenção Especializada em Oftalmologia apta a realizar apenas procedimentos de média complexidade lerá a seguinte equipe minima 

L Ot um) resporsável técnica: 

] 01 (um) médico oftalmologuta (pode ser o própro responsável técnico! 

] m [um] médico anestesiologista (migiel para aquelas unidades que realizarem pencedmentos crigicos em pediatra eitu pacientes com 


" 01 (um) etopista (opcional 

b) À unidade de Atenção Especializada em Oftalmologia habilitada a reatar procedimentos de média é alta complexidade terá a seguinte equipe minima: 
01 (um) Responsável Tcnico: 

3 (três) médicos oftaimologestas (além do responsável Menicol 

BR (dos) médicos anestesaniogrtas. 

01 (um) erfesmeiro coordenador (com expenência minima de um ano em seniço de oftalmologia) é 01 (um) enfermeiro assistencial por tamo; 
Autckares e/ou técnicos de enfermagem, 

01 (um) ortopésta (opcional 

Clinico Geral, residente no mesmo murcipro ou odade crcunviznha, 

c) O Centro de Referência em Oftalmologia terá a seguinte equipe minima 

| 01 (um) Responsável Técnica, 

E (3 (três) médicos ofaimologsta. 

m  Q(dos) médicos anestesologrta 

mo UI (um) ertemmeiro coordenador (com experência minima de um ano em serviço de chalmolagia) é 01 (ur) enfermeiro assistencial por tumo, 

wo O (um) ortopósta (opcional 

m Clínico Geral, residente no mesmo municipio ou cade crcunvinha, 

O número de enfermeiros, técnicos elou auxiliares de enfermagem deverá cumprir a Resolução COFEN 140 "92 « COFEN 2832004, de acordo com 
à assistência prestada. 

121,5 Da estrutura fisica 

As áreas fisicas das Unidades, independente do nível de complendade, deverão possuir Alara de Funconamento & se enquadrar nos crlénios é nomes 
estabelecidos pela legesação em voor, ou cuiros ditames legas que as venham substituir ou complementar ROC nº 50, de 21 de Fevereno ele 2002 que 
dispõe sobre q neguiamento téonico para planejamento. programação, elaboração & avaliação de pretos Esicos de estabelecimentos assigdencias de saúde, 
da ANVISA e ROC 11º 306, de DO de Dezembro de 204, que daçõe sobre 0 regulamento técnico para o gerenciamento de residuos de serviços da saúde. 
à A unidade de Atenção Especaizada em Oliamologa apita a realizar apenas procedimentos de midia compleidade deve dispor de ambienhes 
compativeis com a demanda. contendo no minima 

OM ju Consultório Oltaimológino: 

] Certro Ciúngico com pelo menos 01 (uma) sala (para as unidades que realizarem procedimentos de Média Complesdade e optarem pela 
realização de pragas! 

b) “A uridade de Atenção Especaizada em Oliaimoltga habitada a realizar procedimentos ele media é alta complenôade deve dispor de ambrentes 


rms: 


Recepção é sal de espera para acompanhantes 
Area para arquivo médico e regestro de pacientes 


Serviço de Apoio 
Centro Crurgico com pelo menos Dê (duas) saias; 
O Contro ele Fosderâncaa em Oltaimologa deve dispor de ambientes compativeis com a demanda, dispondo no mirim 
Salas para consultas. 
Salas para avaliação é lerapa ofaimológuas, 
Saia de reunião de equipe 
Receceão E sata de espera para acompanhantes 
Área para arquivo médico e registro de pacsnhes: 
Depústa de materia! de limpeza 


FESRRErRRRSC Ie Cognac eme 


Centro iinpco com pelo menos [3 (rés) salas 
SDS mêteriais é equipamentos 
8) À unidade de Alenção Especializada em Oftimologia apta a relizar apenas procedimentos de média complexidade deve dispor, no múnimo dos seguintes 


Ceratometro 
Cento Cirinpico (para as unidades que optarem pela realização de crurgias) 
O (um) Finca Cirdngieo. 
O! (uma) mesa cirúrgica, 
O (uma) mesa ausdihar com rodizos (40h60n) cm 
0 [ui gerador mono à bipolar 


Materal de areslesa adeg ado, mondgres, O! (um) caprógrato e (11 (um) asperador elétnco a vácuo portal 

Instrumental arúngico necessário para 0 bom desempenho dos procedimentos a serem realizados. crurga de catarata com a técnica de faceciomia, 
grugia de catarata com a lécrica de lacoemulsiicação. caixa caneta irrigação para facoemulsiicação. crua de deslocamento retina, crugia plástica 
restauradora, rurga de dacrocisfomosboma, crugia de órbia, crurga de exsceração: 

bj Na undade ds Alenção Especializada em Ohalmcioga rabilitata a reaizar procedimentos de mésia é alta compledade deve dispor. nó mimemo dos 


a nda DA Td 


Exormcros cópia (Lampada de fenda 
Tombmetro ocuiar é ne! foscópio, 
Ofalmoscópio direto elou indireto): 
Lensômeiro, 

Projetor ou tabeta de oplotipos; 
Ceratometro, 

Campmetro; 

Lente de Gomoscopia 

Lente ele três espelhos; 


Ratindgrado 

Equipamentos de laser. 

Régua de prisma ou caixa de prisma & cama de prova. 
Sincptodorm: 


E i px: Em nã ; 
Ecobsometro; 


qREsRRErE gem 


O (ue) gerador mono é bipolar; 

0a (dois) microsoúpios ig 

O! (um) facoemulsilicador, 

ON (um) vetretago; 

01 jum) equipamento de laser, 

Materal de anestesca adequado, montores. O! (um) caprógrato & 01 (um) aspirador elétrico a vácuo portátil. 

instrumental crúrgico necessário para o bom desempenho dos procedimentos a serem resizados: ciruga de catarata com a técnica de faceciomia 
Cruga de catarata com a lécnica de facoemulsfcação, cara caneia imgação para facoemulsficação. cnupa 


0 Cent de Referência em Oflalmologa deve por nó mirumo dos segurtes matenas E equipamentos 
No ambulatório 


Cadesra é coluna ohsimológiea, 


PerRRRSTReCERAR 
= 
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Retinógralo, 
Equçamentos de laser 


RELER ras emo 


O (does) focos cinirpcos; 
03 (vês) mesas cininpeas, 
03 (85) mesas auxiliares com rodidos (4nblidem), 
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mM (um) gerador mono e bipolar. 

É OS (vês) microscópio crúngica 

e (idos) tacoemulsificadores: 

Of jum)nibeólago: 

O! (um) equipamento de laser 

m Maternal de anestesia adequado, monitores, O! caprógralo e 01 asprador elétrico a vácuo portátil: 

1 Arsgrumental cmúrgico necessário para 0 bom desempenho dos procedimentos a serem realizados: cirurgia de catarata com a técnica de facecioma. 
Crugia de catarata com técnica de facoemusficação caxa caneta umgação para facoemulsficação. ciurpa de deslocamento reina crurga plásica 
restagradora, crunpa de estrabesmo. onurgia de dacnocistomostomes cinupa de drbita, crurgia de osleotomia ou cell prurga de exisceração 

2:47 Dale de cn completo 

gd sb ga a deverão fer próprios ou 


E Aratoma Patológica 
») Os Centros de Referência em Oliimologia deverão e, próprios ou contratados, 08 espectros serviços: 


A Fá Hop deve obedcu normas estais a ROC 1º 50; o 2H6GIÊHO da AMAS ora que ve à at usb 

No caso de serviços contratados. instalados dentro ou fora da estrutura hospitalar da Unidade as referências devem ser denadamente formalizadas. 

121.8 Recursos Diagnósticos é Terapéuticos 

a! Os Centros de Referência em Oftalmologia deverão dispor dos saguntes recursos diagnósticos é lerapéuicos dent da estrutura hospitatar 

| Laboratóno de análises clínicas que realize exames na unidade. disponiveis nas 24 horas do dia: roquimica. hemalologia, microbiologia, gasomeina. 


liquidos orgânicos uroenálisa. O laboratório deverá parhopar de Programa de Controle de Quisidade: 

i Serniço de Imagenologa |radicloga, ufrassonografia tomografia e ressonância magnética), 

E Aroiomia Paiiói 

N Hemoterapia dispontvel nas 24 horas do dia, por Agência Transfusonal (AT) ou estrutura de complexidade maior, dento do que rege à RDC 1º 
1532004. da ANVISA cu outra que venha a alerá-la ou substitua: 

v. Unidade de Tratamento Inlensivo credenciada pelo SUIS, de acondo com a Portaria GAUMS nº 3 432, de 12 de Agosto de 1958. 

Obs Os exames de ressonância magnética é ade anatomia patológica poderão ser maizados em serviços instalados dentra ou fora da estrutura hospitatar 
Neste caso à referência deve ser devidamente formalizada de acondo com 0 que estabeleça a Portana SAS nº 454. de 26/08/1908 

Intercâmbio Técnico-Cientihico 

Os hospitais, credenciados como Unidades Especiakzadas em Ofialmologia que realizarem procedimentos de Álta Complenidade, habilitados ou mão como 
Centro de Referência em Ofiaimologia, devem negra o sistema de melerênca é contra-referência heranguizado e particopar dos programas ele intercâmio 
Meco iai 


“TO nseoso RE ole pos RS apa A ressalvadas as situações de urgência & emergência sob definição da Contratante - 
OU- O acesso ao SUS se faz presranciaimente petas unidades básicas de saúde, ressalvadas siações de urgência e emergência 

13.2 As ações e 05 sennços de saúde ofertados pelo prestador SUS ao usuário são gratutos. vedada a cobrança pelos serviços a qualquer fito 

133.A proponente não poderá fazer qualquer ipa de discriminação na atendimento prestado aos pacientes 

13405 serviços. objeto do presente credenciamento, serão prestados na estabelecimento da Contratada. no Municipe de NieróuRJ. conforme espessficações 
corstantes do Edital E dos anexos 

13.5 Caberá a Fundação Municipal de Saúde fiscalizar o curpremento das normas referentes a humanctação do atendimento 

136 As despesas com qualquer malerial de consumo necessario à execução dos seniços sera de responsabihdade da credengada 

137 Os equipamentos que se façam necessários ay perteto é bom funcionamento dos senmços, deverão ser disponibilizados pela credenciada, sem ônus 
prederçguante 


138 As despesas decomentes da contratação dos profssionas, como satáos, encargos sociais fecais impostos, taxas é outros serão por conta de 
135 A credenciada colocará à disposição do SUS a sua capacidade instalada para o atendimento do volume assistencial deánido na Programação Fisico- 
Orçamentária - FPO. 

1310 À credenciada deverá prestar 08 serviços dentro dos protocolos lécnicos de atendimento e regulamentos estabelecidos pelo Minssíério da Saúde 
respectivos gestores SUS. observando-se recomendações de boa técnica, normas & legistação, colocando a disposação dos usuanos do serviço somente 
profissionais registrados em seus respectivos conselho de classe qu serviços reconhecidos. 

13.11 Caberá a Fundação Municipal de Saúde de Nilerdi determinar metas fisicas, qualitafvas é assistenciais à serem cumpridas: o volume de prestação de 

or O AÇO O 


“4 1 Preencher a entregar no DECAU mensaimecte, a proposta de ficha atualizada de Programação Fissco-Orcamentária (FP) = Anexo 9; 

1.2 Regsirar, mensalmente, 05 dados de produção no Sistema de Informações Ambulatoriais - SIA'SUS, abusizando, com à mesma perdodade, à Sistema 
de Cadastro Nacional de Estabesscmentos de Saude [SCNES) ou outro sistema de informações que venham a ser implementa do mo árbeo do SUS até o 10º 
dia comds do mês subsequente à prestação do seniço. 

143 Informar. PT nos sistema de informações que subsidiam a regulação do 


15= DEVERES DO CONTRATANTE 


Caberá à Contratante: 

15 1Reaizar 05 pagamentos desdos à contratada, nas condições estabelecidas no Edital seus anexos e no contrato 

152  Aestaras notas fsçais. 

153 Process o tatramento no Sistema de Inormações Ambulatoras do SUS/SINSUS: 

154 Apresentar relatórios mensais das ghosas lécnicas & admnrsiraívas dosprocedimentos. com 0 respectivo desconto na produção apresentada: 

155 Resizar a qualguer tempo, vistas técnicas, dentro de suas programações de robna cu extraordinárias utilizando metodologia usual ou especifica, & 
por outros componentes, 

156 Arabsar 05 relalónos e abindades elaborados pela contratada que demonstrem calendimento ao objeto; 

157 Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser loemaimente solcitadospela contratada, fomecer documentos e demais elementos 
que possur pertinentes à emecução do contrato, excelo aqueles protegados pelo dever de siglo 

158 Supervsonar e fscalra as ações € 05 semviços executados pelos prestadores contratados, de forma permanente, por meo da adoção de 
instrumentos de controle eavalação dos serviçes contratados, além daqueles já previstos no ámiblo do SMA documentando as mcomências que porventura 
pos grp re sp pag 


DEE DA CONTO =. | 


São 

A credenciada, além de obedecer às desposições legais descritas no Edital é seus anexos, deverá obedecer também as seguintes disposições: 

Hi Prestar atenúmento especalizado em oftaimologia. com atendimento ambulatorial é clico da sus evolução. 

162 informar imediatamente à CONTRATANTE eventual mudança temporária ou permanente, de endereço do estabelecimento de prestação do 

senviço, hpólese na qual a CONTRATANTE poderá rever as condições do contrato ou rescindido, 

163 inlormar imediatamente à CONTRATANTE as eventuais alierações, lemporárias cu permanentes, da capacidade instalada que possam vir à 

comprometer a oleta de serviços disponibizados ao SUS, 

td Comunicar eventual alteração de seus atos constituívos ou da composição de seu quadro social, enviando à FMS, no prazo de Gl/sassenta) dias, 

contados da data de regeiro da alteração, lodos 05 documentos pertinentes a essa alteração: 

185 Informar imediatamente qualquer mudança, temporária cu permanente do Responsável Técnico mibu de seu substituto; 

166 Promover a qualificação de suas equipes profasionais 

167 Atenderos pacentes com dignidade e respedto. de modo universal, igualitário é gratulo, mantendo sempre a qualidade ria prestação de senaços, 

68 Prestar assistência integral e humanizada 208 pacientes encaranhados pelaFundação Municipal de Saúde de NieriuRJ, 

15 Realizar procedimentos e cotinas técnicas atualizadas com base nas melhores endências centficas disponives. 

10 Incentivar à adesão ao tratamento, 

mn Esclarecer 05 paoentes e'ou responsávess legas sobre seus diretos e sobre demass informações relevantes pertinentes aos serviços oleregidos. 

612 Respeitar a decsão do pacente sou responsáves legas. 30 consenhr ou recusar prestação de serviços de saúde, savo em casos de iminente 

pengo de wda cu obngação legal 

4603 informar ao usuãro do SUS e à FMS prvia e expressamente quando um procedimento proposto for experimenta! ou fizer parte de 

pesquisa O usuêro do SUS dendiráde toma Inre é esclareoda sabre à sua paricipação: 

t6 td Regostrar no prontuário fodas as mlormações referentes à assistência prestada ao pacente é à sua evolução clinica bem como lodos os profssonas 

emubndos dretamente raassastênca 3) paciente 

815  Garanhr a confidenciaidade é contabilidade dos dados e formações dos pacientes. 

1616 Manter em pleno funcionamento um Programa de Controle Prevenção de infecção e Eventos Adversos (POPIEA) 

tento Apresentar, por escoho, aos pacientes ou a seus responsáveis legais, as razões lécnicas alegadas quando da decesão de não realização de 

qualquer ato proéesional previsão neste Edital é sous anemps. 

16.18 eng png a, on pd 
mr qr = 1 [a OE 


esclarecimento E TICITTiIO TS IDT sando expressamente vedada à 
cobrança. diretamente do usuário. de quaiquer valor, a qualquer lilo”, com 05 seguintes dados 
Nome da Contratada 
Name do paente 
Localidade: 
Nome a valor do procedimento realizado; 
1615 Manter suas condições de habalitação durante lodo o periodo contratual, 
1620 Estabelecer normas e roúnas msilucionalizadas para fodos 05 serviços prestados; 
6821 Participar de programas, pesquisas e ações estratégicas propostas pelo Ministério da Saúde e a Fundação Municipal de Saúde de Nei 
1622 Erva, mensaimente ao Departamento de Contole, Ausiação e Auditoria da Fundação Muncipal de Saúde de Nierbi 05 indicadores de 
Qualidade 
1823 Enviar ao DECAU da FUS Laudo Técnico de mspeção da ANVISA, sempre que houver nova Escalkração, 
t6dd  Submeter-se a avaliações sistemáticas de acorda com 0 Programa Nacional de Avaliação de Serviços de Saúde - PMASS, estabelecido pela Portaria 
GAUMS nº 382, de 10) de março de 2005 (ou outra que vier subsstui-la) 
Subrmeler-se à regulação msbituida pelo Gestor 
Obngar-se a apresentar, sempre que lhe for soitado, reiatónios de afwdades quedemonsirem q atendimento do objeto; 
Garante 305 Conselhos de Saude, no exercicas de seu poder de Niscalzação, 0 acessoaos sennços coniratados. 
Cumprr as diretrizes da Polibca Macoral de Humaruzação (PNH]. 
Cumprir as diretrizes do Programa Nacional de Segurança da Paciente (PNSP| 
Possur um Piano de Gerenciamento de Residuos de Senaços de Saúde (PGRSS!; 
submeter-se 30 Sstema Nacona! de Auditona (SNA), no âmbito do SUS apresentando toda documentação necessária, sempre que soliciado; 
Ter contato de manutenção para todos os egupamentos desónados aos pacentes. visando à manulenção preventiva E ao reparo dos 
equipamentos que porventura wenham a apresentar defeito técnico, mdentifcando/subastuindo peças darificadas eu em condições precárias de uso que 
possam prejudicar o adequado funcionamento do equipamento. | 
1633  Eletuar afenção calibração de parâmeiros mensuráveis que comprovem a acuráca do equipamento dentro da penodiadade recomendada pelo 
fabncante ou anualmente, valendo o que for menor. Deve estar moluido, entre outros. testes de controle de qualidade 
163  Orenta e iromar 05 profisgionas quanto aos cuidados. procedimentos é protocolos deimpeza, notadamente para 05 equpamentos, para oêmiza o 
seu Uso é ampliar sua vida dl 
1635 Buscar desenvolver metodologia de garanta de qualidade é segurança na assistência a saúde visando à redução de eventos indesesados nos 
usuários do SUS; 
1636 Disponibilizar cópia dos exames aos pacentes, 
1637  Fomecer todos os materias de consumo especiícos. tais como: materias de administação, de enfermagem medicamentos. descarives é 
impressos para a prestação 00S serviços. 
1638 Assume a obrgação de enbegar ao Serviço de Regulação a cópia dos laudis para processamento de Autonzação de Procedimentos de Ala 
Complendade (APAC), Autorização de Intemação Hospitalar (AM) ou Boletim de Produção Ambutatortal Individualizado (BRA) para cobrança junto ao GUS. 
por mess Ésico ou por meo eletrórico. 
1639 Rever os resultados de ludos 05 exames, por médico com flo de Especiaista na área de Oftalmologia. 
4840 Adequar 05 impressos ublizados, coma: neceluários, requisição de exames & formulários de Encaminhamento para procedimentos ciningicos, de 
acordo com as normas do Miestério da Saúde e de acordo com a nomenclatura deâmida nã Tabeia SUS, para que todos 05 procedimentos requendos pelo 
especialista saam develamente agendados é 6 acesso garanhdo 
tea Manter sempre atualizado à prontuário médico dos pacentes. sendo indispensável ao sennço possua prontuário úruco para cada pacente, que inclua 
todos os tipos de atendimento a eles referentes ambulatona! e internação - de robra é de urgência, é em que estabelecemento (5) de referência eles foram 
prestados, contendo as mformações completas da quadro clinico e sua evolução, todas devidamente escritas. de forma clara é precisa, datadas e assinadas 
pelo proÉssional responsável pelo sennço. e 0 arquvo médico. Os prontuânos deverão estar devidamente ordenados E com as informações indispensáveis e 
múnumas referentes à evolução cínica e a assistência ao paciente 
A - Identificação do pacente 
8 - Histórico Clinico 
C = Avalação ofalmológica que consaste em anamnese, afenção de acudade wsual, nelração estática aibu indica, bromacroscópua do seguimento antenor, 
Exame de fundo de olho. hipótese diagnóssica e aprimorada conduta propedêuica é ferapéutica 
À - Indicação do procextemento terapêutico clinica esou gringo, 
É- Descrição do procedimentos ferapéubco cinico eau crinpco. em ficha específica contendo: identificação da equipe. descrição cirirpca, incluindo 05 
materias usados € seus respechvos regestros nacioras. para controle e rastreamento dos implantes, 
E - Descrição da evolução: 
G - Sumário de ata hospitalar, 
H Ficha de registro de feoção hospittar (CCIH, 
| - Evolução ambulatorial 
16.41 Cumprir a Resolução nº 1821/07 do Conselho Federal de Medicina no que concerne a digitalização é uso dos sistemas informatizados para a guarda e 
manuseio dos prontuários dos paoentes 
1642 Manter sempre atualizado D prontuário médico dos pabentes é O arquivo médica, pelo prazo minimo de 20 (vebe) anos, nos temos da 
Resolução nº 1821/07 da Conselho Federal de Medicina. ressalvados os prazos previstos em lei É indispensável ao serviço possuir prontuário único para cada 
pacente que inclua fodos os lipos de atendimento a ele referente 
aa Não utázar nem permês que arcar Uizem o pacente para És de expermentação sem autcrização da Comissão de Eca em Pesqusa 


ENÇMODOCONRAIO* 
TO seqeie Rio ES GR GIRO EDS SAE 
recursos necessários, de forma a assegurar o perigo cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um cu mais representantes da Contratante. 
especialmente designados, na ama dos artigos &7 e 73 da Lei nº B.GG6, de 1883, e do art. 6º do Decrato nº 2.271, de 1897, 
172 Para o acompanhamento e fiscalização da execução do contrato decomenhe da presente licitação. fica designado(a) o(a) agente público(a) abaimo 
iniormadoia) 
' LIVIA DOS SANTOS SOUZA GASS - MATRÍCULA 437 5754 
' BRUNO FERRAZ VALLE - MATRÍCULA 437 625.7 
73 O acompanhamento e à Escalzação da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dem serviços e da alocação dos 
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recursos necessários, de forma a assegurar o periedo cumprimento do ajuste, devendo ser exerodos por um ou mais representantes da Contratante, 

especialmente dassgrados. na forma dos artigos 67 e 7ã da Lei” E 666. de 1983, e o Decreto nº &SOTBMIE 

174 Averiicação da adequação da prestação do senço deverá ser realizada com base nos critérios prevestos no Termo de Referência 

175 O fiscal ou gestor do contralo, do venficar que houve subdmensionamento da produtividade pacluada, sem perda da qualidade nã execução do 

serviço, denerá comunicar à autoridade responsável para que esta peomova a adequação cortralual à produtwidade efetivamente resizada, respeitando-se 08 

Emites de aleração dos valores contratuais previstos no 5 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1953 

Tê A conormidade do material a ser ullizado na execução dos seniços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha 

a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Edital e na proposta, informando as respectivas quantidades e especlicações técnicas, 

Eas como marta qualsdade é forma de nso. 

7 O fscal desgrado pela Contratante deverá promover o negisto das ocorrências veriicadas, adotando as providêncas necessárias ao fl 

cumprimento das cláusulas contatuars. conforme o disposto nos 44 1ºe 2º doa 67 da Lei nº 666, de 1983 

78 A fiscaização de que trata esta clâusula nho aucks nem meduz à responsabilidade da Conratada, inclusve perane ferperos. por qualquer 

imegulandade, anda que resultante de impertesções técnicas, wicos redibitônios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inlenor a, na ocomênca 

desta, não mplca em comesponsabildade da Contratante ou de seus agentes é prepostos, de conformdade com 0 at 70 da Lei nº R 668, de 1583 

79 Para execução da fecalização a contratada se submeterá a fodas as condições, métodos e processos de inspeção veriicação e controle 
a fornecer lodos q dados. elementos, explicações esclarecimentos & comunicações necessárias 

FAO Q descumprimento total ou parcial das demas obmgações e responsabiniades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções 

adminssiradvas, previstas neste Termo de Referência e na legaiação vgente, podendo culmnar em rescisão contratual, conforme disposta nos aigos 77 é BO 

da Le nº 6666, de 1095 


RT Qualquer alteração que mpore em deminução da capaodade aperatva da Cradercada poderá ensejar a não promogação do cortralo ou a revesão 
das condições esápuladas. 

LIZ  Ais) Coedenciada(s) faciitaráião) O acompanhamento é à fiscalização permanentes dos servços, prestará(ão) lodos 05 esclarecimentos & 
entregaraião) todos 05 documentos que lhe(5) forem solestados 

1713 Ds) semidories) desgnado(s) pela fiscalização, sob pena de responsabdidade admmrsiralva, anokará em registro próprio as ocomências relaúvas à 
a a, le spp ou defeitos observados. No que exceder à sua competência, comuncará à 


181 ção o vi Ea E lã a ção do E CO Vo 

192 Avigênca do contralo será de 12 meses, a contar da data da publicação do Extrato do Contrato no Diário Clica! do Municipe de Niterói. podendo ser 
renovado por iguars E sucessivos persodos. obsensando o invade Gl (sessenta! meses em contormidade com o incaso Il do art 57 da Lai À 5653. 

183 A promogação do contato será precedida da atualização da "Tabeia de Procedimentos Medicamentos, Órteses e Próteses e Materiais Especias 
[OPM) da Sistema Lírico de Saúde [SUS] 


Feid Star Gu Cat mr pt ve oa 6 pu o cr 
não mantiver à proposta. falhar ou fraudar na execução do contraho, comportar-se de modo imdôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de lotar e 
contratar com a Adminesiração Pública. e lerá o seu mepstro no Cadastro Municipal suspenso pelo prazo de até 5 jcanco) anos, sem pessuizo das mulas 
previstas em edil, contrato e das demas compações legas. 

Ei Obrmendo qualquer ouira atração legal du contratual à contratado estará sqeilo, sem preguizo da responsabihdade civil cu crimenal que couber, às 
seguintes perahdades. que devera(ão) sar graduada(s | de acordo com a gravidade da nfração 

e 


são temporária da paricipação em lotação & impedimento de contratar com a Adeinistração Pública 

cação d aid por loco c à Ainiração Púbc 

Quando a penalidade envolver prazo ou valor, a natureza é a gravitade da falta comefida também deverão ser considerados para a sua fcação 

À imposição das perslidades é de competência exclusiva do óngão hoitane, devendo ser aplicada pela aulondade competente. na forma abazo 


a advertência e à multa, preestas nas alineas 3 e b do subdem 202, serão mpostas pelo Ondenador de Despesa 

à Sapensão lemporária da parbcpação em hotação é impedimento de contratar com à Adminsiração Publica. premista na alinea c, do subriem 
2 será imposta pelo próprio Secretário Muncipal ou pelo Ordenador de Despesa, devendo, neste caso, a decisão ser submetida à apreciação do própro 
Secretário Muncpal 
c) à aplicação da sanção privesta na alnea d, do subitem 207 é de competkncia exclua do Secretário Mumcipal 
205 A multa admeestrabra, prevesta na alínea b, do sublem 207 
E] comesponderá ao valor de até 5% [anco por cento) sobre o valor do Contrato, aplicada de acordo com a gravidade da infração é proporcionaimente 
às paróeias não executadas, 
bi podera ser aplicada cumulativamente à qualquer quira 
c) não tem caráter compensalónio é seu pagamento não exime a responsabádade por perdas « danos das infrações cometidas. 
1] devera ser graduada conforme a gravidade da infração: 
E] has rencidêncas específicas. deverá comesponder ao dobro do valor da que tiver sido mcialmente imposta, observando-se sempre o Emile de 
20% (into por cento) do valor do contrato ou do empenho 

À suspensão temporária da parbcgação em lotação é impedimento de contratar com a Adminstação Pública, prevista na alinea 6, do Subitem 


não podera ser aplicada em prazo super à à (dor) anos; 

Sem prejuizo de ouiras hipóteses, devera ser aplcada quando à adjudicatano falioso, sancionado com multa, não realizar o depósito do respectivo 
valor, no prazo dedo; 
é será aplicada. pelo prazo de 1 (um) ano, conjuntamente à rescisão contratual, no caso de descumprimento total ou parcial do oâmeio, configurando 
radmpemento 


207 À declaração de inidoneidade para hotar e contratar com a Admensiração Pública. prevista na alinea d, do subitem 20.2, perdurará pelo tempo em que os 
motivos determinantes da punição ou até que sesa promovida à reabelitação perante à própria autoridade que aplicou à penalidade, que será contedasa sempre 
que 0 contratado ressaror a Admrastração Pública pudos prequizos causados 

28 À reabaitação refenda pelo subitem 20 7 poderá ser requerida após 2 [dos ) anos de sua aplicação 

08 O atraso inussificado no cumprimento das obrigações contratuais saeitará a CONTRATADA à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que 
exceder 6 prazo estipulado, à indir sobre O valor do contrato, da nota de empenho ou do saldo não atendida, respestado 0 lmie do at 417 do Código Coal 
sem presuizo da possibiniade de rescisão unlsteral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções admensiradeas, 

Mo Seovalor das mulas prevstas na alinea b do subitem 202, e no subitem 205. aplicadas cumulativamente ou de fama independente, forem 
mupendres ao valor da garanha prestada além da perda desta responderá o inato pela sua dierença. que será descontada dos pagamentos eventuaimente 
dedos pela Admnsiração ou cobrada judicialmente. 

Mott Aplicação de sanção não exchi a possibilidade de rescisão admresirativa do Contrabo, garantido o contraditório e a defesa préma 

gti A apbcação de quaiquer sanção sera antecedida de imbmação do interessado que indicará a infração cometida. os fatos e 05 fundamentos legas 
perinentes para a aplicação da penalidade, asse como a penaidade que se pretende mputar é o respectivo prazo elou valor, se for 0 caso 

got3 Mo mieressado será garantido o contradiôno é à defesa prévia 

Mt Airtmação do inleressado deverá indicar 0 prazo e 0 local para à apresentação da delesa 

Bis A delesa prévia do mteressado será exereda no prazo de É onco) das úhes, no caso de aplicação das penabdades prevestas nas alineas a Dec, 
do subitem 20.2 é no prazo de 10 (dez) das, no caso da aimea d. 

MB Será emibda decisão concisa sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade competente. devendo ser apresentada a devida motivação, 
com a demonstração dos fatos e dos respecinos fundamentos jurídicos 

gr Os ictanes, adjudicatáros e contatados ficarão impedidos de contratar com a Administração Pública do Municipo de Niterdi, enquanto 
perdurarem 05 elestos das tanções de 

à! auspensão lemporára da paricpação em lotação é impedimento de contratar imposta pelo Murscipia de Neris, suas Autarquias ou Fundações 
(art 87, Mi da Le A 666, 

bj impedimento de botar e contratar mposta pelo Nunhcipao de Niterói, suas Autaquias ou Fundações [art 7º da Len 105202) 

E) declaração de inidoneidade para lotar e contratar imposta por qualquer Ente ou Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal 
far 87, IV da Les mê 8.66899); 

2018 As penalidades serão regeiradas pelo CONTRATANTE na Secretana de Administração. 

MAS Após o regado mencionado no subitem acima, deverá ser remetido o extrato de publicação no veiculo de publicação dos atos ficas do Murmcipio 
do ato de aplicação das perldiades citadas nas alíneas q e d do subem 202, de modo a possibilitar a formalização da extensão dos seus eleios para lodos 
os órgãos e entidades da Adminesiração Pública do Muneipio de Niterós 

2020 — Comprovada a prática de ato lesho à Administração Pública nos fesmos do art 5º da Lei 1288813, por melo de decisão judicial Iransitada em 
pps prosa admira no ámbato da Adminesiração Pública Dieta cu Indireta de Nãerbi, O presente contrato poderá ser rescindido sem presuizo da 
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adequado com ênfase na humanização equidade é no atendimento das necessidades de saude aprmorando a polca de atenção básca especializada 
ambulatorial e hospitalar e garanéndo o acesso a medicamentos no debito do SUS. Com o objetivo Amplar e qualfcar O acesso aos sennços de saude, em 
jempo adequado com érfase na humanização, equedade é no atendimento das necessidades de saude aprimorando a políca de atenção básica e 
especializada, ambulatorial e hospitalar Na área de ação do Laboratório na meta manter à foncionâmento de 100% dos seniços de apoio dagnósico é de 


E 

bi Às ações é 05 sennços de saúde olertados pelo prestador SUS aus usuários são gratutos. vedada a cobrança pelos serviços à qualquer tulio 

c| Os seniços, objetos do presente Credenciamento. serão prestados no estabelecimento da Contratada, no Murscipio de NiteróiRJ, conforme especificações 
constantes no Edital e nos seus anexos 

d Caberá à Fundação Municipal de Saude de Neris Escalizar 0 cumprimento das normas relerentes à humanização do atendimento 

é) Às despesas com qualquer material de consumo necessário à Execução dos senaços serão de responsabilidade da credenciada 

Ts equipamentos que se façam necessários ao perfeito é bom funcionamento des serviços deverão ser dispomêalizados pela credenciada, sem Gnus para à 
FS. 


9) 04 recursos humanos deverão ser disponibilizados pela credencada coniorme dem TD. para a composição da quadro minemo de profissionais necessários 
para a prestação dos senvipos. 

hj As despesas decomentes da contratação de profissonais, como salários, encargos socias Éscars é ouiros comendo por conta da credenciada 

1) À credenciada colocará à dsposição da SUS a sua capacidade instalada para 0 atendimento a ser alertado ao SAS. 

|) A credenciada deverá prestar 05 serniços de acordo com 05 protocolos Bonecos de atendimento é regulamentos estabelecdos pelo Minestênio da Saúde. 
Sociedades Técnicas especializadas com reconhecimentos de dmibio nacional é gestores de SUS, obsencando-se recomendações de boa lécrsca, colocando à 
disposição dos usuários do semço Somente profissmonais regsirados em seus respechros conselhos de classe pu serviços reconhecidos 

x) Caberá a Fundação Municpal de Saúde de Niterói determinar metas fisicas, quabiaivas e assslendais a serem cumpridas, O volume de prestação de 
serviços. 08 protocolos de humanização do atendimento e de melhora da qualidade dos serviços prestados à população é outros falores que formem q serviço 
um efetno insinamenha de garanta de acesso ao Sistema Único de Saúde - SUS 

10 avesso ao SUS se faz pela regulação, à portr de Alenção Básica, ressalvadas actuações de urgência é emergência sob defirção da Contratada, 
22.2 SISTEMA DE GESTÃO E INFORMAÇÃO 

A credengada deverá 

a! Preencher é entregar no DECAU mensalmente, a proposta de ficha atualizada de Programação Fisaco-Orçamentária (PRO) - Anexo & 

bi Regatrar, mensalmente, 05 dados de produção no Sistema de Informações Ambulatonais = SIN/SUS, atualizando, com à mesma perodiodade, o Sislêma 
de Cadastro Nacona! de Estabelecimentos de Saúde (SCMES) ou ouiro sstema de informações que venham à ser implementado no âmbito do SUS, até 0 10º 
da como do mês subsequente a prestação do serviço. 

cj Informar, com 45 (quarenta & cinco) dias de anlecedência. a oferta de procedimentos « exames nos setema de informações que subsidiam a regulação do 
acesso du outro sisléma de informação que venha à ser implementado. 

ul RECEBIMENTO 

E] À contratada emitirá a nota fiscal que devera vir acompanhada dos encargos (INSS, 155, FGTS) devilamente pagos na competênca 
do faturamento, devendo ser Momecida em papel após a apuração pelo sistema SAVSUS dos valores dos serviços prestados. onde is) servidor (85) 
desgnado!s) para fscalização do Contrato possalm) maliza sua verificação e não havendo problemas. q acede, 

bj À nota fiscal deverá ser entregue no Departamento de Controle Avaliação é Auditoria - DECAMU sito à Avenida Amaral Peixoto, 169 8º arsiar Cento 
NierôuR ou emada digitalmente para o é-mail dia pagamentos fmsndemaBgmal dom. constando as aformações ermuadas pelo setor de pagamento. para 
compor a descrição do serio prestado: 


cd Os) servidor (es) designado(s) fará (ao) O necebimento provisório em conformidade com o inciso | do at 73 da Lei B6b43 venficando a 

espenifcação e à qualidade do serviço. de conformidade com q exigdo nesãe Termo de Risterêncaa & no Edital, 

d) Em caso de contormidade, fará (20) 0 recebimento defina no prazo maximo de Obidos) dis úleis após 0 recebimento proxisóno, 

estará à cleiva execução dos sermçosmo verso da nota fscal é à encaminhará ão Departamento Fmanceno (DEFINI, para fins de pagamento, 
Caso 05 dados da nota estejam incorelos, a contratante comumcará à contratada, & esta emibrá nova nota, escomada daquelas 


O aceite dos seniços prestados por ferça desta contatação será leo mestande ateste das notas $scais comespondendo (ão somente 
As 
g) ks faturas negestadas pelo SINSUS ou eventuzimente, pela FMS serão devohadas à contratada para as começões cabiveis, devendo ser 
meapresentadas no próximo faturamento , sendo à prazo máximo de abé (C) (inês | competências para a representação. 
hi Findo este prazo sem que haja regularização por parte da contatada ou apresentação de delesa aceta pela contratante, a contratada está supeta ao não 
recebimento peia prestação do sennço, sem prejuizo das demars sanções previstas neste Edital 
ns APRESENTAÇÃO DAS CONTAS E PAGAMENTOS 
E] À produção ambulatorial da coniratada deverá ser encaminhada eletronicamente, via e- mai (ambuiatorialdecawfigmal com), à FUS, até o dia 1) 
de cada més posterior ao da prestação dos senviços, para processamento do faturamento. Caso 0 décimo dia do mês recaia em dia em que não houver 
expediente na FMS, protoga-se 0 prazo para 0 primeiro dia dl subsequente 
bi A contratada deverá entregar a nota Éscal emida em (Ji juma) via é 05 comprovantes de pagamento dos encargos inodentes sobre a prestação dos serviços 
INSS, FGTS e 155), até 5 (cinco) dias após a divulgação do valor apurado do faturamento, a fim de que sesa aberto processo admeistradvo para pagamento; 
| O atraso no envio dos documentos atma mencionados podera acarretar atraso no pagamento não impulável à FMS, não incidindo, portanto, 
sobre O valor do débilo principal qualquer acréscimo pu multa, 
d A contratante, após a conferência dos documentos apresentados, eletuará o pagamento do valor apurado, depositando-o cbrigalonamente, 
através de crio em conta comente bancária da contratada, cujo número & agência deverão ser informados à Fundação Munitpal de Saúde de 
NiteróvRU, até a assinatura do Contrato, 
E) Qeamendo emo cu falta de processamento das contas por culpa da contratante, esta garantirá à contratada o pagamento. no prazo avesçado do 
contrato, do valor comespondentaao mês imediatamente anteno, acertando eventuais diferenças no pagamento seguinte, ficando, contudo, exonerada do 
pagamento de multa ou de quarsquer oulras sanções e encargos francesas, 
fi As contas regetadas ou glosadas quanto ao mério sarão obneto de analisa pelo Departamento de Controle, Maiação e Audiona, a qualquer tempo 
g! Nenhum pagamento será eleluado a contratada enquanto pendente de iquidação qualquer cbngação fnancera que lhe lor mposta, em virtude de 
penalidade qu radimplênca: 
h) Em hipótese alguma serão pagos serviços não realizados, 
1] Após o encerramento do contrato, D$ serviços realizados decorrentes desta contratação deverdo ser cobrados em prazo máximo de 3 (rés) competências 
us OBRIGAÇÃO DE PAGAR 
E] ASP a 


Niterói, XX de XXXXXXX de 2022 
REQUISITANTE 
Bruno Ferraz Valle 
Coordenador de Controle e Avaliação 
Mat. nº: 437.625-7 
AUTORIZO INÍCIO DO PROCEDIMENTO 
NÃO AUTORIZO INÍCIO DO PROCEDIMENTO 


ATRIBUNA 


TIMBRE DA PROPONENTE 
ANEXO 2 
MODELO DE REQUERIMENTO PARA CREDENCIAMENTO 
À FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAUDE DE NITERÓI'RJ 
COMISSÃO EXAMINADORA 
Ref.: Credenciamento nº 05/2022. 
& Proponente, com sede na , inscrita no CNJPJ sob o nº e no CNES 
sobornr” |, endereço eletrônico e telefone ( ) requer, através do presente 
documento, seu CREDENCIAMENTO para a prestação de serviços na área de 
Oftalmologia, de forma complementar ao SUS, a pacientes oriundos do SUS, conforme 
Edital nº, 05/2022, publicado em declarando, sob as penas da lei, que: 
ajconhece os termos do Edital de Credenciamento, bem como todas as condições 
necessárias para a participação no processo de credenciamento, com os quais concorda, 
b) as informações prestadas neste pedido de credenciamento são verdadeiras; 
Cc) que cumpre plenamente os requisitos de habilitação previstos no Edital e que 
não está impedida de participar do credenciamento e de contratar com a Administração 
Pública em razão de penalidades nem de fatos impeditivos de sua habilitação; 
d) que comunicará qualquer fato ou evento superveniente à entrega dos 
documentos de habilitação que venha a alterar a sua atual situação quanto à regularidade 
jurídica, qualificação técnica, regularidade fiscal e idoneidade econômico-financeira; 
e) estã de acordo com valores definidos na Tabela de Procedimentos, 
Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais (OPM) do Sistema Único de 
Saúde (SUS), instituída pela Portaria GM/MS nº 321/2007. 
Anexo ao presente requerimento toda a documentação exigida no edital de 
credenciamento Pede deferimento. 
Local, de de 2022 
Nome e Assinatura do representante legal 
Carimbo com CNPJ da proponente 
TIMBRE DA PROPONENTE 
ANEXO 3 
MODELO DE CARTA CREDENCIAL 
À FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAUDE DE NITERÓI/RJ 
COMISSÃO EXAMINADORA 
Ref.: Credenciamento 05/2022 
Através da presente, fica credenciado(a) o(a) Sr(a). — portador(a) da Cédula 
de Identidade nº | inscrito(a) no CPF sob o nº | qUe exerce a 
função de para representar a Proponente no credenciamento em epigrafe, 
podendo assinar atas, declarações e propostas, receber comunicações, tomar ciência de 
decisões, apresentar impugnações e recursos desistir de recursos, deliberar sobre todos 
os assuntos. e, por fim, praticar todo e qualquer ato necessário à participação da 
Proponente no processo de Credenciamento. 
Local, de de 2022 
Nome e Assinatura do representante legal 
Carimbo com CNPJ da proponente 
TIMBRE DA PROPONENTE 
ANEXO 4 
ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 
(Nome da declarante) , inserita no CNPJ sob nº — Situada (endereço), atesta, 
para os devidos fins, que a 
a) - periodo 
b) - periodo 
Informamos, ainda, que os serviços foramiestão sendo prestados dentro dos padrões de 
qualidade e prazos acordados, nada havendo que desabone a conduta da proponente. 
Por ser verdade, este documento segue assinado por (nome e cargo) da 
(nome do Declarante). 
Local, de de 2022 
Nome e Assinatura do representante legal 
Carimbo com CNPJ da proponente 
TIMBRE DA PROPONENTE 
ANEXO 5 
DECLARACÃO DE IDONEIDADE PARA CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 
PUBLICA 
À FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAUDE DE NITERÓURJ 
COMISSÃO EXAMINADORA 
Ref.: Credenciamento nº 05/ 2022. 
A Proponente, com endereço na . inscrita no CNPJ sobonº | eno CNES sob 
o nº, em cumprimento ao Edital nº 05/2022 e visando ao credenciamento junto à 
Fundação Municipal de Saúde de Niterói para prestação de serviços na área de 
Oftalmologia, de forma complementar ao SUS, declara, por meio de seu representante 
legal, sob as penas da lei, não foi declarada inidônea pela Administração Pública de 
qualquer esfera federativa e que não está cumprindo penalidade de suspensão de 
participar de licitação ou impedimento de contratar com a Administração Pública 
Municipal. 


Local, de de 2022 


Nome e Assinatura do representante legal 
Carimbo com CNPJ da proponente 
TIMBRE DA PROPONENTE 
ANEXO 6 
MODELO DE DECLARAÇÃO DOS UANTITATIVOS MÍNIMOS E MÁXIMOS DOS 


[a FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAUDE DE NITER: RJ COMISSÃO EXAMINADORA 
Ref.: Credenciamento 05/2022 

A Proponente, inscrita no CNPJ sob o nº... sediada na: ci ii niáiigas 
(endereço completo), declara que tem disponibilidade para prestar serviços NA ÁREA DE 
OFTALMOLÓGIA, com capacidade para oferiar mensalmente as quantidades de 
procedimentos abaixo listadas: 


Capacidade minima instalada | Capacidade máxima instalada 
ESSA 


Local, de de 2022 
Nome e Assinatura do representante legal 
Carimbo com CNPJ da proponente 
TIMBRE DA PROPONENTE 


Á FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE NITERÓII 
COMISSÃO EXAMINADORA 
Ref. : Credenciamento nº 05/2022. 
A Proponente inscrita no CNPJ nê , 
situada (endereço), por seu representante legal abaixo assinado, em 
cumprimento ao estabelecimento no Edital nº 05/2022, sob as penas da lei, que: 
. Não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) 
anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, 
nos termos do inciso XXXIIL do art. 7º da Constituição Federal e inciso V, art. 27, da Lei 
8666/1993, com redação determinada pela Lei nº 9.854/1999. 
. Seus sacros, administradores e dirigentes não ocupam cargo de chefia ou 
função de confiança no SUS, nos termos do ar. 26, 4 4º da Lei nº 8.080/90; 
. Não hã em seu quadro de funcionários servidor ou dirigente da FMS, nos 
termos do art. 9º, Ill, da Lei nº 8.666/ 93. 

Local, de 2022 

Nome e Assinatura do representante legal 
Carimbo com CNPJ da proponente 
: ANEXO 8 
EDITAL DE CHAMAMENTO PUBLICO PARA CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS DE 
OFTALMOLÓGIA Nº 05/2022 
Fundação Municipal de Saúde de Niterói/RJ 
MODELO DE RELATÓRIO DA UNIDADE DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA EM 
OFTALMOLOGIA 


1. IDENTIFICAÇÃO 
Unidade de Atenção Especializada ( ) Centro de Referência ( ) 
Razão Social: 
Nome Fantasia 
Endereço: 
Bairro: CEP: 
CNPJ: CNES 
Telefone: Fax: 
Email: 
Tipo de assistência: 
( ) Ambulatorial ( ) Internação ( ) Urgência'Emergência aberta ( ) Urgência'emergência 
referida ( ) Hospital de dia 
Diretor Técnico: 
Álvara de Funcionamento: 
2. NATUREZA 
Filantrópico ( ) Privado com fins lucrativos ( ) Privado sem fins lucrativos ( ) 
3. REGISTRO DAS INFORMAÇÕES DO PACIENTE 
à unidade possui um prontuário único para cada paciente que inclua todos os tipos de 
atendimento a ele referente (ambulatorial, internação, pronto-atendimento, emergência) 
contendo as informações completas do quadro clínico e sua evolução, todas devidamente 
escritas, de forma clara e precisa, datadas e assinadas pelo profissional responsável pelo 
atendimento. Sim ( ) Não () 
Informações indispensáveis e mínimas: 

a. Identificação do paciente ( ) sim ( não 


CRM: 


b. Histórico clínico, exame oftalmológico ( ) sim ( ) não 

[A Avaliação inicial - de acordo com o protocolo estabelecido ( ) sim ( ) não 
d. Indicação do procedimento cirúrgico ( ) sim ( ) não 

e. Descrição do ato cirúrgico ou procedimento, em ficha especifica contendo: 


Identificação da equipe ( ) sim ( ) não 
Descrição cirúrgica, incluindo os materiais usados e seus respectivos registros nacionais, 
para controle e 1-astreamento dos implantes ( ) sim ( ) não 


f. Descrição da evolução ( ) sim ( ) não 
a. sumário da alta hospitalar ( ) sim ( ) não 
h. Ficha de registro de infecção hospitalar ( ) sim ( ) não 


Í. Evolução ambulatorial ( ) sim ( ) não 

4. ESTRUTURA ASSISTENCIAL 

à unidade de Atenção Especializada em Oftalmologia oferece assistência, e integral, por 
ações diagnósticas e terapéuticas, aos portadores de doenças oftalmológicas, atuando 
nas modalidades assistenciais de oftalmologia clinica de média complexidade, conforme 
as diretrizes do Gestor Estadual e/ou Municipal. ( ) sim ( ) não 

A unidade adere aos critérios da Política Nacional de Humanização. ( ) sim ( jnão 

à unidade desenvolve ações de promoção e prevenção das doenças oftalmológicas a 
participam de ações de detecção precoce destas doenças, As atividades são 
desenvolvidas de maneira articulada com os programas e normas definidas pelo Ministério 
da Saúde, Secretaria de Saúde do Estado ou Município. ( ) sim ( ) não 

à unidade realiza diagnóstico e tratamento destinado ao atendimento de pacientes 
portadores de doenças oftalmológicas, compondo a Rede de Atenção ao Paciente 
Oftalmológico, incluindo: 

a. Atendimento de urgênciafemergência referenciada aos pacientes que 
necessitem de procedimentos para qual foi credenciada mediante termo de compromisso 
firmado com o gestor local do SUS, sendo que 15% deste quantitativo seja destinados a 
menores de 15 anos. 

() sim () não 

b. Atendimento ambulatorial em oftalmológico conforme o estabelecido na rede 
de atenção pelo Gestor Público, mediante termo de compromisso firmado entre as partes, 
onde deverá constar a quantidade de consultas a serem ofertadas, com um número total 
máximo ele 240 consultas/mês, para cada oftalmologista, de acordo com as necessidades 
definidas pelo Gestor ( ) sim () não 

Cc. Atenção pós-operatória continuada a todos pacientes que sejam submetidos à 
ações terapêuticas e/ou cirúrgicas na unidade ( ) sim ( ) não 

& unidade possui internação hospitalar com leitos de reserva programada, com salas de 
cirurgia exclusivas ou turnos cirúrgicos destinados às cirurgias eletivas; disponibilidade de 
salas para absorver as intercorrências cirúrgicas do pós-operatório. ( y sim () não 

A unidade promove através da reabilitação, suporte e acompanhamento através de 
procedimentos especificos a melhoria das condições fisicas e psicológicas do paciente, 
atuando no preparo préoperatório ou como complemento pós-cirúrgico no sentido da 
restituição da sua capacidade funcional. ( ) sim ( jnão 

5. REFERÊNCIA DE PACIENTES E INTERCÂMBIO TÉCNICO CIENTÍFICO 


13 | 


O hospital integra o sistema de referência e contra-referência hierarquizado pelas 
Secretarias de Saúde, e participa dos programas de intercâmbio técnico científicos.( ) sim 
() não 

6. PROGRAMA DE CONTROLE. E PREVENÇÃO DE INFECÇÃO EVENTOS ADVERSOS 
(PCPIEA) 

Possui Programa de Controle e prevenção de Infecção e Eventos Adversos. ( | sim ( Jnão 
7. INSTALAÇÕES FÍSICAS 

As áreas físicas da unidade possuem alvará de funcionamento. ( ) sim () não 

A unidade se enquadra nos critérios e normas estabelecidas pela legislação em vigor ou 
outros ditames legais que a venham substituir ou complementar, a saber: 

a. RDC/ANVISA nº 50, de 21 de Fevereiro de 2002.- Normas para projetos 
fisicos de estabelecimentos assistenciais de Saúde, da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária - ANVISA ( sim ( j não 

b. RDC/ANVISA nº 306, de 06 de Dezembro de 2004, do Conselho Nacional de 
Meio Ambiente - CONAMA ( ) sim ( ) não 

8. RECURSOS HUMANOS 


EQUIPE BÁSICA; 

A Unidade de Atenção Especializada em Oftalmologia conta com um responsável técnico, 
médico oftalmologista, com titulo de especialista emitido pelo Conselho Brasileiro de 
Oftalmologia ou Certificado de Residência Médica na especialidade, emitido por Programa 
de Residência Médica reconhecido pelo Ministério da Educação e Cultura (MEC). ( ) sim 
() não 

Médico: — CRM: - Especialidade: 

O médico responsável tecnico assume a responsabilidade técnica por uma única unidade 
cadastrada pelo Sistema Único de Saúde e reside no mesmo municipio ou cidade 
circunvizinha, ( ) sim () não 

A Unidade de Atenção Especializada em Oftalmologia conta com, no minimo mais um 
médico oftalmologista com título de especialista emitido pelo Conselho Brasileiro de 
Oftalmologia ou certificado de residência médica na especialidade, emitido por Programa 
de Residência Médica reconhecido pelo Ministério da Educação e Cultura (MEC). ( ) sim 
() não 

Médico: CRM: Especialidade: 

A Unidade de Atenção Especializada em Oftalmologia conta com anestesista, médico com 
titulo de especialista reconhecido pela Sociedade Brasileira de Anestesiologia, Ou com 
Certificado de Residência Médica em Anestesiologia, emitido por Programa Médico 
reconhecido pelo MEC ( )Sim ( jNão 

Médico: CRM: - Especialidade: 

A Unidade de Atenção Especializada em Oftalmologia conta com um enfermeiro 
coordenador, preferencialmente com capacitação e experiência em oftalmologia. ( ) sim ( ) 
não 

Enfermeiro Coordenador: COREN: as 

A Unidade conta com enfermeiros, técnicos de enfermagem e auxiliares de enfermagem 
em quantitativo suficiente para o atendimento de acordo com a Resolução COFEN. 

()sim ( | não 

A Unidade conta com, um Ortoptista com certificação em ortóptica em instituição de 
Ensino Superior reconhecida pelo MEC ()sim()não 

9. MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 

A Unidade de Atenção Especializada em Oftalmologia dispõe de todos os materiais e 
equipamentos necessários, em perfeito estado de conservação e funcionamento, para 
assegurar a qualidade da assistência aos pacientes, que possibilitem o diagnóstico, 
tratamento e acompanhamento. ( ) sim ( ) não 

A unidade conta com ambulatório equipado como minimo 01 (um) ambulatório contendo 
os seguintes itens: 

Cadeira e coluna oftalmológica ( ) sim () não 

Refrator ( ) sim ( ) não 

Biomicroscopio (lámpada de fenda) ( ) sim () não 

Tonômetro ocular ( ) sim ( ) não 

Retinoscópio ( ) sim ( ) não 

Oftalmoscópio (direto e/ou indireto) ( ) sim ( ) não 

Lensômetro ( ) sim ( ) não 

Projetor ou tabela de optotipos ( ) sim ( j não 

Ceratometro ( ) sim ( ) não 

Campimetro ( ) sim ( ) não 

Lente de três espelhos ( ) sim ( | não 

Lente de Gonioscopia ( ) sim ( ) não 

Retinôgraro ( ) sim ( ) não 

Equipamentos de laser ( ) sim () não 

Régua de prisma ou caixa de prisma e caixa de prova ( ) sim ( ) não 

Sinoptoforo ( ) sim ( | não 

Equipamentos de eletrodiagnóstico ( ) sim () não 

Ecobiormstro ( ) sim ( ) não 

Ecografo ( ) sim () não 

Topógrafo ( ) sim ( jnão 

Microscópio especular ( ) sim ( jnão 

Paquimetro ( ) sim ( ) não 

A unidade conta com Centro Cirúrgico equipado com no minimo 01 (uma) sala cirúrgica, 
contendo os seguintes itens: 

01 (un:) foco cirúrgico ( ) sim () não 

01 (uma) ,1 mesa cirúrgica articulgda ( ) sim ( ) não 

01 (uma) auxiliar com rodizios (40X60x30cm) ( ) sim ( ) não 

01 (um) gerador mono e bipolar ( ) sim ( j não 

01 (um) microscópio cirúrgico ( ) sim ( jnão 

01 (um) facoemulsificacior ( ) sirn ( ) não 

01 (um) vitreógrafo ( ) sim (; 11ão 

01 (um) equipamento de laser ( ) sim () não 

Material de anestesia adequado, monitores, 01 capnógrafo e 01 aspirador elétrico à vácuo 
portátil ( ) sim ( ) não 

Instrumental cirúrgico conforme cirurgia () sim ( Jnão 

10, ROTINAS E NORMAS DE FUNCIONAMENTO E ATENDIMENTO 

A unidade possui rotinas e normas, escritas, atualizadas anualmente e assinadas pelo 
responsável técnico pela unidade. () sim ( ) não 

As rotinas e normas abordam todos os processos envolvidos na assistência e 
administração e contemplar os seguintes itens: 

Manutenção preventiva e corretiva de matérias e equipamentos. ( ) sim ( ) não 
Normatizações de indicações cirúrgicas. ( ) sim ( ) não 

Protocolos de enfermagem ( ) sim ( ) não 

Protocolo para acompanhamento em fisioterapia e reabilitação funiconal, ( ) sim ( ) não 
Controle de infecção hospitalar. ( ) sim ( ) não 

Acompanhamento ambulatorial dos pacientes. ( ) sim ( | não 

Avaliação de satisfação do diente. ( ) sim ( ) não 

Escala dos profissionais em sobreaviso, das referências interinstitucionais e dos serviços 
terceirizados. ( ) sim ( ) não 

O agendamento é realizado por: 

( ) contato telefônico : ( ) () É) 

e-mail 

( ) outros 

A regulação dos pacientes é feita: 

| ) exclusivamente pelo SER 

( ) pelo SER e por outros meios. Quais meios”? 


( ) somente por outros meios. Quais meios? 
Niterói, XX de XXXX de XXX 
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ANEXO 10 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO IMPEDIMENTO DE CONTRATAR 
Eu, | como 
representante legal da empresa aqui contratada, declaro que eu e os demais sócios da 
empresa não possuimos qualquer vínculo com a Administração Pública Municipal. nem 
qualquer dos impedimentos previstos em lei para contratar com o Municipio de Niterói, 
sobretudo aqueles especificados no artigo 91 da Lei Orgânica do Municipio. 


CONTRATADA 

ANEXO 11 
MINUTA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE ANE NIA 

Contrato nº 1. 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS 
ESPECIALIAZADOS EM OFTALMOLOGIA DE FORMA A COMPLEMENTAR O SUS 
QUE ENTRE SI CELEBRAM A FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAUDE, E A 
A FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAUDE, doravante denominado CONTRATANTE, 
representado neste ato pelo Secretário Municipal de Saúde Sr. RODRIGO ALVES 
TORRES OLIVEIRA e a empresa situada na Rua 
Bairro , Cidade e inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
diante denominada CONTRATADA, representada neste ato por É 
cédula de identidade nº - domiciliada na Rua Cidade ; 
resolvem celebrar o presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS de 
OFTALMOLOGIA, com fundamento no processo administrativo nº 200011919/2022, que 
se regerá pelas normas da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1.993 e do instrumento 
convocatório, aplicando-se a este contralto suas disposições restrita e 
incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e condições seguintes: 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO E DO REGIME DE EXECUÇÃO 
O presente contrato tem por objetivo a seleção e credenciamento de entidades 
filantrópicas, sem fins lucrativos e/ou instituições privadas, com ou sem fins econômicos 
prestadoras de serviços especializados de procedimentos clínicos, de apoio diagnóstico e 
cirúrgico, de forma complementar, na área de Oftalmologia, sediadas ou estabelecidas no 
Município de Niterói, habilitadas pelo Ministério da Saúde e cadastrada no SCNES, para a 


. daqui por 


realização de procedimentos os quais se encontram discriminados no do edital, para 
atender as necessidades da Fundação Municipal de Saúde de Niterói/RJ de pacientes 
oriundos do SUS. 
PARÁGRAFO ÚNICO: O objeto será executado segundo o Edital, Termo de Referência, 
cronograma de execução e legislação vigente. 
CLAUSULA SEGUNDA: DO PRAZO 

OQ prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 
publicação do extrato deste instrumento no D.O., valendo a data de publicação do extrato 
como termo inicial de vigência, caso posterior à data convencionada nesta cláusula, 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O prazo contratual poderá ser prorrogado, observando-se O 
limite previsto no art, 57, Il, da Lei nº 8.666/93, desde que a proposta da CONTRATADA 
seja mais vantajosa para o CONTRATANTE. 
CLÁUSULA TERCEIRA; DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
Constituem obrigações do CONTRATANTE: 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Realizar os pagamentos devidos à contratada, nas condições 
estabelecidas no Edital, seus anexos e no contrato. 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Atestar as notas fiscais; 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Processar o faturamento no Sistema de Informações 
Ambulatoriais do SUS(SINY'SUS). 
PARÁGRAFO QUARTO: Apresentar relatórios mensais das glosas técnicas e 
administrativas dos procedimentos, com o respectivo desconto na produção 
apresentada; 
PARÁGRAFO QUINTO: Realizar, a qualquer tempo, visitas técnicas, dentro de suas 
programações de rotinaou extraordinárias utilizando metodologia usual ou específica, e 
por outros componentes; 
PARÁGRAFO SEXTO: Analisar os relatórios e atividades 
contratada, que demonstrem o atendimento ao objeto; 
PARÁGRAFO SÉTIMO: Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser 
formalmente solicitadospela contratada, fornecer documentos e demais elementos que 
possuir pertinentes à execução do contrato, exceto aqueles protegidos pelo dever de 
sigilo; 
PARÁGRAFO OITAVO: Supervisionar e fiscalizar as ações e os serviços executados 
pelos prestadores contratados, de forma permanente, por meio da adoção de 
instrumentos de controle eavaliação dos serviços contratados, além daqueles já previstos 
no âmbito do SNA, documentando as ocorrências que porventura ocorrerem, visando a 
garantir o acesso da população a serviços de saúde de qualidade; 
PARÁGRAFO NONO: Aplicar as penalidades legais e contratuais, em caso de inexecução 
total ou parcial docontrato, observado o devido processo legal. 
CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Constituem obrigações da CONTRATADA: 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Prestar atendimento especializado em oftalmologia, com 
atendimento ambulatorial e clínico da sua evolução; 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Informar imediatamente à CONTRATANTE eventual mudança 
temporária ou permanente, de endereço do estabelecimento de prestação do serviço, 
hipótese na qual a CONTRATANTE poderá rever as condições do contrato ou rescindi-lo; 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Informar imediatamente à CONTRATANTE as eventuais 
alterações, temporárias ou permanentes, da capacidade instalada que possam vir a 
comprometer a oferta de serviços disponibilizados ao SUS; 
PARÁGRAFO QUARTO: Comunicar eventual alteração de seus atos constitutivos ou da 
composição de seu quadro social, enviando à FMS, no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data de registro da alteração, todos os documentos pertinentes a essa 
alteração; 
PARÁGRAFO QUINTO: Informar imediatamente qualquer mudança, temporária ou 
permanente, do Responsável Técnico e/ou de seu substituto, 
PARÁGRAFO SEXTO: Promover a qualificação de suas equipes profissionais; 
PARÁGRAFO SÉTIMO: Atender os pacientes com dignidade e respeito, de modo 
universal, igualitário e gratuito, mantendo sempre a qualidade na prestação de serviços, 
PARÁGRAFO OITAVO: Prestar assistência integral e humanizada aos pacientes 
encaminhados pela Fundação Municipal de Saúde de Niterói/RJ, 
PARÁGRAFO NONO: Realizar procedimentos e rotinas técnicas atualizadas com base 
nas melhores evidências científicas disponiveis; 
PARÁGRAFO DÉCIMO: Incentivar a adesão ao tratamento; 
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: Esclarecer aos pacientes e/ou responsáveis legais 
sobre seus direitos e sobre demais informações relevantes pertinentes aos serviços 
oferecidos; 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Respeitar a decisão do paciente e/ou responsáveis 
legais, ao consentir ou recusar prestação de serviços de saúde, salvo em casos de 
iminente perigo de vida ou obrigação legal, 
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: Informar ao usuário do SUS e à FMS, 
prévia e expressamente, quando um procedimento proposto for experimental ou 
fizer parte de pesquisa. O usuário do SUS decidiráde forma livre e esclarecida sobre a sua 
participação; 
PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO: Registrar no prontuário todas as informações 
referentes à assistência prestada ao paciente e à sua evolução clínica, bem como todos 
os profissionais envolvidos diretamente na assistência ao paciente; 
PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO: Garantir a confidencialidade e confiabilidade dos dados 

e informações dos pacientes; 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO: Manter em pleno funcionamento um Programa de 
Controle e Prevencção de Infecção e Eventos Adversos (PCPIEA) 
PARÁGRAFO DECIMO SÉTIMO: Apresentar, por escrito, aos pacientes ou a seus 
responsáveis legais, as razôestécnicas alegadas quando da decisão de não realização de 
qualquer ato profissional previsto neste Edital e seus anexos; 
PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO: Obrigar-se a entregar ao usuário ou ao seu 
responsável, no ato da saida do estabelecimento ou sempre que solicitado, documento 
comprobatório, informando que aassistência foi prestada pelo SUS, sem custos adicionais 
para o paciente. O cabeçalho do documento deverá conter o seguinte esclarecimento; 
“Esta conta deverá ser paga com recursos públicos provenientes de seus impostos €& 
contribuições sociais, sendo expressamente vedada a cobrança, diretamente do usuário, 
de qualquer valor, a qualquer titulo.”, com os seguintes dados: 


elaborados pela 


e. Nome da Contratada; 

f. Nome do paciente; 

q. Localidade; 

h. Nome e valor do procedimento realizado; 


PARÁGRAFO DÉCIMO NONO: Manter suas condições de habilitação durante todo o 
periodo contratual, 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO: Estabelecer normas e rotinas institucionalizadas para todos os 
serviços prestados; 

PARÁGRAFO VIGEÉSIMO PRIMEIRO: Participar de programas, pesquisas e ações 
estratégicas propostas pelo Ministério da Saúde e a Fundação Municipal de Saúde de 
Niterói; 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO SEGUNDO: Enviar, mensalmente, ao Departamento de 
Controle, Avaliação e Auditoria da Fundação Municipal de Saúde de Niterói os indicadores 
de Qualidade. 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO TERCEIRO: Enviar ao DECAU da FMS Laudo Técnico de 
inspeção da ANVISA, sempre que houver nova fiscalização; 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO QUARTO: Submeter-se a avaliações sistemáticas de acordo 
com o Programa Nacional de Avaliação de Serviços de Saúde —- PNASS, estabelecido 
pela Portaria GM/MS nº 382, de 10 de março de 2005 (ou outra que vier substitui-la) 
PARÁGRAFO VIGÉSIMO QUINTO: Submeter-se à regulação instituída pelo Gestor; 
PARÁGRAFO VIGÉSIMO SEXTO: Obrigar-se a apresentar, sempre que lhe for 
solicitado, relatórios de atividades quedemonstrem o atendimento do objeto; 
PARÁGRAFO VIGESIMO SÉTIMO: Garantir aos Conselhos de Saúde, no exercício de 
seu poder de fiscalização, O acessoaos serviços contratados, 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO OITAVO: Cumprir as diretrizes da Política Nacional de 
Humanização (PNH): 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO NONO: Cumprir as diretrizes do Programa Nacional de 
Segurança do Paciente (PNSP); 

PARÁGRAFO TRIGÉSIMO: Possuir um Plano de Gerenciamento de Resíduos de 
Serviços de Saúde (PGRSS): 

PARÁGRAFO TRIGÉSIMO PRIMEIRO: Submeter-se ao Sistema Nacional de Auditoria 
(SNA), no ambito do SUS, apresentando toda documentação necessária, sempre que 
solicitado; 

PARÁGRAFO TRIGÉSIMO SEGUNDO: Ter contrato de manutenção para todos os 
equipamentos destinados aos pacientes, visando à manutenção preventiva e ao reparo 
dos equipamentos que porventura venham a apresentar defeito técnico, 
identificando/substituindo peças danificadas e/ou em condições precárias de uso que 
possam prejudicar o adequado funcionamento do equipamento; 

PARÁGRAFO TRIGÉSIMO TERCEIRO: Efetuar aferiçãoicalibração de parâmetros 
mensuráveis que comprovem a acurácia do equipamento dentro da periodicidade 
recomendada pelo fabricante ou anualmente, valendo o que for menor. Deve estar 
incluído, entre outros, testes de controle de qualidade. 

PARÁGRAFO TRIGÉSIMO QUARTO: Orientar e treinar os profissionais quanto aos 
cuidados, procedimentos e protocolos de limpeza, notadamente para os equipamentos, 
para otimizar o seu uso e ampliar sua vida útil, 

PARÁGRAFO TRIGESIMO QUINTO: Buscar desenvolver metodologia de garantia de 
qualidade e segurança na assistência a saúde visando à redução de eventos indesejados 
nos usuários do SUS; 

PARÁGRAFO TRIGÉSIMO SEXTO: Disponibilizar cópia dos exames aos pacientes; 
PARÁGRAFO TRIGESIMO SÉTIMO: Fomecer todos os materiais de consumo 
específicos, tais como: materiais de administração, de enfermagem, medicamentos, 
descartáveis e impressos para a prestação dos serviços; 

PARÁGRAFO TRIGÉSIMO OITAVO: Assumir a obrigação de entregar ao Serviço de 
Regulação a cópia dos laudos para processamento de Autorização de Procedimentos de 
Alta Complexidade (APAC), Autorização de Internação Hospitalar (AIH) ou Boletim de 
Produção Ambulatorial Individualizado (BPAI) para cobrança junto ao SUS, por meio físico 
ou por meio eletrônico. 

PARÁGRAFO TRIGÉSIMO NONO: Rever os resultados de todos os exames, por médico 
com título de Especialista na área de Oftalmologia. 

PARÁGRAFO QUADRAGESIMO: Adequar os impressos utilizados, como: receituários, 
requeisçaô de exames e formulários de encaminhamento para procedimentos cirúrgicos, 
de acordo com as normas do Ministério da Saúde e de acordo com a nomecliatura definida 
na Tabela SUS, para que todos os procedimentos requeridos pelo especialista sejam 
devidamente agendados e o acesso garantido. 

PARÁGRAFO QUADRAGESIMO PRIMEIRO: Manter sempre atualizado o prontuário 
médico dos pacientes, sendo indispensável ao serviço possui prontuário único para cada 
paciente, que inclua todos os tipos de atendimento a eles referentes ambulatorial e 
internação - de rotina e de urgência, e em que estabelecimento (s) de referência eles 
foram prestados, contendo as informações completas do quadro clínico e sua evolução, 
todas devidamente escritas, de forma clara e precisa, datadas e assinadas pelo 
profissional responsável pelo serviço, e o arquivo médico. Os prontuários deverão estar 
devidamente ordenados e com as informações indispensáveis e mínimas referentes à 
evolução clínica e a assistência ao paciente: 

A — Identificação do paciente 

B — Histórico Clínico 

C — Avaliação oftalmológica que consiste em: anamnese, aferição de acuidade visual, 
refração estática e/ou dinâmica, biomicroscópia do seguimento anterior, exame de fundo 
de olho, hipótese diagnóstica e aprimorada conduta propedêutica e terapêutica; 

D — Indicação do procedimento terapéutico clínico e/ou cirúrgico; 

E- Descrição do procedimentos terapêutico clinico e/ou cirúrgico, em ficha específica 
contendo: identificação da equipe, descrição cirúrgica, incluindo os materiais usados e 
seus respectivos registros nacionais, para controle e rastreamento dos implantes; 

F — Descrição da evolução; 

G -— Sumário de alta hospitalar, 

H - Ficha de registro de infecção hospitalar (CCIH): 

| - Evolução ambulatorial 

PARÁGRAFO QUADRAGESIMO SEGUNDO: Cumprir a Resolução nº 1821/07 do 
Conselho Federal de Medicina no que concerne a digitalização e uso dos sistemas 
informatizados para a guarda e manuseio dos prontuários dos pacientes. 

PARÁGRAFO QUADRAGÉSIMO TERCEIRO: Manter sempre atualizado o prontuário 
médico dos pacientes e o arquivo médico, pelo prazo minimo de 20 (vinte) anos, nos 
termos da Resolução nº 1.821/07 do Conselho Federal de Medicina, ressalvados os 
prazos previstos em lei. É indispensável ao serviço possuir prontuário único para cada 
paciente, que inclua todos os tipos de atendimento a ele referente. 

PARÁGRAFO QUADRAGÉSIMO QUARTO: Não utilizar nem permitir que terceiros 
utilizem o paciente para fins de experimentação, sem autorização da Comissão de Ética 
em Pesquisa, devidamente registrada no Ministério daSaúde; 


ATRIBUNA 


PARÁGRAFO QUADRAGÉSIMO QUINTO: Reagendar e garantir o atendimento quando 
não houver a possibilidade de atendimento dos pacientes agendados. 

CLÁUSULA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das seguintes 
dotações orçamentárias, para o corrente exercício de 2022, assim classificados: 

PLANO DE TRABALHO: 2543.10.302.0133.6152 

BLOCO DE FINANCIAMENTO: Custeio 

FONTE: 00207 - NATUREZA DE DESPESA: 33.90.39 

PARÁGRAFO ÚNICO — As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por 
conta das dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no inicio de 
cada exercício. 

CLAUSULA SEXTA: VALOR DO CONTRATO 


Dá-se a este contrato o valor total de R$ 294.821,60 (Duzentos e noventa e quatro mil, 
oitocentos e vinte e um reais e sessenta centavos). 

CLÁU ULA SÉTIMA: DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO 
CONTRATO 

O contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos 
termos do instrumento convocatório, do Termo de Referência, do cronograma de 
execução e da legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da 
inexecução total ou parcial, 

PARÁGRAFO PRIMEIRO — A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por 
comissão de fiscalização de contrato composta por 2 (dois) membros do 
CONTRATANTE, especialmente designados pelo Secretário Municipal de Saúde, 
conforme ato de nomeação, 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O objeto do contrato será recebido em tantas parcelas 
quantas forem ao do pagamento, na seguinte forma: 


a) Ô pagamento se fará de acordo com a produção efetivamente prestada e 
comprovada. 
b) À comprovação da realização dos procedimentos se dará pela assinatura do 


paciente nas fichas de presença, bem como pelas anotações médicas e de enfermagem. 
A não assinatura do documento pelo paciente sempre antes do início do procedimento ou 
seu responsável/acompanhante poderá implicar o não pagamento do procedimento 
cobrado. Taisfichas deverão ficar à disposição dos Gestores Municipais, bem como da 
Auditoria do DENASUS. 

C) Os pagamentos aos prestadores estarão vinculados aos repasses de 
competência do Ministério da Saúde, o que não implica no não pagamento aos 
prestadores caso o Ministério da Saúde não faça o repasse da verba, 

d) A contratada apresentará mensalmente à contratante as faturas e os 
documentos referentes aos serviços efetivamente prestados, obedecendo aos 
procedimentos e aos prazos estabelecidos pela FMS e pelo Ministério da Saúde. 

e) A contratada emitirá a nota fiscal que deverá vir acompanhada dos encargos 
(INSS, 158, FGTS) devidamente pagos na competência do faturamento, devendo ser 
fomecida em papel ou meio digital, para o e-mail dca pagametos fmsniteroifbgmail com, 
após a apuração pelo sistema SIA/SUS dos valores dos serviços prestados, onde o(s) 
servidor (es) designado(s) para fiscalização do Contrato possa(m) realizar sua verificação 
e, não havendo problemas, o aceite; 

f) Caso os dados da nota estejam incorretos, a contratante comunicará à 
contratada e esta emitirá nova nota, escoimada daquelas incorreções, abrindo-se, então, 
novo prazo para pagamento. 


g) O pagamento pelos serviços prestados apenas sera feito após o devido ateste 
das notas fiscais 
h) às faturas rejeitadas pelo SIA'SUS ou, eventualmente, pela FMS serão 


devolvidas à contratada para as correções cabíveis, devendo ser reapresentadas no 
próximo faturamento e, sendo o prazo máximo de até 03 (três) competências para a 
representação. 

|) Findo este prazo sem que haja regularização por parte da contratada ouapresentação 
de defesa aceita pela contratante, a contratada está sujeita ao não recebimento pela 
prestação do serviço, sem prejuizo das demais sanções previstas neste Edital. 

i) A CONTRATANTE responderá pelos encargos financeiros assumidos além do 
limite dos recursos que lhe são destinados, desde que regulados pela FMS, ficando o 
Ministério da Saúde exonerado do pagamento de eventual excesso. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A comissão a que se refere o parágrafo primeiro, sob pena 
de responsabilidade administrativa, anotará em registro próprio as ocorrências relativas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados. No que exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade 
superior, em 10 (dez) dias, para ratificação. 

PARÁGRAFO QUARTO - À CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as 
condições, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela 
fiscalização, obrigando-se a lhes fornecer todos os dados, elementos, explicações, 
esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem julgados 
necessários ao desempenho de suas atividades. 

PARÁGRAFO QUINTO - À instituição e a atuação da fiscalização do serviço objeto do 
contrato não exclui ou atenua a responsabilidade da CONTRATADA, nem a exime de 
manter fiscalização própria. 

CLÁUSULA OITAVA: DA RESPONSABILIDADE 

A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluida ou reduzida essa 
responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução 
por órgão da Administração. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - 4 CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, 
inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, 
fiscais e comerciais oriundos da execução do contrato, podendo o CONTRATANTE, a 
qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA será obrigada a reapresentar a Certidão 
Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Divida Ativa da União, ou 
Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que abrange. 
inclusive, as contribuições sociais previstas nas alineas a a d, do parágrafo único, do art. 
11, da Lei nº 8.212, de 1991, da comprovação de regularidade fiscal em relação aos 
tributos incidentes sobre a atividade objeto deste contrato e do Certificado de 
Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), assim como a 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), sempre que expirados os respectivos 
prazos de validade. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A ausência da apresentação dos documentos mencionados 
nos PARÁGRAFO SEGUNDO ensejará a imediata expedição de notificação à 
CONTRATADA, assinalando o prazo de 10 (dez) dias para a cabal demonstração do 
cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias e para a apresentação de 
defesa, no mesmo prazo, para eventual aplicação da penalidade de advertência, na 
hipótese de descumprimento total ou parcial destas obrigações no prazo assinalado. 
PARÁGRAFO QUARTO — Permanecendo a inadimplência total ou parcial o contrato será 
rescindido. 

PARÁGRAFO QUINTO - No caso do parágrafo quarto, será expedida notificação à 
CONTRATADA para apresentar prévia defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, para dar 
início ao procedimento de rescisão contratual e de aplicação da penalidade de suspensão 
temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração 
Pública, pelo prazo de 1 (um) ano. 

CLÁUSULA NONA:; CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O pagamento se fará de acordo com a produção efetivamente 
prestada e comprovada. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A comprovação da realização dos procedimentos se dará pela 
assinatura do paciente nas fichas de presença, bem como pelas anotações médicas e de 
enfermagem. À não assinatura do documento pelo paciente sempre antes do início do 
procedimento ou seu responsável/acompanhante poderá implicar o não pagamento do 
procedimento cobrado. Tais fichas deverão ficar à disposição dos Gestores Municipais, 
bem como da Auditoria do DENASUS. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Os pagamentos aos prestadores estarão vinculados aos 
repasses de competência do Ministério da Saúde, 

PARÁGRAFO QUARTO: A contratada apresentará mensalmente à contratante as faturas 
e os documentos referentes aos serviços efetivamente prestados, obedecendo aos 
procedimentos e aos prazos estabelecidos pela FMS e pelo Ministério da Saúde. 
PARÁGRAFO QUINTO; A contratada emitirá a nota fiscal que deverá vir acompanhada 
dos encargos (INSS, 155, FGTS) devidamente pagos na competência do faturamento, 
devendo ser fornecida em papel OL meto digital, para õ e-mail 
dca pagametos Imsniteroigbgmail com, após a apuração pelo sistema SIA/SUS dos 
valores dos serviços prestados, onde o(s) servidor (es) designado(s) para fiscalização do 
Contrato possa(m) realizar sua verificação e, não havendo problemas, o aceite; 
PARÁGRAFO SEXTO: Caso os dados da nota estejam incorretos, a contratante 
comunicará à contratada e esta emitirá nova nota, escoimada daquelas incorreções, 
abrindo-se, então, novo prazo para pagamento. 

PARÁGRAFO SÉTIMO: O pagamento pelos serviços prestados apenas será feito após o 
devido ateste das notas fiscais. 

PARÁGRAFO OITAVO: As faturas rejeitadas pelo SIA/SUS ou, eventualmente, pela FMS 
serão devolvidas à contratada para as correções cabíveis, devendo ser reapresentadas no 
próximo faturamento e, sendo o prazo máximo de até 03 (três) competências para a 
representação. 

PARÁGRAFO NONO: Findo este prazo sem que haja regularização por parte da 
contratada cuapresentação de defesa aceita pela contratante, a contratada está sujeita 
ao não recebimento pela prestação do serviço, sem prejuizo das demais sanções 
previstas neste Edital 

PARÁGRAFO DÉCIMO: A CONTRATANTE responderá pelos encargos financeiros 
assumidos além do limite dos recursos que lhe são destinados, desde que regulados pela 
FMS, ficando o Ministério da Saúde exonerado do pagamento de eventual excesso. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, desde que por 
força de circunstância superveniente, nas hipóteses previstas no artigo 65, da Lei nº 
8.666/93, mediante termo aditivo. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA; DA RESCISÃO 

O presente contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do CONTRATANTE, pela 
inexecução total ou parcial do disposto na cláusula quaria ou das demais cláusulas e 
condições, nos termos dos artigos 77 e BO da Lei nº 8.666/93, sem que caiba à 
CONTRATADA direito a indenizações de qualquer espécie. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os casos de rescisão contratual serão formalmente 
motivados nos autos do processo administrativo, assegurado a CONTRATADA o direito 
ao contraditório e a prévia e ampla defesa. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A declaração de rescisão deste contrato, independentemente 
da prévia notificação judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir da publicação 
no veículo de publicação dos atos oficiais do Municipio. 

PARÁGRAFO TERCEIRO = Na hipótese de rescisão administrativa, além das demais 
sanções cabíveis, o Municipio poderá: 

a) reter, a titulo de compensação, os créditos devidos à contratada e cobrar as 
importâncias por ela recebidas indevidamente; 

b) cobrar da contratada multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o saldo reajustado 
dos serviços não-executados e; 

c) cobrar indenização suplementar se o prejuízo for superior ao da multa, 

PARÁGRAFO QUARTO - Comprovada a prática de ato lesivo à Administração Pública 
nos termos do art. 5º da Lei 12.846/13, por meio de decisão judicial transitada em julgado 
ou processo administrativo no âmbito da Administração Publica Direta ou Indireta de 
Niterói, O instrumento podera ser rescindido sem prejuízo da aplicação da multa. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS 
PENALIDADES 

O contratado que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 
cerlame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 
fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública, e terá o 
seu registro no Cadastro Municipal suspenso pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem 
prejuizo das multas previstas em edital, contrato e das demais cominações legais. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Ocorrendo qualquer outra infração legal ou contratual, o 
contratado estará sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil ou criminal que couber, 
às seguintes penalidades, que deverá(ão) ser graduada(s) de acordo com a gravidade da 


infração: 

e) advertência; 

f) multa administrativa; 

g) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de 


contratar com a Administração Pública; 
hj declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública. 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Quando a penalidade envolver prazo ou valor, a natureza e a 
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gravidade da falta cometida também deverão ser considerados para a sua fixação. 
PARÁGRAFO TERCEIRO: A imposição das penalidades é de competência exclusiva do 
órgão licitante, devendo ser aplicada pela autoridade competente, na forma abaixo 
descrita: 

d) à advertência e a multa, previstas nas alineas a e b, do subitem parágrafo 
primeiro, serão impostas pelo Ordenador de Despesa. 

E) à suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração Pública, prevista na alinea c, do subitem parágrafo 
primeiro, será imposta pelo próprio Secretário Municipal ou pelo Ordenador de Despesa, 
devendo, neste caso, a decisão ser submetida à apreciação do próprio Secretário 
hiimicimal 

f) A aplicação da sanção prevista na alinea d, do subitem parágrafo primeiro, é de 
competência exclusiva do Secretário Municipal. 

PARÁGRAFO QUARTO: A multa administrativa: 

f) Corresponderá ao valor de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, 
aplicada de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não 
executadas; 


g) Poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra; 

h) Não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade 
por perdas e danos das infrações cometidas; 

|) Deverá ser graduada conforme a gravidade da infração; 

|) Nas reincidências especificas, deverá corresponder ao dobro do valor da que 


tiver sido inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento) do 
valor do contrato ou do empenho. 
PARÁGRAFO GQUINTO: A suspensão temporária da participação em licitação e 
impedimento de contratar com a Administração Pública: 
d) Não podera ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos; 
e) Sem prejuizo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário 
faltoso, sancionado com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo 
devido; 
f sera aplicada, pelo prazo de 1 (um) ano, conjuntamente à rescisão contratual, 
no caso de descumprimento total ou parcial do objeto, configurando inadimplemento, 
PARAGRAFO SEATO: A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 
Administração Pública, perdurará pelo tempo em que os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 
a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração 
Pública pelos prejuízos causados. 
PARÁGRAFO SÉTIMO: A reabilitação poderá ser requerida após 2 (dois) anos de sua 
aplicação. 
PARÁGRAFO OITAVO: O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais 
sujeitará a CONTRATADA à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder 
o prazo estipulado, a incidir sobre o valor do contrato, da nota de empenho ou do saldo 
não atendido, respeitado o limite do art, 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade 
de rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções 
administrativas. 
PARÁGRAFO NONO: Se o valor das multas previstas, aplicadas cumulativamente ou de 
forma independente, forem superiores ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 
responderá o infrator pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos 
eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente. 
PARÁGRAFO DÉCIMO: A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão 
administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia. 
PARÁGRAFO DECIMO PRIMEIRO: A aplicação de qualquer sanção será antecedida de 
intimação do interessado que indicará a infração cometida, os fatos e os fundamentos 
legais pertinentes para a aplicação da penalidade, assim como a penalidade que se 
pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso. 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Ao interessado será garantido o contraditório e a 
defesa prévia. 
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: A intimação do interessado deverá indicar o prazo e 
o local para a apresentação da defesa. 
PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO: A defesa prévia do interessado será exercida no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, no caso de aplicação das penalidades previstas nas alineas a, be 
c, do parágrafo primeiro, e no prazo de 10 (dez) dias, no caso da alinea d. 
PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO: Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou 
não da sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida 
motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos. 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO: O CONRATADO ficará impedido de contratar com a 
Administração Pública do Município de Niterói, enquanto perdurarem os efeitos das 
sanções de: 
d) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar 
imposta pelo Municipio de Niterói, suas Autarquias ou Fundações (ar. 87, Ill da Lei 
B.666/93); 
e) impedimento de licitar e contratar imposta pelo Municipio de Niterói, suas 
Autaquias ou Fundações (art. 7º da Lei nº 10.520/02), 
fi declaração de inidoneidade para licitar e contratar imposta por qualquer Ente ou 
Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal (art. 87, IV da Lei nº 
B.666/93); 
PARÁGRAFO DECIMO SÉTIMO: As penalidades serão registradas pelo CONTRATANTE 
na Secretaria de Administração. 
PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO: Após o registro mencionado no subitem acima, deverá 
ser remetido o extrato de publicação no veículo de publicação dos atos oficiais do 
Município do ato de aplicação das penalidades citadas nas alineas ce d do parágrafo 
primeiro, de modo a possibilitar a formalização da extensão dos seus efeitos para todos os 
órgãos e entidades da Administração Pública do Município de Niterói. 
PARÁGRAFO DÉCIMO NONO: Comprovada a prática de ato lesivo à Administração 
Pública nos termos do art. 5º da Lei 12.846/13, por meio de decisão judicial transitada em 
julgado ou processo administrativo no âmbito da Administração Pública Direta ou Indireta 
de Niterói, o presente contrato poderá ser rescindido sem prejuízo da aplicação da multa. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DO RECURSO AO JUDICIÁRIO 
Às importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, 
inclusive as perdas e danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, 
quando superiores à garantia prestada ou aos créditos que a CONTRATADA tenha em 
face da CONTRATANTE, que não comportarem cobrança amigável, serão cobrados 
judicialmente. 
PARÁGRAFO ÚNICO — Caso o CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer a juizo 
para haver o que lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do 
principal do débito, da pena convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, 
dos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, despesas de processo e honorários de 
advogado, estes fixados, desde logo, em 20% (vinte por cento) sobre o valor em litígio. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 
O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em 
parte, a não ser com prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE e sempre 
mediante instrumento próprio, devidamente motivado, a ser publicado no veículo de 
publicação dos atos oficiais do Município. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O cessionário ficará sub-rogado em todos os direitos e 
obrigações do cedente e deverá atender a todos os requisitos de habilitação estabelecidos 
no instrumento convocatório e legislação específica. 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Mediante despacho específico e devidamente motivado, 
poderá a Administração consentir na cessão do contrato, desde que esta convenha ao 
interesse público e o cessionário atenda às exigências previstas no edital da licitação, nos 
seguintes casos: 
| - quando ocorrerem os motivos de rescisão contratual previstos em lei; 
H - quando tiver sido dispensada a licitação ou esta houver sido realizada pelas 
modalidades de convite ou tomada de preços, 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Em qualquer caso, o consentimento na cessão não importa na 
quitação, exoneração ou redução da responsabilidade, da cedente-CONTRATADA 
perante a CONTRATANTE. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO 
Constitui cláusula essencial do presente contrato, de observância obrigatória por parte da 
CONTRATADA, a impossibilidade, perante o CONTRATANTE, de opor, 
administrativamente, exceção de inadimplemento, como fundamento para a interrupção 
unilateral do serviço. 
PARÁGRAFO ÚNICO - É vedada a suspensão do contrato a que se refere o art. 78, XV, 
da Lei nº 8.666/93, pela CONTRATADA, sem a prévia autoriza o judicial. 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 
A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na licitação. 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO 
Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado, dentro do prazo de 20 
(vinte) dias, no veículo de publicação dos atos oficiais do Municipio, correndo os encargos 
por conta do CONTRATANTE, devendo ser encaminhada ao Tribunal de Contas do 
Estado, para conhecimento, cópia autenticada do contrato, na forma e no prazo 
determinado por este. 
PARÁGRAFO ÚNICO = O extrato da publicação deve conter a identificação do 
instrumento, partes, objeto, prazo, valor, número do empenho e fundamento do ato. 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DISPOSIÇÕES ANTISSUBORNO E ANTICORRUPÇÃO 
às partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação 
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº B.429/1992) e à Lei nº 
12.845/2013 e seus regulamentos, assim como todas as convenções e tratados 
internacionais anticorrupção dos quais o Brasil é signatário, denominadas em conjunto 
“Leis Anticorrupção”, e se comprometem a observá-las fielmente, por si e seus prepostos, 
sócios, administradores e colaboradores, bem como exigir o seu cumprimento pelos 
terceiros por elas contratados. 
Parágrafo Primeiro: às partes obrigam-se a comunicar uma à outra, assim que tiver 
conhecimento, sobre qualquer atividade ou prática que suspeite ou efetivamente constitua 
um indício ou uma infração aos termos das Leis Anticorrupção e/ou Política Antissuborno 
e Corrupção, 
PARÁGRAFO SEGUNDO: 4 CONTRATADA desde já se obriga a, no exercicio dos 
direitos e obrigações previstos neste Contrato e no cumprimento de qualquer uma de suas 
disposições: (|) não dar, oferecer ou prometer qualquer bem de valor ou vantagem de 
qualquer natureza a agentes públicos ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda 
quaisquer outras pessoas, empresas e/ou entidades privadas, com o objetivo de obter 
vantagem indevida, influenciar ato ou decisão ou direcionar negócios ilicitamente e (Il) 
adotar as melhores praticas de monitoramento e verificação do cumprimento das leis 
anticorrupção, com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilicitas ou 
lavagem de dinheiro por seus sócios, administradores, colaboradores e/ou terceiros por 
elas contratados. 
PARÁGRAFO TERCEIRO: No tocante às licitações e contratos licitatórios, as partes 
declaram que: (ij) não frustraram, fraudaram, impediram, perturbaram, frustraram, 
fraudaram, impedirão ou perturbarão o caráter competitivo e a realização de qualquer ato 
de procedimento licitatório púbico, licitação pública ou contrato dela decorrente, (ii) não 
afastaram ou afastarão, procuraram ou procurarão afastar licitante, por meio de fraude ou 
oferecimento de vantagem de qualquer tipo; (ii) não criaram ou criarão de modo 
fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitações públicas ou celebrar 
contratos administrativos; (Iv) não obtiveram ou obterão vantagem ou beneficio indevido, 
de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a 
administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou 
nos respectivos instrumentos contratuais; e (v) não manipularam, fraudaram, manipularão 
ou fraudarão o equilibrio econômico financeiro dos contratos celebrados com a 
administração pública. 
PARÁGRAFO QUARTO: Qualquer descumprimento das regras da Lei Anticorrupção e 
suas regulamentações, por parte da CONTRATANTE e/ou da CONTRATADA ocorridas 
no contexto e com ligação ao presente contrato, devidamente apurado em sede de 
processo administrativo especifico e/ou com decisão judicial condenatória em segunda 
instância, será considerado uma infração grave a este contrato é conferirá à parte 
inocente o direito de rescindir imediatamente o presente contrato, além da aplicação das 
sanções administrativas porventura cabíveis, bem como o ajuizamento de ação com vistas 
à responsabilização na esfera judicial, nos termos dos artigos 18 e 19 da Lei nº 
12.846/2013. ; . 
CLÁUSULA VIGÉSIMA: POLÍTICA DE PRIVACIDADE E PROTEÇÃO DE DADOS 
Em cumprimento à Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais — LGPD (com redação dada 
pela Lei nº 13.709/2018), as partes se obrigam a respeitar a privacidade uma da outra, 
comprometendo-se a proteger e manter em sigilô todos os dados pessoais fornecidos 
uma da outra, em função deste contrato, salvo os casos em que sejam obrigadas, por 
autoridades públicas, a revelarem tais informações a terceiros. 
PARÁGRAFO ÚNICO: Nos termos do art. 7º, V, da LGPD, a CONTRATADA está 
autorizada a realizar o tratamento de dados pessoais do CONTRATANTE e, com base no 
arm. 10º, || da LGPD, que trata de legitimo interesse do cliente, podera armazenar, 
acessar, avaliar, modificar, transferir e comunicar, sob qualquer forma, todas e quaisquer 
informações relativas ao objeto desta contratação, onde, referido tratamento de dados 
será realizado unicamente em razão da prestação de serviços. 
CLÁUSULA VIGESIMA PRIMEIRA: DO FORO DE ELEIÇÃO 
Fica eleito o Foro da Cidade de Niterói, para dirimir qualquer litígio decorrente do presente 
contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 


QUARTA-FEIRA, 5 DE OUTUBRO DE 2022 


E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste 
contrato, firmam as partes o presente instrumento em 5 (cinco) vias de igual forma e teor, 
depois de lido e achado conforme, em presença de testemunhas abaixo firmadas. 

Niterói, em de de 


Fundação Municipal de Saúde 
Secretário Municipal de Saúde 


CONTRATADA 
IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE 


TESTEMUNHA 


TESTEMUNHA 


Processo Administrativo: 2000115922/2022 
Objeto: Seleção e credenciamento de entidades filantrópicas sem fins lucrativos e/ou 
instituições privadas com ou sem fins econômicos, sediadas ou estabelecidas no 
Municipio de Niterói/RJ, habilitadas no Ministério da Saúde e cadastradas no Sistema de 
Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - SCNES, para a prestação de serviços 
(procedimentos clínicos, diagnósticos e cirúrgicos), de forma complementar ao Sistema 
Único de Saúde (SUS), na área de Oftalmologia visando o TRANSPLANTE DE CÓRNEA, 
os quais se encontram discriminados no presente edital, para atender as necessidades da 
Fundação Municipal de Saúde de Niterói (FMS), na forma do Termo de Referência (Anexo 
1). 
Local de recebimento dos requerimentos de habilitaçãoo DECAU -— 
Departamento de Controle e Avaliação da Fundação Municipal de 
Saúde de Niterói, localizada na Avenida Emani do Amaral Peixoto, 169, 8º andar, 
Centro, Niterói/RJ 
Periodo de recebimentos dos documentos: Em até 8 dias úteis após a publicação do 
Edital 
Horário para recebimento dos documentos: Das 09h às 17h, horário de Brasília 
A FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAUDE DE NITERÓOVRJ, doravante denominada 
simplesmente FMS, com sede na Rua Visconde de Sepetiba, 987, 8º e 9º andar, Centro, 
Niterói/RJ, TORNA PÚBLICO que, receberá no Departamento de Controle, Avaliação e 
Auditoria (DECAU) da FMS, localizado na Avenia Emani do Amaral Peixoto, 169, 8º 
andar, Centro, Niterói/RJ REQUERIMENTOS DE CREDENCIAMENTO DE 
INSTITUIÇÕES PRIVADAS COM OU SEM FINS ECONÔMICOS OU FILANTRÓPICAS, 
PRESTADORAS DE SERVIÇOS DE  OFTALMOLOGIA, SEDIADAS OU 
ESTABELECIDAS NO MUNÍCIPIO DE NITERÓI, PARA ATENDER, EM CARÁTER 
COMPLEMENTAR AO SUS, habilitadas pelo Ministério da Saúde e cadastradas no 
SCNES, para a realização de procedimentos e exames na Tabela de Procedimentos, 
Medicamentos, Órteses e Próteses e Materiais Especiais do Sistema Único de Saúde 
SUS no Município através da FMS conforme discriminado no presente edital. 
11. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
11.14. O presente Processo de Credenciamento será regido pelo disposto no 41º do art. 
198 da Constituição Federal de 1988, arm. 2056, IV, da Lei Orgânica do Municipio 
de Niterói artigos 24 a 26 da Lei nº 8080/1990, Lei nº 8.666/93, no que couber, Portaria 
GM/MS nº 1.034/2010, além das demais disposições legais e infralegais aplicáveis, bem 
como pelo disposto no presente Edital e seus anexos. 
11.2. O Processo de Credenciamento será executada pelo Departamento de Controle 
e Avaliação da Fundação Municipal de Saúde de Niterói (DECAU). 
11.3. O presente Edital será publicado, na integra, no Diário Oficial do Municipio de 
Niterói e ainda no endereço eletrônico www saude. niferoi sm. gov.br, podendo, ainda, ser 
obtida uma via impressa, mediante a doação de uma resma de papel A4, no 
Departamento de Controle e Avaliação da Fundação Municipal de Saúde de Niterói, 
localizada à Avenida Ernani do Amaral Peixoto, 169/8º andar Centro Niterói/RJ. 
11.4. Os interessados poderão obter maiores esclarecimentos ou dirimir suas 
dúvidas acerca do objeto deste instrumento convocatório ou interpretação de qualquer de 
seus dispositivos, por escrito, até 05 (cinco) dias após a pubulicação do presente edital, 
no endereço constante no item 1.3, acima, das 10h às 12h e das 13h às 15h. 
11.5. Caberá à Comissão Examinadora responder aos pedidos de esclarecimentos 
no prazo de até 48 (quarenta e oito horas), antes do fim do prazo fixado para o 
recebimento dos requerimentos de habilitação, publicando os questionamentos e 
respostas no endereço eletrônico myw saude niteroi rn gov.br, para conhecimento de 
todos os eventuais interessados. 
11.6. Os interessados poderão formular impugnações ao Edital, por escrito, até 5 
(cinco) dias após a publicação do presente edital, no endereço constante no item 1.3, das 
10h às 12h e das 13h ás 16h. 
11.7. Caberá à auloridade superior, após análise pela Comissão Examinadora, 
decidir sobre a impugnação, em até 48 (quarenta e oito horas), antes fim do prazo fixado 
para o recebimento dos requerimentos de habilitação, publicando no endereço eletrônico 
. Ê, a 
11.8. As retificações do instrumento convocatório, por inigaliva oficial ou 
provocadas por eventuais impugnações, obrigarão a todos as proponentes, devendo ser 
publicadas no Diário Oficial do Município de Niterói e divulgadas no endereço eletrônico 
mw saude. niteroi. n.gov.br, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido para a entrega 
dos requerimentos de habilitação, exceto quando, inquestionavelmente, a modificação não 
afetar a formulação das propostas. 
11.9. O credenciamento será realizado em duas etapas: 


1.9.3- Apresentação da documentação da habilitação; 
1.9.4- Realização de vistoria técnica. 
11.140. Caberá à FMS, respectivamente, por meio da Comissão Examinadora e da 


Equipe Técnica a ser oportunamente constituida, avaliar a documentação e realizar as 
vistorias técnicas nas dependências dos postulantes ao credenciamento, a fim de decidir 
sobre os pedidos de credenciamento. 

12. DO OBJETO 

O presente Edital de Chamamento Público tem por objeto a Seleção e credenciamento de 
entidades filantrópicas sem fins lucrativos e/ou instituições privadas com ou sem fins 
econômicos, sediadas ou estabelecidas no Municipio de Niterói/RJ, habilitadas no 
Ministério da Saúde e cadastradas no Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos 
de Saúde - SCNES, para a prestação de serviços (procedimentos clínicos, diagnósticos e 
cirúrgicos), de forma complementar ao Sistema Único de Saúde (SUS), na área de 
Oftalmologia, os quais se encontram discriminados no presente edital, para atender as 
necessidades da Fundação Municipal de Saúde de Niterói (FMS), na forma do Termo de 
Referência. 

13. DO LOCAL, DA DATA E HORÁRIO PARA ENTREGA DOS ENVELOPES 
13.1. A entrega dos envelopes contendo os Documentos de Habilitação deverá ser 
feita no Departamento de Controle e Avaliação da Fundação Municipal de Saúde de 
Niterói, localizada na Avenida Ernani do Amaral Peixoto, 189/Bº andar Centro Niterái/RJ, 
em até 8 dias úteis após a publicação do Edital. 


13.2. Em nenhuma hipótese serão recebidos envelopes fora do prazo 
estabelecido nesteEdital. 
13.3. O envelope contendo os documentos de habilitação deverá estar lacrado 


e deverão constar em sua parte externa os seguintes dizeres: 
À FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE NITERÓI/RJEDITAL DE CHAMAMENTO 
PÚBLICO CREDENCIAMENTO Nº XXX/2022 
ENVELOPE DE CREDENCIAMENTO 
(Denominação da proponente e CNPJ) 


13.4. O envelope deverá conter as informações e os documentos exigidos no item 7 
deste Edital. 
13.5. Será admitida eventual complementação e/ou substituição de documentos e 


informações, desde que encaminhados dentro do prazo previsto no item 3.1. Em hipótese 
alguma, se admitirá a sd de documentos após o referido prazo. 
14. DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA A PARTICIPAÇÃO 
14,1. às entidades privadas filantrópicas, sem fins lucrativos e/ou pessoas 
jurídicas privadas com fins econômicos, interessadas em prestar, em caráter 
complementar ao SUS, deverão obedecer à seguinte legislação, no que couber: 

a - Constituição Federal de 1988, em especial o 81º do art. 199; 

b - Lei nº 2.080 de 19 de setembro de 1990, em especial os artigos 24 a 26; 

c - Lei nº 8,666 de 21 de junho de 1993, no que couber; 

d - Portaria 1288 de 26 de Outubro de 1993, 

& - Decreto nº 7.508 de 28 de Junho de 2011; 

f - Portaria MS nº 1.286 de 26 de Outubro de 1993. 

g - Portaria GM/MS nº 1034 de 05 de Maio de 2010; 

h - Portaria GM/MS nº 1.559 de 01 de Agosto de 2008; 

| - Portaria GM/MS nº 841 de 02 de Maio de 2012; 

| - Portaria SAS/MS nº 288 de 19 de Maio de 2008 ; 

k - Portaria SAS/MS nº 386 de 15 de Julho de 2008, 

|- Portaria GM/MS nº 957 de 15 de Maio de 2008 ; 

m - Portaria GM/MS nº 1.448 de 18 de Setembro de 2015; 

n- RDCIANVISA nº 50 de 21 de fevereiro de 2002; 

o - Portaria GM/MS 483 de 06 de abril de 2001, 

p - Portaria SAS/MS nº 460 de 06 de Dezembro de 2000; 

q - Portaria GM/MS nº 1559 de 01 de Agosto de 2008; 
14.2.Somente poderão participar as pessoas jurídicas que desenvolvam atividade 
compativel com o objeto deste credenciamento, ofereçam atendimento e estejam 
estabelecidas no Municipio de Niterói/RJ, e que atendam a todas as exigências contidas 
neste Edital e seus anexos, além das disposições legais e infralegais pertinentes, 
independentemente de transcrição. 
14.3. Não poderão participar as pessoas jurídicas: 
14,3.1, Estrangeiras ou sob controle de capitais estrangeiros; 
14.3.2. sob o controle de um mesmo grupo de pessoas, fisicas ou jurídicas; 
14,3.3. Que estejam cumprindo pena, no âmbito da Administração Pública, com as 
sançõesprescritas nos incisos Ill e IV do art. 87 da Lei nº 8.666/93; 
14.3.4, Em processo de falência, liquidação ou dissolução; 
14.3.5. Cujos sócios, administradores e dirigentes ocupem cargo de chefia ou função 
de confiança no SUS, nos termos do artigo 26, & 4º da Lei nº 8.080/90; 
14.3.6, Que possuam em seu quadro de funcionários servidor ou dirigente da FMS, nos 
termos do arm. 9º, III, da Lei nº 8.666/93. 
15. DOS VALORES, DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E DA DOTAÇÃO 
15,1. O pagamento pela prestação dos serviços observará os valores unitários 
fixados na Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais 
Especiais (OPM) do Sistema Unico de Saúde (SUS), instituida pela Portaria GM/MS nº 
321/2007. 
15.2. Os valores estipulados serão reajustados observados os mesmos critérios, 
indices e épocas dos reajustes determinados pelo Ministério da Saúde, podendo os 
mesmos ser registrados por simples apostila, dispensados a celebração de aditamento, 
em conformidade com o & 8º do art. 65 da Lei nº 8.666/93. 
15.3. As despesas decorrentes do presente Credenciamento tem valor estimado 
anual de R$ 107.540,00 (Cento e sete mil, seiscentos e quarenta reais). 
15.4. Os valores da PPI podem sofre ajustes de acordo com a configuração das 
pactuações que poderão adivir. 
15.5. Os valores financiados pelo FAEC podem sofrer ajustes conforme a produção 
ou oriundos de novos procedimentos ou habilitações pelo Ministério da Saúde 
15.6.0s valores poderão ser alterados ainda, quando houver recebimento de recursos 
denominados incentivos de acordo com adesão à politica especifica quando concedida 
pelo Ministério da Saúde ou pela Secretaria de Saúde do Estado do Rio de Janeiro. 
15.7. As despesas com o presente Credenciamento correrão à conta da seguinte 
dotação orçamentária para o corrente exercício financeiro: 
PLANO DE TRABALHO: 2543.10.302.0133.6152 
BLOCO DE FINANCIAMENTO: Custeio 
FONTE: 00207 - NATUREZA DE DESPESA: 33.90.39 
15.8. As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta das 
dotaçõesorçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício. 
16. DOS REQUERIMENTOS DE HABILITAÇÃO 
16.1.0s interessados em participar do presente processo de Credenciamento deverão 
apresentar Requerimento de Credenciamento em conformidade com o modelo do Anexo 
2-Modelo de Requerimento para Credenciamento. 
16.2.A entrega da documentação, por parte da interessada, importa na aceitação de todas 
as condições previstas no presente Edital, seus anexos e na legislação pertinente. 
18.3.0 Requerimento deverá ser entregue pessoalmente no Departamento de Controle e 
Avaliação da Fundação Municipal de Saúde de Niterói, localizado na Avenida Ernani do 
Amaral Peixoto, nº 1689 — 8º andar, Centro, Niterói, das 09h às 17h, em até 8 dias úteis, a 
contar da data de publicação do Edital, em envelope fechado e lacrado. 


ATRIBUNA 


16.4.Não serão recebidos envelopes após o horário fixado no item anterior. 

16.5.0 Requerimento deverá ser apresentado em lingua portuguesa, sem emendas, 
rasuras ou corretivo liquido, preferencialmente em papel timbrado da proponente, 
devidamente assinado e carimbado, com firma reconhecida, conforme modelo do Anexo 
2, acompanhado da documentação arrolada no item 7 do presente Edital. 

16.6.Fica facultado à Comissão o direito de solicitar esclarecimentos, proceder a 
diligências e extrair certidões, para averiguar a veracidade das informações constantes 
nos documentos apresentados, caso julgue necessário, fixando prazo para atendimento, 
objetivando elucidar ou complementar a instrução do processo. 

16.7.Estará sujeita à desabiltação a interessada que apresentar documentos em 
desacordo com as regras estabelecidas neste Edital, A Comissão inabilitará também as 
proponentes que deixarem de apresentar quaisquer documentos exigidos neste Edital, 
bem como as que apresentarem documentos vencidos ou que não satisfaçam os 
requisitos legais observado o disposto no item 8.2. 

16.8.Cada interessada podera ter apenas um representante no presente processo de 
Credenciamento, que poderá ser um dos seus sócios, diretores ou administradores, desde 
que detenha poderes para tal, expressamente outorgado em seu ato constitutivo, ou outra 
pessoa fisica habilitada, neste último caso mediante apresentação de instrumento de 
procuração público ou de carta credencial, com firma reconhecida, conforme modelo do 
Anexo 3 - Modelo de Carta Credencial - deste Edital, com poderes para tratar de 
assuntos pertinentes ao Credenciamento, como usar a palavra, rubricar documentos, 
apresentar impugnações ou recursos, entre outros, acompanhado de cópia autenticada de 
qualquer documento válido de identidade que permita a sua identificação. 

16.9.Poderão ser convocados servidores do Municipio de Niterói e/ou profissionais de 
reconhecida capacidade técnica, ligados ou não ao Poder Executivo do Municipio de 
Niterói/RJ, desde que não vinculados direta ou indiretamente a quaisquer das 
proponentes, para assessorar a Comissão no julgamento da documentação e também por 
ocasião da vistoria técnica. 

17. DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 

17.1. As proponentes deverão apresentar no Envelope de Credenciamento os 
documentos abaixo enumerados, relativos à habilitação juridica, regularidade fiscal, 
qualificação técnica e qualificação econômico-financeira: 

174.14. Habilitação Jurídica: 

g. Cédula de Identidade e CPF dos sócios ou dos diretores; 

h. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado em 
se tratando de sociedades empresárias, e, no caso de sociedade por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

1 Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Cívil de Pessoas Jurídicas, no 
caso de associações e fundações, acompanhado da prova de diretoria em exercicio; 

). Certificado de Filantropia, conforme a Lei nº 12.101/09, se for o caso; 

k. Cópia do Alvará de funcionamento emitido pela Prefeitura Municipal da sede e 
também do estabelecimento da proponente em Niterói, caso não coincidam; 

|. Certidão Negativa no Registro do Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Ato de 
Improbidade Administrativa (CNIA) supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ). 

17.1.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

h. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica (CNPJ); 

Í, Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver 
relativo à sede da interessada, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel 
com ocobjeto do Credenciamento; 

| Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN) referente a todos os créditos 
tributários federais; 

k. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual, mediante 
apresentaçãode Certidão Negativa Estadual, ou Positiva com efeito de Negativa expedida 
pela Secretaria de Estado de Fazenda, da sede da proponente; 

l. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal, mediante a 
apresentaçãoda Certidão Negativa Municipal, ou Positiva com efeito de Negativa expedida 
pela Secretana Municipal de Fazenda, ou, se for o caso certidão comprobatória de que o 
proponente, pelo respectivo objeto, está isento de inscrição municipal, 

m, Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS- CRF). demonstrando situação regular; 

n. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) emitida pela Justiça do Trabalho; 
171.3. Qualificação Econômica Financeira: 

d. Certidões negativas de falência e recuperação judicial expedidas pelos distribuidores 
da sede da pessoa jurídica. Se a proponente não for sediada na Comarca de Niterói ou na 
Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, as certidões deverão vir acompanhadas 
de declaração oficial da autoridade judiciária competente, relacionando os distribuidores 
que, na Comarca de sua sede, tenham atribuição para expedir certidões negativas de 
falência e recuperação judicial; 

e. Não será causa de inabiltação do proponente a anotação de distribuição de 
processo de recuperação judicial ou de cedido de homologação de recuperação 
extrajudicial, caso seja comprovado, na entrega da documentação exigida no presente 
item, que o plano de recuperação já foi aprovado ou homologado pelo Juizo competente. 

f. A empresa em recuperação judicial deverá apresentar certidão emitida pela instância 
judicial competente que certifique sua aptidão econômica e financeira para paricipar de 
credenciamento. 

(TIA. Qualificação Técnica: 

a. Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES), com dados devidamente 
atualizados, juntamente com o documento que comprove a habilitação para prestação de 
serviços de Oftalmologia junto ao Ministério da Saúde; 

b. Cópia do alvará de funcionamento expedido pela Vigilância Sanitária de Niterói; — 

c. Relatório de vistoria realizado pela Vigilância Sanitária de Niterói; 

d. Registro de entidade proponente no respectivo Conselho Profissional; 

e. Relação nominal da equipe técnica multiprofissional que será disponibilizada para a 
execução dos serviços, com a indicação das respectivas especializações e números de 
inscrição nos Conselhos Profissionais respectivos; 

f. Registro do responsável técnico junto ao Conselho de Fiscalização do Exercicio 
Profissional da categoria, acompanhado da cópia autenticada da seguinte documentação: 
identidade, CPF. diploma e titulo de especialização em oftalmologia do responsável 
técnico; 

g. Declaração com indicação do responsável Técnico Substituto, acompanhada da cópia 
autenticadada seguinte documentação: identidade, CPF, diploma e titulo de 
especialização em oftalmologia; 

h. Cópia autenticada do titulo de especialista registrado pelo Conselho Federal de 
Medicina do (5) médico (5) oftalmologista (s); 

|. Comprovação de que o profissional indicado pela empresa, possul experiência médica 
em oftalmologia, através de título de especialista emitido pela Associação Médica 
Brasileira (AMB) e/ou certificado de Residência Médica credenciado pela Comissão 
Nacional de Referencia Médica (CNRM) e'ou qualquer outro documento que comprove 
capacidade técnica ou experiência como médicoclínico em atendimento oftalmológico; 

|. Cópia do Plano de Gerenciamento de Tecnologias em Saúde; 

k. Comprovação de capacidade técnica fornecido por pessoa juridica de direito público ou 
privado em papel timbrado do emitente, comprovando experiência anterior da proponente 
com o objeto do presente credenciamento, conforme anexo 4 — Atestado de Capacidade 
Técnica: 

|. Comprovação da disponibilidade de recursos físicos e equipamentos para a realização 
do objeto deste edital, por meio de declaração do representante legal da proponente. 
171.5. Outros documentos: 

Para fins de habilitação, as proponentes deverão apresentar ainda: 

j. Declaração de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação e de não estarem 
impedidas de participar do credenciamento e contratar com a Administração Pública em 
razão de penalidades nem de fatos impeditivos de sua habilitação, na forma do anexo 5 — 
Modelo de declaração de idoneidade para contratar com a Administração Pública; 

k. Declaração acerca dos quantitativos minimos e máximos de 
procedimentos que poderá ofertar ao SUS, conforme anexo 6; 

|. Declaração de que a proponente atende a todos os requisitos previstos na legislação 
pertinente = em especial na Portaria SAS/MS nº 288/2008 ou outra que vier a substitui-la, 
na Portaria GM/MS nº 957/2008 ou outra que vier substituí-la, RDC/ANVISA nº 50, de 21 
de Fevereiro de 2002 ou outra que vier substituíla, que estabelece adequado 
funcinamentodos serviços de oftalmologia — especialmente no que concerne à estrutura 
fisica, à composição minima da equipe técnica e aos equipamentos que serão 
disponibilizados ao SUS, o que será apurado por ocasião da realização da vistoria técnica; 
m. Declaração de que a proponente cumpre o inciso XAXAIII, do artigo 7º, da Constituição 
Federal, na forma do art, 27, inciso V, da Lei nº 8.666/93, conforme modelo do anexo 7 - 
Modelo de declaração de cumprimento de requisitos legais; 

mn. Declaração dos sócios, administradores e dingentes de que não ocupam cargo de 
chefia ou função de confiança no SUS, nos termos do art. 26, & 4º da Lei nº B.080/90; 

o. Declaração da entidade de que não existe em seu quadro e funcionários servidor ou 
dirigente da FMS, nos termos do art. 9º, III, da Lei nº 8.666/93; 

p. Declaração do representante legal da proponente atestando a disponibilidade de 
recursos físicos e equipamentos para a realização do objeto deste edital. 

q. Dados do Sistema Integrado de Registro (SIRCAD) do CEISICNEP (Cadastro 
Nacional de Empresas Inidõeas e Suspensas e Cadastro Nacional da Empresas 


Punidas), atendendo as terminaçãoes da Lei 12.846/2013, nos endereços eletrônicos: 
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r Certidão Negativa no Registro do Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Bto de 
Improbidade Administrativa (CNIA), supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça, 
através do 


eletrônico: 


17.2. Autenticidade ou validade das certidões e documentos 
172.1. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em 
original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por 
servidor da administração, mediante apresentação do documento original, ou publicação 
em órgão da imprensa oficial, neste último caso com a referência ao endereço eletrônico 
onde pode ser obtida a publicação, conforme o caput do art. 32, da Lei nº 8.666/93, 

17.22. As certidões e documentos valerão nos prazos que lhe são próprios, inclusive 
aqueles que puderem ser obtidos na intemet, ou, inexistindo esse prazo, reputar-se-ão 
válidos por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição. 

17.23. As certidões e documentos que forem disponibilizados pela 
internet somente serão admitidos para fins de comprovação dos requisitos de habilitação, 
desde que emitidos dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias anteriores à data de 
apresentação do envelope contendoa documentação de Credenciamento. 

1724. & proponente é responsável pelas informações prestadas, 
sendo motivo de inabilitação ou descredenciamento a prestação de informações falsas ou 
que não reflitam a realidade dos fatos, 


1725. A contratada será obrigada a reapresentar a Certidão 
Ne ativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Relativos a | Créditos Tributários 


18. DO PRAZO PARA APRESE NTAÇ o) DOS DOCUMENTOS 

18.1.As proponentes deverão apresentar a documentação exigida para o Credenciamento 
no prazo indicado no item 3.1. 

18.2.Até o termo final do prazo previsto no item 3.1, as proponentes podem apresentar 
novos documentos ou substituir os já entregues. 

19. DA VISTORIA TÉCNICA 

19.1.Considerar-se-ão aptas à vistoria técnica as proponentes que atenderem a todas as 
condições da habilitação deste Edital. 

19.2.Para a efetivação do Credenciamento, será realizada vistoria técnica prévia em até 5 
(cinco) dias úteis, após a entrega de toda documentação relacionada no item 7, das 
instalções da (5) proponente (s), através de Equipe Técnica a ser designada pela 
Fundação Municipal de Saúde de Niterói, tendo como base o Relatório da Unidade de 
Atenção Especializada em Oftalmologia — Anexo 8 — Relatório de vistoria técnica. 

19.3. A vistoria técnica tem por objetivo averiguar a veracidade das informações 
prestadas por ocasião da entrega dos envelopes de credenciamento acerca das 
instalações, equipamentos e pessoal técnico responsável pela execução dos serviços 
objeto deste Credenciamento. Tal etapa possui caráter eliminatório. Caso seja constatado 
pela Equipe Técnica que os documentos e declarações apresentados não correspondem 
à realidade ou que a(s) proponente(s) não atendem às exigências deste Edital ou ainda 
que há inobservância aos ditames da legislação aplicável, em especial do Ministério da 
Saúde, a(s) proponente(s) será (ão) automaticamente eliminada(s). 


19.4.A/s) proponente(s) será (ão) previamente comunicada (s) da realização da vistoria, 


com antecedência minima de 24 horas, por qualquer um dos meios de contato informados 
no requerimento para credenciamento (Anexo 2). 

19.5.Caso a FMS não consiga entrar em contato com a proponente, objetivando agendar 
avistoria, por erro nas informações prestadas ou outro motivo não imputável à FMS, será 
feita a vistoria independentemente de qualquer aviso prévio. 

19,6.A vistoria deverá ser acompanhada pelo responsável técnico da proponente, 
19.7.Caso o responsável técnico não esteja presente, a vistoria poderá ser acompanhada 
por seu substituto ou, ainda, por outro funcionário especialmente designado para este fim, 
não cabendo, posteriormente, neste último caso, impugnação ao relatório, sob qualquer 
fundamento. 

19.8.4 Comissão Técnica elaborará o relatório referente à vistoria técnica, o qual deverá 
ser assinado pelos membros da comissão técnica e também pelo representante da 
proponente que houver acompanhado a diligência, 

20. DOS REQUISITOS TECNICOS 

10.1. À proponente deve possuir serviços especializados próprios e/ou terceirizados, 
conforme as normas do SUS. 

10.4. Os serviços devem obedecer aos requisitos da Resolução RDC/ANVISA nº 
50 de 21/02/2002, ou outra que venha substituíla, quanto às normas especificas 
referentes à area de engenharia, arquitetura e vigilância sanitária em vigor, com vistas a 
garantir as condições fisicas adequadas ao atendimento dos usuários. 

10.5. Os serviços a serem contratados deverão oferecer ao paciente portador de 
doença oftalmológica, os recursos necessários a seu atendimento/assistência médico- 
ambulatorial, conforme o estabelecido pela Portaria GM/MS nº 288, de 19/05/2008 (ou 
outra que vier a substituí-la) e que institui a Politica Nacional de Atenção em Oftalmologia: 
10.5.1. DA LINHA DE CUIDADO 

Demonstrar sua integração e articulação com a Rede Regional e local de atenção à 
saúde; 

10.3.2 DAS AÇÕES DIAGNÓSTICAS E TERAPÉUTICAS 

a. Assegurar atenção continuada a todos os pacientes que sejam submetidos ações 
terapêuticas oftalmológicas; 

b. Integrar-se as outras unidades assistenciais ao sistema de referência e contra 
referência. 

c Desenvolver ou participar na Prevenção e Detecção Precoces e Doenças 
Oftalmológicas, de maneira articulada com os programas e normas definidas pelo 
Ministério da Saúde, Secretaria de Saúde do Estado ou Municipio. 

10.3.3 DA PRODUÇÃO DO SERVIÇO 

A unidade especializada em oftalmologia que realiza procedimentos de anualmente. 
10.3.4 DOS RECURSOS HUMANOS 

a. À unidade de Atenção Especializada em Oftalmologia apta a realizar apenas 
procedimentos de média complexidade terá a seguinte equipe minima: 

|— 01 (um) responsável técnico; 

|| — 01 (um) médico oftalmologista (pode ser o próprio responsável técnico), 

10.3.6 DA ESTRUTURA FÍSICA 

10.3.5.1 As áreas físicas da Unidades independentes do nivel de complexidade, deverão 
possuir Alvará de Funcionamento e se enquadrar nos critérios e normas estabelecidos 
pela legislção em vigor, ou outros ditames legais que as venham substituir ou 
complementar: RDC nº 50, de 21 de fevereiro de 2022 que dispões sobre o regulamento 
técnico para planejamento, prorrogação, elaboração e avaliação de projetos físicos de 
estabelecimentos assistenciais de saúde, da ANVISA e RDC nº 306, de 06 de dezembro 
de 2004, que dispõe sobre o regulamento para o gerenciamento de resíduos de serviço de 
saúde. 

d. À unidade de Atenção Especializada em Oftalmologia apta a realizar procedimentos de 
média complexidade deve dispor de ambientes compativeis com a demanda, contendo no 
minimo: 

|= 01 (um) Consultório Oftalmológico; 

10,3.7. DOS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 

d. à unidade de Atenção Especializada em Oftalmologia apta a realizar 
apenas procedimentos de média complexidade deve dipor, no minimo dos seguintes 
materiais e equipamentos: 

a.1. No ambulatório: 

|- Cadeira e coluna Oftalmológica; 

Il — Refrator, 

HI — Biomicorcopio (lâmina de fenda); 

4 — Tonômetro ocular, 

V -— Retinoscópio; 

VI — Oftalmoscópio; 

VII — Lensômetro; 

VIII — Projetor ou tabelas de optotipos; 

IX — Ceratometro, 

X - Tomógrafo de coerência óptica; 

11 - DAS CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

11.14 Aís) proponente(s) não podera(ão) fazer qualquer tipo de discriminação no 
atendimento prestado aos pacientes. 

11.2 As ações e os serviços de saúde ofertados pelo prestador SUS aos usuários são 
gratuitos, vedada a cobrança pelos serviços a qualquer título. 

11.3 Os serviços, objetos do presente Credenciamento, serão prestados no 
estabelecimento da Contratada, no Municipio de Niterói/RJ, conforme especificações 
constantes no Edital e nos seus anexos. 

11.4 Cabera à Fundação Municipal de Saúde de Niterói fiscalizar o cumprimento das 
normas referentes à humanização do atendimento. 

11.5 As despesas com qualquer material de consumo necessário à execução dos serviços 
serão de responsabilidade da credenciada, 

11.6 Os equipamentos que se façam necessários ao perfeito e bom funcionamento dos 
serviços deverão ser disponibilizados pela credenciada, sem ônus para a FMS. 

11.7 Os recursos humanos deverão ser disponibilizados pela credenciada conforme item 
10, para a composição do quadro minimo de profissionais necessários para a prestação 
dos serviços. 

11.B As despesas decorrentes da contratação de profissionais, como salários, encargos 
sociais fiscais e outros correrão por conta da credenciada. 

11.9 A credenciada colocará à disposição do SUS a sua capacidade instalada para O 
atendimento a ser ofertado ao SUS. 

11.40 A credenciada devera prestar os serviços de acordo com os protocolos técnicos de 
atendimento e regulamentos estabelecidos pelo Ministério da Saúde, Sociedades 


Técnicas especializadas com reconhecimentos de âmbito nacional e gestores de SUS, 
observando-se recomendações de boa técnica, clocando à disposição dos usuários do 
serviço somente profissionais registrados em seus respectivos conselhos de classe ou 
serviços reconhecidos. 
11.141 Caberá a Fundação Municipal de Saúde de Niterói determinar metas fisicas, 
qualitativas e assistenciais a serem cumpridas, o volume de prestação de serviços; os 
protocolos de humanização do atendimento e de melhoria da qualidade dos serviços 
prestados à população e outros fatores que tornem o serviço um efetivo instrumento de 
garantia de acesso ao Sistema Unico de Saúde - SUS 
11.12 O acesso ao SUS se faz pela regulação, a partir de Atenção Básica, 
ressalvadas assituações de urgência e emergência sob definição da Contratada; 
13 DAIMPUGNAÇÃO AO EDITAL DE CHAMAMENTO PUBLICO 
12.1 Qualquer interessado poderá impugnar este Edital de Chamamento Público. 
12.2 Decairá do direito de impugnar este Edital aquele que não o fizer no periodo 
designado no item 1.5. 
12.3 As petições devidamente instruidas (assinatura, endereço, denominação e telefone 
para contato) deverão ser protocoladas na Departamento de Controle, Avaliação e 
Auditoria da FMS (DECAU). 
12.5 Acolhida a impugnação ao ato convocatório, somente será reaberto o prazo para a 
apresentação dos requerimentos de habilitação, se a modificação do Edital puder afetar a 
ampla participação de interessados no Credenciamento. 
13 DO RESULTADO E DA HOMOLOGAÇÃO DO CREDENCIAMENTO 
13.1 Após análise da documentaçao e realização da vistria técnica, ser divulgado no 
Diário Oficial do Municipio e também no endreço eletrônico w 
resultado do julgamento, contendo a relação das proponentes habilitadas e dos 
requerimentos indeferidos, iniciando-se a partir da data a primeira publicação, o prazo de 
OS (cinco) dias úteis, para interposição de recursos, independentemente de nova 
comunicação as interessados. 
13.2 Transcorido o prazo a que se refere o item anterior sem apresnetação de recursos 
ou após o seu julgamento, o resultado do credenciamento será submetido à autoridade 
máxima da FMS. 
13.3 Todas as proponentes que preencherem os requisitos deste Edital e forem 
consideradas aptas na vistoria técnica serão habilitadas como prestadoras de serviço de 
saude para o Programa de Saúde dos Servidores Municipais de Niterói. 

14 DA CELEBRAÇÃO DO CONTRATO 
14.1 O credenciamento não gera para as instituições habilitadas direito subjetivo à 
celebração de contrato com a Administração Pública. 
14.2 Homologado o Credenciamento e havendo demanda, a FMS convocará aís) 
credenciada(s) para assinar o respectivo contrato (Anexo 11 - Minuta do contrato), no 
prazo de até 5 dias úteis. Ultrapassado o prazo assinalado sem que a credenciada atenda à 
convocação ou recusando-se a credenciada a assinar o contrato, decairá do direito de ser 
contratada, sujeitando-se ainda às penalidades legais. 
14,3 O prazo de convocação podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, quando 
solicitado pela credenciada durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado 
aceito pela FMS. 
15 DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
16.1 A vigência do contrato será de 12 meses, a contar da data da publicação 
do Extrato do Contrato no Diário Oficial do Município de Niterói, podendo ser 
renovado por iguais e sucessivos periodos, observando o limite de 60 (sessenta) 
meses em conformidade com o inciso Il do art. 57 da Lei 8.666/98. 
16.2 Se houver interesse das partes na renovação do contrato, a contratante 
vistoriara as instalações da contratada para verificar se persistem as mesmas condições 
técnicas básicas, verificadas por ocasião do cadastramento. À vistoria será realizada com 
antecedência minima de 30 (trinta) dias antes do término do contrato. 
16.3 à prorrogação do contrato será precedida da atualização da “Tabela de 
Procedimentos Medicamentos, Órteses e Próteses e Materiais Especiais (OPM) do 
Sistema Único de Saúde (SUS). 


16.4 A execução dos serviços será iniciada imediatamente após publicação do 
Extrato do Contrato no Diário Oficial do Municipio de Niterói, 
17 DA DISTRIBUIÇÃO DOS PROCEDIMENTOS 


16.1 A distribuição de procedimentos por credenciada será operacionalizada, conforme 
critérios estabelecidos pela Central de Regulação Municipal, que é detentora das vagas, 
através do Sistema Municipal de Regulação. 
19.2 À quantidade total dos procedimentos será dividida considerando a necessidade 
clinica do paciente e, também, sempre que possivel, a comorbidade dos usuários e a 
continuidade do tratamento, garantindo-se, ainda, a distnibuição equitativa entre as 
credenciadas, de acordo com a demanda por serviços e com a quantidade ofertada ao 
Sus. 
20 DA QUANTIDADE ESTIMADA DE PROCEDIMENTOS 

Tabela de ea pos de Procedimentos 


ESPECIFICAÇÃO Do CÓDIGO TABELA “UNIDADE VALOR VALOR TOTAL | 
SERVICO UNITÁRIO 


| Transpiantedecómea | 0505010097 | Procedimentos | so | R$207000 | R$ 10764000 | 
17.1 Descrição do ocadinaeio 

a) TRANSPLANTE DE CÓRNEA: 

Consiste na substituição cirúrgica de cómea de receptor selecionado da lista única 
gerenciada pela CNCDO, sem possibilidade de obtenção de cura por outras modalidades 
terapéuticas, disponibilizada por um banco de tecidos autorizado pelo SNT, a partir de 
cômea obtida de doador cadáver. E obrigatório o registro do CID secundário quando se 
tratar de retransplante 

21 DOS SISTEMAS DE GESTÃO E INFORMAÇÃO 

A credenciada deverá: 

18.1 Preencher e entregar no DECAU mensalmente, a proposta de ficha atualizada de 
Programação Fisico-Orçamentária (FPO) = Anexo 09; 

18.2 Registrar, mensalmente, os dados de produção no Sistema de Informações 
Ambulatoriais - SIA/SUS, atualizando, com a mesma periodicidade, o Sistema de 
Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES) ou outro sistema de 
informações que venham a ser implementado no âmbito do SUS, até o 10º dia cornido do 
mês subsequente a prestação do serviço, 


18.3 Informar, com 45 (quarenta e cinco) dias de antecedência, a oferta de procedimentos 
e exames nos sistema de informações que subsidiam a regulação do acesso ou outro 
sistema de informação que venha a ser implementado. 


22 DO PAGAMENTO AO PRESTADOR 
19.2 O pagamento se fará de acordo com a produção efetivamente prestada e 
comprovada. 


19.2 À comprovação da realização dos procedimentos se dará pela assinatura do paciente 
nas fichas de presença, bem como pelas anotações médicas e de enfermagem. À não 
assinatura do documento pelo paciente sempre antes do início do procedimento ou seu 
responsável/acompanhante poderá implicar o não pagamento do procedimento cobrado, 
Taisfichas deverão ficar à disposição dos Gestores Municipais, bem como da Auditoria do 
DENASUS. 
20.3 Os pagamentos aos prestadores estarão vinculados aos repasses de 
competência do Ministério da Saúde, O que não implica no não pagamento aos 
prestadores caso o Ministério da Saúde não faça o repasse da verba 
20.4 A contratada apresentará mensalmente à contratante as faluras e os 
documentos referentes aos serviços efetivamente prestados, obedecendo aos 
procedimentos e aos prazos estabelecidos pela FMS e pelo Ministério da Saúde. 
20.5 A contratada emitirá a nota fiscal que deverá vir acompanhada dos encargos 
(INSS, 155, FGTS) devidamente pagos na competência do faturamento, devendo ser 
fornecida em papel ou meio digital, para o e-mail dca pagametos fmsniteroidbgmail. com, 
após a apuração pelo sistema SIA/SUS dos valores dos serviços prestados, onde o(s) 
servidor (es) designado(s) para fiscalização do Contrato possa(m) realizar sua verificação 
e, não havendo problemas, o aceite; 
20.6 Caso os dados da nota estejam incorretos, a contratante comunicará à 
contratada e esta emitirá nova nota, escoimada daquelas incorreções, abrindo-se, então, 
novo prazo para pagamento. 
20.7 O pagamento pelos serviços prestados apenas será feito após o devido ateste 
das notas fiscais, 
20.8 As faturas rejeitadas pelo SIA/'SUS ou, eventualmente, pela FMS serão 
devolvidas à contratada para as correções cabíveis, devendo ser reapresentadas no 
próximo faturamento e, sendo o prazo máximo de até 03 (três) competências para a 
representação. 
20.9 Findo este prazo sem que haja regularização por parte da contratada ou 
apresentação de defesa aceita pela contratante, a contratada está sujeita ao não 
recebimento pela prestação do serviço, sem prejuízo das demais sanções previstas neste 
Edital. 
20140 | A CONTRATANTE responderá pelos encargos financeiros assumidos além do 
limite dos recursos que lhe são destinados, desde que regulados pela FMS, ficando o 
Ministério da Saúde exonerado do pagamento de eventual excesso. 
21 DO PROCESSAMENTO DO FATURAMENTO 
22.143 À produção ab rege da contratada oi ser encaminhada 
eletronicamente, via e-mail uulé Imsniteroibgmailcom com cópia para 
dica faturamento. imsniervilbamail pr à FMS, até o dia 10 de cada mês posterior ao da 
prestação dos serviços, para processamento do faturamento. Caso o décimo dia do mês 
recaia em dia em que não houver expediente na FMS, prorroga-se o prazo para o 
primeiro dia útil subsequente. 
22.14 A contratada deverá entregar a nota fiscal emilida em Ofl(uma) via e os 
comprovantes de pagamento dos encargos incidentes sobre a prestação dos serviços 
(INSS, FGTS e 155), até 5 (cinco) dias após a divulgação do valor apurado do faturamento 
— na pagina eletrônica do DECAU (hitp:!límsdecau brinkster.net) e/ou envio de e-mail do 
setor de pagamento do DECAU, a fim de compor o processo de pagamento aberto para o 
exercicio financeiro vigente. 
22.15 A nota fiscal deverá ser entregue no Departamento de Controle Avaliação e 
Auditoria - DECAU sito à Avenida Amaral Peixoto, 169. -8º andar Centro Niterói/RJ ou 
enviada digitalmente para o e-mail , Constando as 
informações enviadas pelo setor de pagmaneto, para compor a descrição do serviço 
prestado; 
22.146 Ois) servidor (es) designado(s) fará (ao) o recebimento provisório, em 
conformidade com o inciso | do art. 73 da Lei 8666/93, venficando a especificação e a 
qualidade do serviço, de conformidade com o exigido neste Edital. 
2247 Em caso de conformidade, fará (ao) o recebimento definitivo no prazo máximo 
de O2(dois) dias úteis após o recebimento provisório, atestando a efetiva execução dos 
serviços no verso da nota fiscal e a encaminhará ao Departamento Financeiro (DEFIN), 
para fins de pagamento. 
22.18 O aceite dos serviços prestados por força desta contratação será feito 
mediante ateste das notas fiscais, correspondendo tão somente aos serviços efetivamente 
utilizados. 
22.19 O atraso no envio dos documentos acima mencionados poderá acarretar 
atraso pagamento não imputável à FMS, não incidindo, portanto, sobre o valor do 
debito principal qualquer acréscimo ou multa. 
22.20 A contratante, após a conferência dos documentos apresentados, efetuará O 
pagamento do valor apurado, depositando-o obrigatoriamente, através de crédito em 
conta corrente bancária da contratada, cujo número e agência deverão ser informados à 
Fundação Municipal de Saúde de Niterói/RJ, até a assinatura do Contrato. 
22.21 Ocorrendo emo ou falta de processamento das contas por culpa da 
contratante, esta garantirá à contratada o pagamento, no prazo avençado do contrato, do 
valor correspondente ao més imediatamente anterior, acertando eventuais diferenças no 
pagamento seguinte, ficando, contudo, exonerada do pagamento de multa ou de 
quaisquer outras sanções e encargos financeiros. 
22.22 As contas rejeitadas ou glosadas quanto ao ménio serão objeto de análise 
pelo Departamento de Controle, Avaliação e Auditoria, a qualquer tempo. 
22.25 Nenhum pagamento será efetuado a contratada enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade 
ou inadimplência, 


22.24 Em hipótese alguma serão pagos serviços não realizados. 
22.25 Após o encerramento do contrato, os serviços realizados decorrentes desta 
contratação deverão ser cobrados em prazo máximo de 03(três) competências. 
23 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
São obrigações da FMS: 
23.1 Realizar os pagamentos devidos à contratada, nas condições estabelecidas no 


Edital seus anexos e no contrato, 
23.2 Atestar as notas fiscais; 


23.3 Processar o faturamento no Sistema de Informações Ambulatoriais do 
SUS(SIA'SUS), 

Apresentar relatórios mensais das glosas técnicas e administrativas 
dos procedimentos, com o respectivo desconto na produção apresentada; 

23.4 Realizar, a qualquer tempo, visitas técnicas, dentro de suas programações 
de rotina ou extraordinárias utilizando metodologia usual ou especifica, e por outros 
componentes; 

23.5 Analisar os relatórios e atividades elaborados 
demonstrem ocoatendimento ao objeto; 

23,6 Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser formalmente 
solicitados pela contratada, fornecer documentos e demais elementos que possuir 
pertinentes à execução do contrato, exceto aqueles protegidos pelo dever de sigilo; 

23.7 Supervisionar e fiscalizar as ações e 05 serviços executados pelos prestadores 
contratados, de forma permanente, por meio da adoção de instrumentos de controle e 
avaliação dos serviços contratados, além daqueles já previstos no âmbito do SNA, 
documentando as ocorrências que porventura ocorrerem, visando a garantir o acesso da 
população a serviços de saúde de qualidade, 

23.8 Aplicar as penalidades legais e contratuais, em caso de inexecução total ou 
parcial docontrato, observado o devido processo legal, 

24 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A credenciada, além de obedecer às disposições legais descritas no Edital e seus 
anexos, deverá obedecer também as seguintes disposições: 
24.1 Prestar atendimento especializado em oftalmologia, 
ambulatorial e clínico da sua evolução; 

24.2 Informar imediatamente à CONTRATANTE eventual mudança temporária ou 
permanente, de endereço do estabelecimento de prestação do serviço, hipótese na qual a 
CONTRATANTE poderá rever as condições do contrato ou rescindi-lo; 

24.3 Informar imediatamente à CONTRATANTE as eventuais alterações, temporárias 
ou permanentes, da capacidade instalada que possam vir a comprometer a oferta de 
serviços disponibilizados ao SUS; 

244 Comunicar eventual alteração de seus atos constitutivos ou da composição de 
seu quadro social, enviando à FMS, no prazo de 60(sessenta) dias, contados da data de 
registro da alteração, todos os documentos pertinentes a essa alteração; 


pela contratada, que 


com atendimento 


24.5 Informar imediatamente qualquer mudança, temporária ou permanente, do 
Responsável Técnico e/ou de seu substituto; 

24.6 Promover a qualificação de suas equipes profissionais; 

24.7 Atender os pacientes com dignidade e respeito, de modo universal, igualitário e 
gratuito, mantendo sempre a qualidade na prestação de serviços; 

24.8 Prestar assistência integral e humanizada aos pacientes encaminhados pela 
Fundação Municipal de Saúde de Niterói/RJ; 

24.9 Realizar procedimentos e rotinas técnicas atualizadas com base nas melhores 


evidências científicas disponiveis; 

24.40 Incentivar a adesão ao tratamento; 

24.11 Esclarecer aos pacientes e/ou responsáveis legais sobre seus direitos e sobre 
demais informações relevantes pertinentes aos serviços oferecidos; 

24.12 Respeitar a decisão do paciente e/ou responsaveis legais, ao consentir ou 
recusar prestação de serviços de saúde, salvo em casos de iminente perigo de vida ou 
obrigação legal; 

22.143 Informar ao usuário do SUS e à FMS, prévia e expressamente, 
quando um procedimento proposto for experimental ou fizer parte de pesquisa. O 
usuário do SUS decidiráde forma livre e esclarecida sobre a sua participação; 

23.14 Registrar no prontuário todas as informações referentes à assistência prestada 
ao paciente e à sua evolução clínica, bem como todos os profissionais envolvidos 
diretamente na assistência ao paciente; 


23.15 Garantir a confidencialidade e confiabilidade dos dados e informações dos 
pacientes, 
23.146 Manter em pleno funcionamento um Programa de Controle e Prevencção de 


Infecção e Eventos Adversos (PCPIEA) 

23.47 Apresentar, por escrito, aos pacientes ou a seus responsáveis legais, as razões 
técnicas alegadas quando da decisão de não realização de qualquer ato profissional 
previsto neste Edital e seus anexos; 

23.18 Obrigar-se a entregar ao usuário ou ao seu responsável, no ato da saída do 
estabelecimento ou sempre que solicitado, documento comprobatório, informando que a 
assistência foi prestada pelo SUS, sem custos adicionais para o paciente. O cabeçalho do 
documento deverá conter o seguinte esclarecimento: “Esta conta deverá ser paga com 
recursos públicos provenientes de seus impostos e contribuições sociais, sendo 
expressamente vedada a cobrança, diretamente do usuário, de qualquer valor, a qualquer 
titulo.”, com os seguintes dados: 


R Nome da Contratada; 
]. Nome do paciente; 
k. Localidade; 


|. Nome e valor do procedimento realizado; 
23.19 


Manter suas condições de habilitação durante todo o periodo contratual; 
23.20 Estabelecer normas e rotinas institucionalizadas para todos os serviços 
prestados; 
23.21 Participar de programas, pesquisas e ações estratégicas propostas pelo 


Ministério da Saúde e a Fundação Municipal de Saúde de Niterói; 

23.22 Enviar, mesalmente, ao Departamento de Controle, Avaliação e Auditoria da 
Fundação Municipal de Saúde de Niterói os indicadores de Qualidade. 

23.23 Enviar ao DECAU da FMS Laudo Técnico de inspeção da ANVISA, sempre 
que houver nova fiscalização; 

23.24 Submeter-se a avaliaçãoes sistemáticas de acordo com o Programa Nacional 
de Avaliação de Serviços de Saúde —- PNASS, estabelecido pela Portaria GM/MS nº 382, 
de 10 de março de 2005 (ou outra que vier substituí-la) 

23.25 oubmeter-se à regulação instituída pelo Gestor, 

23.26 Obrigar-se a apresentar, sempre que lhe for solicitado, 
atividades quedemonstrem o atendimento do objeto; 

23.27 Garantir aos Conselhos de Saúde, no exercicio de seu poder de fiscalização, 
o acesso0aos serviços contratados, 


relatórios de 


23.28 Cumprir as diretrizes da Política Nacional de Humanização (PNH); 

23.29 Cumprir as diretrizes do Programa Nacional de Segurança do Paciente 
(PNSP), 

23.30 Possuir um Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde 


ATRIBUNA 


(PGRSS), 

23.4 Submeter-se ao Sistema Nacional de Auditoria (SNA), no âmbito do SUS, 
apresentando toda documentação necessária, sempre que solicitado; 

23.32 Ter contrato de manutenção para todos os equipamentos destinados aos 
pacientes, visando à manutenção preventiva e ao reparo dos equipamentos que 
porventura venham a apresentar defeito técnico, identificando/substituindo peças 
danificadas e/ou em condições precárias de uso que possam prejudicar o adequado 
funcionamento do equipamento, 

23.33 Efetuar aferição/calibração de parâmetros mensuráveis que comprovem a 
acurácia do equipamento dentro da periodicidade recomendada pelo fabricante ou 
anualmente, valendo o que for menor. Deve estar incluido, entre outros, testes de controle 
de qualidade. 

23.34 Orientar e treinar os profissionais quanto aos cuidados, procedimentos e 
protocolos de limpeza, notadamente para os equipamentos, para otimizar o seu uso e 
ampliar sua vida útil; 

23.35 Buscar desenvolver metodologia de garantia de qualidade e segurança na 
assistência a saúde visando à redução de eventos indesejados nos usuários do SUS; 
23.36 Disponibilizar cópia dos exames aos pacientes; 

23.37 Fomecer todos os materiais de consumo específicos, tais como: materiais de 
administração, de enfermagem, medicamentos, descartáveis e impressos para a 
prestação dos serviços; 

23.38 Assumir a obrigação de entregar ao Serviço de Regulação a cópia dos laudos 
para processamento de Autorização de Procedimentos de Alta Complexidade (APAC), 
Autorização de Internação Hospitalar (AIH) ou Boletim de Produção Ambulatorial 
Individualizado (BPAI) para cobrança junto ao SUS, por meio físico ou por meio eletrônico. 
23.39 Rever os resultados de todos os exames, por médico com titulo de 
Especialista na área de Oftalmologia. 

23.40 Adequar os impressos utilizados, como: receituários, requisição de exames & 
formulários de encaminhamento para procedimentos cirúrgicos, de acordo com as normas 
do Ministério da Saúde e de acordo com a nomeclatura definida na Tabela SUS, para que 
todos os procedimentos requeridos pelo especialista sejam devidamente agendados e o 
acesso garantido. 

23.41 Manter sempre atualizado o prontuário médico dos pacientes, sendo 
indispensável ao serviço possui prontuário único para cada paciente, que inclua todos os 
tipos de atendimento a eles referentes ambulatorial e intemação - de rotina e de 
urgnência, e em que estabelecimento (s) de referência eles foram prestados, contendo as 
informações completas do quadro clínico e sua evolução, todas devidamente escritas, de 
forma clara e precisa, datadas e assinadas pelo profissional responsável pelo serviço, E O 
arquivo médico. Os prontuários deverão estar devidamente ordenados e com as 
informações indispensáveis e minimas referentes à evolução clinica e a assistência ao 
paciente: 

A — Identificação do paciente 

8 — Histórico Clínico 

C — Avaliação oftalmológica que consiste em: anamnese, aferição de acuidade visual, 
refração estática e/ou dinâmica, biomicroscópia do seguimento anterior, exame de fundo 
de olho, hipótese diagnóstica e aprimorada conduta propedêutica e terapêutica; 

D — Indicação do procedimento terapéutico clínico e/ou cirúrgico; 

E- Descrição do procedimentos terapêutico clínico e/ou cirúrgico, em ficha específica 
contendo: identificação da equipe, descrição cirúrgica, incluindo os materiais usados e 
seus respectivos registros nacionais, para controle e rastreamento dos implantes; 

F — Descrição da evolução; 

G - Sumário de alta hospitalar; 

H — Ficha de registro de infecção hospitalar (CCIH), 

| —- Evolução ambulatorial 

22 42 Cumprir à Resolução nº 1821/07 do Conselho Federal de Medicina no que concerne 
a digitalização e uso dos sistemas informatizados para a guarda e manuseio dos 
prontuários dos pacientes. 

22.43 Manter sempre atualizado o prontuário médico dos pacientes e o arquivo médico, 
pelo prazo minimo de 20 (vinte) anos, nos termos da Resolução nº 1.821/07 do Conselho 
Federal de Medicina, ressalvados os prazos previstos em lei. É indispensável ao serviço 
possuir prontuário único para cada paciente, que inclua todos os tipos de atendimento a 
ele referente. 

22.44 Não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de 
experimentação, sem autorização da Comissão de Ética em Pesquisa, devidamente 
registrada no Ministério daSaúde; 

2245 Reagendar e garantir o atendimento quando não houver a possibilidade de 
atendimento dos pacientes agendados. 

24 DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

29.1  Responsabilizar-se pela cobrança indevida, feita a paciente ou a seu responsável 
legal, por profissional empregado ou preposto, em razão da execução do objeto deste 
Edital. 

29.2  Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante, aos 
pacientes oua terceiros, quando da execução dos serviços. Essa responsabilidade da 
contratada não é excluída ou reduzida pela presença da fiscalização ou pelo 
acompanhamento da execução docontrato pela contratante. 

29.3  Responsabilizar-se pela contratação de pessoal para a execução dos serviços 
necessários à execução do objeto deste Edital, responsabilizando-se, ainda, por todos os 
encargos e obrigações civis, comerciais, trabalhistas e fiscais ou quaisquer outras 
advindas das contratações, previstas na legislação em vigor. ma 

30 DA GRATUIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS A POPULAÇÃO 

30.1 Os serviços prestados pela Credenciada à população, em decorrência da 
execução do objeto deste Edital, serão totalmente gratuitos, sendo-lhe vedado exigir 
qualquer tipo de contraprestação, ajuda, auxílio ou colaboração. 

30.2 A Credenciada deverá afixar aviso, em local visível, em todas as entradas de 
público extemo ou salas de atendimento aos pacientes, de sua condição de entidade 
integrante do SUS e da gratuidade dos serviços prestados nessa condição. 

31 DO CONTROLE, AVALIAÇÃO, VISTORIA E FISCALIZAÇÃO DO OBJETO 
31.1 A execução dos serviços contratados serã objeto de acompanhamento, controle 
e avaliação pelo departamento competente. 

31.2 A execução dos serviços contratados será objeto de fiscalização por servidor 
(es) designado(s) pelo Presidente da Fundação Municipal de Saúde de Niterói. 

31.3 Ô fiscal designado pela Contratante devera ter a experiência necessária para O 
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato, 

31.4 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 
verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos 
necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser 
exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na 
forma dos artigos 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e o Decreto nº 9.507/2018. 


31.5 À verificação da adequação da prestação do serviço devera ser realizada com 
base nos critérios previstos no Termo de Referência. 
31.6 O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 


produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, devera 
comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à 
produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores 
contratuais previstos no 4 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

MH. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá 
ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação 
detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Edital e na proposta, 
informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, 
qualidade e forma de uso. 

31.80 fiscal designado pela Contratante deverá promover o registro das ocorrências 
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 
contratuais, conforme o disposto nos 45 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

31.9 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, 
ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 
com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

31.10 Para execução da fiscalização, a contratada se submeterá a todas as 
condições, métodos e processos de inspeção, verificação e controle, obrigando-se a 
fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações 
necessárias. 

31.11 O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e 
responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções 
administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo 
culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, 
de 1993. 

1.12 Qualquer alteração que importe em diminuição da capacidade operativa da 
Credenciada poderá ensejar a não prorrogação do contrato ou a revisão das condições 
estipuladas. 

31.13 Als) Credenciada(s) facilitará(ão) o acompanhamento e a fiscalização 
permanentes dos serviços, prestará(ão) todos os esclarecimentos e entregará(ão) todos 
os documentos que lhe(s) forem solicitados. 

31.14 O(s) servidor(es) designado(s) pela fiscalização, sob pena de 
responsabilidade administrativa, anotará em registro próprio as ocorrências relativas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados. No que exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade 
superior, em 10 (dez) dias, para constatação e providencias cabíveis. 

32 DO DESCREDENCIAMENTO 

32.1 O descumprimento de quaisquer das normas e condições previstas na 
legislação aplicável, neste Edital e seus anexos, poderá ensejar o descredenciamento da 
contratada e a consequente rescisão do contrato. 

32.2 A inabilitação ou descredenciamento poderá ocorrer em qualquer fase do 
Credenciamento, inclusive durante a vigência do contrato, caso o(s) servidor (es) 
designado(s) para fiscalização do objeto do contrato tome(m) conhecimento de fatos 
supervenientes que desabonem a idoneidade da proponente, que comprovem a falsidade 
das informações prestadas ou quaisquer outros que contrariem as disposições contidas 
neste Edital ou na legislação aplicável. 

S2.s As Credenciadas não terão qualquer direito a indenização em decorrência do 
descredenciamento, garantindo-se o pagamento dos serviços prestados até a data do ato. 
32.4 No caso de descredenciamento fica assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
32.5 A contratada poderá requerer seu descredenciamento, por meio de documento 
formal endereçado ao Departamento de Controle, Avaliação e Auditoria da Fundação 
Municipal de Saúde de Niterói/RJ, com antecedência minima de 60(sessenta) dias. 

33 DAS PENALIDADES APLICÁVEIS 

33.1 O contratado que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida 
para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou 
cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública, e 
terá o seu registro no Cadastro Municipal suspenso pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem 
prejuizo das multas previstas em edital, contrato e das demais cominações legais. 

33.2 Úcorrendo qualquer outra infração legal ou contratual, o contratado estará 
sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil ou criminal que couber, às seguintes 
penalidades, que deveraá(ão) ser graduada(s) de acordo com a gravidade da infração: 

i) advertência; 

|) multa administrativa; 

k) suspensão temporária da participação em licitação & impedimento de contratar com a 
Administração Pública, 

|) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública. 

33.3 Quando a penalidade envolver prazo ou valor, a natureza e a gravidade da falta 
cometida também deverão ser considerados para a sua fixação. 

33.4 A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão licitante, 
devendo ser aplicada pela autoridade competente, na forma abaixo descrita: 

g)ja advertência e a multa, previstas nas alijneas a e b, do subitem 27.2, serão impostas 
pelo Ordenador de Despesa. 

hja suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração Pública, prevista na alinea c do subitem 27.2, será imposta pelo próprio 
secretário Municipal ou pelo Ordenador de Despesa, devendo, neste caso, a decisão ser 
submetida à apreciação do próprio Secretário Municipal. 

ij a aplicação da sanção prevista na alinea d, do subitem 27.2, é de competência 
exclusiva do Secretário Municipal. 

27.5 A multa administrativa, prevista na alinea b, do subitem 27.2: 

k) corresponderá ao valor de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, aplicada 
de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas, 
| podera ser aplicada cumulativamente a qualquer outra; 
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mo) não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade 
por perdas e danos das infrações cometidas; 

n) deverá ser graduada conforme a gravidade da infração; 

0) nas reincidências especificas, deverá corresponder ao dobro do valor da que 


tiver sido inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento) do 
valor do contrato ou do empenho. 

27.21 A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração Pública, prevista na alinea c, do Subitem 27.2: 

g) não podera ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos; 

hj sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso, 
sancionado com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido; 

|) será aplicada, pelo prazo de 1 (um) ano, conjuntamente à rescisão contratual, no caso 
de descumprimento total ou parcial do objeto, configurando inadimplemento. 

27.22 & declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
Pública, prevista na alinea d, do subitem 27.2, perdurará pelo tempo em que os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado 
ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos causados. 

27.23 A reabilitação referida pelo subitem 27.7 podera ser requerida após 2 (dois) 
anos de sua aplicação. 

et.2d Q atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a 
CONTRATADA à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo 
estipulado, a incidir sobre o valor do contrato, da nota de empenho ou do saldo não 
atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de 
rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções 
administrativas. 

2rzs Se o valor das multas previstas na alinea b, do subitem 27.2, e no subitem 
27.5, aplicadas cumulativamente ou de forma independente, forem superiores ao valor da 
garantia prestada, além da perda desta, responderá o infrator pela sua diferença, que será 
descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada 
judicialmente. 

27.26 A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa 
do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia. 

27.27 A aplicação de qualquer sanção sera antecedida de intimação do interessado 
que indicará a infração cometida, os fatos e os fundamentos legais pertinentes para a 
aplicação da penalidade, assim como a penalidade que se pretende imputar e o 
respectivo prazo e/ou valor, se for 0 caso. 

27.28 Ao interessado será garantido o contraditório e a defesa prévia. 

27.29 à intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para a 
apresentação da defesa. 

27.30 A defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
no caso de aplicação das penalidades previstas nas alineas a, be c, do subitem 27.2, € 
no prazo de 10 (dez) dias, no caso da alinea d. 

27.31 Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela 
autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a 
demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos. 

27.32 Os licitantes, adjudicatários e contratados ficarão impedidos de contratar com 
a Administração Pública do Município de Niterói, enquanto perdurarem os efeitos das 
sanções de: 

9) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de 
contratar imposta pelo Município de Niterói, suas Autarquias ou Fundações (art. 87, Ill da 
Lei 8.666/93); 

h) impedimento de licitar e contratar imposta pelo Municipio de Niterói, suas 
Autaquias ou Fundações (art. 7º da Lei nº 10.520/02); 

ij declaração de inidoneidade para licitar e contratar imposta por qualquer Ente ou 
Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal (ar. 87, IV da Lei nº 


B.666/93); 

27.33 As penalidades serão registradas pelo CONTRATANTE na Secretaria de 
Administração, 

27.34 Após o registro mencionado no subitem acima, devera ser remetido o extrato 


de publicação no veiculo de publicação dos atos oficiais do Município do ato de aplicação 
das penalidades citadas nas alineas c e d do subitem 27.2, de modo a possibilitar a 
formalização da extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da 
Administração Pública do Município de Niterói. 

27.35 Comprovada a prática de ato lesivo à Administração Pública nos termos do 
art. 5º da Lei 12.846/13. por meio de decisão judicial transitada em julgado ou processo 
administrativo no âmbito da Administração Pública Direta ou Indireta de Niterói, o presente 
contrato poderá ser rescindido sem prejuizo da aplicação da multa, 


34 DO ADIAMENTO, REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DO EDITAL DE 
CREDENCIAMENTO 
34.1 O prazo para recebimento dos requerimentos de habilitação poderá ser 


adiado ou prorrogado, sem que caibam aos interessados quaisquer reclamações ou 
direitos a indenização ou reembolso. 

34.2 O presente Credenciamento poderá ser revogado em face de razões de 
interesse público, mediante decisão fundamentada, por motivo superveniente, 
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo 
ainda ser anulado por ilegalidade, de oficio ou por provocação de qualquer pessoa, 
mediante ato escrito e fundamentado, assegurado o devido processo legal. 

34.3 Aís) credenciada(s) não terá (ão) qualquer direito à indenização em 
decorrência da anulação/revogação do Credenciamento, sendo-lhe assegurado apenas o 
pagamento pelos serviços prestados até a data do ato, 

35 DOS RECURSOS 

30.1 Das decisões proferidas no presente procedimento de Credenciamento 
caberá recurso, sem efeito suspensivo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
data de sua publicação no Diário Oficial do Municipio ou da intimação do ato, o que 
ocorrer primeiro, nos seguintes casos: 


e. Habilitação ou inabilitação da proponente; 

T. Descredenciamento; 

q. Anulação ou revogação do Credenciamento; 

h. Penalidades aplicadas. 

30.2 Os recursos serão dirigidos à autoridade máxima do órgão ou entidade 


credenciadora por intermédio da Comissão de Credenciamento, que poderá reconsiderar 
sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis ou, nesse mesmo prazo, encaminhá-lo à 


autoridade máxima, com as informações cabiveis. 


30.3 Só serão aceitos recursos por escrito e protocolados no Departamento de 
Controle, Avaliação e Auditoria da FMS (DECAU), no endereço constante no item 3.1. 
30.4 É vedada a apresentação de mais de um recurso contra a mesma decisão 
pela mesma proponente. 

30.5 A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento a 
todos os recorrentes por publicação no Diário Oficial do Município. 

3 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

30.12 Ao protocolar o envelope de credenciamento, presume-se que a proponente 


conhece todas as condições estabelecidas no presente Edital e seus anexos. 
30.13 À participação neste processo de Credenciamento implica a aceitação de todos 
os termos deste Edital e da legislação aplicável. 
30.14 À interessada é responsável pela veracidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase do processo de Credenciamento. À falsidade 
de qualquer documento apresentado ou a inveracidade das informações nele contidas 
implicará a imediata inabilitação da interessada que o liver apresentado, ou, caso tenha 
sido credenciada, a rescisão do contrato, sem prejuizo das demais sanções cabíveis. 
30.15 A FMS poderá solicitar às credenciadas, a qualquer momento, informações e 
documentos que julgar necessários. 
30.16 As interessadas intimadas a prestar quaisquer esclarecimentos ou a apresentar 
documentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pela FMS, sob pena de 
descredenciamento e/ou rescisão do contrato. 
30.17 O desatendimento a exigências formais não essenciais não importará no 
afastamento da interessada do processo de Credenciamento, desde que seja possivel a 
aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 
30.18 Os atos referentes a este processo de Credenciamento poderão ser 
comunicados às interessadas por qualquer meio de comunicação que comprove o 
recebimento ou, ainda, mediante a publicação no Diário Oficial do Municipio, salvo 
disposição legal ou editalicia expressa em sentido contrário. 
30.19 É permitido o Credenciamento a qualquer interessado, desde que preencha as 
condições exigidas e durante a vigência deste Edital. 
30.20 Fazem parte do presente Edital, integrando-o, 
transcrição, os seguintes anexos: 
Anexo 1 - TERMO DE REFERÊNCIA 
Anexo 2 - MODELO DE REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO 
Anexo 3 - MODELO DE CARTA CREDENCIAL 
Anexo 4 - MODELO DE ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 
Anexo 5- MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE PARA CONTRATAR COMA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
Anexo 6 - MODELO DE DECLARAÇÃO DOS QUANTITATIVOS MÍNIMOS E 
MÁXIMOS DOS PROCEDIMENTOS A SEREM OFERTADOS 
Anexo 7 - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS LEGAIS 
Anexo 8 - MODELO DE RELATÓRIO DE VISTORIA TÉCNICA 
Anexo 9 — FICHA DE PROGRAMAÇÃO FÍSICO-ORÇAMENTÁRIA 
Anexo 10 - MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO IMPEDIMENTO DE CONTRATAR. 
Anexo 11 - MINUTA DE CONTRATO 
30.21 Us casos omissos serão resolvidos pela autoridade superior, observados 
os princípios que informam a atuação da Administração Pública. 
30.22 ÔÓ Foro de Niterói é eleito como o competente para dirimir quaisquer 
controvérsias relativas a este Credenciamento e à contratação dele decorrente, com 
expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Niterói, XX de XXXX de 2022 

Secretário Municipal de Saúde 

Presidente da Fundação Municipal de Saúde 
Matricula: 437.521-B 


ANEXO | - TERMO DE REFERENCIA 


141, Este Timo de Referência lem como finahdade detalhar à interesse da Fundação Municipal de Saúde de Niterói'RJ 

na prestação de serviços de procedimentos clinicos, diagnósticos e cinírgicos. de forma complementar, bem como 

apresentar a relação dos procedimentos previstos na Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Úrieses e Próleses é 

Materiais Especiais do Sistema Único de Saúde SUS no Município através da FMS conforme discriminado no Edital e no 
Termo de referência 
IÇÕES DE SIGLAS 

Para efeito deste instrumento devem ser consideradas as seguintes siglas 

SUS - Sistema Unico de Saúde ; 

DATASUS - Departamento de Informática do Sistema Unico de Saúde 

MS = Ministério da Saúde 

GM - Gabinete do Ministro 

SAS - Secretaria de Alenção à Saúde 

DECAU - Departamento de Controle, Avaliação e Auditoria 

COFEN - Conselho Regional de Enfermagem 

SCENS - Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde 

SIGTAP - Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órieses. Próteses e materiais 

Especiais 

SADT - Serviços Auxiliares de Diagnose e Terapia 

SIA — Sistema de Informação Ambulatorial 

FAEC - Fundo de Ações Estratégicas e Compensação 

MAC — Média e Alta Complendade 

APAC - Autorizações de Procedimentos Ambulatoriais de alta Complexidade/Custo 

FPO = Ficha da Programação Físico Orçamentária 

RDC - Resolução da Diretoria Colegiada 

ANVISA - Agência Nacional de Vigilância Santária 

SNA - Sistema Nacional de Auditoria 

CID —- Códego Internacional de Doenças 

PCPIEA = Programa de Controle e Prevenção de Infecção e Eventos Adversos 

PNASS - Programa Nacional de Avaliação de Serviços de Saúde 

PNH - Política Nacional de Humanização 


independentemente de 


31 0 objeto do presente é a seleção e credenciamento de entidades filantrópicas, sem fins lucrativos eiou instituições 

privadas, com ou sem fins econômicos prestadoras de sennços especializados de procedimentos clínicos, de apoio 

ag ê cirúrgico, de forma complementar, na área de Oftalmologia. sedadas ou estabelecidas no Municipio de 
pelo Ministério da Saúde e cadastrada no SCNES, para 
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“encontram discriminados no edital, para atender as necessidades da Fundação Municipal de Saúde de NiteróuRJ de 
pá aires erundos do SUS | 


41À saúde é um direito assegurado a lodos, por meio da Constituição Federal de 1588, inerente à vida, bem maior do 
homem, o Município tem o dever de prover e garantir condições indispensáveis ao seu pleno exercicio, sendo facultado 
aos Gestores do SUS lançar mão de serviços de saúde, de forma complementar a oferta pública deles. 

4.2 À necessidade de regulamentar a atenção em ofialmologia é criar mecanismos para organização. hierarquização & 
implantação da Rede de Atenção em Oftalmologia, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), conforme Portaria 
SASIMS nº 288. de 18 de Maio de 2008. 

4.3 Considerando a necessidade de subsidiar tecnicamente o controle e a implantação de serviços ambulatoriais & 
hospitalares e de estabelecer critérios e rotinas para credenciamento de Unidades de Atenção Especializada em 
Olialmologia e Centros de Referência em Oftalmologia. 

44 A possibilidade de êxito de intervenção na história natural das doenças oftalmológicas, por meio de ações de 
promoção e prevenção, em todos os níveis de atenção à saúde. 

45 A necessidade da implantação do processo de regulação, fiscalização, controle e avaliação da atenção em 
oftalmologia, com vistas à qualificação da Gestão Pública 

4.6 [ante da necessidade de contratar, de forma complementar, senviços de assistência à saúde, na área de 
Ofialmologia para a realização de procedimentos clinicos, procedimentos diagnósticos & cirúrgicos. para 
atender à demanda da Gestão Municipal e áquela que seja referenciada a Fundação Municipal de Saúde de Niterói. 
4.7 À ausência da contratação de tais serviços pode lrazer prejuízos imeversiveis aos usuários atendidos, motivo qual 
objetivando ampliar a rede de prestadores de serviços na área de saúde, bem como a melhona na qualidade do 
atendimento e conhecer a real oferta de serviços, o Municipio de Nilerói, por iniemmédio da Fundação Municipal de 
Saúde, convoca todos 05 prestadores de saúde, dispondo-se a contratar todos aqueles que tiverem interesse e 
satisfaçam os requisitos estabelecidos no Edital de Chamamento Público, fixando os preços a serem pagos pelos 
set ida ma médicos constantes na Tabela do SUS, não havendo caráter classificatório, inviabilizando a 


| SERVIÇO uNTÁgiO TOTAL 
RR joe | [E pe 
| DE CÓREA 


61 Os dd sli] a é credenciamento serão prestados no estabelecmento da Contratada, conforme 


especificações contratantes no edital é nos anexos. 

6.2 A execução dos serviços será iniciada imediatamente após publicação do Extrato do Contrato na Diário Oficial do 
lunicípio de Niterói. 

7 = MODO DE EXECUÇÃO DO OBJETO! CRONOGRAMA F 
Os senviços serão executados conforme discriminado abaixo: 
74 Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada disponibilizará os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensihos necessários, nas quantidades estimadas e qualidades estabelecidas neste Termo de Referência, promovendo 
sua substitução quando necessário. 

72 A Contratada deverá garantir a não paralisação dos serviços contratados por motivos de falta de 
tos. transporte ou recursos humanos. 

78 Os procedimentos devem ser executados, conforme meta fisica, qualitativa e assistenciais determinadas pela 
Fundação Municipal de Saúde. 

[Ê:| A distribuição de procedimentos fornecidos pela credenciada será operaconalizada pela Central de 
Regulação desta Fundação que é reguladora das vagas cujos os critérios de rateio são: 

À regulação do paciente para o prestador de que for mais próximo de sua residência; 

Ou para o serviço que dispuser de vaga no momento da regulação do paciente; 

Caberá a Fundação Municipal de Saúde de Niterói determinar metas fisicas, qualitativas e assistenciais a 
serem cumpridas, o volume de prestação de serviços, 05 protocolos de humanização do atendimento e de melhoria da 
qualidade dos serviços prestados à população e outros fatores que tornem o serviço um efetivo instrumento de garantia 
de acesso ao Sistema Único de Saúde = SUS 
Ah A aceitação provisória ou definitiva dos serviços não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuizos 
da oa 
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ET A Cabiição do PrOCUEMONIOO. por CINGNCIND GOT pOraCaNARENdA, CoNN CANNROO GONENÍNCIOS PA 
Central de Regulação Municipal, que é detentora das vagas, através do Sistema Municipal de Regulação. 

8.2 Caberá a Fundação Municipal de Saúde de Niterói determinar metas fisicas, qualilaivas é assistenciais a serem 
cumpridas, o volume de prestação de serviços, os protocolos de humanização do atendimento e de melhoria da 
qualidade dos serviços prestados à população e outros fatores que tornem o serviço um efetivo instrumento de garantia 
sa 


Ed po ia ig e pin gm 
convocatório, do Termo de Referência, da legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da 
inaxecução tolal ou parcial 

9.2 A execução dos serviços contratados será objeto de acompanhamento, controle e avaliação pelo departamento 
competente. 

9.3 À execução dos serviços contratados será objeto de fiscalização por servidor (es) designado(s) pelo Presidente da 
Fundação Municipal de Saúde de Niterói. 

94 A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade de CONTRATADA por quaisquer imegularidades, inclusive 
perante terceiros, nem a exime de manter fiscalização própria. 

5.5 A fiscalização não implica a comesponsabiidade da Administração Pública ou de seus agentes e prepostos. 

2.6 Para a execução de fiscalização, a CONTRATADA se submeterá a todas as condições, métodos e processos de 
inspeção, verificação e controle, obrigando-se a fomecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos & 
comunicações necessárias. 

97 0 descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA, sem justificativa aceita pela 
CONTRATANTE, resguardados os procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar na aplicação de sanções legais e 
contratuais à CONTRATADA. 

5.8 Qualquer alieração que importe em diminuição da capacidade operativa da CONTRATADA poderá ensejar a não 
prorrogação do contrato ou a revisão das condições estipuladas. 

99 A CONTRATADA facilitará o acompanhamento e a fiscalização permanentes dos serviços, prestará todos os 
esclarecimentos e entregará todos 05 documentos que lhe forem sobcitados. 

9.10 O (5) servidor (es) designado (5) para a fiscalização, sob pena de responsabilidade administrativa, anotará em 
registro próprio as ocormências relabvas a execução da contrato, determinando o que for necessário a regularização das 
faltas ou defeitos observados. No que exceder a sua competência, comunicará o fato a autoridade superior, em 10 dias, 


101 ] pagamento pela ção ARCOS 
Medicamentos, Órteses. Próteses e Materiais ricio Especiais (OPM) do Sistema Único de Saúde (SUS), instituída pela 
Portaria GMIMS nº 32/2007. 

10.2 Os valores estipulados serão reajustados observados 0s mesmos critérios, indices & épocas dos reajustes 
determinados pelo Minestério da Saúde, podendo os reajustes ser registrados por simples apostila, dispensada a 
celebração de aditamento, em conformidade com o parágrafo &º do art. 65 da lei nº B.666/93. 

10,3 As despesas decormentes do presente Credenciamento tem valor estimado anual de R$ 107.640,00 (Cento e sete 
mil, sescentos e quarenta reais). 

10.4 Os valores da PPI podem sofrer ajustes de acordo com a configuração das pactuações que poderão advir, 

10,5 Os valores financiados pelo FAEC podem sofrer ajustes conforme a produção ou oriundos de novos 

tos ou habilitações pelo Ministério da Saúde. 
10.6 Os valores poderão ser alterados ainda, quando houver recebimento de recursos denominados incentivos de 
acordo com adesão à política específica quando concedida pelo Ministério da Saúde ou pela Secretaria de Saúde do 
Estado do Rio de Janeiro. 
10.7 As despesas com o presente credenciamento correrão à conta da seguinte dotação orçamentária para o comente 
Plano de trabalho: 2543.10,302 0133.6152 
Bloco de financiamento: Custeio 
Fonte: 00207 - Natureza de despesa: 33.90 39 


108 As despesas relativas dos exercicios subsequentes correrão por conta das dotações orçamentárias respectivas, 


adas no início de cada exercício financeiro, 


TTT A vigência do Edital de Chamamento Público será de 12 (doze) meses, assim à qualquer tempo, à fuluros 
interessados mediante a documentação exgida no Edital poderão aderir a este credenciamento. 

11.2 A vigência do contrato será de 12 meses, a contar da data da publicação do Extrato do Contrato no Diário Oficial do 
Município de Niterói, podendo ser renovado por iguais e sucessivos periodos, observando o limite de 60 (sessenta) 
meses em conformidade com o inciso Il do art. 57 da Les B 66/93. 
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121 Os ag = contratados deverão obedecer aos requisilos da Resolução ROCIANVISA nº 50, de. 


21/02/2002, ou outra que venha substituí-la, com vistas a garantir as condições físicas adequadas ao atendimento, 
RDCIANVISA nº 306, de 06/12/2004 e, oferecer aos pacientes, 05 recursos necessários, conforme o estabelecido pela 
Portaria GMIMS nº 288, de 15/05/2008, ou outra que vier a substitui-la, que institui a Política Nacional ele Atenção em 
Oftalmologia. da qual destacamos 05 seguintes quesitos: 
12.1.1 Da Linha de Cuidado 
ã Demonstra: sua integração e articulação com a Rede Regional e local ele atenção à saúde, 
b. Oferecer consultas em oftalmologia como referência à rede de Atenção Básica. 
12.1.2 Das ações diagnósticas e terapêuticas 

Assegurem atenção pós-operatória continuada a todos os pacientes que sejam submetidos ações terapéuticas 

mológicas 


Promovam através da reabilitação, suporte e acompanhamento através de procedimentos especificos à 
melhoria elas condições físicas e psicológicas do paciente, atuando no pré-operatório ou como complemento pós- 
cirúrgico no sentido da restituição da sua capacidade visual. 

c Integrem-se a outras unidades assistenciais ao sistema de referência e contra referência. 

d.  Desenvolvam ou participe na Prevenção e Detecção Precoces e Doenças Oftalmológicas, de maneira articulada 
com os programas é normas definidas pelo Ministério da Saúde. Secretaria de Saúde do Estado ou Municipio. 

12.1.3 Da produção do serviço 

a À unidade especializada em oftalmologia que realizar procedimentos de alia complexidade deve realizar 
anualmente, no minimo, 24 (vinte e quatro) procedimentos. 

b. A unidade que não alcançar o minimo de procedimentos crúrgicos nos último 12/doze) meses será auditada no 
sendo da continuidade ou não. 

12.1,4 Dos recursos humanos 

a) À unidade de Atenção Especializada em Oftalmologia apta a realizar apenas procedimentos de média complexidade 
terá a seguinte equipe minima: 

L 01 (um) responsável técnica: 

ã. 01 (um) médico oltalmologesta (pode ser o próprio responsável técnico); 

H. 01 (um) médico anestesiologista (exigivel para aquelas unidades que realizarem procedimentos cirúrgicos em 
pediatra e/ou pacentes com necessidades especiais ou outras siluações especiais). 

N 01 (um) enfermeiro coordenador elou assistencial, 

V. Aunihares e/ou técnicos de enfermagem: 

vi. 01 (um) ortopista (opcional) 

b) À unidade de Atenção Especializada em Oftalmologia habilitada a realizar procedimentos de média e alta 
complexidade lerá a seguinte equipe mínima: 

i 01 (um) Responsável Técnico; 

Ê 03 eo pri (além do responsável técnico), 

ã. O2 (dois) médicos 

[1] 01 (um) TR SRS (com experiência minima de um ano em serviço de oftalmologia) e 01 (um) 
enfermeiro assistencial por turno; 

v. Aunikares e/ou técnicos de enfermagem. 

| 01 (um) ortoptista (opcional); 

vil Clinico Geral, residente no mesmo municipio ou cidade circunvizinha: 

€) O Centro de Referência em Oftalmologia terá a seguinte equipe minima; 

à 01 (um) Responsável Técnico; 

à. 03 (três) médicos oftalmologista; 

] 02 (dois) médicos anestesiologista: 

N. 01 (um) enfermeiro coordenador (com experiência minima de um ano em serviço de oftalmologia) e 01 (um) 
enfermeiro assistencial por turmo; 

v. 01 (um) ortoptista (opcional); 

vu. Clinico Geral, residente no mesmo municipio ou cidade circunvizinha, 

O número de enfermeiros, técnicos e/ou auxiliares de enfermagem deverá cumprir a Resolução COFEN 14011 "92 
e COFEN 283/2004, de acordo com a assistência prestada. 

12.1.5 Da estrutura física 

As áreas fisicas das Unsdades, independente do nível de complesdade, deverão possuir Alvará de Funcionamento e se 
enquadrar nos critérios e normas estabelecidos pela legislação em vigor, ou outros ditames legais que as venham 
substituir ou complementar: RDC nº 50, de 21 de Fevereiro ele 2002 que dispõe sobre o regulamento técnico para 
planejamento, programação HTAÇÕO, CNCENRAO AND açãO SE PAIVA Talco (is ERRA nE DI apeDNCSa E Pa a 
ANVISA e RDC 11º 306, de 06 de Dezembro de 2004, é E ds 2 


observar 0s valores unitário fixados na Tabela de Procedimentos, | 


ATRIBUNA 


residuos de serviços da saude. 


c) À unidade de Atenção Especializada em Oftalmologia apta a realizar apenas procedimentos de média 
complenidade deve dispor de ambientes compaliveis com à demanda, contendo no minimo: 
L 01 (um) Consultório Oftalmológico: 
Ê Centro Cirúrgico com pelo menos 01 (uma) sala (para as unidades que realizarem procedimentos de Média 
Complexidade e optarem pela realização de crurgias); 
d) À umidade de Atenção Especializada em Oftalmologia habilitada a realizar procedimentos ele média e alta 
complexidade deve dispor de ambientes compatíveis com a demanda, contendo no minimo. 

Salas para consultas médicas; 

Salas para avaliação e terapia oftalmológica. 

Sala de reunião de equipe; 

Recepção e sala de espera para acompanhantes; 
Área para arquivo médico e registro de pacientes; 
Depósito de material de limpeza, 

Área para guardar materiais /equipamentos/medicamentos; 

Sanitários independentes com trocador para bebé, 

Sala para preparo elou sedação do paciente, 

Unidade Cirúrgica; 

Sala para recuperação pós anestésica, 

Centro de esterilização, 


Posto de enfermagem com sala de serviço. 

Sanitários para funcionários; 

Serviço de Apoio; 

Centro Ginúngico com pelo menos 02 (duas) salas 

JO Cento ele Referência em Ofaimooga deie dispor de ambientes compati com a demanda, dispondo no 
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Salas para consultas; 
Salas para avaliação e terapia oftalmológicas; 
Sala de reunsão de equipe 
Recepção e sala de espera para acompanhantes; 
Área para arquivo médico e registro de pacientes; 
Depósito de material de limpeza 
Area para guardar materiais/equipamentosimedicamentos 
Sanitános independentes com trocador de bebé, 
Sala para preparo e/ou sedação do paciente; 
Unidade Cirúrgica 
Sala para recuperação pós anestésica, 
Centro de estenlização; 
Posto de enfermagem com sala de serviço: 
Sanitários para funcionários; 
Serviço de apoio; 
Centro cirúrgico com pelo menos 03 (três) salas; 
vapp agir mpfi sspnnt 
a) À unidade de Atenção Especializada em Oftalmologia apta a realizar apenas procedimentos de média complendade 
deve dispor, no minimo dos seguintes materiais e equipamentos: 
No ambulatório: 
L Cadeira e Coluna Oftalmológica 
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Retinoscópio 
Oftalmoscópio (direto efou indireto); 
Lensômetro, 
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01 (um) Foco Cirúrgico; 

01 (uma) mesa cirúrgica; 

01 (uma) mesa auxihar com rodizios (40x60x80 cm); 

01 (um) gerador mono e bipolar. 

01 (um) microscópio cirúrgico; 

01 (um) facoemulsificaçior 

Material de anestesia adequado, monitores, 01 (um) capnógrafo e 01 (um) aspirador elétrico a vácuo portátil, 
vii Instrumental arúrgico necessário para o bom desempenho dos procedimentos a serem realizados: cirungia de 
catarata com a técnica de faceciomia, cirurgia de catarata com a técnica de facoemulsificação, caixa caneta imgação 
para facoemulsificação, cirurgia de deslocamento retina, cirurgia plástica restauradora, cirurgia de dacnocistoninostomia, 
cirurgia de órbita, cirurgia de evisceração; 
b) Na unidade de Atenção Especializada em Oftalmologia habilitada a realizar procedimentos de média e alta 
compleidade deve dispor, no mimmo dos seguintes materiais e equipamentos: 
No ambulatório: 

Cadeira e coluna oftalmológica 

Refrator, 
Biomicroscópio (lâmpada de fenda); 
Tonômetro ocular e retil loscópio; 
Oftalmoscópio (direto elou indireto); 
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Régua de prisma ou caixa de prisma e caixa de prova, 


Equipamentos de eletrodiagnóstico; 
Ecobiometro: 


centro « 

01 (um) foco cinúrgico: 

02 (duas) mesas cirúrgicas; 

02 (duas) mesas auiliares com rodizos (40x60x90kem). 

01 (um) gerador mono e bipolar, 

O2 (dois) microscópios cinúrgicos; 

01 (um) facoemulsificador, 

01 (um) vitreófago; 

01 (um) equipamento de laser, 

Material de anestesia adequado, montores, 01 (um) capnógrafo e 01 (um) aspirador elétrico a vácuo portátil; 

Instrumental crúngico necessãno para o bom desempenho dos procedimentos a serem realizados: cirurgia de 

catarata com a técnica de facectomia, cirurgia de catarata com a técnica de facoemulsificação, caixa caneta irrigação 

para facoemulsificação. cirugia de deslocamento retina, cirurgia plástica restauradora, cirurgia de estrabismo, cirurgia 

de dacriocistorinostomia, cirurgia de órbita, cirurgia de osteotomia ou citelh cirurgia de evisceração; 

c) O Centro de Referência em Oftalmologia deve dispor, no minimo dos seguintes materiais e equipamentos: 
ambulatório: 

Cadeira e coluna oftalmológica. 

Refrator, 

Biomicroscopio (lampada de fenda), 


Tonômetro oculare retinoscópio, 
Oftalmoscópio (direto elou indireto); 
Lensômetro 
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Equipamentos de laser, 
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centro cinúngico 


03 (lr65) mesas auohares com rodizos (40x60xa0em). 

01 (um) gerador mono e bipolar. 

03 (tr85) microscópio cirúrgico; 

O2 (dois) facoemulsiicadores; 

01 (um) vitraófago; 

01 (um) equipamento de laser, 

Material de anestesia adequado, motores, 01 capnógrafo e 01 aspirador elétrico a vácuo portátil, 

Instrumental cirúrgico necessário para o bom desempenho dos procedimentos a serem realizados: cirurgia de 
catarata com a técnica de facectomia, cirurgia de catarata com técnica de facoemulsificação, caixa caneta imgação para 
facoemulsificação. cirurgia de deslocamento retina, cirurgia plástica restauradora, cirurgia de estrabismo, cirumgia de 
dacnocistonnostomia, cxrurgia de órbita, cirurga de osteotomia ou citelli cirurgia de evisceração, 

12,1.7 Da equipe de saúde complementar 
a) Às unidades de Alenção Especializadas em Oftalmologia habilitadas a realizar procedimentos de média e alta 
complexidade, deverão ter próprios ou contratados, os respectivos serviços 
Serviço Social, 
Farmácia; 
Anatomia Patológica, 
Os Centros de Referência em Oftalmologia deverão ter, próprios ou contratados, os respectivos serviços: 
Serviço Social, 
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vil.  Semviço de Nutrição: 

A Farmácia Hospitalar deverá obedecer às normas estabelecidas na RDC nº 50, de 21/02/2002, da ANVISA ou outra 
que venha a allerá-la ou substitui-la. 

No caso de serviços contratados, instalados dentro ou fora da estrutura hospitalar da Unidade as referências devem ser 
devidamente formalizadas. 

12.18 Recursos Diagnósticos e Terapéuticos 

a) Os Centros de Referência em Oftalmologia deverão dispor dos seguintes recursos diagnósticos e terapêuticos dentro 
da estrutura hospitalar 

. Laboratóno de análises dinicas que realize exames na umidade, disponíveis nas 24 horas do dia: bioquímica, 
hematologia, microbiologia, gasometria, liquidos orgânicos uroanálise. O laboratório deverá parbcipar de Programa de 
Controle de Qualidade, 

ê Serviço de Imagenologia (radiologia. ullrassonografia, tomografia e ressonância magnética), 

E Anatomia Patológica, 

N. Hemoterapia disponível nas 24 horas do dia, por Agência Transfusional (AT) ou estrutura de complexidade 
maior, dentro do que rege a RDC nº 153/2004, da ANVISA ou outra que venha a alterá-la ou substitui-ta; 

V. Unidade de Tratamento Intensivo credenciada pelo SUS, de acordo com a Portaria GMIMS nº 3.432, de 12 de 
Agosto de 1998. 

Obs.: Os exames de ressonância magnética e ade anatomia patológica poderão ser realizados em serviços instalados 
dentro ou fora da estrutura hospitalar. Neste caso, a referência deve ser devidamente formalizada de acordo com o que 
estabelece a Portaria SAS nº 44, de 26/08/1998, 

Intercâmbio Técnico-Cientifico 

Os hospitais credenciados como Unidades Especializadas em Oftalmologia que realizarem procedimentos de Alta 
Complexidade, peneira ipeniorelanas deram cedem aim 
e contra-referência hiera as ele intercâmbio técnico-centifico. 


13.1 O acesso ao SUS se Seg Regulação, a TP Básica, ressalvadas as siuações de urgência e | 


emergência sob definição da Contratante. = OU- O acesso ao SUS se faz preferencialmente pelas umdades básicas de 
rápida plata quam 


| serviços a qualquer litulo 


13.3 A proponente não poderá fazer qualquer tipo de discriminação no atendimento prestado aos pacientes. 

13.4 Os serviços. objeto do presente credenciamento, serão prestados no estabelecimento da Contratada, no Municipio 
de Niterói/RJ, conforme constantes do Edital e dos anexos. 

135 Caberá a Fundação Municipal de Saúde fiscalizar o cumprimento das normas referentes a humanização do 


atendimento. 
13.6 As despesas com qualquer material de consumo necessário a execução dos serviços será de responsabilidade da 
credenciada 


13.7 Os equipamentos que se façam necessários ao perfeito e bom funcionamento dos serviços, deverão ser 
disponibilizados pela credenciada, sem ónus a credenciante. 

13.8 As despesas decorrentes da contratação dos profissionais, como salários, encargos sociais. fiscais, imposios, 
taxas e oulros serão por conta da credenciada. 

13,8 À credenciada colocará à disposição do SUS a sua capacidade instalada para o atendimento do volume 
assistencial definido na Programação F isico-Orçamentária - FPQ. 

13.10 A credenciada deverá prestar os serviços dentro dos protocolos técnicos de atendimento e regulamentos 
estabelecidos pelo Ministério da Saúde e respectivos gestores SUS, observando-se recomendações de boa técnica, 
normas e legislação, colocando a disposição dos usuários do serviço somente profissionais registrados em seus 
respectivos conselho de classe ou serviços reconhecidos, 

13.11 Caberá a Fundação Municipal de Saúde de Niterói determinar metas físicas, qualitativas e assistenciais a serem 
cumpridas; o volume de prestação de serviços, 05 profocolos de humanização do atendimento e de melhoria da 
qualidade dos serviços prestados à população e outros fatores que tornem o serviço um efetivo instrumento de garantia 
de acesso ao Sistema Único de Satide - - SUS 


À credenciada deverá: 

14,1 Preencher é entregar no DECAU mensalmente, a proposta de ficha atualizada de Programação Fisico- 

Orçamentária (FPO) = Anexo &, 

14.2 Registrar, mensalmente, 05 dados de produção no Sistema de Informações Ambulatoriais - SIA'SUS, atualizando, 

com a mesma periodicidade, o Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES) ou outro sistema 

de informações que venham a ser implementado no âmbito do SUS, até o 10º dia comido do mês subsequente a 
prestação do senço. 
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15- DEVERES DO CONTRATANTE 


15. Realizar 0s pagamentos devidos à contratada, nas condições estabelecidas no Edital seus anexos & no contrato. 
15.10 Atestar as notas fiscais, 

15.11 Processar o faturamento no Sistema de Informações Ambulatoriais do SUS(SIAISUS). 

15.12 Apresentar relatórios mensais das glosas técnicas e adminestrativas dos procedimentos, com o respectivo 
desconto na produção apresentada, 

15.13 Realizar, a qualquer tempo, visitas técnicas, dentro de suas programações de rotina ou extraordinárias 
utilizando metodologia usual ou especifica, é por outros componentes; 

15.14 Analisar os relalórios e atividades elaborados pela contratada, que demonstrem catendimento ao objeto; 
15.15 Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser formalmente solicitados pela contratada, 
fomecer documentos E demais elementos que possur pertinentes à execução do contrato, exceto aqueles 
protegidos pelo dever de sigilo, 

15.16 Supervisionar e fiscalizar as ações e 05 serviços executados pelos prestadores contratados, de forma 
permanente, por meio da adoção de instrumentos de controle eavaliação dos serviços contratados, além daqueles já 
previstos no âmbito do SNA, documentando as ocormências que porventura ocorrerem, visando a garantir o acesso da 
população a serviços de saúde de qualidade, 

15.17 saia ai a ii 


“devido p 
Es DEVERES DA CONTRATADA 


A credenciada, além de obedecer às disposições legais descritas no Edital e seus anexos, deverá obedecer 
também as seguintes disposições: 

18.13 Prestar atendimento especializado em oftalmologia, com atendimento ambulatorial e clinico da sua 
evolução, 

16,14 informar imediatamente à CONTRATANTE eventual mudança temporária ou permanente, de endereço do 
estabelecimento de prestação do serviço, hipótese na qual a CONTRATANTE poderá rever as condições do contrato ou 


rescindi-ho; 

18.15 Informar imediatamente à CONTRATANTE as eventuais alterações, temporárias ou permanentes, da 
capacidade instalada que possam vir a comprometer a oferta de serviços disponibilizados ao SUS; 

16.16 Comunicar eventual aligração de seus alos constitutivos ou da composição de seu quadro social, enviando à 
FMS, no prazo de 60(sessenta) dias, contados da data de registro da alteração. todos os documentos pertinentes a essa 
alteração, 


1617 Informar imediatamente qualquer mudança, temporária ou permanente, do Responsável Técnico elou de seu 
substituto: 

15.18 Promover a qualificação de suas equipes profissionais; 

18.19 Atender os pacientes com dignidade e respeito, de modo universal, igualitário e gratuito, mantendo sempre a 
qualidade na prestação de serviços: 

1820 Prestar assistência integral e humanizada aos pacientes encaminhados pela Fundação Municipal de Saúde 
de Niterói/RJ; 

16.21 Realizar procedimentos e rotinas técnicas atualizadas com base nas melhores evidências científicas 


disponíveis, 

16.22 Incentivar a adesão ao tratamento, 

16.23 Esclarecer aos pacientes elou responsáveis legais sobre seus direitos e sobre demais informações 
16.24 Respeitar a decisão do paciente e/ou responsáveis legass, ao consentr ou recusar prestação de serviços 
de saúde, salvo em casos de iminente perigo de vida ou obrigação legal, 

18.13 Informar ao usuário do SUS e à FMS, prévia e expressamente, quando um procedimento 
proposto for experimental ou fizer parte de pesquisa. O usuário do SUS decidiráde forma livre é esclarecida sobre a sua 


participação. 
18.14 Registrar no prontuário todas as informações referentes à assistência prestada ao paciente e à sua evolução 
dlnica, bem como todos os profissionais envolvidos diretamente naassistência ao paciente, 
16.45 Garantr a confidencialidade e confiabilidade dos dados e informações dos pacientes: 
16,46 Manter em pleno funcionamento um Programa de Controle e Prevenção de Infecção e Eventos Adversos 
(PCPIEA) 
18,47 Apresentar, por escrito, aos pacientes ou a seus responsáveis legais, as razõestécnicas alegadas quando 
da decisão de não realização de qualquer ato profissional previsto neste Edital e seus anexos: 
15.48 Obrigar-se à entregar ao usuário ou ao seu responsável, no ato da saida do estabelecimento ou sempre 
gira ppa informando que aassistência foi prestada pelo SUS, sem custos adiconais 
aciente seguinte esclarecimento. “Esta conta deverá ser paga com 

a ea ans ro contas Tod sendo expressamente vedada à cobrança, 
diretamente do usuário, de qualquer valor, a qualquer titulo ”, com os seguintes dados: 

Nome da Contratada. 

Nome do paciente, 

Localidade; 
| Nome e valor do procedimento realizado, 
16.40 Manter suas condições de habilitação durante todo o periodo contratual, 
16.50 Estabelecer normas e rotinas instilucionalizadas para lodos 05 serviços prestados; 
16,51 Participar de programas, pesquisas é ações estratégicas propostas pelo Ministério da Saúde e a Fundação 
Municipal de Saúde de Niterói, 
16.52 Enviar. mensalmente, ao Departamento de Controle, Avaliação e Auditoria da Fundação Municipal de 
Saúde de Niterói os indicadores de Qualidade, 
18.53 Enviar ao DECAU da FMS Laudo Técnico de inspeção da ANVISA, sempre que houver nova fiscalização; 
16.54  Submeter-se a avaliações sistemálicas de acordo com o Programa Nacional de Avaliação de Serviços de 
Saúde - PNASS. estabelecido pela Portaria GMIMS nº 382, de 10 de março de 2005 (ou outra que vier substitui-la) 
16.55 — Submeter-se à regulação instituída pelo Gestor, 
15.56 Obrgar-se a apresentar, sempre que lhe for solicitado. relatórios de atividades que demonstrem o 


atendimento do objeto; 
16.57 Garantir aos Conselhos de Saúde, no exercito de seu poder de fiscalização, O acesso aos serviços 
contratados: 
16.58 Cumprir as diretrizes da Política Nacional de Humanização (PNH), 
1659 Cumprir as diretrizes do Programa Nacional de Segurança do Paciente (PNSP); 
15.60 Possuir um Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS); 
16.61 Submeter-se ao Sistema Nacional de Auditoria (SNA), no âmbito do SUS apresentando toda documentação 
necessária, sempre que solicitado; 
16.62 Ter contrato de manutenção para todos os equipamentos destinados aos pacientes, visando à manutenção 
preventiva e ao reparo dos equipamentos que porventura venham a apresentar defeito técnico, 
identificando/substituindo peças danificadas e/ou em condições precánas de uso que possam prejudicar o adequado 
funcionamento do equipamento; 
1663 Efetuar afençãoicalibração de parâmetros mensuráveis que comprovem a acurácia do equipamento dentro da 
periodicidade recomendada pelo fabricante ou anualmente, valendo o que for menor. Deve estar incluido, entre outros, 
testes de controle de qualidade. 
16.64  Onentar e treinar 05 profissionais quanto aos cuidados, procedimentos e protocolos delimpeza, notadamente 
para 05 equipamentos, para otimizar 0 seu uso e ampliar sua vida útil, 
1665 Buscar desenvolver metodologia de garanta de qualidade e segurança na assistência a saúde visando à 
redução de eventos indesejados nos usuánios do SUS; 
16.66 Disponibilizar cópia dos exames aos pacientes; 
16.67 Fomecer todos os materiass de consumo específicos, lais como. materiais de administração, de enfermagem, 
medicamentos, descartáveis & impressos para a prestação dos serviços 
16.68 Assumir a obrigação de entregar ao Serviço de Regulação a cópia dos laudos para processamento de 
Autorização de Procedimentos de Alta Complendade (APAC). Autorização de Internação Hospitalar (AIH) ou Boletim de 
Produção Ambulatorial individualizado (BPAI) para cobrança junio ão SUS, por meio fisico ou por meio eletrônico. 
16.69 Rever os resultados de todos os exames, por médico com titulo de Especialista na área de Oftalmologia. 
18.70 — Adequar os impressos utilizados, como: receituános, requisição de exames e formulários de encaminhamento 
para procedimentos cirúrgicos, de acordo com as normas do Ministério da Saúde e de acordo com a nomeciatura 
definida na Tabela SUS. para que lodos 05 procedimentos requendos pelo especialista sejam devidamente agendados e 
o acesso garantido. 
1871 Manter sempre atualizado o prontuário médico dos pacientes, sendo indispensável ao serviço possui 
prontuário único para cada paciente, que inclua todos os tipos de atendimento a eles referentes ambulatorial & 
internação - de robna e de urgência, é em que estabelecimento (5) de referência eles foram prestados, contendo as 
informações completas do quadro cênico e sua evolução, fodas devidamente escritas. de forma clara e precisa, datadas 
e assinadas pelo profissional responsável pelo serviço, & o arquivo médico. Os prontuários deverão estar devidamente 
ordenados e com as informações indispensáveis e mínimas referentes à evolução clínica e a assistência ao paciente. 
A = Identificação do 
B - Histórico Clinico 
C - Avaliação oftalmológica que consiste em: anamnese, aferição de acuidade visual, refração estábca elou dinâmica, 
biomicroscópia do seguimento anterior, exame de fundo de olho, hipótese diagnóstica é aprimorada conduta 
pda 

D - Indicação do procedimento terapéutico clinico e/ou cirúrgico; 
E. Descrição do procedimentos terapêutico clinico elou cirúrgico, em ficha especifica contendo: identificação da equipe, 
descrição cnúrgica, incluindo os materiais usados e seus respectivos registros nacionais, para controle e rastreamento 
F = Descrição da evolução; 
G - Sumáno de alta hospitalar, 
H = Ficha de registro de infecção hospitalar (CCIH); 
| - Evolução ambulatorial 
16.41 Cumpnr a Resolução nº 1821/07 do Conselho Federal de Medicina no que conceme a digitalização e uso dos 
sistemas informatizados para a guarda e manuseio dos prontuários dos pacientes, 
16.72 Manter sempre atualizado o prontuário médico dos pacientes é o arquivo médico, pelo prazo minimo 
de 20 (vinle) anos, nos termos da Resolução nº 1.821/07 do Conselho Federal de Medicina, ressalvados os prazos 
previstos em lei, É indispensável ao serviço possuir prontuário único para cada paciente, que inclua tados os tipos de 
atendimento a ele referente. 
16,73 Não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de experimentação, sem 
autorização da Comissão de Élica em Pesquisa, devidamente registrada no Ministério daSaúde: 
16.74 a 


E JLC TE 
prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeilo cumprimento do ajuste, 
especialmente 


devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, 
67 e Tã da Lei nº .666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997, 
72 Para o acompanhamento e fiscalização da execução do contralo decorrente da presente licitação, fica 
designado(a) o(a) agente pública(a) ababm informado(a) 

' LÍVIA DOS SANTOS SOUZA GASS - MATRÍCULA 437.579-6 

. BRUNO FERRAZ VALLE = MATRÍCULA 437 625-7 

17.14 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da 
prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, 
devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos artigos 
&7 e Tã da Lei nº 8.686, de 1993, e o Decreto nº 9.507/2018. 

1715  Averificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos no 
Termo de Referência. 

1716 O fiscal ou gesto 


designados, na forma dos artigos 


perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autondade responsável para que esta promova a | 


adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores 
contratuais previstos no & 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

f747 A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o 
documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Edital e 
na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de 


uso, 
17.18 O fiscal designado pela Contratante deverá promover o regestro das ocorrências verificadas, adotando as 
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos 45 1º e * doam 67 
da Lei nº 8.665, de 1993. 

1749 A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada por quaisquer imegulandades, inclusive 
perante lerceiros, nem a exime de manter fiscalização própria. 

1720 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer imegularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocomência desta, não implica em cormesponsabilidade da 
Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com à art. TO da Lei nº 8.666, de 1998, 

t721 Para execução da fiscalização, à contratada se submeterá a todas as condições, métodos & processos de 
inspeção, verificação e conírole, obrigando-se a fornecer todos 05 dados, elementos, explicações, esclarecmentos & 
comunicações necessárias. 

1722 O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada 
ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo 
culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993. 

17.23 Qualquer alteração que imporie em diminuição da capacidade operativa da Credenciada poderá ensejar a não 
prorrogação do contrato ou a revisão das condições estipuladas. 

17.24 Als) Credenciada(s) facitará(ão) o acompanhamento e a fescalização permanentes dos serviços, prestará(ão) 
todos 05 esclarecimentos e entregará(ão) todos 05 documentos que lhe(s) forem solicitados. 

1725 O(s) servidor(es) designado(s) pela fiscalização, sob pena de responsabilidade administrativa, anotará em 
registro próprio as ocorrências relativas à execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das 
psi No que exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 10 (dez) 


18. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 


18.1 As despesas decomentes do presente Credenciamento tem valor estmado anual de R$ 107.640,00 (Cento e sete 
mil, seiscentos & quarenta reais). 

19 = PRAZO DE EXECUÇÃO 

19.1 À execução dos serviços será inciada imediatamente após publicação do Extrato do Contrato no Diário Oficial 
do Municipio de Niterós, 

192  Avigência do contrato será de 12 meses, a contar da data da publicação do Extrato do Contrato no Diário Oficial 
do Município de Niterói, podendo ser renovado por iguais é sucessivos periodos, observando o limite de 60 (sessenta) 
meses em conformidade com o inciso Il do art 57 da Lei 8 665/99. 

194 À promogação do contrato será precedida da atualização da “Tabela de Procedimentos Medicamentos, 
Órteses e Próteses e Materiais Especiais (OPM) do Sistema Único de Saúde (SUS) 


0.5 O contratado que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para O cerlame, ensejar 0 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração 
Pública, e terá o seu registro no Cadastro Municipal suspenso pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuizo das multas 
previstas em edital, contrato e das demais cominações legais. 
20.6 Ocomendo qualquer outra infração legal ou contratual, o contratado estará sujeito, sem prejuizo da 
responsabibdade civil ou crimenal que couber, às seguintes penalidades, que deverá(ão) ser graduada(s) de acordo com 
a gravidade da infração: 
m) adverlência: 
n) multa admenistrabva, 
0) suspensão temporária da participação em bcitação e impedimento de contratar com a Administração Pública; 
p| declaração de indonesdade para heitar e contratar com a Administração Pública 
20.7 Quando a penalidade envolver prazo ou valor, a natureza e a gravidade da falta cometida também deverão 
ser considerados para a sua fixação. 
20.8 À imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão liatante, devendo ser aplicada pela 
autoridade competente, na forma abaixo descrita: 
| a advertência e a multa, previstas nas alineas a e b, do subtem 20.2, serão impostas pelo Ordenador de Despesa. 
k) a suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração 
Pública, prevista na alinea ç, do subitem 202, será imposta pelo próprio Secretário Municipal ou pelo Ordenador de 
Despesa, devendo, neste caso, a decisão ser submetida à apreciação do próprio Secretário Municipal. 
1) à aplicação da sanção prevista na alinea d, do subitem 20.2, é de competência exclusiva do Secretário Municipal. 
20.5 A multa admenistraíiva, prevista na alinea b, do subitem 20.2: 
p) corresponderá ao valor de até 5% (cinto por cento) sobre o valor dó Contrato, aplicada de acordo com a 
gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas, 

podera ser aplicada cumulativamente a qualquer outra; 

não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas e danos das 


devera ser graduada conforme a gravidade da infração, 

nas reincidências específicas, deverá corresponder ao dobro do valor da que iner sido initalmente imposta, 
observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do contrato ou do empenho 
20.21 A suspensão temporária da partcipação em licitação e impedimento de contratar com a Administração 
Pública, prevista na alinea c, do Subilem 20,2 
| não poderá ser aplicada em prazo supenor a 2 (dois) anos; 
k) sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso, sancionado com 
muita, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo dedo; 
1) será aplicada, pelo prazo de 1 (um) ano, conjuntamente à rescisão contratual, no caso de descumprimento 
total ou parcial do objeto, configurando inadimplemento, 
20.22 A declaração de midoneidade para hctar e contratar com a Administração Pública, prevista na alinea d, do 
subitem 20.2, perdurará pelo tempo em que os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado 
ressarcir a Administração Pública pelos prejuizos causados. 
20.23 A reabilitação referida pelo subitem 20.7 poderá ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação. 
20.24 O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a CONTRATADA à multa de 
mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor do contrato, da nota de 
empenho ou do saldo não atendido, respeitado o Emite do art 412 do Código Civil, sem prejuizo da possibilidade de 
rescisão uniateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas. 
20.25 Se 0 valor das multas previstas na alinea b, do subitem 20.2, e no subitem 20.5, aplicadas cumulativamente 
ou de forma independente, forem superiores ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o infrator 
pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada 
rudiciaimente 


2026 A aplicação de sanção não exclu a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, garantido o | 


contraditório é à defesa prévia 

20.27 A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do interessado que indicará a infração 

cometida, os fatos e 05 fundamentos legais pertinentes para a aplicação da penalidade, assim como a penalidade que 

se pretende imputar é o respecivo prazo e'ou valor, se for o caso. 

20.28 Ao interessado será garantido o contraditório e a defesa prévia. 

20.29 A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para a apresentação da defesa 

0030 A defesa prévia do inleressado será exercida no prazo de 5 (cinço) dias úteis, no caso de aplicação das 

penalidades previstas nas alineas a, be c, do subitem 20.2, e no prazo de 10 (dez) dias, no caso da alinea d 

2031 Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade competente, devendo 

ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos. 

20.32 Os licitantes, adjudicatários e contratados ficarão impedidos de contratar com a Administração Pública do 

Município de Niterói, enquanto perdurarem os efeitos das sanções de, 

| suspensão lemporária da participação em licitação e impedimento de contratar imposta pelo Municipio de 

Niterói, suas Autarquias ou Fundações (art. 87, NI da Lei 8 .665/93); 

k) impedimento de licitar e contratar imposta pelo Município de Niterói, suas Autarquias ou Fundações (art, 7º 

da Les nº 10.520/02), 

|) declaração de inidoneidade para licitar & contratar imposta por qualquer Ente ou Entidade da Administração 

Federal, Estadual, Distrital e Municipal (art 87, IV da Lei nº 8.666/93); 

20.33 As penalidades serão registradas pelo CONTRATANTE na Secretaria de Administração. 

20.34 Após o registro mencionado no subitem acima, deverá ser remetido o extralo de publicação no veiculo de 

publicação dos atos oficiais do Municipio do ato de aplicação das penalidades ciladas nas alíneas c é d do subitem 20 2. 

de modo a possibditar a formalização da extensão dos seus efeitos para todos 05 órgãos e enbdades da Administração 

Pública do Município de Niterói. 

20.35 Comprovada a prática de ato lesivo à Administração Pública nos termos do art. 5º da Lei 12.846/13, por 

meio de decisão ne transitada em Rg ou processo administrativo no mino da DEE Públxa Dweta ou 
e contrato 


ETs de RSS SU EI 4 A 1 TS UE GS ARE 5 VON SOS DE 
saúde de qualidade, em tempo adequado, com ênfase na humanização, equidade e no atendimento das necessidades 
de saúde, aprimorando a política de atenção básica, especializada, ambulatorial e hospitalar, e garantindo o acesso a 
medicamentos no âmbito do SUS. Com o objetivo Ampliar e qualificar O acesso aos serviços de saúde, em tempo 
adequado, com ênfase na humanização, equidade e no atendimento das necessidades de saúde, aprimorando a política 
EN R , PRN ft da a 


DG à AÇÃ ERVIÇOS 
a) As) proponente(s) não poderá(ão) fazer qualquer tipo de discriminação no atendimento prestado aos paoentes. 
b) As ações e 05 serviços de saúde ofertados pelo prestador SUS aos usuários são gratuitos, vedada a cobrança pelos 
serviços a qualquer tiludo 
c) Os serviços, objetos do presente Credenciamento, serão prestados no estabelecimento da Contratada, no Municipio 
de Niterói/RJ, conforme especificações constantes no Edital e nos seus anexos. 
d. Caberá à Fundação Municipal de Saúde de Niterói fiscalizar O cumprimento das normas referentes à humanização do 
&) Às despesas com qualquer material de consumo necessário à execução dos serviços serão de responsabilidade da 
credenciada. 
fj Os equipamentos que se façam necessários ao perfeito e bom funcionamento dos serviços deverão ser 
disponibilizados pela credenciada, sem ônus para a FMS. 
9) Os recursos humanos deverão ser disponibilizados pela credenciada conforme item 10, para a composição do quadro 
minimo de profissionais necessários para a prestação dos serviços. 
hj Às despesas decorrentes da contratação de profissionais, como salários, encargos sociais fiscais e outros comerão 
por conta da credenciada. 
1) À credenciada colocará à disposição do SUS a sua capacidade instalada para 0 atendimento a ser ofertado ao SUS. 
| À credenciada deverá prestar 0s serviços de acordo com os profocolos técnicos de atendimento e regulamentos 
estabelecidos pelo Ministério da Saúde, Sociedades Técnicas especializadas com reconhecimentos de âmbito nacional 
e gestores de SUS, observando-se recomendações de boa lécnica, colocando à disposição dos usuários do serviço 
somente profissionais registrados em seus respectivos conselhos de classe ou serviços reconhecidos. 
k) Caberá a Fundação Municipal de Saúde de Niterôi delerminar metas fisicas, qualitativas e assistenciais a serem 
cumpridas, o volume de prestação de serviços, 05 protocolos de humanização do atendimento e de melhona da 
qualidade dos serviços prestados à população e outros fatores que lorem o serviço um efetivo instrumento de garantia 
de acesso ao Sistema Unico de Saúde - SUS 
O acesso ao SUS se faz pela regulação, a partr de Atenção Básica, ressalvadas as situações de urgência € 
emergência sob definição da Contratada, 
22.2 SISTEMA DE GESTÃO E INFORMAÇÃO 
À credenciada deverá 
a) Preencher e entregar no DECAU mensalmente, a proposta de ficha atualizada de Programação Fisico-Orçamentária 
(FPO) = Anexo 9, 
b) Registrar, mensalmente, 05 dados de produção no Sistema de Informações Ambulatoriais = SIA'SUS, atualizando. 
com a mesma penodiadade, o Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saude (SCNES) ou outro sistema 
de informações que venham a ser implementado no âmbito do SUS, até o 10º dia comido do mês subsequente a 
prestação do serviço. 
c) Informar, com 45 (quarenta e cinco) dias de antecedência, a oferta de procedimentos e exames nos sistema de 
informações que subsidiam a regulação do acesso ou outro sistema de informação que venha a ser implementado 
22.6 RECEBIMENTO 
) À contratada emitirá a nota fiscal que deverá vir acompanhada dos encargos (INSS, 155, FGTS) devidamente 
pagos na competência do faturamento, devendo ser fomecida em papel após a apuração pelo sistema SIA/'SUS dos 
valores dos serviços prestados, onde o(s) servidor (es) designado(s) para fiscalização do Contrato possalm) realizar 
sua verificação e não havendo problemas, o aceite, 
| A nota fiscal deverá ser entregue no Departamento de Controle Avalação e Audilonia - DECAU sito à 
Avenida Amaral Penoto, 169, 8º andar Centro NiterólRJ ou enviada digitalmente para o e-mail 
tica pagamentos fmsniterowigmail com, constando as informações enviadas pelo setor de pagamento, para compor à 
desenção do serviço prestado, 
k) O(s) senador (es) designado(s) fará (ao) o recebimento provisório, em conformidade com o 
inciso | do art 73 da Lei 8666/93, venficando a especificação e a qualidade do serviço, de conformidade com o 
exigido neste Termo de Referência e no Edital, 
l) Em caso de conformidade, fará (30) o recebimento definitivo no prazo máximo de O2jdois) dias 
úleis após o recebimento provisório, atestando a efefiva execução dos serviços no verso da nota fiscal e a 
encaminhará ao Departamento Financeiro (DEFIN), para fins de pagamento, 
m) Caso os dados da nota estejam incorreios, a contratante comunicará à contratada, e esta 
emitirá nova nota, escoimada daquelas incorreções, abrindo-se, então novo prazo para pagamento, 


n) O aceite dos serviços prestados por força desta contratação será feito mediante ateste das notas 


fiscais, correspondendo tão somente aos serviços efetivamente ublizados, 


ATRIBUNA 


0) As faturas rejeitadas pelo SIA/SUS ou, eventualmente, pela FMS serão devolvidas à contratada 
para as começões cabivess, devendo ser reapresentadas no próximo faturamento e, sendo o prazo máximo de até 03 
(três) competências para a representação. 
p) Findo este prazo sem que haja regularização por parte da contratada ou apresentação de defesa 
aceita pela contratante, a contratada está sueita ao não recebimento pela prestação do serviço, sem prejuizo das 
demais sanções previstas neste Edital. 
APRESENTAÇÃO DAS CONTAS E PAGAMENTOS 

A produção ambulatorial da contratada deverá ser encaminhada eletronicamente, via e- mail 
(ambulatorialdecaufbgmail com), à FMS, até o dia 10 de cada mês posterior ao da prestação dos serviços. para 
processamento do faturamento. Caso o décimo dia do mês recaia em dia em que não houver expediente na FMS, 
promoga-se o prazo para o primeiro dia útil subsequente: 
k) A contratada deverá entregar a nota fiscal emitida em 01 (uma) via e 05 comprovantes de pagamento dos 
encargos incidentes sobre a prestação dos serviços (INSS, FGTS e 155). até 5 (cinco) dias após a divulgação do valor 
apurado do faluramento, a fim de que seja aberto processo administrativo para pagamento; 
I) O atraso no envio dos documentos acima mencionados poderá acarretar atraso no pagamento não 
imputável à FMS, não incidindo, portanto, sobre o valor do débito principal qualquer acréscimo ou multa; 
m) A contratante, após a conferência dos documentos apresentados, efetuará o pagamento do valor apurado, 
depositando-o obrigatoriamente, através de crédito em conta comente bancária da contratada, cujo número e agência 
deverão ser informados à Fundação Municipalde Saúde de Niterói/RJ, até a assinatura do Contrato; 
n) Ocomendo emo ou falta de processamento das contas por culpa da contratante, esta garantirá à contratada 
O pagamento, no prazo avençado do contrato, do valor correspondente ao mês imediatamente anterior, acertando 
eventuais diferenças no pagamento seguinte, ficando, contudo, exonerada do pagamento de multa ou de quaisquer 
putras sanções e encargos financeiros; 
0) As contas rejeitadas ou glosadas quanto ao mérito serão objeto de análise pelo Departamento de Controle, 
Avaliação e Auditoria, a qualquer tempo; 
p) Nenhum pagamento será efetuado a contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência: 
q) Em hipótese alguma serão pagos serviços não realizados; 
rj Após o encerramento do contrato, 05 serviços realizados decorrentes desta contratação deverão ser 
cobrados em prazo máximo de 3 (três) competências. 
22.8 OBRIGAÇÃO DE PAGAR 
bJA CONTRATANTE responderá pelos encargos financeiros assumidos além do limite dos recursos que lhe são 
destinados, desde que regulados pela FMS, ficando o Ministério da Saúde exonerado do pagamento de eventual 
EXCESSO. 

Niterói, XX de XXXXXXX de 2022. 
REQUISITANTE 


Bruno Ferraz Valle 
Coordenador de Controle e Avaliação 
Mat. nº: 437.625-7 
AUTORIZO INÍCIO DO PROCEDIMENTO 
NÃO AUTORIZO INÍCIO DO PROCEDIMENTO 
TIMBRE DA PROPONENTE 
A 


MODELO DE REQUERIMENTO PARA CREDENCIAMENTO 
À FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAUDE DE NITERÓIRJ 
COMISSÃO EXAMINADORA 
Ref.: Credenciamento nº 06/2022. 
A Proponente, com sede na inscrita no CNJPJ sob o nº e no CNES 
sobon” | , endereço eletrônico |  etelefone (|) requer, através do presente 
documento, seu CREDENCIAMENTO para a prestação de serviços na área de 
Oftalmologia, de forma complementar ao SUS, a pacientes oriundos do SUS, conforme 
Edital nº. XX2022, publicado em |, declarando, sob as penas da lei, que: 
ajconhece os termos do Edital de Credenciamento, bem como todas as condições 
necessárias para a participação no processo de credencinmento, com os quais concorda; 
b) as informações prestadas neste pedido de credenciamento são verdadeiras; 
c) que cumpre plenamente os requisitos de habilitação previstos no Edital e que 
não está impedida de participar do credenciamento e de contratar com a Administração 
Pública em razão de penalidades nem de fatos impeditivos de sua habilitação; 
d) que comunicará qualquer fato ou evento superveniente à entrega dos 
documentos de habilitação que venha a alterar a sua atual situação quanto à regularidade 
jurídica, qualificação técnica, regularidade fiscal e idoneidade econômico-financeira; 
e) está de acordo com valores definidos na Tabela de Procedimentos, 
Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais (OPM) do Sistema Unico de 
Saúde (SUS), instituída pela Portaria GM/MS nº 321/2007. 
Anexo ao presente requerimento toda a documentação exigida no edital de 
credenciamento Pede deferimento. 
Local, — de de 2022 
Nome e Assinatura do representante legal 
Carimbo com CNPJ da proponente 
TIMBRE DA PROPONENTE 
ANEXO 3 


À FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE NITER RJ 
COMISSÃO EXAMINADORA 
Ref.: Credenciamento 06/2022 
Através da presente, fica credenciado(a) o(a) Sr(a). — portador(a) da Cédula 
de Identidade nº , inscrito(a) no CPF sob o nº , Que exerce a 
função de — para representar a Proponente no credenciamento em epigrafe, 
podendo assinar atas, declarações e propostas, receber comunicações, tomar ciência de 
decisões, apresentar impugnações e recursos, desistir de recursos, deliberar sobre todos 
os assuntos, e, por fim, praticar todo e qualquer ato necessário à participação da 
Proponente no processo de Credenciamento. 

Local, — de de 2022 

Nome e Assinatura do representante legal 
Carimbo com CNPJ da proponente 
TIMBRE DA PROPONENTE 


ANEXO 4 
ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 
(Nome da declarante) inscrita no CNPJ sob nº | situada (endereço), atesta, 
para os devidos fins, que a 
a) - periodo 
b) - periodo 


Informamos, ainda, que os serviços foram/estão sendo prestados dentro dos padrões de 
qualidade e prazos acordados, nada havendo que desabone a conduta da proponente. 
Por ser verdade, este documento Segue assinado por (nome e cargo) da 
(nome do Declarante). 
Local, — de 


de 2022 


Nome e Assinatura do representante legal 
Carimbo com CNPJ da proponente 
TIMBRE DA PROPONENTE 
ANEXO 5 
DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE PARA CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 


PUBLICA 
À FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAUDE DE NITERÓI/RJ 
COMISSÃO EXAMINADORA 
Ref.: Credenciamento nº 06/ 2022. 
A Proponente, com endereço na , inscrita no CNPJ sob o nº e no CNES sob 
o nº, em cumprimento ao Edital nº XX/2022 e visando ao credenciamento junto à 
Fundação Municipal de Saúde de Niterói para prestação de serviços na área de 
Oftalmologia, de forma complementar ao SUS, declara, por meio de seu representante 
legal, sob as penas da lei, não foi declarada inidônea pela Administração Pública de 
qualquer esfera federativa e que não está cumprindo penalidade de suspensão de 
participar de licitação ou impedimento de contratar com a Administração Pública 
Municipal. 
Local, de de 2022 
Nome e Assinatura do representante legal 
Carimbo com CNPJ da proponente 
TIMBRE DA PROPONENTE 
ANEXO 6 


Ref.: Credenciamento 06/2022 
A Proponente, inscrita no CNPJ sob o nº... sediada na........isemesemceesmeatacs 
(endereço completo), declara que tem disponibilidade para prestar serviços NA ÁREA DE 
OFTALMOLÓOGIA, com capacidade para ofertar mensalmente as quantidades de 
procedimentos abaixo listadas. 


acidade máxima instalada 


Capacidade minima instalada 


Local, de de 2022 


Nome e Assinatura do representante legal 
Carimbo com CNPJ da proponente 
TIMBRE DA PROPONENTE 


Â FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE NITERÓI/RS 
COMISSÃO EXAMINADORA 
Ref. : Credenciamento nº 06/2022. 
á Proponente inscrita no CNPJ nº , situada (endereço), 
por seu representante legal abaixo assinado, em cumprimento ao estabelecimento no 
Edital nº 06/2022, sob as penas da lei, que: 
. Não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) 
anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, 
nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e inciso V, art. 27, da Lei 
8666/1993, com redação determinada pela Lei nº 9.854/1999, 
“ Seus sacros, administradores e dirigentes não ocupam cargo de chefia ou 
função de confiança no SUS, nos termos do art. 26, 4 4º da Lei nº 8.080/90; 
. Não hã em seu quadro de funcionários servidor ou dirigente da FMS, nos 
termos do art. 9º, Ill, da Lei nº 8.666/ 93. 

Local, de 2022 

Nome e Assinatura do representante legal 
Carimbo com CNPJ da proponente 
. ANEXO 8 
EDITAL DE CHAMAMENTO PUBLICO PARA CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS DE 
OFTALMOLÓOGIA Nº 06 [2022 
Fundação Municipal de Saúde de Niterói/RJ 
MODELO DE RELATÓRIO DA UNIDADE DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA EM 
OFTALMOLÓOGIA 


1. IDENTIFICAÇÃO 

Unidade de Atenção Especializada ( | Centro de Referência ( ) 

Razão Social; 

Nome Fantasia 

Endereço: 

Bairro: CEP: 

CNPJ: CNES 

Telefone: Fax: 

Email: 

Tipo de assistência: 

( ) Ambulatorial ( ) Internação ( ) UrgêncialEmergência aberta ( ) Urgência/emergência 
referida ( ) Hospital de dia 

Diretor Técnico: CRM: 

Álvara de Funcionamento: 

2. NATUREZA 

Filantrópico ( ) Privado com fins lucrativos ( ) Privado sem fins lucrativos ( ) 

3. REGISTRO DAS INFORMAÇÕES DO PACIENTE 

A unidade possui um prontuário único para cada paciente que inclua todos os tipos de 
atendimento a ele referente (ambulatorial, internação, pronto-atendimento, emergência) 
contendo as informações completas do quadro clínico e sua evolução, todas devidamente 
escritas, de forma clara e precisa, datadas e assinadas pelo profissional responsável pelo 
atendimento. Sim ( ) Não() 

Informações indispensáveis e minimas: 

a. Identificação do paciente ( ) sim () não 

b. Histórico clínico, exame oftalmológico ( ) sim ( ) não 


QUARTA-FEIRA, 5 DE OUTUBRO DE 2022 


C. Avaliação inicial - de acordo com o protocolo estabelecido ( ) sim ( ) não 
d. Indicação do procedimento cirúrgico ( ) sim ( ) não 
e. Descrição do ato cirúrgico ou procedimento, em ficha específica contendo: 


Identificação da equipe ( ) sim ( ) não 

Descrição cirúrgica, incluindo os materiais usados e seus respectivos registros nacionais, 
para controle e 1-astreamento dos implantes ( ) sim ( ) não 

f. Descrição da evolução ( ) sim ( ) não 

q. Sumário da alta hospitalar ( ) sim () não 

h Ficha de registro de infecção hospitalar ( ) sim ( ) não 

l. Evolução ambulatorial ( ) sim ( ) não 

4. ESTRUTURA ASSISTENCIAL 

A unidade de Atenção Especializada em Oftalmologia oferece assistência, e integral, por 
ações diagnósticas e terapêuticas, aos portadores de doenças oftalmológicas, atuando 
nas modalidades assistenciais de oftalmologia clínica de média complexidade, conforme 
as diretrizes do Gestor Estadual e/ou Municipal. ( ) sim ( ) não 

A unidade adere aos critérios da Política Nacional de Humanização. ( ) sim ( ) não 

A unidade desenvolve ações de promoção e prevenção das doenças oftalmológicas a 
participam de ações de detecção precoce destas doenças. As atividades são 
desenvolvidas de maneira articulada com os programas e normas definidas pelo Ministério 
da Saúde, Secretaria de Saúde do Estado ou Municipio. ( ) sim () não 

A unidade realiza diagnóstico e tratamento destinado ao atendimento de pacientes 
portadores de doenças oftalmológicas, compondo a Rede de Atenção ao Paciente 
Oftalmológico, incluindo: 

a. Atendimento de urgêncialfemergência referenciada aos pacientes que 
necessitem de procedimentos para qual foi credenciada mediante termo de compromisso 
firmado com o gestor local do SUS, sendo que 15% deste quantitativo seja destinados a 
menores de 15 anos. () sim () não 

b. Atendimento ambulatorial em oftalmológico conforme o estabelecido na rede 
de atenção pelo Gestor Público, mediante termo de compromisso firmado entre as partes, 
onde deverá constar a quantidade de consultas a serem ofertadas, com um número total 
máximo ele 240 consultasfmês, para cada oftalmologista , de acordo com as 
necessidades definidas pelo Gestor ( ) sim () não 

[rf Atenção pós-operatória continuada a todos pacientes que sejam submetidos à 
ações terapêuticas e/ou cirúrgicas na unidade ( ) sim ( J não 

À unidade possui internação hospitalar com leitos de reserva programada, com salas de 
cirurgia exclusivas ou turnos cirúrgicos destinados às cirurgias eletivas; disponibilidade de 
salas para absorver as intercorrências cirúrgicas do pós-operatório. ( ) sim ( ) não 

A unidade promove através da reabilitação, suporte e acompanhamento através de 
procedimentos específicos a melhoria das condições fisicas e psicológicas do paciente, 
atuando no preparo pré-operatório ou como complemento pós-cirúrgico no sentido da 
restituição da sua capacidade funcional. ( ) sim ( ) não 

5. REFERÊNCIA DE PACIENTES E INTERCÂMBIO TÉCNICO CIENTÍFICO 

O hospital integra o sistema de referência e contra-referência higrarquizado pelas 
Secretarias de Saúde, e participa dos programas de intercâmbio técnico cientificos.( ) sim 
(Inão 

6. PROGRAMA DE CONTROLE. E PREVENÇÃO DE INFECÇÃO EVENTOS ADVERSOS 
(PCPIEA) 

Possui Programa de Controle e prevenção de Infecção e Eventos Adversos, ( ) sim () não 
7. INSTALAÇÕES FÍSICAS 

As áreas fisicas da unidade possuem alvará de funcionamento. ( ) sim ( ) não 

A unidade se enquadra nos critérios e normas estabelecidas pela legislação em vigor ou 
outros ditames legais que a venham substituir ou complementar, a saber: 

a. ROC/ANVISA nº 50, de 21 de Fevereiro de 2002.- Normas para projetos 
físicos de estabelecimentos assistenciais de Saúde, da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária - ANVISA ( sim ( | não 

b. ROC/ANVISA nº 306, de 06 de Dezembro de 2004, do Conselho Nacional de 
Meio Ambiente - CONAMA ( ) sim ( ) não 

8. RECURSOS HUMANOS 

EQUIPE BÁSICA: 

A Unidade de Atenção Especializada em Oftalmologia conta com um responsável técnico, 
médico oftalmologista , com titulo de especialista ernitido pelo Conselho Brasileiro de 
Oftalmologia ou Certificado de Residência Médica na especialidade, emitido por Programa 
de Residência Médica reconhecido pelo Ministério da Educação e Cultura (MEC). ( ) sim 
tInão 

Médico: CRM: -* Especialidade: 

O médico responsável técnico assume a responsabilidade técnica por uma única unidade 
cadastrada pelo Sistema Único de Saúde e reside no mesmo município ou cidade 
circunvizinha, ( ) sim ( ) não 

A Unidade de Atenção Especializada em Oftalmologia conta com, no minimo mais um 
médico oftalmologista com título de especialista emitido pelo Conselho Brasileiro de 
Oftalmologia ou certificado de residência médica na especialidade, emitido por Programa 
de Residência Médica reconhecido pelo Ministério da Educação e Cultura (MEC). ( ) sim 
() não 

Médico: CRM: Especialidade: 

A Unidade de Atenção Especializada em Oftalmologia conta com anestesista, médico com 
titulo de especialista reconhecido pela Sociedade Brasileira de Anestesiologia, ou com 
Certificado de Residência Médica em Anestesiologia, emitido por Programa Médico 
reconhecido pelo MEC ( )Sim ( )Não 

Médico: CRM: -* Especialidade: 

A Unidade de Atenção Especializada em Oftalmologia conta com um enfermeiro 
coordenador, preferencialmente com capacitação e experiência em oftalmologia. ( ) sim ( ) 
não Enfermeiro Coordenador: COREN: 

À Unidade conta com enfermeiros, técnicos de enfermagem e auxiliares de enfermagem 
em quantitativo suficiente para o atendimento de acordo com a Resolução COFEN( jsim 
(não 

A Unidade conta com, um Ortoptista com certificação em ortóptica em instituição de 
Ensino Superior reconhecida pelo MEC. ( ) sim ( ) não 

9. MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 

A Unidade de Atenção Especializada em Oftalmologia dispõe de todos os materiais e 
equipamentos necessários, em perfeito estado de conservação e funcionamento, para 
assegurar a qualidade da assistência aos pacientes, que possibilitem o diagnóstico, 
tratamento e acompanhamento. ( ) sim ( ) não 


A unidade conta com ambulatório equipado como minimo 01 (um) ambulatório contendo 
os seguintes itens: 

Cadeira e coluna oftalmológica ( ) sim ( ) não 

Refrator ( ) sim ( | não 

Biomicroscopio (lâmpada de fenda) ( ) sim (jnão 

Tonômetro ocular ( ) sim ( ) não 

Retinoscópio ( ) sim ( | não 

Oftalmoscópio (direto e/ou indireto) ( ) sim ( ) não 

Lensômetro ( ) sim () não 

Projetor ou tabela de optotipos ( ) sim ( ) não 

Ceratometro ( ) sim ( ) não 

Campimetro ( ) sim ( ) não 

Lente de três espelhos ( ) sim ( ) não 

Lente de Gonioscopia ( ) sim ( ) não 

Retinógraro ( ) sim () não 

Equipamentos de laser ( ) sim ( ) não 

Régua de prisma ou caixa de prisma e caixa de prova ( ) sim ( | não 

Sinoptoforo ( ) sim ( ) não 

Equipamentos de eletrodiagnóstico ( ) sim ( ) não 

Ecobiornstro ( ) sim ( ) não 

Ecografo ( ) sim ( ) não 

Topógrafo ( ) sim () não 

Microscópio especular ( ) sim ( ) não 

Paquimetro ( ) sim () não 

A unidade conta com Centro Cirúrgico equipado com no minimo 01 (uma) sala cirúrgica, 
contendo os seguintes itens: 

01 (un:) foco cirúrgico ( ) sim ( ) não 

01 (uma) ,1 mesa ciryrgica articulgda ( ) sim () não 

01 (uma) auxiliar com rodízios (40X60x90cm) ( ) sim ( ) não 

01 (um) gerador mono e bipolar ( ) sim ( ) não 

01 (um) microscópio cirúrgico ( ) sim ( ) não 

01 (um) facoemulsificacior ( ) sim ( ) não 

01 (um) vitreógrafo ( ) sim ( ) não 

01 (um) equipamento de laser ( ) sim ( ) não 

Material de anestesia adequado, monitores, 01 capnógrafo e 01 aspirador elétrico à vácuo 
portátil ( ) sim ( ) não 

Instrumental cirúrgico conforme cirurgia ( ) sim ( ) não 

10. ROTINAS E NORMAS DE FUNCIONAMENTO E ATENDIMENTO 

A unidade possui rotinas e normas, escritas, atualizadas anualmente e assinadas pelo 
responsável técnico pela unidade. ( ) sim ( ) não 

As rotinas e normas abordam todos os processos envolvidos na assistência e 
administração e contemplar os seguintes itens: 

Manutenção preventiva e corretiva de matérias e equipamentos. ( ) sim ( ) não 
Normatizações de indicações cirúrgicas. ( ) sim () não 

Protocolos de enfermagem ( ) sim ( ) não 

Protocolo para acompanhamento em fisioterapia e reabilitação funiconal. ( ) sim ( ) não 
Controle de infecção hospitalar. ( ) sim ( ) não 

Acompanhamento ambulatorial dos pacientes. ( ) sim ( | não 

Avaliação de satisfação do diente, ( ) sim ( ) não 

Escala dos profissionais em sobreaviso, das referências interinstitucionais e dos serviços 
terceirizados, ( ) sim ( j não 

O agendamento é realizado por: 

( ) contato telefônico : () () () 

e-mail 

( ) outros 

A regulação dos pacientes é feita: 

( ) exclusivamente pelo SER 

( | pelo SER e por outros meios. Quais melos? 

( | somente por outros meios. Quais meios? 

Niterói, XX de XXXX de XXX 

Assinatura do responsável: 
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ANEXO 10 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO IMPEDIMENTO DE CONTRATAR 
EU, 
como representante legal da empresa aqui contratada, declaro que eu e os demais sócios 
da empresa não possuímos qualquer vínculo com a Administração Pública Municipal, nem 
qualquer dos impedimentos previstos em lei para contratar com o Municipio de Niterói, 
sobretudo aqueles especificados no artigo 91 da Lei Orgânica do Municipio. 


CONTRATADA 
ANEXO 11 
MINUTA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
Contrato nº |. 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS 
ESPECIALIAZADOS EM OFTALMOLÓOGIA DE FORMA A COMPLEMENTAR O SUS 
QUE ENTRE SI CELEBRAM A FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAUDE, E A 
A FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE, doravante denominado CONTRATANTE, 
representado neste ato pelo Secretário Municipal de Saúde Sr. RODRIGO ALVES 
TORRES OLIVEIRA e a empresa situada na Rua j 
Bairro , Cidade e inscrita no CNPJ/MF sob o nº | daqui por 
diante denominada CONTRATADA, representada neste ato por R 
cédula de identidade nº domiciliada na Rua | Cidade 
resolvem celebrar o presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS de 
OFTALMOLOGIA, com fundamento no processo administrativo nº 200011522/2022, que 
se regerá pelas normas da Lei nº 8.656, de 21 de junho de 1.993 e do instrumento 
convocatório, aplicando-se a este contrato suas disposições irrestrita e 
incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e condições seguintes: 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO E DO REGIME DE EXECUÇÃO 
O presente contrato tem por objetivo a seleção e credenciamento de entidades 
filantrópicas, sem fins lucrativos e/ou instituições privadas, com ou sem fins econômicos 
prestadoras de serviços especializados de procedimentos clínicos, de apoio diagnóstico e 
cirúrgico, de forma complementar, na área de Oftalmologia, sediadas ou estabelecidas no 
Município de Niterói, habilitadas pelo Ministério da Saúde e cadastrada no SCNES, para a 
realização de procedimentos os quais se encontram discriminados no do edital, para 
atender as necessidades da Fundação Municipal de Saúde de Niterói/RJ de pacientes 
oriundos do SUS. 
PARÁGRAFO ÚNICO: O objeto será executado segundo o Edital, Termo de Referência, 
cronograma de execução e legislação vigente. 
CLAUSULA SEGUNDA: DO PRAZO 
O prazo de vigência do contrato sera de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 
publicação do extrato deste instrumento no D.O., valendo a data de publicação do extrato 
como termo inicial de vigência, caso posterior à data convencionada nesta cláusula. 
PARAGRAFO PRIMEIRO — O prazo contratual poderá ser prorrogado, observando-se o 
limite previsto no art. 57, Il, da Lei nº 8.666/93. desde que a proposta da CONTRATADA 
seja mais vantajosa para o CONTRATANTE. 
CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
Constituem obrigações do CONTRATANTE: 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Realizar os pagamentos devidos à contratada, nas condições 
estabelecidas no Edital, seus anexos e no contrato. 


PARÁGRAFO SEGUNDO: Atestar as notas fiscais; 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Processar o faturamento no Sistema de 
Ambulatoriais do SUS(SIA'SUS). 

PARÁGRAFO QUARTO: Apresentar relatórios mensais das glosas técnicas e 
administrativas dos procedimentos, com o respectivo desconto na produção apresentada; 
PARÁGRAFO QUINTO: Realizar, a qualquer tempo, visitas técnicas, dentro de suas 
programações de rotinaou extraordinárias utilizando metodologia usual ou especifica, e 
por outros componentes, 

PARÁGRAFO SEXTO: Analisar os relatórios e 
contratada, que demonstrem o atendimento ao objeto; 
PARÁGRAFO SÉTIMO: Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser 
formalmente solicitadospela contratada, fornecer documentos e demais elementos que 
possuir pertinentes à execução do contrato, exceto aqueles protegidos pelo dever de 
sigilo; 

PARÁGRAFO OITAVO: Supervisionar e fiscalizar as ações e os serviços executados 
pelos prestadores contratados, de forma permanente, por meio da adoção de 
instrumentos de controle eavaliação dos serviços contratados, além daqueles já previstos 
no âmbito do SNA, documentando as ocorrências que porventura ocorrerem, visando a 
garantir o acesso da população a serviços de saúde de qualidade; 

PARÁGRAFO NONO: Aplicar as penalidades legais e contratuais, em caso de inexecução 
total ou parcial docontrato, observado o devido processo legal. 

CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Constituem obrigações da CONTRATADA: 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Prestar atendimento especializado em oftalmologia, com 
atendimento ambulatorial e clínico da sua evolução; 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Informar imediatamente à CONTRATANTE eventual mudança 
temporária ou permanente, de endereço do estabelecimento de prestação do serviço, 
hipótese na qual a CONTRATANTE poderá rever as condições do contrato ou rescindi-lo; 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Informar imediatamente à CONTRATANTE as eventuais 
alterações, temporárias ou permanentes, da capacidade instalada que possam vir a 
comprometer a oferta de serviços disponibilizados ao SUS; 

PARÁGRAFO QUARTO: Comunicar eventual alteração de seus atos constitutivos ou da 
composição de seu quadro social, enviando à FMS, no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data de registro da alteração, todos os documentos pertinentes a essa 
alteração; 

PARÁGRAFO QUINTO: Informar imediatamente qualquer mudança, 
permanente, do Responsável Técnico e/ou de seu substituto; 
PARÁGRAFO SEXTO: Promover a qualificação de suas equipes profissionais, 
PARÁGRAFO SÉTIMO: Atender os pacientes com dignidade e respeito, de modo 
universal, igualitário e gratuito, mantendo sempre a qualidade na prestação de serviços; 
PARÁGRAFO OITAVO: Prestar assistência integral e humanizada aos pacientes 
encaminhados pela Fundação Municipal de Saúde de Niterói/RJ; 

PARÁGRAFO NONO: Realizar procedimentos e rotinas técnicas atualizadas com base 
nas melhores evidências científicas disponiveis; 

PARÁGRAFO DÉCIMO: Incentivar a adesão ao tratamento; 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: Esclarecer aos pacientes e/ou responsáveis legais 
sobre seus direitos e sobre demais informações relevantes pertinentes aos serviços 
oferecidos; 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Respeitar a decisão do paciente e/ou responsáveis 
legais, ao consentir ou recusar prestação de serviços de saúde, salvo em casos de 
iminente perigo de vida ou obrigação legal; 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: Informar ao usuário do SUS e à FMS, 
prévia e expressamente, quando um procedimento proposto for experimental ou 
fizer parte de pesquisa. O usuário do SUS decidirade forma livre e esclarecida sobre a sua 
participação; 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO: Registrar no prontuário todas as informações 
referentes à assistência prestada ao paciente e à sua evolução clínica, bem como todos 
os profissionais envolvidos diretamente naassistência ao paciente; 

PARÁGRAFO DECIMO QUINTO: Garantir a confidencialidade e confiabilidade dos dados 
e informações dos pacientes, 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO: Manter em pleno funcionamento um Programa de 
Controle e Prevencção de Infecção e Eventos Adversos (PCPIEA) 

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO: Apresentar, por escrito, aos pacientes ou a seus 
responsáveis legais, as razões técnicas alegadas quando da decisão de não realização 
de qualquer ato profissional previsto neste Edital e seus anexos; 

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO: Obrigar-se a entregar ao usuário ou ao seu 
responsável, no ato da saída do estabelecimento ou sempre que solicitado, documento 
comprobatório, informando que aassistência foi prestada pelo SUS, sem custos adicionais 
para o paciente. O cabeçalho do documento deverá conter o seguinte esclarecimento: 
“Esta conta deverá ser paga com recursos públicos provenientes de seus impostos e 
contribuições sociais, sendo expressamente vedada a cobrança, diretamente do usuário, 
de qualquer valor, a qualquer fitulo.”, com os seguintes dados: 


Informações 


atividades elaborados pela 


temporária ou 


e. Nome da Contratada; 

f Nome do paciente; 

q. Localidade; 

h. Nome e valor do procedimento realizado; 

PARÁGRAFO DÉCIMO NONO: Manter suas condições de habilitação durante todo o 
periodo contratual; 


PARÁGRAFO VIGÉSIMO: Estabelecer normas e rotinas institucionalizadas para todos os 
serviços prestados; 

PARÁGRAFO VIGEÉSIMO PRIMEIRO: Participar de programas, pesquisas e ações 
estratégicas propostas pelo Ministério da Saúde e a Fundação Municipal de Saúde de 
Niterói, 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO SEGUNDO: Enviar, mensalmente, ao Departamento de 
Controle, Avaliação e Auditoria da Fundação Municipal de Saúde de Niterói os indicadores 
de Qualidade. 

PARÁGRAFO VIGESIMO TERCEIRO: Enviar ao DECAU da FMS Laudo Técnico de 
inspeção da ANVISA, sempre que houver nova fiscalização; 

PARÁGRAFO VIGESIMO QUARTO: Submeter-se a avaliações sistemáticas de acordo 
com o Programa Nacional de Avaliação de Serviços de Saúde - PNASS, estabelecido 
pela Portaria GM/MS nº 382, de 10 de março de 2005 (ou outra que vier substitui-la) 
PARÁGRAFO VIGÉSIMO QUINTO: Submeter-se à regulação institulda pelo Gestor: 
PARÁGRAFO VIGESIMO SEXTO: Obrigar-se a apresentar, sempre que lhe for 
solicitado, relatórios de atividades quedemonstrem o atendimento do objeto; 
PARÁGRAFO VIGÉSIMO SÉTIMO: Garantir aos Conselhos de Saúde, no exercício de 
seu poder de fiscalização, o acessoaos serviços contratados; 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO OITAVO: Cumprir as diretrizes da Política Nacional de 
Humanização (PNH): 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO NONO: Cumprir as diretrizes do Programa Nacional de 
Segurança do Paciente (PNSP), 

PARAGRAFO TRIGESIMO, Possuir um Plano de Gerenciamento de Residuos de 
Serviços de Saúde (PGRSS); 

PARÁGRAFO TRIGESIMO PRIMEIRO: Submeter-se ao Sistema Nacional de Auditoria 
(SNA), no âmbito do SUS, apresentando toda documentação necessária, sempre que 
solicitado, 

PARÁGRAFO TRIGÉSIMO SEGUNDO: Ter contrato de manutenção para todos os 
equipamentos destinados aos pacientes, visando à manutenção preventiva e ao reparo 
dos equipamentos que porventura venham a apresentar defeito técnico, 
identificando/substituindo peças danificadas e/ou em condições precárias de uso que 
possam prejudicar o adequado funcionamento do equipamento; 

PARÁGRAFO TRIGESIMO TERCEIRO: Efetuar aferição/calibração de parâmetros 
mensuráveis que comprovem a acurácia do equipamento dentro da periodicidade 
recomendada pelo fabricante ou anualmente, valendo o que for menor. Deve estar 
incluído, entre outros, testes de controle de qualidade. 

PARÁGRAFO TRIGÉSIMO QUARTO: Orientar e treinar os profissionais quanto aos 
cuidados, procedimentos e protocolos de limpeza, notadamente para os equipamentos, 
para otimizar o seu uso e ampliar sua vida útil, 

PARAGRAFO TRIGESIMO QUINTO: Buscar desenvolver metodologia de garantia de 
qualidade e segurança na assistência a saúde visando à redução de eventos indesejados 
nos usuários do SUS; 

PARÁGRAFO TRIGÉSIMO SEXTO: Disponibilizar cópia dos exames aos pacientes; 
PARÁGRAFO TRIGÉSIMO SÉTIMO: Fomecer todos os materiais de consumo 
específicos, tais como: materiais de administração, de enfermagem, medicamentos, 
descartáveis e impressos para a prestação dos serviços; 


ATRIBUNA 


PARÁGRAFO TRIGESIMO OITAVO: Assumir a obrigação de entregar ao Serviço de 
Regulação a cópia dos laudos para processamento de Autorização de Procedimentos de 
Alta Complexidade (APAC), Autorização de Internação Hospitalar (AIH) ou Boletim de 
Produção Ambulatorial Individualizado (BPAI) para cobrança junto ao SUS, por meio fisico 
ou por meio eletrônico. 

PARÁGRAFO TRIGÉSIMO NONO: Rever os resultados de todos os exames, por médico 
com titulo de Especialista na área de Oftalmologia. 

PARÁGRAFO QUADRAGÉSIMO: Adequar os impressos utilizados, como: receituários, 
requisição de exames e formulários de encaminhamento para procedimentos cirúrgicos, 
de acordo com as normas do Ministério da Saúde e de acordo com a nomeclatura definida 
na Tabela SUS, para que todos os procedimentos requeridos pelo especialista sejam 
devidamente agendados e o acesso garantido. 

PARÁGRAFO QUADRAGÉSIMO PRIMEIRO: Manter sempre atualizado o prontuário 
médico dos pacientes, sendo indispensável ao serviço possui prontuário único para cada 
paciente, que inclua todos os tipos de atendimento a eles referentes ambulatorial e 
internação - de rotina e de urgência, e em que estabelecimento (5) de referência eles 
foram prestados, contendo as informações completas do quadro clinico e sua evolução, 
todas devidamente escritas, de forma clara e precisa, datadas e assinadas pelo 
profissional responsável pelo serviço, e o arquivo médico. Os prontuários deverão estar 
devidamente ordenados e com as informações indispensáveis e minimas referentes à 
evolução clinica e a assistência ao paciente: 

A — Identificação do paciente 

B = Histórico Clínico 

C — Avaliação oftalmológica que consiste em: anamnese, aferição de acuidade visual, 
refração estática e/ou dinâmica, biomicroscópia do seguimento antenor, exame de fundo 
de olho, hipótese diagnóstica e aprimorada conduta propedêutica e terapêutica; 

D - Indicação do procedimento terapêutico clínico e/ou cirúrgico, 

E- Descrição do procedimentos terapêutico clinico e/ou cirúrgico, em ficha especifica 
contendo:identificação da equipe, descrição cirúrgica, incluindo os materiais usados e 
seus respectivos registros nacionais, para controle e rastreamento dos implantes; 

F — Descrição da evolução; 

G — Sumário de alta hospitalar, 

H - Ficha de registro de infecção hospitalar (CCIH); 

| — Evolução ambulatorial 

PARÁGRAFO QUADRAGÉSIMO SEGUNDO: Cumprir a Resolução nº 182107 do 
Conselho Federal de Medicina no que concerne a digitalização e uso dos sistemas 
informatizados para a guarda e manuseio dos prontuários dos pacientes. 

PARÁGRAFO QUADRAGESIMO TERCEIRO: Manter sempre atualizado o prontuário 
médico dos pacientes e o arquivo médico, pelo prazo minimo de 20 (vinte) anos, nos 
termos da Resolução nº 1.821/07 do Conselho Federal de Medicina, ressalvados os 
prazos previstos em lei. É indispensável ao serviço possuir prontuário único para cada 
paciente, que inclua todos os tipos de atendimento a ele referente. 

PARÁGRAFO QUADRAGÉSIMO QUARTO: Não utilizar nem permitir que terceiros 
utilizem o paciente para fins de experimentação, sem autorização da Comissão de Ética 
em Pesquisa, devidamente registrada no Ministério dasaúde, 

PARÁGRAFO QUADRAGESIMO QUINTO: Reagendar e garantir o atendimento quando 
não houver a possibilidade de atendimento dos pacientes agendados. 

CLÁUSULA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das seguintes 
dotações orçamentárias, para o corrente exercicio de 2022, assim classificados: 

PLANO DE TRABALHO: 2543.10.302.0133.6152 

BLOCO DE FINANCIAMENTO: Custeio 

FONTE: 00207 - NATUREZA DE DESPESA: 33.90.39 

PARÁGRAFO ÚNICO — As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por 
conta das dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de 
cada exercício. 

CLAUSULA SEXTA: VALOR DO CONTRATO 

Dá-se a este contrato o valor total de R$ 107.640,00 (Cento e sete mil, seiscentos e 
quarenta reais). 


CLÁUSULA SÉTIMA; DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO 
CONTRATO 

O contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos 
termos do instrumento convocatório, do Termo de Referência, do cronograma de 
execução e da legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da 
inexecução total ou parcial, 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - À execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por 
comissão de fiscalização de contrato composta por 2 (dois) membros do 
CONTRATANTE, especialmente designados pelo Secretário Municipal de Saúde, 
conforme ato de nomeação. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O objeto do contrato será recebido em tantas parcelas 
quantas forem ao do pagamento, na seguinte forma: 

ij O pagamento se fará de acordo com a produção efetivamente prestada e comprovada. 
j) À comprovação da realização dos procedimentos se dará pela assinatura do 
paciente nas fichas de presença, bem como pelas anotações médicas e de enfermagem. 
A não assinatura do documento pelo paciente sempre antes do início do procedimento ou 
seu responsável'acompanhante poderá implicar o não pagamento do procedimento 
cobrado. Taisfichas deverão ficar à disposição dos Gestores Municipais, bem como da 
Auditoria do DENASUS. 

k) Os pagamentos aos prestadores estarão vinculados aos repasses de 
competência do Ministério da Saúde, o que não implica no não pagamento aos 
prestadores caso o Ministério da Saúde não faça o repasse da verba. 

lj A contratada apresentará mensalmente à contratante as faturas e os 
documentos referentes aos serviços efetivamente prestados, obedecendo aos 
procedimentos e aos prazos estabelecidos pela FMS e pelo Ministério da Saúde. 

m) A contratada emitira a nota fiscal que deverá vir acompanhada dos encargos 
(INSS, 155, FGTS) devidamente pagos na competência do yes Gavenao ser 
fornecida em papel ou meio digital, para o e-mail dca pagame | Do , 
após a apuração pelo sistema SIA/SUS dos valores dos DOE DOA prestados. er a(s) 
servidor (es) designado(s) para fiscalização do Contrato possa(m) realizar sua verificação 
e, não havendo problemas, o aceite; 

n) Caso os dados da nota estejam incorretos, a contratante comunicará à 
contratada e esta emitirá nova nota, escoimada daquelas incorreções, abrindo-se, então, 
novo prazo para pagamento. 


0) O pagamento pelos serviços prestados apenas será feito após o devido ateste 
das notas fiscais. 
p) As faturas rejeitadas pelo SIA'SUS ou, eventualmente, pela FMS serão 


devolvidas à contratada para as correções cabíveis, devendo ser reapresentadas no 
próximo faturamento e, sendo o prazo máximo de até 03 (três) competências para a 
representação. 

i) Findo este prazo sem que haja regularização por parte da contratada ouapresentação 
de defesa aceita pela contratante, a contratada estã sujeita ao não recebimento pela 
prestação do serviço, sem prejuízo das demais sanções previstas neste Edital. 

k) A CONTRATANTE responderá pelos encargos financeiros assumidos além do 
limite dos recursos que lhe são destinados, desde que regulados pela FMS, ficando o 
Ministério da Saúde exonerado do pagamento de eventual excesso. 

PARÁGRAFO TERCEIRO — A comissão a que se refere o parágrafo primeiro, sob pena 
de responsabilidade administrativa, anotará em registro próprio as ocorrências relativas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados. No que exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade 
superior, em 10 (dez) dias, para ratificação. 

PARÁGRAFO QUARTO - A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as 
condições, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela 
fiscalização, obrigando-se a lhes formecer todos os dados, elementos, explicações. 
esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem julgados 
necessários ao desempenho de suas alividades. 

PARÁGRAFO QUINTO — A instituição e a atuação da fiscalização do serviço objeto do 
contrato não exclui ou atenua a responsabilidade da CONTRATADA, nem a exime de 
manter fiscalização própria. 

CLÁUSULA OITAVA: DA RESPONSABILIDADE 

A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa 
responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução 
por órgão da Administração. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, 
inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, 
fiscais e comerciais oriundos da execução do contrato, podendo o CONTRATANTE, a 
qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos. 

PARÁGRAFO SEGUNDO — A CONTRATADA será obrigada a reapresentar a Certidão 
Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Divida Ativa da União, ou 
Certidão Conjunta Positiva com efeito negalivo, expedida pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e Procuradona-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que abrange, 
inclusive, as contribuições sociais previstas nas alineas a a d, do parágrafo único, do art. 
11, da Lei nº 8.212, de 1991, da comprovação de regularidade fiscal em relação aos 
tributos incidentes sobre a atividade objeto deste contrato e do Certificado de 
Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), assim como a 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), sempre que expirados os respectivos 
prazos de validade. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A ausência da apresentação dos documentos mencionados 
nos PARÁGRAFO SEGUNDO ensejará a imediata expedição de notificação à 
CONTRATADA, assinalando o prazo de 10 (dez) dias para a cabal demonstração do 
cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias e para a apresentação de 
defesa, no mesmo prazo, para eventual aplicação da penalidade de advertência, na 
hipótese de descumprimento total ou parcial destas obrigações no prazo assinalado. 
PARÁGRAFO QUARTO - Permanecendo a inadimplência total ou parcial o contrato será 
rescindido. 

PARÁGRAFO QUINTO - No caso do parágrafo quarto, será expedida notificação à 
CONTRATADA para apresentar prévia defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, para dar 
início ao procedimento de rescisão contratual e de aplicação da penalidade de suspensão 
temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração 
Pública, pelo prazo de 1 (um) ano. 

CLÁUSULA NONA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O pagamento se fará de acordo com a produção efetivamente 
prestada & comprovada. 

PARAGRAFO SEGUNDO: A comprovação da realização dos procedimentos se dará pela 
assinatura do paciente nas fichas de presença, bem como pelas anotações médicas e de 
enfermagem. A não assinatura do documento pelo paciente sempre antes do início do 
procedimento ou seu responsável/acompanhante poderá implicar o não pagamento do 
procedimento cobrado. Tais fichas deverão ficar à disposição dos Gestores Municipais, 
bem como da Auditoria do DENASUS. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Os pagamentos aos prestadores estarão vinculados aos 
repasses de competência do Ministério da Saúde. 

PARÁGRAFO QUARTO: A contratada apresentará mensalmente à contratante as faturas 
e os documentos referentes aos serviços efetivamente prestados, obedecendo aos 
procedimentos e aos prazos estabelecidos pela FMS e pelo Ministério da Saúde. 
PARÁGRAFO QUINTO: A contratada emitirá a nota fiscal que deverá vir acompanhada 
dos encargos (INSS, 155, FGTS) devidamente pagos na competência do faturamento, 
devendo ser fomecida em papel ou meio digital, para o e-mail 
dca pagametos.fmsniteroifbgmail. com, após a apuração pelo sistema SIA/SUS dos 
valores dos serviços prestados, onde o(s) servidor (es) designado(s) para fiscalização do 
Contrato possa(m) realizar sua verificação e, não havendo problemas, o aceite, 
PARÁGRAFO SEXTO: Caso os dados da nota estejam incorretos, a contratante 
comunicará à contratada e esta emitirá nova nota, escoimada daquelas incorreções, 
abrindo-se, então, novo prazo para pagamento. 

PARÁGRAFO SÉTIMO: O pagamento pelos serviços prestados apenas será feito após o 
devido ateste das notas fiscais. 

PARÁGRAFO OITAVO: As faturas rejeitadas pelo SIA/SUS ou, eventualmente, pela FMS 
serão devolvidas à contratada para as correções cabíveis, devendo ser reapresentadas no 
próximo faturamento e, sendo o prazo máximo de até 03 (três) competências para a 
representação. 

PARÁGRAFO NONO: Findo este prazo sem que haja regularização por parte da 
contratada ocouapresentação de defesa aceita pela contratante, a contratada está sujeita 
ao não recebimento pela prestação do serviço, sem prejuizo das demais sanções 
previstas neste Edital. 

PARÁGRAFO DECIMO: A CONTRATANTE responderá pelos encargos financeiros 
assumidos além do limite dos recursos que lhe são destinados, desde que regulados pela 
FMS, ficando o Ministério da Saúde exonerado do pagamento de eventual excesso. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 


Q presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, desde que por 
força de circunstância superveniente, nas hipóteses previstas no artigo 65, da Lei nº 
8.666/93, mediante termo aditivo. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESCISÃO 

O presente contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do CONTRATANTE, pela 
inexecução total ou parcial do disposto na cláusula quarta ou das demais cláusulas e 
condições, nos termos dos artigos 77 e 80 da Lei n.º 8.666/93, sem que caiba à 
CONTRATADA direito a indenizações de qualquer espécie. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os casos de rescisão contratual serão formalmente 
motivados nos autos do processo administrativo, assegurado a CONTRATADA o direito 
ao contraditório e a prévia e ampla defesa. 

PARÁGRAFO SEGUNDO —- A declaração de rescisão deste contrato, independentemente 
da prévia notificação judicial ou extrajudicial, operarã seus efeitos a partir da publicação 
no veiculo de publicação dos atos oficiais do Município. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Na hipótese de rescisão administrativa, além das demais 
sanções cabíveis, o Município poderá: 

a) reter, a titulo de compensação, os créditos devidos à contratada e cobrar as 
importâncias por ela recebidas indevidamente, 

b) cobrar da contratada multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o saldo reajustado 
dos serviços não-executados e; 

c) cobrar indenização suplementar se o prejuizo for superior ao da multa. 

PARÁGRAFO QUARTO — Comprovada a prática de ato lesivo à Administração Pública 
nos termos do art. 5º da Lei 12.846/13, por meio de decisão judicial transitada em julgado 
ou processo administrativo no âmbito da Administração Pública Direta ou Indireta de 
Niterói, o instrumento poderá ser rescindido sem prejuizo da aplicação da multa. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS 
PENALIDADES 

O contratado que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 
certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 
fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública, e terá o 
seu registro no Cadastro Municipal suspenso pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem 
prejuizo das multas previstas em edital, contrato e das demais cominações legais. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Ocorrendo qualquer outra infração legal ou contratual, O 
contratado estará sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil ou criminal que couber, 
às seguintes penalidades, que devera(ão) ser graduada(s) de acordo com a gravidade da 


infração: 

q) advertência; 

r) multa administrativa; 

5) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de 


contratar com a Administração Pública; 

t) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública. 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Quando a penalidade envolver prazo ou valor, a natureza e a 
gravidade da falta cometida também deverão ser considerados para a sua fixação. 
PARÁGRAFO TERCEIRO: A imposição das penalidades é de competência exclusiva do 
órgão licitante, devendo ser aplicada pela autoridade competente, na forma abaixo 
descrita: 

mo) A advertência e a multa, previstas nas aljneas a e b, do subitem parágrafo 
primeiro, serão impostas pelo Ordenador de Despesa. 

njA suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração Pública, prevista na alinea c, do subitem parágrafo primeiro, será imposta 
pelo próprio Secretário Municipal ou pelo Ordenador de Despesa, devendo, neste caso, a 
decisão ser submetida à apreciação do próprio Secretário Municipal. 

D) A aplicação da sanção prevista na alinea d, do subitem parágrafo primeiro, é de 
competência exclusiva do Secretário Municipal. 

PARÁGRAFO QUARTO: A multa administrativa: 

L) Corresponderá ao valor de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, 
aplicada de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não 
executadas, 


v) Poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra; 

W) Não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade 
por perdas e danos das infrações cometidas, 

x) Deverá ser graduada conforme a gravidade da infração, 

y) Nas reincidências especificas, deverá corresponder ao dobro do valor da que 


tiver sido inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento) do 
valor do contrato ou do empenho. 

PARAGRAFO QUINTO: A suspensão temporária da participação em licitação e 
impedimento de contratar com a Administração Pública: 

mo) Não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos; 

n) Sem prejuizo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso, 
sancionado com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido; 

0) Será aplicada, pelo prazo de 1 (um) ano, conjuntamente à rescisão contratual, 
no caso de descumprimento total ou parcial do objeto, configurando inadimplemento. 
PARÁGRAFO SEXTO: A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 
Administração Pública, perdurará pelo tempo em que os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 
a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração 
Pública pelos prejuízos causados, 

PARÁGRAFO SÉTIMO: A reabilitação poderá ser requerida após 2 (dois) anos de sua 
aplicação, 

PARÁGRAFO OITAVO: O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais 
sujeitará a CONTRATADA à multa de mora de 15 (um por cento) por dia útil que exceder 
o prazo estipulado, a incidir sobre o valor do contrato, da nota de empenho ou do saldo 
não atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuizo da possibilidade 
de rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções 
administrativas, 

PARÁGRAFO NONO: Se o valor das multas previstas, aplicadas cumulativamente ou de 
forma independente, forem superiores ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 
responderá o infrator pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos 
eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente. 

PARÁGRAFO DÉCIMO: A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão 
administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia. 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: A aplicação de qualquer sanção será antecedida de 
intimação do interessado que indicará a infração cometida, os fatos e os fundamentos 
legais pertinentes para a aplicação da penalidade, assim como a penalidade que se 
pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Ao interessado será garantido o contraditório e a 
defesa prévia. 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: A intimação do interessado deverá indicar o prazo e 
o local para a apresentação da defesa. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO: A defesa prévia do interessado será exercida no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, no caso de aplicação das penalidades previstas nas alineas a, be 
c, do parágrafo primeiro, e no prazo de 10 (dez) dias, no caso da alinea d. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO: Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou 
não da sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida 
motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos. 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO: O CONRATADO ficará impedido de contratar com a 
Administração Pública do Municipio de Niterói, enquanto perdurarem os efeitos das 
sanções de; 

mo) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar 
imposta pelo Municipio de Niterói, suas Autarquias ou Fundações (art. 87, Ill da Lei 
8.666/93); 


n) impedimento de licitar e contratar imposta pelo Municipio de Niterói, suas 
Autaquias ou Fundações (art. 7º da Lei nº 10.520/02); 
0) declaração de inidoneidade para licitar e contratar imposta por qualquer Ente ou 


Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal (art. 87, IV da Lei nº 
8.656/93); 

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO: As penalidades serão registradas pelo CONTRATANTE 
na Secretaria de Administração. 

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO: Após o registro mencionado no subitem acima, deverá 
ser remetido o extrato de publicação no veiculo de publicação dos atos oficiais do 
Município do ato de aplicação das penalidades citadas nas alineas c e d do parágrafo 
primeiro, de modo a possibilitar a formalização da extensão dos seus efeitos para todos os 
órgãos e entidades da Administração Pública do Município de Niterói. 

PARÁGRAFO DÉCIMO NONO: Comprovada a prática de ato lesivo à Administração 
Pública nos termos do art. 5º da Lei 12.846/13, por meio de decisão judicial transitada em 
julgado ou processo administrativo no âmbito da Administração Pública Direta ou Indireta 
de Niterói, o presente contrato podera ser rescindido sem prejuízo da aplicação da multa. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DO RECURSO AO JUDICIÁRIO 

As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, 
inclusive as perdas e danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, 
quando superiores à garantia prestada ou aos créditos que a CONTRATADA tenha em 
face da CONTRATANTE, que não comportarem cobrança amigável, serão cobrados 
judicialmente. 

PARÁGRAFO ÚNICO — Caso o CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer a juízo 
para haver o que lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do 
principal do débito, da pena convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, 
dos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, despesas de processo e honorários de 
advogado, estes fixados, desde logo, em 20% (vinte por cento) sobre o valor em litígio. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 

O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em 
parte, a não ser com prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE e sempre 
mediante instrumento próprio, devidamente motivado, a ser publicado no veículo de 
publicação dos atos oficiais do Municipio. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O cessionário ficará sub-rogado em todos os direitos e 
obrigações do cedente e deverá atender a todos os requisitos de habilitação estabelecidos 
no instrumento convocatório e legislação específica. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Mediante despacho específico e devidamente motivado, 
poderá a Administração consentir na cessão do contrato, desde que esta convenha ao 
interesse público e o cessionário atenda às exigências previstas no edital da licitação, nos 
seguintes casos: 

HI - quando ocorrerem os motivos de rescisão contratual previstos em lei; 

Iv - quando tiver sido dispensada a licitação ou esta houver sido realizada pelas 
modalidades de convite ou tomada de preços. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Em qualquer caso, o consentimento na cessão não importa na 
quitação, exoneração ou redução da responsabilidade, da cedente-CONTRATADA 
perante a CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO 

Constitui cláusula essencial do presente contrato, de observância obrigatória por parte da 
CONTRATADA, a impossibilidade, perante o CONTRATANTE, de opor, 
administrativamente, exceção de inadimplemento, como fundamento para a interrupção 
unilateral do serviço. 

PARÁGRAFO ÚNICO — É vedada a suspensão do contrato a que se refere o ar, 78, XV, 
da Lei nº 8.666/93, pela CONTRATADA, sem a prévia autorização judicial. 

CLAUSULA DÉCIMA SETIMA: CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na licitação, á 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO 

Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado, dentro do prazo de 20 
(vinte) dias, no veiculo de publicação dos atos oficiais do Municipio, correndo os encargos 
por conta do CONTRATANTE, devendo ser encaminhada ao Tribunal de Contas do 
Estado, para conhecimento, cópia autenticada do contrato, na forma e no prazo 
determinado por este. 

PARÁGRAFO ÚNICO —- O extrato da publicação deve conter a identificação do 
instrumento, partes, objeto, prazo, valor, número do empenho e fundamento do ato. 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DISPOSIÇÕES ANTISSUBORNO E ANTICORRUPÇÃO 
As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação 
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8429/1992) e a Lei nº 
12.845/2013 e seus regulamentos, assim como todas as convenções e tratados 
internacionais anticorrupção dos quais o Brasil é signatário, denominadas em conjunto 
“Leis Anticorrupção”, e se comprometem a observá-las fielmente, por si e seus prepostos, 
sócios, administradores e colaboradores, bem como exigir o seu cumprimento pelos 
terceiros por elas contratados. 

Parágrafo Primeiro: Às partes obrigam-se a comunicar uma à outra, assim que tiver 
conhecimento, sobre qualquer atividade ou prática que suspeite ou efetivamente constitua 
um indício ou uma infração aos termos das Leis Anticorrupção e/ou Politica Antissuborno 


e Corrupção. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A CONTRATADA desde já se obriga a, no exercicio dos 
direitos e obrigações previstos neste Contrato e no cumprimento de qualquer uma de suas 
disposições. (Il) não dar, oferecer ou prometer qualquer bem de valor ou vantagem de 
qualquer natureza a agentes públicos ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda 
quaisquer outras pessoas, empresas e/ou entidades privadas, com o objetivo de obter 
vantagem indevida, influenciar ato ou decisão ou direcionar negócios ilicitamente e (Il) 
adotar as melhores práticas de monitoramento e verificação do cumprimento das leis 
anticorrupção, com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas ou 
lavagem de dinheiro por seus sócios, administradores, colaboradores e/ou terceiros por 
elas contratados. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: No tocante às licitações e contratos licitatórios, as partes 
declaram que: (ij não frustraram, fraudaram, impediram, perturbaram, frustraram, 
fraudaram, impedirão ou perturbarão o caráter competitivo e a realização de qualquer ato 
de procedimento licitatório público, licitação publica ou contrato dela decorrente, (ll) não 
afastaram ou afastarão, procuraram ou procurarão afastar licitante, por meio de fraude ou 
oferecimento de vantagem de qualquer tipo, (ii) não criaram ou criarão de modo 
fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitações públicas ou celebrar 
contratos administrativos; (iv) não obtiveram ou obterão vantagem ou beneficio indevido, 
de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a 
administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou 
nos respectivos instrumentos contratuais, e (v) não manipularam, fraudaram, manipularão 
ou fraudarão o equilibrio econômico financeiro dos contratos celebrados com a 
administração pública. 

PARÁGRAFO QUARTO: Qualquer descumprimento das regras da Lei Anticorrupção e 
suas regulamentações, por parte da CONTRATANTE e/ou da CONTRATADA ocorridas 
no contexto e com ligação ao presente contrato, devidamente apurado em sede de 
processo administrativo específico e/ou com decisão judicial condenatória em segunda 
instância, será considerado uma infração grave a este contrato e conferirá à parte 
inocente o direito de rescindir imediatamente o presente contrato, além da aplicação das 
sanções administrativas porventura cabíveis, bem como o ajuizamento de ação com vistas 
à responsabilização na esfera judicial, nos termos dos artigos 18 e 19 da Lei nº 
12.846/2013. . 

CLÁUSULA VIGÉSIMA: POLÍTICA DE PRIVACIDADE E PROTEÇÃO DE DADOS 

Em cumprimento à Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD (com redação dada 
pela Lei nº 13.709/2018), as partes se obrigam a respeitar a privacidade uma da outra, 
comprometendo-se a proteger e manter em sigilo todos os dados pessoais fornecidos 
uma da outra, em função deste contrato, salvo Os casos em que sejam obrigadas, por 
autoridades públicas, a revelarem tais informações a terceiros. 

PARÁGRAFO ÚNICO; Nos termos do art. 7º, V, da LGPD, a CONTRATADA estã 
autorizada a realizar o tratamento de dados pessoais do CONTRATANTE e, com base no 
art. 10º, || da LGPD, que trata de legitimo interesse do cliente, poderá armazenar, 
acessar, avaliar, modificar, transferir e comunicar, sob qualquer forma, todas e quaisquer 
informações relativas ao objeto desta contratação, onde, referido tratamento de dados 

será realizado unicamente em razão da prestação de serviços. 
CLÁUSULA VIGESIMA PRIMEIRA: DO FORO DE ELEIÇÃO 

Fica eleito o Foro da Cidade de Niterói, para dirimir qualquer litígio decorrente do presente 
contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste 
contrato, firmam as partes o presente instrumento em 5 (cinco) vias de igual forma e teor, 
depois de lido e achado conforme, em presença de testemunhas abaixo firmadas. 

Niterói, em de de 


Fundação Municipal de Saúde 
Secretário Municipal de Saúde 


CONTRATADA 
IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE 


TESTEMUNHA 
TESTEMUNHA - 


Processo Administrativo: 2000115923/2022 

Objeto: Seleção e credenciamento de entidades filantrópicas sem fins lucrativos e/ou 
instituições privadas com ou sem fins econômicos, sediadas ou estabelecidas no 
Municipio de Niterói/RJ, habilitadas no Ministério da Saúde e cadastradas no Sistema de 
Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - SCNES, para a prestação de serviços 
(procedimentos clínicos, diagnósticos e cirúrgicos), de forma complementar ao Sistema 
Unico de Saúde (SUS), na área de Oftalmologia visando TOMOGRAFIA DE COERÊNCIA 
ÓPTICA e CONSULTA MÉDICA EM ATENÇÃO ESPECIALIZADA, os quais se encontram 
discriminados no presente edital, para atender as necessidades da Fundação Municipal 
de Saúde de Niterói (FMS), na forma do Termo de Referência (Anexo 1). 

Local de recebimento dos requerimentos de habilitação: DECAU —- 
Departamento de Controle e Avaliação da Fundação Municipal de 
Saude de Niterói, localizada na Avenida Emani do Amaral Peixoto, 169, 8º andar, 
Centro, Niterói/RJ 

Periodo de recebimentos dos documentos: Em até 8 dias úteis após a publicação do 
Edital 

Horário para recebimento dos documentos: Das 09h às 17h, horário de Brasília 

A FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE NITERÓINRJ, doravante denominada 
simplesmente FMS, com sede na Rua Visconde de Sepetiba, 987, 8º e 9º andar, Centro, 
Niterói/RJ, TORNA PUBLICO que, receberá no Departamento de Controle, Avaliação e 
Auditoria (DECAU) da FMS, localizado na Avenia Emani do Amaral Peixoto, 169, 8º 
andar, Centro, Niterói/RJ REQUERIMENTOS DE CREDENCIAMENTO DE 
INSTITUIÇÕES PRIVADAS COM OU SEM FINS ECONÔMICOS OU FILANTRÓPICAS, 
PRESTADORAS DE SERVIÇOS DE  OFTALMOLOGIA, SEDIADAS OU 
ESTABELECIDAS NO MUNÍCIPIO DE NITERÓI, PARA ATENDER, EM CARÁTER 
COMPLEMENTAR AO SUS, habilitadas pelo Ministério da Saúde e cadastradas no 
SCNES, para a realização de procedimentos e exames na Tabela de Procedimentos, 
Medicamentos, Órieses e Próteses e Materiais Especiais do Sistema Único de Saúde 
SUS no Município através da FMS conforme discriminado no presente edital. 

21, DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

21.1. O presente Processo de Credenciamento será regido pelo disposto no 41º do 
art. 199 da Constituição Federal de 1988, ar. 206. IV, da Lei Orgânica do 
Municipio de Niterói, artigos 24 a 26 da Lei nº 8.080/1990, Lei nº 8.666/93, no que 
couber, Portaria GM/MS nº 1.034/2010, além das demais disposições legais e infralegais 
aplicáveis, bem como pelo disposto no presente Edital e seus anexos. 


21.2. O Processo de Credenciamento será executada pelo Departamento de 
Controle e Avaliação da Fundação Municipal de Saúde de Niterói (DECAU). 
21.3. O presente Edital será publicado, na integra, no Diário Oficial do Municipio 


de Niteróie ainda no endereço eletrônico v saude ni v.br, podendo, ainda, ser 
obtida uma via impressa, mediante a doação de uma resma de papel Ad, no 
Departamento de Controle e Avaliação da Fundação Municipal de Saúde de Niterói, 
localizada à Avenida Ernani do Amaral Peixoto, 169/8º andar Centro Niterói/RJ. 

21.4. Os interessados poderão obter maiores esclarecimentos ou dinmir suas 
dúvidas acerca do objeto deste instrumento convocatório ou interpretação de qualquer de 
seus dispositivos, por escrito, até 05 dias após a pubulicação do presente edital, no 
endereço constante no item 1.3, acima, das 10h às 12h e das 13h às 16h. 

21.5. Caberá à Comissão Examinadora responder aos pedidos de esclarecimentos 
no prazo de até 48 (quarenta e oito horas), antes do fim do prazo fixado para o 
recebimento dos requerimentos de habilitação, publicando os questionamentos e 
respostas no endereço eletrônico www saude niteroig gov.br, para conhecimento de 
todos os eventuais interessados, 

21.6. Os interessados poderão formular impugnações ao Edital, por escrito, até 5 
(cinco) dias após a publicação do presente edital, no endereço constante no item 1.3, das 
10h às 12h e das 13h às 16h. 

21.7. Caberá à autoridade superior, após análise pela Comissão Examinadora, 
decidir sobre a impugnação, em até 48 (quarenta e oito horas), antes fim do prazo fixado 
para o recebimento dos requerimentos de habilitação, publicando no endereço eletrônico 
vw saude niteroi. gov br. 

21.5. As retificações do instrumento convocatório, por iniciativa oficial ou 
provocadas por eventuais impugnações, obrigarão a todos as proponentes, devendo ser 
publicadas no Diário Oficial do Município de Niterói e divulgadas no endereço eletrônico 
ua saude niteroi .gov.br, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido para a entrega 
dos requerimentos de habilitação, exceto quando, inquestionavelmente, a modificação não 
afetar a formulação das propostas. 

21,9. O credenciamento será realizado em duas etapas; 


1.9.5 Apresentação da documentação da habilitação; 
1.9.6- Realização de vistoria técnica. 
21,40. Caberá à FMS, respectivamente, por meio da Comissão Examinadora e da 


Equipe Técnica a ser oportunamente constituida, avaliar a documentação e realizar as 
vistorias técnicas nas dependências dos postulantes ao credenciamento, a fim de decidir 
sobre os pedidos de credenciamento. 

22. DO OBJETO 

O presente Edital de Chamamento Público tem por objeto a Seleção e credenciamento de 
entidades filantrópicas sem fins lucrativos e/ou instituições privadas com ou sem fins 
econômicos, sediadas ou estabelecidas no Municipio de Niterói/RJ, habilitadas no 
Ministério da Saúde e cadastradas no Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos 
de Saúde - SCNES, para a prestação de serviços (procedimentos clínicos, diagnósticos e 
cirúrgicos), de forma complementar ao Sistema Único de Saúde (SUS), na área de 
Oftalmologia, os quais se encontram discriminados no presente edital, para atender as 
necessidades da Fundação Municipal de Saude de Niterói (FMS), na forma do Termo de 
Referência. E 

23. DO LOCAL, DA DATA E HORÁRIO PARA ENTREGA DOS ENVELOPES 
23.1. A entrega dos envelopes contendo os Documentos de Habilitação devera ser 
feita no Departamento de Controle e Avaliação da Fundação Municipal de Saúde de 
Niterói, localizada na Avenida Emani do Amaral Peixoto, 169/2º andar Centro Niterói/RJ, 
em até 8 dias úteis após a publicação do Edital. 


23.2. Em nenhuma hipótese serão recebidos envelopes fora do prazo 
estabelecido nesteEdital. 
23.3. O envelope contendo os documentos de habilitação deverá estar lacrado 


e deverão constar em sua parte externa os seguintes dizeres: 
À FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE NITERÓI/RJEDITAL DE CHAMAMENTO 
PÚBLICO CREDENCIAMENTO Nº XXX/2022 
ENVELOPE DE CREDENCIAMENTO 
(Denominação da proponente e CNPJ) 


23.4. O envelope deverá conter as informações e os documentos exigidos no item 7 
deste Edital. 
23.5. Sera admitida eventual complementação e/ou substituição de documentos e 


informações, desde que encaminhados dentro do prazo previsto no item 3.1. Em hipótese 
alguma, se admitirá a entrega de documentos após o referido prazo, 
24. DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA A PARTICIPAÇÃO 
24.1. às entidades privadas filantrópicas, sem fins lucrativos e/ou pessoas 
jurídicas privadas com fins econômicos, interessadas em prestar, em caráter 
complementar ao SUS, deverão obedecer à seguinte legislação, no que couber: 

a - Constituição Federal de 1988, em especial o 81º do art. 199; 

b - Lei nº 8.080 de 19 de setembro de 1990, em especial os artigos 24 a 26; 

c - Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, no que couber; 

d - Portaria 1286 de 26 de Outubro de 1993; 

e - Decreto nº 7.508 de 28 de Junho de 2011; 

f - Portaria MS nº 1.286 de 26 de Outubro de 1993; 

g - Portaria GM/MS nº 1034 de 05 de Maio de 2010; 

h - Portaria GM/MS nº 1.559 de 01 de Agosto de 2008; 

| - Portaria GM/MS nº 841 de 02 de Maio de 2012; 

j- Portaria SAS/MS nº 288 de 19 de Maio de 2008 ; 

k - Portaria SAS/MS nº 386 de 15 de Julho de 2008; 

| - Portaria GM/MS nº 957 de 15 de Maio de 2008 ; 

m - Portaria GM/MS nº 1.448 de 18 de Setembro de 2015; 

n- RODC/ANVISA nº 50 de 21 de fevereiro de 2002; 

o - Portaria GM/MS 483 de 06 de abril de 2001; 

p - Portaria SAS/MS nº 460 de 06 de Dezembro de 2000; 

g - Portaria GM/MS nº 1559 de 01 de Agosto de 2008; 
24.2. Somente poderão participar as pessoas jurídicas que desenvolvam atividade 
compativel com o objeto deste credenciamento, ofereçam atendimento e estejam 


ATRIBUNA 


estabelecidas no Municipio de Niterói/RJ, e que atendam a todas as exigências contidas 
neste Edital e seus anexos, além das disposições legais e infralegais pertinentes, 
independentemente de transcrição. 

24.3. Não poderão participar as pessoas jurídicas: 


24.3.1 Estrangeiras ou sob controle de capitais estrangeiros; 
24.32. Sob o controle de um mesmo grupo de pessoas, fisicas ou jurídicas; 
2a IS. Que estejam cumprindo pena, no âmbito da Administração Pública, com as 


sançõesprescritas nos incisos Ill e IV do art. 87 da Lei nº 8.666/93; 

24.34. Em processo de falência, liquidação ou dissolução; 

243.5. Cujos sócios, administradores e dirigentes ocupem cargo de chefia ou função 
de confiança no SUS, nos termos do artigo 26, & 4º da Lei nº 8.080/90; 


243.6. Que possuam em seu quadro de funcionários servidor ou dirigente da FMS, 
nos termos do art. 9º, III, da Lei nº 8.666/93. 

25. DOS VALORES, DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E DA DOTAÇÃO 
25.1. O pagamento pela prestação dos serviços observará os valores unitários 


fixados na Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais 
Especiais (OPM) do Sistema Único de Saúde (SUS), instituida pela Portaria GM/MS nº 
321/2007. 

25.2. Os valores estipulados serão reajustados observados os mesmos critérios, 
indices e épocas dos reajustes determinados pelo Ministério da Saúde, podendo os 
mesmos ser registrados por simples apostila, dispensados a celebração de aditamento, 
em conformidade com o $ 8º do art, 65 da Lei nº 8.666/993. 


25.3. As despesas decorrentes do presente Credenciamento tem valor estimado 
anual de R$ 87.000,00 (Oitenta e sete mil reais). 

25.4. Os valores da PPI podem sofre ajustes de acordo com a configuração das 
pactuações que poderão adivir. 

25.5. Os valores financiados pelo FAEC podem sofrer ajustes conforme a produção 
ou oriundos de novos procedimentos ou habilitações pelo Ministério da Saude 

25.6. Os valores poderão ser alterados ainda, quando houver recebimento de 


recursos denominados incentivos de acordo com adesão à política especifica quando 
concedida pelo Ministério da Saúde ou pela Secretaria de Saúde do Estado do Rio de 
Janeiro. 

25... As despesas com o presente Credenciamento correrão à conta da seguinte 
dotação orçamentária para o corrente exercício financeiro: 

PLANO DE TRABALHO: 2542.10.302.0133.5152 

BLOCO DE FINANCIAMENTO: Custeio 

FONTE: 00207 - NATUREZA DE DESPESA: 33.90,39 


25.8. às despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta das 
dotaçõesorçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício. 
26. DOS REQUERIMENTOS DE HABILITAÇÃO 

26.1. Os interessados em participar do presente processo de Credenciamento 


deverão apresentar Requerimento de Credenciamento em conformidade com o modelo 
do Anexo 2-Modelo de Requerimento para Credenciamento. 

26.2. A entrega da documentação, por parte da interessada, importa na aceitação 
de todas as condições previstas no presente Edital, seus anexos e na legislação 
pertinente. 

26.3. O Requerimento devera ser entregue pessoalmente no Departamento de 
Controle e Avaliação da Fundação Municipal de Saúdede Niterói, localizado na Avenida 
Ernani do Amaral Peixoto, nº 169 - 8º andar, Centro, Niterói, das 09h às 17h, em até 8 
dias úteis, a contar da data de publicação do Edital, em envelope fechado e lacrado. 


26.4. Não serão recebidos envelopes após o horário fixado no item anterior. 
26.5. O Requerimento deverá ser apresentado em lingua portuguesa, sem 
emendas, rasuras ou corretivo liquido, preferencialmente em papel timbrado da 


proponente, devidamente assinado e carimbado, com firma reconhecida, conforme 
modelo do Anexo 2, acompanhado da documentação arrolada no item 7 do presente 
Edital. 

26.6. Fica facultado à Comissão o direito de solicitar esclarecimentos, proceder a 
diligências e extrair certidões, para averiguar a veracidade das informações constantes 
nos documentos apresentados, caso julgue necessário, fixando prazo para atendimento, 
objetivando elucidar ou complementar a instrução do processo. 

26.7. Estará sujeita à desabilitação a interessada que apresentar documentos em 
desacordo com as regras estabelecidas neste Edital. A Comissão inabilitará também as 
proponentes que deixarem de apresentar quaisquer documentos exigidos neste Edital, 
bem como as que apresentarem documentos vencidos ou que não satisfaçam os 
requisitos legais observado o disposto no ifem 8.2. 

26.6. Cada interessada poderá ter apenas um representante no presente processo 
de Credenciamento, que poderá ser um dos seus sócios, diretores ou administradores, 
desde que detenha poderes para tal, expressamente outorgado em seu ato constitutivo, 
ou outra pessoa fisica habilitada, neste último caso mediante apresentação de 
instrumento de procuração publico ou de carla credencial, com firma reconhecida, 
conforme modelo do Anexo 3 - Modelo de Carta Credencial = deste Edital, com poderes 
para tratar de assuntos pertinentes ao Credenciamento, como usar a palavra, rubricar 
documentos, apresentar impugnações ou recursos, entre outros, acompanhado de cópia 
autenticada de qualquer documento válido de identidade que permita a sua identificação. 
26.5. Poderão ser convocados servidores do Municipio de Niterói e/ou profissionais 
de reconhecida capacidade técnica, ligados ou não ao Poder Executivo do Municipio de 
Niterói/RJ, desde que não vinculados direta ou indiretamente a quaisquer das 
proponentes, para assessorar a Comissão no julgamento da documentação e também por 
ocasião da vistoria técnica, 

27. DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 

et. As proponentes deverão apresentar no Envelope de Credenciamento os 
documentos abaixo enumerados, relativos à habilitação jurídica, regularidade fiscal, 
qualificação técnica e qualificação econômico-financeira: 


27. Habilitação Jurídica: 
m. Cédula de Identidade e CPF dos sócios ou dos diretores; 
n. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 


em se tratando de sociedades empresárias, e, no caso de sociedade por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

o. Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no caso 
de associações e fundações, acompanhado da prova de diretoria em exercicio; 


p. Certificado de Filantropia, conforme a Lei nº 12.101/09, se for o caso; 

q. Cópia do Alvará de funcionamento emitido pela Prefeitura Municipal da sede e 
também do estabelecimento da proponente em Niterói, caso não coincidam; 

r. Certidão Negativa no Registro do Cadastro Nacional de Condenações Civeis 


por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) supervisionado pelo Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ). 


ST A.Z. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
o. Prova de inscrição nó Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ): 
Pp. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se 


houver relativo à sede da inleressada, pertinente ao seu ramo de alividade e 
compativel com oobjeto do Credenciamento; 

q. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil (RFB) e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN) referente a todos os 
créditos tributários federais; 

r Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual, mediante 
apresentaçãode Certidão Negativa Estadual, ou Positiva com efeito de Negativa expedida 
pela Secretaria de Estado de Fazenda, da sede da proponente; 

s Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal, mediante a 
apresentaçãoda Certidão Negativa Municipal, ou Positiva com efeito de Negativa expedida 
pela Secretaria Municipal de Fazenda, ou, se for o caso certidão comprobatória de que o 
proponente, pelo respectivo objeto, estã isento de inscrição municipal, 

t Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS- CRF), demonstrando situação regular, 

u. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) emitida pela Justiça do Trabalho; 
Tia. Qualificação Econômica Financeira: 

Certidões negativas de falência e recuperação judicial expedidas pelos 
distribuidores da sede da pessoa juridica. Se a proponente não for sediada na Comarca 
de Niterói ou na Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, as certidões deverão vir 
acompanhadas dedeclaração oficial da autoridade judiciária competente, relacionando os 
distribuidores que, na Comarca de sua sede, tenham atribuição para expedir certidões 
negativas de falência e recuperação judicial, 

h. Não será causa de inabilitação do proponente a anotação de distribuição de 
procsso de recuperação judicial ou de cedido de homologação de recuperação 
extrajudicial, caso seja comprovado, na entrega da documentação exigida no presente 
item, que o plano de recuperação já foi aprovado ou homologado pelo Juízo competente. 

À. À empresa em recuperação judicial deverá apresentar certidão emitida pela 
instância judicial competente que certifique sua aptidão econômica e financeira para 
paridipar de credenciamento. 

27 AA. Qualificação Técnica: 

a. Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES), com dados devidamente 
atualizados, juntamente com o documento que comprove a habilitação para prestação de 
serviços de Oftalmologia junto ao Ministério da Saúde, 

b. Cópia do alvará de funcionamento expedido pela Vigilância Sanitária de Niterói, — 

c. Relatório de vistoria realizado pela Vigilância Sanitária de Niterói; 

d. Registro de entidade proponente no respectivo Conselho Profissional; 

e. Relação nominal da equipe técnica multiprofissional que será disponibilizada para a 
execução dos serviços, com a indicação das respectivas especializações e números de 
inscrição nos Conselhos Profissionais respectivos; 

f. Registro do responsável técnico junto ao Conselho de Fiscalização do Exercicio 
Profissional da categoria, acompanhado da cópia autenticada da seguinte documentação: 
identidade, CPF, diploma e título de especialização em oftalmologia do responsável 
técnico; 

g. Declaração com indicação do responsável Técnico Substituto, acompanhada da cópia 
autenticadada seguinte documentação: identidade, CPF. diploma e titulo de 
especialização em oftalmologia; 

h. Cópia autenticada do titulo de especialista registrado pelo Conselho Federal de 
Medicina do (5) médico (5) oftalmologista (5); 

|. Comprovaçãode que o profissional indicado pela empresa, possui experiência médica 
em oftalmologia, atraves de titulo de especialista emitido pela Associação Médica 
Brasileira (AMB) e/ou certificado de Residência Médica credenciado pela Comissão 
Nacional de Referencia Médica (CNRM) e/ou qualquer outro documento que comprove 
capacidade técnica ou experiência como médicoclínico em atendimento oftalmológico; 

|. Cópia do Plano de Gerenciamento de Tecnologias em Saúde; 

k. Comprovação de capacidade técnica fornecido por pessoa juridica de direito público ou 
privado em papel timbrado do emitente, comprovando experiência anterior da proponente 
com o objeto do presente credenciamento, conforme anexo 4 — Atestado de Capacidade 
Técnica; 

|. Comprovação da disponibilidade de recursos físicos e equipamentos para a realização 
do objeto deste edital, por meio de declaração do representante legal da proponente. 


271.5. Outros documentos: 
Para fins de habilitação, as proponentes deverão apresentar ainda: 
Ss. Declaração de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação e de 


não estarem impedidas de participar do credenciamento e contratar com a Administração 
Publica em razão de penalidades nem de fatos impeditivos de sua habilitação, na forma do 
anexo 5 — Modelo de declaração de idoneidade para contratar com a Administração 


Pública; 

t Declaração acerca dos quantitativos minimos e máximos de procedimentos 
que poderá ofertar ao SUS, conforme anexo 6; 

LL. Declaração de que a proponente atende a todos os requisitos previstos na 


legislação pertinente — em especial na Portaria SAS/MS nº 288/2008 ou outra que vier a 
substituí-la, na Portaria GM/MS nº 957/2008 ou outra que vier substituí-la, RDC/ANVISA 
nº 50, de 21 de Fevereiro de 2002 ou outra que vier substitui-la, que estabelece adequado 
funcinamentodos serviços de oftalmologia — especialmente no que concerne à estrutura 
fisica, à composição minima da equipe técnica e aos equipamentos que serão 
disponibilizados ao SUS, o que sera apurado por ocasião da realização da vistoria técnica; 
v. Declaração de que a proponente cumpre o inciso XXXIII, do artigo 7º, da 
Constituição Federal, na forma do art. 27, inciso V, da Lei nº 8.666/93, conforme modelo 
do anexo 7 — Modelo de declaração de cumprimento de requisitos legais, 

w. Declaração dos sócios, administradores e dirigentes de que não ocupam cargo de 
chefia ou função de confiança no SUS, nos termos do art. 26, & 4º da Lei nº 8.080/80; 

x. Declaração da entidade de que não existe em seu quadro e funcionários 
servidor ou dirigente da FMS, nos termos do art. 5º, Ill, da Lei nº 8.666/93; 

y. Declaração do representante legal da proponente atestando a disponibilidade 
de recursos físicos e equipamentos para a realização do objeto deste edital. 

Z. Dados do Sistema Integrado de Registro (SIRCAD) do CEIS/CNEP ( Cadastro 
Nacional de Empresas Inidõeas e Suspensas e Cadastro Nacional da Empresas 


QUARTA-FEIRA, 5 DE OUTUBRO DE 2022 


Punidas), atendendo as terminaçãoes da Lei 12 846/2013, nos endereços eletrônicos: 


aa. ; Certidão Negativa no no Registro do Cadastro Nacional de Condenações Civeis 


por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA), supervisionado pelo Conselho Nacional de 
Justiça, através do endereço eletrônico: 
Eta. € Fear rm validade das certidões e docu mentos 

27.24. Ôs documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em 


original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por 

servidor da administração, mediante apresentação do documento original, ou publicação 

em órgão da imprensa oficial, neste último caso com a referência ao endereço eletrônico 

onde pode ser obtida a publicação, conforme o caput do art, 32, da Lei nº 8,666/93, 

Star. Às certidões e documentos valerão nos prazos que lhe são próprios, inclusive 

aqueles que puderem ser obtidos na intemet, ou, inexistindo esse prazo, reputar-se-ão 

válidos por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição. 

ETdo. As certidões e documentos que forem disponibilizados pela infemet somente 

serão admitidos para fins de comprovação dos requisitos de habilitação, desde que 

emitidos dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias anteriores à data de apresentação do 

envelope contendoa documentação de Credenciamento. 

27.24. À proponente é responsável pelas informações prestadas, sendo motivo de 

inabilitação ou descredenciamento a prestação de informações falsas ou que não reflitam 

a realidade dos fatos, 

2tzs. A contratada será obrigada a Teapresentar a Certidão Negativa ou Positiva 
= de N ébi l | | 


fei 
átiva da União, a Certdão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos 
Trabalhistas e o Certificado de Regularidade do FGTS, sempre que expirados os 
respetivos prazos de validade, 


28. DO PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 

28.1. Às proponentes deverão apresentar a documentação exigida para o 
Credenciamento no prazo indicado no item 3.1. 

28.2. Atê o termo final do prazo previsto no item 3.1, as proponentes podem 
apresentar novos documentos ou substituir os já entregues. 

29. DA VISTORIA TÉCNICA 

29.1. Considerar-se-ão aptas à vistoria técnica as proponentes que atenderem a 
todas as condições da habilitação deste Edital. 

29.2. Para a efetivação do Credenciamento, será realizada vistoria técnica prévia 


em atê 5 (cinco) dias úteis, a a de toda documentação relacionada no 
item 7, das instalções da (5) proponente (s), através de Equipe Técnica a ser designada 
pela Fi Fundação Municipal de Saúde de Niterói, tendo como base o Relatório da Unidade 
de Atenção Especializada em Oftalmologia — Anexo 8 — Relatório de vistoria técnica. 
20.3. À vistoria técnica tem por objetivo averiguar a veracidade das informações 
prestadas por ocasião da entrega dos envelopes de credenciamento acerca das 
instalações, equipamentos e pessoal técnico responsável pela execução dos serviços 
objeto deste Credenciamento. Tal etapa possui caráter eliminatório. Caso seja constatado 
pela Equipe Técnica que os documentos e declarações apresentados não correspondem 
à realidade ou que a(s) proponente(s) não atendem às exigências deste Edital ou ainda 
que hã inobservância aos ditames da legislação aplicavel, em especial do Ministério da 
Saúde, a(s) proponente(s) será (ão) automaticamente eliminada(s). 
29.4. A(s) proponente(s) será (ão) previamente comunicada (5) da realização da 
vistoria, com antecedência minima de 24 horas, por qualquer um dos meios de contato 
informados norequerimento para credenciamento (Anexo 2). 
28.5. Caso a FMS não consiga entrar em contato com a proponente, objetivando 
agendar avistoria, por erro nas informações prestadas ou outro motivo não imputável à 
FMS, será feita a vistoria independentemente de qualquer aviso prévio. 
29,6. À vistoria devera ser acompanhada pelo responsavel técnico da proponente. 
28.7. Caso o responsável técnico não esteja presente, a vistoria podera ser 
acompanhada por seu substituto ou, ainda, por outro funcionário especialmente designado 
para este fim, não cabendo, posteriormente, neste último caso, impugnação ao relatório, 
sob qualquer fundamento. 
29.8. A Comissão Técnica elaborará o relatório referente à vistoria técnica, o qual 
deverá ser assinado pelos membros da comissão técnica e também pelo representante 
da proponente que houver acompanhado a diligência. 
30. DOS REQUISITOS TÉCNICOS 
10.1. À proponente deve possuir serviços especializados próprios e/ou terceirizados, 
conforme as normas do SUS. 
10.5. Os serviços devem obedecer aos requisitos da Resolução RDC/ANVISA nº 50 
de 21/02/2002, ou outra que venha substitui-la, quanto às normas especificas referentes à 
área de engenharia, arquitetura e vigilância sanitária em vigor, com vistas a garantir as 
condições fisicas adequadas ao atendimento dos usuários. 
10.7. Os serviços a serem contratados deverão oferecer ao paciente portador de 
doença oftalmológica, os recursos necessários a seu atendimento/assistência médico- 
ambulatorial, conforme o estabelecido pela Portaria GM/MS nº 288, de 19/05/2008 (ou 
outra que vier a substitui-la) e que institui a Política Nacional de Atenção em Oftalmologia: 
10.7.1. DA LINHA DE CUIDADO 
Demonstrar sua integração e articulação com a Rede Regional e local de atenção à 
saúde; 
10.3.2 DAS AÇÕES DIAGNÓSTICAS E TERAPÉUTICAS 
a. Assegurar atenção continuada a todos os pacientes que sejam submetidos ações 
terapêuticas oftalmológicas; 
b. Integrar-se as outras unidades assistenciais ao sistema de referência e contra 
referência. 
c. Desenvolver ou participar na Prevenção e Detecção Precoces e Doenças 
Oftalmológicas, de maneira articulada com os programas e normas definidas pelo 
Ministério da Saúde, Secretaria de Saúde do Estado ou Municipio. 
10.3.3 DA PRODUÇÃO DO SERVIÇO 
a. à unidade especializada em oftalmologia que realiza procedimentos de alta 
complexidade deve realizar anualmente, no minimo, 24 (vinte e quatro) procediemtnos. 
b. A unidade especializada em oftalmologia que realizar procedimentos cirúrgicos nos 
últimos 12 (doze) meses será auditada no sentido da continuidade ou não. 
10.3.4 DOS RECURSOS HUMANOS 
a. à unidade de Atenção Especializada em Oftalmologia apta a realizar apenas 
procedimentos de média complexidade terã a seguinte equipe minima: 
|— 01 (um) responsável técnico; 
HI — 01 (um) médico oftalmologista (pode ser o próprio responsável técnico); 
10.3.7 DA ESTRUTURA FÍSICA 
10.3.5.1 As areas fisicas da Unidades independentes do nivel de complexidade, deverão 
possuir Alvará de Funcionamento e se enquadrar nos critérios e normas estabelecidos 
pela legislção em vigor, ou outros ditames legais que as venham substituir ou 
complementar: RDC nº 50, de 21 de fevereiro de 2022 que dispões sobre o regulamento 
técnico para planejamento, prorrogação, elaboração e avaliação de projetos fisicos de 
estabelecimentos assistenciais de saúde, da ANVISA e RDC nº 306, de 06 de dezembro 
de 2004, que dispõe sobre o regulamento para o gerenciamento de residuos de serviço de 
saúde. 
e. & unidade de Atenção Especializada em Oftalmologia apta a realizar 
procedimentos de média complexidade deve dispor de ambientes compatíveis com a 
demanda, contendo no minimo: 
|= 01 (um) Consultório Oftalmológico; 
10.3.8. DOS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 
e. A unidade de Atenção Especializada em Oftalmologia apta a realizar apenas 
procedimentos de média complexidade deve dispor, no minimo dos seguintes materiais & 
equipamentos: 
a.1. No ambulatório: 
|- Cadeira e coluna Oftalmológica; 
Il = Refrator; 
HI — Biomicorcopio (lâmina de fenda); 
4 — Tonômetro ocular, 
V— Retinoscópio; 

— Oftalmoscópio; 
VII — Lensômetro; 
VIII — Projetor ou tabelas de optotipos; 
IX — Ceratometro; 
X - Tomógrafo de coerência óptica; 
11 - DAS CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
11.1 Aís) proponente(s) não poderá(ão) fazer qualquer tipo de discriminação no 
atendimento prestado aos pacientes. 
11.2 As ações e os serviços de saúde ofertados pelo prestador SUS aos usuários são 
gratuitos, vedada a cobrança pelos serviços a qualquer titulo. 
11.3 Os serviços, objetos do presente Credenciamento, serão prestados nô 
estabelecimento da Contratada, no Município de Niterói/RJ, conforme especificações 
constantes no Edital e nos seus anexos, 
11.4 Caberá à Fundação Municipal de Saúde de Niterói fiscalizar o cumprimento das 
normas referentes à humanização do atendimento. 
11.5 As despesas com qualquer material de consumo necessário à execução dos serviços 
serão de responsabilidade da credenciada. 
11.6 Os equipamentos que se façam necessários ao perfeito e bom funcionamento dos 
serviços deverão ser disponibilizados pela credenciada, sem ônus para a FMS. 
11.7 Os recursos humanos deverão ser disponibilizados pela credenciada conforme item 
10, para a composição do quadro minimo de profissionais necessários para a prestação 
dos serviços. 
11.8 As despesas decorrentes da contratação de profissionais, como salários, encargos 
sociais fiscais e outros correrão por conta da credenciada. 
11.9 A credenciada colocará à disposição do SUS a sua capacidade instalada para o 
atendimento a ser ofertado ao SUS. 
11.40 A credenciada devera prestar os serviços de acordo com os protocolos técnicos de 
atendimento e regulamentos estabelecidos pelo Ministerio da Saúde, Sociedades 
Técnicas especializadas com reconhecimentos de âmbito nacional e gestores de SUS, 
observando-se recomendações de boa técnica, clocando à disposição dos usuários do 
serviço somente profissionais registrados em seus respectivos conselhos de classe ou 
serviços reconhecidos. 
11.11 Caberá a Fundação Municipal de Saúde de Niterói determinar metas físicas, 
qualitativas e assistenciais a serem cumpridas, o volume de prestação de serviços; os 
protocolos de humanização do atendimento e de melhoria da qualidade dos serviços 
prestados à população e outros fatores que tornem o serviço um efetivo instrumento de 
garantia de acesso ao Sistema Único de Saúde — SUS 
411.12 O acesso ao SUS se faz pela regulação, a partir de Atenção Básica, 
ressalvadas assituações de urgência e emergência sob definição da Contratada; 
14 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 
12.1 Qualquer interessado poderá impugnar este Edital de Chamamento Público. 
12.2 Decairã do direito de impugnar este Edital aquele que não o fizer no periodo 
designado no item 1.5. 
12.3 As petições devidamente instruidas (assinatura, endereço, denominação e telefone 
para contato) deverão ser protocoladas na Departamento de Controle, Avaliação e 
Auditoria da FMS (DECAU). 
12.6 Acolhida a impugnação ao ato convocatório, somente será reaberto O prazo 
para a apresentação dos requerimentos de habilitação, se a modificação do Edital puder 
afetar a ampla participação de interessados no Credenciamento. 
13 DO RESULTADO E DA HOMOLOGAÇÃO DO CREDENCIAMENTO 
13.1 Após análise da documentaçao e realização da vistria técnica, ser divulgado no 
Diário Oficial do Município e também no endreço eletrônico www saude. niteroi.rj.gov. 
resultado do julgamento, contendo a relação das proponentes habilitadas E dos 
requerimentos indeferidos, iniciando-se a partir da data a primeira publicação, o prazo de 
05 (cinco) dias úteis, para interposição de recursos, independentemente de nova 
comunicação as interessados. 
13.2 Transcorrido o prazo a que se refere o item anterior sem apresnetação de recursos 
ou após o seu julgamento, o resultado do credenciamento será submetido à autoridade 
maxima da FMS. 
13.3 Todas as proponentes que preencherem os requisitos deste Edital e forem 
consideradas aptas na vistoria técnica serão habilitadas como prestadoras de serviço de 
saúde para o Programa de Saúde dos Servidores Municipais de Niterói. 

14 DA CELEBRAÇÃO DO CONTRATO 

14.1 O credenciamento não gera para as instituições habilitadas direito subjetivo à 
celebração de contrato com a Administração Pública. 
14.2 Homologado o Credenciamento e havendo demanda, a FMS convocará a(s) 
credenciada(s) para assinar o respectivo contrato (Anexo 11 - Minuta do contrato), no 
prazo de até 5 dias úteis. Ultrapassado o prazo assinalado sem que a credenciada atenda à 
convocação ou recusando-se a credenciada a assinar o contrato, decairá do direito de ser 


QUARTA-FEIRA, 5 DE OUTUBRO DE 2022 


contratada, sujeitando-se ainda às penalidades legais. 

14.3 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, quando 
solicitado pela credenciada durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado 
aceito pela FMS. 

15 DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

TA A vigência do contrato será de 12 meses, a contar da data da publicação 
do Extrato do Contrato no Diário Oficial do Município de Niterói, podendo ser 
renovado por iguais e sucessivos periodos, observando o limite de 60 (sessenta) 
meses em conformidade com o inciso || do art. 57 da Lei 8.666/93. 

17.2 Se houver interesse das partes na renovação do contrato, a contratante 
vistoriará as instalações da contratada para verificar se persistem as mesmas condições 
técnicas básicas, verificadas por ocasião do cadastramento. A vistoria será realizada com 
antecedência minima de 30 (trinta) dias antes do término do contrato. 

17.3 A prorrogação do contrato será precedida da atualização da “Tabela de 
Procedimentos Medicamentos, Órteses e Próteses e Materiais Especiais (OPM) do 
Sistema Unico de Saúde (SUS)”. 


174 A execução dos serviços será iniciada imediatamente após publicação do 
Extrato do Contrato no Diário Oficial do Municipio de Niterói. 

18 DA DISTRIBUIÇÃO DOS PROCEDIMENTOS 

22.2 À distribuição de procedimentos por credenciada será operacionalizada, 


conforme critérios estabelecidos pela Central de Regulação Municipal, através do Sistema 
Municipal de Regulação e pela Central de Regulação da Secretaria Estadual de Saúde . 
23 A quantidade total dos procedimentos será dividida considerando a 
necessidade clinica do paciente e, também, sempre que possivel, a comorbidade dos 
usuários e a continuidade do tratamento, garantindo-se, ainda, a distribuição equitativa 
entre as credenciadas, de acordo com a demanda por serviços e com a quantidade 
ofertada ao SUS. DA QUANTIDADE ESTIMADA DE PROCEDIMENTOS 
| Tabela de Códigos de Procedimentos 

ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 


CÓDIGO TABELA SUS VALOR VALOR TOTAL 
UNITÁRIO 


02 1106 028-3 [rooms [TM [R$4800 | RETENODO 


030101007-2 a Di [a al R$1000 | R$ 1500000 


 R$8700000 | 


17 Descrição do procedimento 

a) TOMOGRAFIA DE COERÊNCIA ÓPTICA: 

Método de exame oftalmológico não invasivo e de não contato que permite a realização 
de cortes transversais de retina (segmento posterior), permitindo detectar sinais 
microscópicos de alterações precoces da retina, inclusive conodorretinianas. Deverá ser 
realizado conforme protocolos clínicos e diretrizes terapêuticas da degeneração macular 
relacionada à idade (DMRI) e da retinopatia diabética, do ministério da saúde. 
Procedimento binocular. 

b) CONSULTA MÉDICA EM ATENÇÃO ESPECIALIZADA: 

Consulta clínica do profissional médico na atenção especializada, 

24 DOS SISTEMAS DE GESTÃO E INFORMAÇÃO 

A credenciada deverá: 

18.1 Preencher e entregar no DECAU mensalmente, a proposta de ficha atualizada de 
Programação Fisico-Orçamentária (FPO) = Anexo 09; 


18.2 Registrar, mensalmente, os dados de produção no Sistema de Informações 
Ambulatoriais = SIA/SUS, atualizando, com a mesma periodicidade, o Sistema de 
Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES) ou outro sistema de 
informações que venham a ser implementado no âmbito do SUS, até o 10º dia comido do 
mês subsequente a prestação do serviço. 

18.3 Informar, com 45 (guarenta e cinco) dias de antecedência, a oferta de procedimentos 
e exames nos sistema de informações que subsidiam a regulação do acesso ou outro 
sistema de informação que venha a ser implementado. 


25 DO PAGAMENTO AO PRESTADOR 
19.3 O pagamento se fará de acordo com a produção efetivamente prestada e 
comprovada. 


19.2 A comprovação da realização dos procedimentos se dará pela assinatura do paciente 
nas fichas de presença, bem como pelas anotações médicas e de enfermagem. À não 
assinatura do documento pelo paciente sempre antes do início do procedimento ou seu 
responsável/acompanhante poderá implicar o não pagamento do procedimento cobrado. 
Taisfichas deverão ficar à disposição dos Gestores Municipais, bem como da Auditoria do 
DENASUS 

21.3 Os pagamentos aos prestadores estarão vinculados aos repasses de 
competência do Ministério da Saúde, o que não implica no não pagamento aos 
prestadores caso o Ministério da Saúde não faça o repasse da verba. 

21.4 A contratada apresentará mensalmente à contratante as faturas e os 
documentos referentes aos serviços efetivamente prestados, obedecendo aos 
procedimentos e aos prazos estabelecidos pela FMS e pelo Ministério da Saúde. 

21.5 A contratada emitirá a nota fiscal que deverá vir acompanhada dos encargos 
(INSS, 155, FGTS) devidamente pagos na competência do faturamento, devendo ser 
fornecida em papel ou meio digital, para o e-mail dca pagametos fmsniteroifbgmail. com, 
após a apuração pelo sistema SIA/SUS dos valores dos serviços prestados, onde o(s) 
servidor (es) designado(s) para fiscalização do Contrato possa(m) realizar sua verificação 
e, não havendo problemas, o aceite; 

21.6 Caso os dados da nota estejam incorretos, a contratante comunicará à 
contratada e esta emitirá nova nota, escoimada daquelas incorreções, abrindo-se, então, 
novo prazo para pagamento. 


21.7 O pagamento pelos serviços prestados apenas será feito após o devido ateste 
das notas fiscais. 
21.8 As faturas rejeitadas pelo SIAISUS ou, eventualmente, pela FMS serão 


devolvidas à contratada para as correções cabíveis, devendo ser reapresentadas no 
próximo faturamento e, sendo o prazo máximo de até 03 (três) competências para a 
representação 

21.9 Findo este prazo sem que haja regularização por parte da contratada ou 
apresentação de defesa aceita pela contratante, a contratada está sujeita ao não 
recebimento pela prestação do serviço, sem prejuizo das demais sanções previstas neste 
Edital. 

21.140 À CONTRATANTE responderá pelos encargos financeiros assumidos além 
do limite dos recursos que lhe são destinados, desde que regulados pela FMS, ficando o 
Ministério da Saúde exonerado do pagamento de eventual excesso. 

22 DO PROCESSAMENTO DO FATURAMENTO 

24.13 A produção ambulatorial da contratada devera ser encaminhada 
eletronicamente, via e-mail (dea ambulatorial fmsniteroibgomailcom com cópia para 
dca. faturamento. fmsniteroiDgmail com), à FMS, até o dia 10 de cada mês posterior ao da 
prestação dos serviços, para processamento do faturamento. Caso o décimo dia do mês 
recaia em dia em que não houver expediente na FMS, prorroga-se o prazo para o 
primeirodia útil subsequente. 

24.14 A contratada deverá entregar a nota fiscal emitida em Oi(uma) via e os 
comprovantes de pagamento dos encargos incidentes sobre a prestação dos serviços 
(INSS, FGTS e 155). até 5 (cinco) dias após a divulgação do valor apurado do faturamento 
— na pagina eletrônica do DECAU (hitp:límsdecau brinkster.net) e/ou envio de e-mail do 
setor de pagamento do DECAU, a fim de compor o processo de pagamento aberto para o 
exercicio financeiro vigente. 

24.15 A nota fiscal deverá ser entregue no Departamento de Controle Avaliação e 
Auditoria - DECAU sito à Avenida Amaral Peixoto, 169 ,8º andar Centro Niterói/RJ ou 
enviada digitalmente para o e-mail dca. pags teroifbgmail. com, constando as 
informações enviadas pelo setor de pagmaneto, para compor a descrição do serviço 
prestado; 

24.16 O(s) servidor (es) designado(s) fará (ao) o recebimento provisório, em 
conformidade com o inciso | do art. 73 da Lei 8.666/93, verificando a especificação e a 
qualidade do serviço, de conformidade com o exigido neste Edital. 

24.17 Em caso de conformidade, fará (ao) o recebimento definitivo no prazo máximo 
de OZ(dois) dias úteis após o recebimento provisório. atestando a efetiva execução dos 
serviços no verso da nota fiscal e a encaminhará ao Departamento Financeiro (DEFIN), 
para fins de pagamento. 

24.18 O aceite dos serviços prestados por força desta contratação será feito 
mediante ateste das notas fiscais, correspondendo tão somente aos serviços efetivamente 
utilizados. 

24.19 O atraso no envio dos documentos acima mencionados poderá acarretar 
atraso no pagamento não imputável à FMS, não incidindo, portanto, sobre o valor do 
débito principal qualquer acréscimo ou multa. 

24.20 A contratante, após a conferência dos documentos apresentados, efetuará o 
pagamento do valor apurado, depositando-o obrigatoriamente, através de crédito em 
conta corrente bancária da contratada, cujo número e agência deverão ser informados à 
Fundação Municipal de Saúde de Niterói/RJ, até a assinatura do Contrato, 

24,21 Ocorrendo emo ou falta de processamento das contas por culpa da 
contratante, esta garantirá à contratada o pagamento, no prazo avençado do contrato, do 
valor correspondente ao mês imediatamente anterior, acertando eventuais diferenças no 
pagamento seguinte, ficando, contudo, exonerada do pagamento de multa ou de 
quaisquer outras sanções e encargos financeiros. 

24.22 As contas rejeitadas ou glosadas quanto ao mérito serão objeto de análise 
pelo Departamento de Controle, Avaliação e Auditoria, a qualquer tempo. 

24.23 Nenhum pagamento será efetuado a contratada enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade 
ou inadimplência. 


24.24 Em hipótese alguma serão pagos serviços não realizados. 

24.25 Após o encerramento do contrato, os serviços realizados decorrentes desta 
contratação deverão ser cobrados em prazo máximo de O3(três) competências. 

25 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

26 São obrigações da FMS: 

26.1 Realizar os pagamentos devidos à contratada, nas condições estabelecidas 
no Edital seus anexos e no contrato. 

26.2 Atestar as notas fiscais; 

26.3 Processar o faturamento no Sistema de Informações Ambulatoriais do 


SUS(SIMY SUS), 

Apresentar relatórios mensais das glosas técnicas e administrativas 
dos procedimentos, com à respectivo desconto na produção apresentada; 

26.4 Realizar, a qualquer tempo, visitas técnicas, dentro de suas programações 
de rotina ou extraordinárias utilizando metodologia usual ou especifica, e por outros 
componentes; 


26.5 Analisar os relatórios e atividades elaborados pela contratada, que 
demonstrem oatendimento ao objeto; 
26.6 Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser formalmente 


solicitados pela contratada, fornecer documentos e demais elementos que possuir 
pertinentes à execução do contrato, exceto aqueles protegidos pelo dever de sigilo; 

26.7 Supervisionar e fiscalizar as ações e os serviços executados pelos 
prestadores contratados, de forma permanente, por meio da adoção de instrumentos de 
controle e avaliação dos serviços contratados, além daqueles ja previstos no âmbito do 
NA, documentando as ocorrências que porventura ocorrerem, visando a garantir O 
acesso da população a serviços de saúde de qualidade; 


26.8 Aplicar as penalidades legais e contratuais, em caso de inexecução total ou 
parcial docontrato, observado o devido processo legal, 
27 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 


A credenciada, além de obedecer às disposições legais descritas no Edital e seus 
anexos, deverá obedecer também as seguintes disposições: 


27 Prestar atendimento especializado em oftalmologia, com atendimento 
ambulatorial e clínico da sua evolução, 
2T.ê Informar imediatamente à CONTRATANTE eventual mudança temporária ou 


permanente, de endereço do estabelecimento de prestação do serviço, hipótese na qual a 
CONTRATANTE podera rever as condições do contrato ou rescindi-lo; 

27.5 Informar imediatamente à CONTRATANTE as eventuais alterações, 
temporárias ou permanentes, da capacidade instalada que possam vir a comprometer a 
oferta de serviços disponibilizados ao SUS; 

27.4 Comunicar eventual alteração de seus atos constitutivos ou da composição de 
seu quadro social, enviando à FMS, no prazo de 60(sessenta) dias, contados da data de 
registro da alteração, todos os documentos pertinentes a essa alteração; 


27.5 Informar imediatamente qualquer mudança, temporária ou permanente, do 
Responsável Técnico e/ou de seu substituto; 

27.6 Promover a qualificação de suas equipes profissionais, 

2T.r Atender os pacientes com dignidade e respeito, de modo universal, igualitário 
e gratuito, mantendo sempre a qualidade na prestação de serviços; 

27.8 Prestar assistência integral e humanizada aos pacientes encaminhados pela 


ATRIBUNA 


Fundação Municipal de Saúde de Niterói/RJ; 

27.9 Realizar procedimentos e rotinas técnicas atualizadas com base nas 
melhores evidências científicas disponiveis; 

27140 Incentivar a adesão ao tratamento; 

27.11 Esclarecer aos pacientes e/ou responsáveis legais sobre seus direitos e sobre 
demais informações relevantes pertinentes aos serviços oferecidos, 

2712 Respeitar a decisão do paciente e/ou responsáveis legais, ao consentir ou 
recusar prestação de serviços de saúde, salvo em casos de iminente perigo de vida ou 
obrigação legal; 

22.13 Informar ao usuário do SUS e à FMS, prévia e expressamente, 
quando um procedimento proposto for experimental ou fizer parte de pesquisa, O 
usuário do SUS decidiráde forma livre e esclarecida sobre a sua participação; 

24.14 Registrar no prontuário todas as informações referentes à assistência 
prestada ao paciente e à sua evolução clínica, bem como todos os profissionais 
envolvidos diretamente naassistência ao paciente, 


24.15 Garantir a confidencialidade e confiabilidade dos dados e informações dos 
pacientes; 
24.16 Manter em pleno funcionamento um Programa de Controle e Prevencção de 


Infecção e Eventos Adversos (PCPIEA) 

24,147 Apresentar, por escrito, aos pacientes ou a seus responsáveis legais, as 
razões técnicas alegadas quando da decisão de não realização de qualquer ato 
profissional previsto neste Edital e seus anexos; 

24.18 Obrigar-se a entregar ao usuário ou ao seu responsável, no ato da saida do 
estabelecimento ou sempre que solicitado, documento comprobatório, informando que a 
assistência foi prestada pelo SUS, sem custos adicionais para o paciente. O cabeçalho do 
documento deverá conter o seguinte esclarecimento: “Esta conta deverá ser paga com 
recursos públicos provenientes de seus impostos e contribuições sociais, sendo 
expressamente vedada a cobrança, diretamente do usuário, de qualquer valor, a qualquer 
título”, com 05 seguintes dados: 

|. Nome da Contratada; 


IF Nome do paciente; 


k. Localidade; 
IR Nome e valor do procedimento realizado; 


24.19 Manter suas condições de habilitação durante todo o período contratual; 

24.20 Estabelecer normas e rotinas institucionalizadas para todos os serviços 
prestados; 

24.21 Participar de programas, pesquisas e ações estratégicas propostas pelo 


Ministério da Saúde e a Fundação Municipal de Saúde de Niterói; 

24.22 Enviar, mesalmente, ao Departamento de Controle, Avaliação e Auditoria da 
Fundação Municipal de Saúde de Niterói os indicadores de Qualidade. 

24.23 Enviar ao DECAU da FMS Laudo Técnico de inspeção da ANVISA, sempre 
que houver nova fiscalização; 

24.24 oubmeter-se a avaliaçãoes sistemáticas de acordo com o Programa Nacional 
de Avaliação de Serviços de Saúde - PNASS, estabelecido pela Portaria GM/MS nº 382, 
de 10 de março de 2005 (ou outra que vier substitui-la) 

24,25 Submeter-se à regulação instituída pelo Gestor; 

24.26 Obrigar-se a apresentar, sempre que lhe for solicitado, relatórios de 
atividades quedemonstrem o atendimento do objeto; 

24.27 Garantir aos Conselhos de Saúde, no exercício de seu poder de fiscalização, 
o acessoaos serviços contratados, 


24.28 Cumprir as diretrizes da Política Nacional de Humanização (PNH):; 

24.29 Cumprir as diretrizes do Programa Nacional de Segurança do Paciente 
(PNSP); 

24.30 Possuir um Plano de Gerenciamento de Residuos de Serviços de Saúde 
(PGRSS); 

24.31 submeter-se ao Sistema Nacional de Auditoria (SNA), no âmbito do SUS, 


apresentando toda documentação necessária, sempre que solicitado; 

24.32 Ter contrato de manutenção para todos os equipamentos destinados aos 
pacientes, visando à manutenção preventiva e ao reparo dos equipamentos que 
porventura venham a apresentar defeito técnico, identificando/substituindo peças 
danificadas e/ou em condições precárias de uso que possam prejudicar o adequado 
funcionamento do equipamento; 

24.33 Efetuar aferição/calibração de parâmetros mensuráveis que comprovem a 
acurácia do equipamento dentro da periodicidade recomendada pelo fabricante ou 
anualmente, valendo o que for menor. Deve estar incluido, entre outros, testes de controle 
de qualidade. 

24.34 Orientar e treinar os profissionais quanto aos cuidados, procedimentos e 
protocolos de limpeza, notadamente para os equipamentos, para otimizar o seu uso e 
ampliar sua vida útil; 

24.35 Buscar desenvolver metodologia de garantia de qualidade e segurança na 
assistência a saúde visando à redução de eventos indesejados nos usuários do SUS; 
24,36 Disponibilizar cópia dos exames aos pacientes; 

24.37 Fornecer todos os materiais de consumo específicos, tais como: materiais de 
administração, de enfermagem, medicamentos, descartáveis e impressos para a 
prestação dos serviços; 

24.38 Assumir a obrigação de entregar ao Serviço de Regulação a cópia dos laudos 
para processamento de Autorização de Procedimentos de Alta Complexidade (APAC), 
Autorização de Internação Hospitalar (AlH) ou Boletim de Produção Ambulatorial 
Individualizado (BPAI) para cobrança junto ao SUS, por meio fisico ou por meto eletrônico. 
24.39 Rever os resultados de todos os exames, por médico com título de 
Especialista na área de Oftalmologia. 

24.40 Adequar os impressos utilizados, como: receituários, requisição de exames e 
formulários de encaminhamento para procedimentos cirúrgicos, de acordo com as normas 
do Ministério da Saúde e de acordo com a nomeclatura definida na Tabela SUS, para que 
todos os procedimentos requeridos pelo especialista sejam devidamente agendados e o 
acesso garantido. 

24.41 Manter sempre atualizado o prontuário médico dos pacientes, sendo 
indispensável ao serviço possui prontuário único para cada paciente, que inclua todos os 
tipos de atendimento a eles referentes ambulatorial e intemação - de rotina e de 
urgnência, e em que estabelecimento (5) de referência eles foram prestados, contendo as 
informações completas do quadro clínico e sua evolução, todas devidamente escritas, de 
forma clara e precisa, datadas e assinadas pelo profissional responsável pelo serviço, & O 
arquivo médico. Os prontuários deverão estar devidamente ordenados e com as 
informações indispensáveis e minimas referentes à evolução clinica e a assistência ao 
paciente: 

A — Identificação do paciente 

B — Histórico Clínico 

C — Avaliação oftalmológica que consiste em: anamnese, aferição de acuidade visual, 
refração estática e/ou dinâmica, biomicroscópia do seguimento anterior, exame de fundo 
de olho, hipótese diagnóstica e aprimorada conduta propedêéutica e terapêutica; 

D — Indicação do procedimento terapêutico clínico e/ou cirúrgico; 

E- Descrição do procedimentos terapéutico clinico e/ou cirúrgico, em ficha específica 
contendo: identificação da equipe, descrição cirúrgica, incluindo os materiais usados e 
seus respectivos registros nacionais, para controle e rastreamento dos implantes; 

F — Descrição da evolução; 

G = Sumário de alta hospitalar; 

H - Ficha de registro de infecção hospitalar (CCIH); 

| - Evolução ambulatorial 

22.42 Cumprir a Resolução nº 1821/07 do Conselho Federal de Medicina no que concerne 
a digitalização e uso dos sistemas informatizados para a guarda e manuseio dos 
prontuários dos pacientes. 

22.43 Manter sempre atualizado o prontuário médico dos pacientes e o arquivo médico, 
pelo prazo minimo de 20 (vinte) anos, nos termos da Resolução nº 1.821/07 do Conselho 
Federal de Medicina, ressalvados os prazos previstos em lei. É indispensável ao serviço 
possuir prontuário único para cada paciente, que inclua todos os tipos de atendimento a 
ele referente. 

22.44 Não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de 
experimentação, sem autorização da Comissão de Ética em Pesquisa, devidamente 
registrada no Ministério daSaúde; 

22.45 KReagendar e garantir o atendimento quando não houver a possibilidade de 
atendimento dos pacientes agendados. 

25 DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

35.1 Responsabilizar-se pela cobrança indevida, feita a paciente ou a seu 
responsável legal, por profissional empregado ou preposto, em razão da execução do 
objeto deste Edital. 

35.2 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante, aos 
pacientes oua terceiros, quando da execução dos serviços. Essa responsabilidade da 
contratada não é excluída ou reduzida pela presença da fiscalização ou pelo 
acompanhamento da execução docontrato pela contratante. 

35.3 Responsabilizar-se pela contratação de pessoal para a execução dos 
serviços necessários à execução do objeto deste Edital, responsabilizando-se, ainda, por 
todos os encargos e obrigações civis, comerciais, trabalhistas e fiscais Ou quaisquer 
outras advindas das contratações, previstas na legislação em vigor. 

sb DA GRATUIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS A POPULAÇÃO 

36.1 Os serviços prestados pela Credenciada à população, em decorrência da 
execução do objeto deste Edital, serão totalmente gratuitos, sendo-lhe vedado exigir 
qualquer tipo de contraprestação, ajuda, auxílio ou colaboração, 

36.2 A Credenciada deverá afixar aviso, em local visível, em todas as entradas de 
público externo ou salas de atendimento aos pacientes, de sua condição de entidade 


integrante do SUS e da gratuidade dos serviços prestados nessa condição. 

37 DO CONTROLE, AVALIAÇÃO, VISTORIA E FISCALIZAÇÃO DO OBJETO 
ETA A execução dos serviços contratados será objeto de acompanhamento, 
controle e avaliação pelo departamento competente. 

37.2 À execução dos serviços contratados será objeto de fiscalização por servidor 
(es) designado(s) pelo Presidente da Fundação Municipal de Saúde de Niterói. 

3T.3 O fiscal designado pela Contratante deverá ter a experiência necessária para 
o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

STA Q acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 


verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos 
necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser 
exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na 
forma dos artigos 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e o Decreto nº 9.507/2018. 


37.5 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com 
base nos critérios previstos no Termo de Referência. 
37.6 O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 


produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá 
comunicar à autoridade responsavel para que esta promova a adequação contratual à 
produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores 
contratuais previstos no 4 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

ST.T À conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá 
ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação 
detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Edital e na proposta, 
informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, 
qualidade e forma de uso. 

37.8 O fiscal designado pela Contratante deverá promover o registro das 
ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das 
cláusulas contratuais, conforme o disposto nos 88 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 
1993 

37.9 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, 
ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 
com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

3740 Para execução da fiscalização, a contratada se submeterá a todas as 
condições, métodos e processos de inspeção, verificação e controle, obrigando-se a 
fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações 
necessárias. 

3741 O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e 
responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções 
administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo 
culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, 
de 1983. 

37.12 Qualquer alteração que importe em diminuição da capacidade operativa da 
Credenciada poderá ensejar a não prorrogação do contrato ou a revisão das condições 
estipuladas. 
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37.13 As) Credenciada(s) faciltaráa(ão) o acompanhamento e a fiscalização 
permanentes dos serviços, prestará(ão) todos os esclarecimentos e entregará(ão) todos 
os documentos que lhe(s) forem solicitados. 

Tia O(s) servidores) designado(s) pela fiscalização sob pena de 
responsabilidade administrativa, anotará em registro próprio as ocorrências relativas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados. No que exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade 
superior, em 10 (dez) dias, para constatação e providencias cabiveis. 

38 DO DESCREDENCIAMENTO 

38.1 O descumprimento de quaisquer das normas e condições previstas na 
legislação aplicável, neste Edital e seus anexos, poderá ensejar o descredenciamento da 
contratada e a consequente rescisão do contrato. 

38.2 A inabilitação ou descredenciamento poderá ocorrer em qualquer fase do 
Credenciamento, inclusive durante a vigência do contrato, caso o(s) servidor (es) 
designado(s) para fiscalização do objeto do contrato tome(m) conhecimento de fatos 
supervenientes que desabonem a idoneidade da proponente, que comprovem a falsidade 
das informações prestadas ou quaisquer outros que contrariem as disposições contidas 
neste Edital ou na legislação aplicável. 

38.3 As Credenciadas não terão qualquer direito a indenização em decorrência do 
descredenciamento, garantindo-se o pagamento dos serviços prestados até a data do ato. 
38.4 No caso de descredenciamento fica assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
38.5 à contratada poderá requerer seu descredenciamento, por meio de 
documento formal endereçado ao Departamento de Controle, Avaliação e Auditoria da 
Fundação Municipal de Saúde de Niterói/RJ, com antecedência minima de 60(sessenta) 
dias. 

39 DAS PENALIDADES APLICÁVEIS 

39.1 O contratado que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver 
a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou 
cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública, e 
terá o seu registro no Cadastro Municipal suspenso pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem 
prejuizo das multas previstas em edital, contrato e das demais cominações legais. 

SI. Ocorrendo qualquer outra infração legal ou contratual, o contratado estará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, às seguintes 
penalidades, que deverá(ão) ser graduada(s) de acordo com a gravidade da infração: 

UI) advertência; 

v) multa administrativa; 

ww) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração Pública, 

x) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública. 


38.3 Quando a penalidade envolver prazo ou valor, a natureza e a gravidade da 
falta cometida também deverão ser considerados para a sua fixação. 

39.4 A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão licitante, 
devendo ser aplicada pela autoridade competente, na forma abaixo descrita: 

p) a advertência e a multa, previstas nas alineas a e b, do subitem 27.2, serão 
impostas pelo Ordenador de Despesa. 

q) a suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de 


contratar com a Administração Pública, prevista na alinea c do subitem 27.2, será 
imposta pelo próprio Secretário Municipal ou pelo Ordenador de Despesa, devendo, neste 
caso, a decisão ser submetida à apreciação do próprio Secretário Municipal. 

rà a aplicação da sanção prevista na alinea d, do subitem 27.2, é de 
competência exclusiva do Secretário Municipal. 

27.5 à multa administrativa, prevista na alinea b, do subitem 27.2: 

z) corresponderá ao valor de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, aplicada 
de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas; 
aa) poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra; 


bb) não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a 
responsabilidade por perdas e danos das infrações cometidas; 

Ce) deverá ser graduada conforme a gravidade da infração; 

dd) nas reincidências especificas, deverá corresponder ao dobro do valor da que 


tiver sido inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento) do 
valor do contrato ou do empenho. 

27.36 A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração Pública, prevista na alinea c, do Subitem 27.2: 

p) não poderá ser aplicada em prazo superior a 2! (dois) anos; 

qisem prejuizo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso, 
sancionado com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido; 

Fr) será aplicada, pelo prazo de 1 (um) ano, conjuntamente à rescisão contratual, 
no caso de descumprimento total ou parcial do objeto, configurando inadimplemento. 
27.37 A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
Pública, prevista na alinea d, do subitem 27.2, perdurará pelo tempo em que os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado 
ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos causados. 

27.38 A reabilitação referida pelo subitem 27.7 poderá ser requerida após 2 (dois) 
anos de sua aplicação. 

27.39 Ô atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a 
CONTRATADA à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo 
estipulado, a incidir sobre o valor do contrato, da nota de empenho ou do saldo não 
atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de 
rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções 
administrativas. 

27.40 Se o valor das multas previstas na alinea b, do subitem 27.2, e no subitem 
e".5, aplicadas cumulativamente ou de forma independente, forem superiores ao valor da 
garantia prestada, alêm da perda desta, responderá o infrator pela sua diferença, que será 
descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada 
judicialmente. 

27.41 A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa 
do Contrato, garantido o contraditório e a defesa previa, 

27.42 A aplicação de qualquer sanção sera antecedida de intimação do interessado 
que indicará a infração cometida, os fatos e os fundamentos legais pertinentes para a 
aplicação da penalidade, assim como a penalidade que se pretende imputar e o 
respectivo prazo e/ou valor, se for o caso. 

27.43 Ao interessado será garantido o contraditório e a defesa prévia, 

27.44 A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para a 
apresentação da defesa. 

27.45 A defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
no caso de aplicação das penalidades previstas nas alíneas a, b e c, do subitem 27.2, e 
no prazo de 10 (dez) dias, no caso da alinea d. 

27.46 Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela 
autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a 
demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos. 

eta: Os licitantes, adjudicatários e contratados ficarão impedidos de contratar com 
a Administração Pública do Município de Niterói, enquanto perdurarem os efeitos das 
sanções de: 

p) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de 
contratar imposta pelo Município de Niterói, suas Autarquias ou Fundações (art. 87, Ill da 
Lei 8.665/93); 

q) impedimento de licitar e contratar imposta pelo Município de Niterói, suas 
Autaquias ou Fundações (art. 7º da Lei nº 10.520/02); 

à declaração de inidoneidade para licitar e contratar imposta por qualquer Ente 
ou Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal (art. 87, IV da Lei nº 
8.666/93); 

27.48 As penalidades serão registradas pelo CONTRATANTE na Secretaria de 
Administração. 

2749 Após o registro mencionado no subitem acima, deverá ser remetido o extrato 
de publicação no veículo de publicação dos atos oficiais do Municipio do ato de aplicação 
das penalidades citadas nas alineas c e d do subitem 27.2, de modo a possibilitar a 
formalização da extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da 
Administração Pública do Município de Niterói. 

27.50 Comprovada a prática de ato lesivo à Administração Pública nos termos do 
art. 5º da Lei 12.846/13, por meio de decisão judicial transitada em julgado ou processo 
administrativo no âmbito da Administração Pública Direta ou Indireta de Niterói, o presente 
contrato poderá ser rescindido sem prejuizo da aplicação da multa. 


40 DO ADIAMENTO, REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DO EDITAL DE 
CREDENCIAMENTO 
40.1 O prazo para recebimento dos requerimentos de habilitação poderá ser 


adiado ou prorrogado, sem que caibam aos interessados quaisquer reclamações ou 
direitos a indenização ou reembolso, 

40.2 O presente Credenciamento poderá ser revogado em face de razões de 
interesse público, mediante decisão fundamentada, por motivo superveniente, 
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo 
ainda ser anulado por ilegalidade, de oficio ou por provocação de qualquer pessoa, 
mediante ato escrito e fundamentado, assegurado o devido processo legal. 

40,3 Als) credenciada(s) não terá (ão) qualquer direito à indenização em 
decorrência da anulação/revogação do Credenciamento, sendo-lhe assegurado apenas o 
pagamento pelos serviços prestados até a data do ato, 

41 DOS RECURSOS 

31.1 Das decisões proferidas no presente procedimento de Credenciamento 
caberá recurso, sem efeito suspensivo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
data de sua publicação no Diario Oficial do Municipio ou da intimação do ato, o que 
ocorrer primeiro, nos seguintes casos: 

Í. Habilitação ou inabilitação da proponente; 


i. Descredenciamento; 

K. Anulação ou revogação do Credenciamento; 

R Penalidades aplicadas. 

31.2 Os recursos serão dirigidos à autoridade máxima do órgão ou entidade 


credenciadora por intermédio da Comissão de Credenciamento, que poderá reconsiderar 
sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis ou, nesse mesmo prazo, encaminhá-lo à 
autoridade máxima, com as informações cabiveis. 


31.3 Só serão aceitos recursos por escrito e protocolados no Departamento de 
Controle, Avaliação e Auditoria da FMS (DECAU), no endereço constante no item 3.1. 
31.4 É vedada a apresentação de mais de um recurso contra a mesma decisão 
pela mesma proponente. 

31.5 à decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento a 
todos os recorrentes por publicação no Diário Oficial do Municipio. 

32 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

30.23 Ao protocolar o envelope de credenciamento, presume-se que a proponente 


conhece todas as condições estabelecidas no presente Edital e seus anexos. 

30,24 A participação neste processo de Credenciamento implica a aceitação de 
todos os termos deste Edital e da legislação aplicável. 

30.25 A interessada é responsável pela veracidade das informações prestadas e 
dos documentos apresentados em qualquer fase do processo de Credenciamento. A 
falsidade de qualquer documento apresentado ou a inveracidade das informações nele 
contidas implicarãa imediata inabilitação da interessada que o tiver apresentado, ou, caso 
tenha sido credenciada, a rescisão do contrato, sem prejuizo das demais sanções 
cabíveis. 

30.26 & FMS poderá solicitar às credenciadas, a qualquer momento, informações e 
documentos que julgar necessários. 

S0.27 As interessadas intimadas a prestar quaisquer esclarecimentos ou a 
apresentar documentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pela FMS, sob 
pena de descredenciamento e/ou rescisão do contrato. 

30.28 O desatendimento a exigências formais não essenciais não importará no 
afastamento da interessada do processo de Credenciamento, desde que seja possivel a 
aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 

30.29 Os atos referentes a este processo de Credenciamento poderão ser 
comunicados às interessadas por qualquer meio de comunicação que comprove o 
recebimento ou, ainda, mediante a publicação no Diário Oficial do Municipio, salvo 
disposição legal ou editalícia expressa em sentido contrário. 

30.30 É permitido o Credenciamento a qualquer interessado, desde que preencha 
as condições exigidas e durante a vigência deste Edital. 

30,31 Fazem parte do presente Edital, integrando-o, 
transcrição, os seguintes anexos: 

Anexo 1 - TERMO DE REFERÊNCIA 

Anexo 2 — MODELO DE REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO 
Anexo 3 - MODELO DE CARTA CREDENCIAL 

Anexo 4 - MODELO DE ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 


independentemente de 


Anexo 5- MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE PARA CONTRATAR COMA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
Anexo 6 - MODELO DE DECLARAÇÃO DOS QUANTITATIVOS MÍNIMOS E 
MÁXIMOS DOS PROCEDIMENTOS A SEREM OFERTADOS 
Anexo 7 - MODELO DE DEC O DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS LEGAIS 
Anexo 8 - MODELO DE RELATÓRIO DE VISTORIA TÉCNICA 
Anexo 9 — FICHA DE PROGRAMAÇÃO FÍSICO-ORÇAMENTÁRIA 
Anexo 10 - MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO IMPEDIMENTO DE CONTRATAR. 
Anexo 11 - MINUTA DE CONTRATO 
30.32 Os casos omissos serão resolvidos pela autoridade superior, observados os 
principios que informam a atuação da Administração Pública. 
30.33 O Foro de Niterói é eleito como o competente para dirimir quaisquer 
controvérsias relativas a este Credenciamento e à contratação dele decorrente, com 
expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
Niterói, XX de XXXX de 2022 
Secretário Municipal de Saúde 
Presidente da Fundação Municipal de Saúde 
or RR aeLÉ Era 
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têncos dagnbsicos é prurpeos. de forma complementar, bem como apresentar a relação dos procedimentos prevestos na Tabeia de Procedimentos, Medicamentos. 
co PI Único de Saúde SUS no Municipio através da FMS conforme discriminado no Edital e no presente Termo de 


TE ——————————— 
| Para lo dese rir Oem sr condes as segue sas 

SUS - Satema Único de Saúde 

DATASUS - Departamento de Inormáica do Sestema Único de Saude 

WS = Miséria Saúde 

GM = Gabarete do Minestro 

SAS - Secretaria de Atenção à Saude 

| DEGAU - Departamento de Controle, Avaliação é Auditoria 

COFEN = Conselho Riegronal de Enfermagem 

SCENS - Sistama de Cactastro Nacional de Estabelecimentos de Sade 

li Ss de Gone d Tabela de Prcodieros, Msicamenos, Óises Próteses materiais Especiais 


3110 objeto do presente é a seleção e credenciamento de entidades antrópicas, sem fins Iucraívos efou instluiões privadas, com ou gem fins exanômicos 
prestadoras de serviços especializados de procedimentos clínicos. de apos dagrésáco « crúngco. de forma complementar, na área de Ofialmologa, sediadas ou 
penar sa Pp cx arder dr gra 


ai um o sopund , por meia da Consiitação Federal de 1988, imererie à mca, bem maca do homem, o Municip hem o dever de prover e 
garantir condições indispensáveis ao seu pleno exercicio, sendo facultado aos Gestores do SUS lançar mão de serviços de saúde. de forma complementar a olerta 
mubica áees, 

42 À necessidade de regulamentar à atenção em ofisimologa e criar mecanismos para organização. hierarquização e implantação da Rede de Aerção em 
(talmolagãa, no bio do Sistema Unico de Saúde (SUS), conforme Portaria SAS/MES nº 288. de 15 de Nam de 2008 

43 Considerando a necessidade de subsaiar Ipcrcamente o controle e à mpiantação de sennços ambulatonars é hospitalares e de estabelecer criénios é ménas para 
credenciamento de Unidades de Menção Especializada em ORaimologia e Centros de Referência em QRaimologia 

4.4 À possibibdade de êio de intervenção na históna natural das doenças ofiaimológicas, por meo de ações de promoção & prevenção, em todos 08 míves de alenção 
à saúde 

45 À necessdade da implantação do processo de regulação, Escalização controle é avakação da atenção em ofialmologa. com vistas à qualfcação da Gestão 
Pública 


4 6 Dhante da necessadade de contratar, de forma complementar, sennços de assistência à saúde, ra área de Oftalmologia para à realização de proosámentos dlincos. 
procedimentos diagnásicos e procedimentos cringoos, para atender à demanda da Gestão Muniogal é áquela que seja referenciada à Furação Municipal de Saide 
de Nite 

47 À auséncaa da contratação de ias sermços pode trazer prejuizos vTeversIvess aos usuarios atendidos. motvo qual objetando ampliar a rede de prestadores de 
serviços na área de saúde bem como à melhoria na qualidade do atencámento e conhecer à real oferta de serviços, a Municip de Nite, por intermedia da Fundação 
Muncipa! de Saúde. convoca lodos 05 prestadores de saúde dispondo-se a contratar fodas aqueles. que Iverem inferesse e saústacam 05 regustos estabelecdos no 
Eta de Chamamento Público, iarb d nêo havendo carater 


— ESPECHENOIONNO | CODGO BEAN UNBIBE UN NR 
OMG | Procedimentos | 10 | € 
taofoora medos | TO | SIM | RS 


ER da 
qualidades estabeimodas neste Termo de Relerênca, promovendo sua submttuição quando necessária 
72 A Contratada deverá garante à não paralisação dos sensços contatados por mobvos de falta de nsumosegupamentos. ransporde cu recursos humanos 
713 Os procedimentos devem ser executados. conforme meta fisica. qualitativa é assestencias dederminadas pela Furdiação Municipal de Saúde 
TM A cistribução de procedimentos fomecdos pela credenciada será operaconalizada pela Central de Regulação desta Fundação que é reguladora das vagas 
cujos 08 critérios de rateio são; 
el Aregutação do paciente para o prestador de que for mas próxima de sam nesugência, 
| Qu para à senviço que dipuser di vaga no momento da regulação do pacenie: 
Tt5 Caber a Fundação Municipal de Saúde de Niterói determinar metas fsicas, qualitativas q assistencias à serem cumpridas, o volume de prestação de 
seniços, os protocolos de humaruzação do atendimento e de memoria da quaidade dos serviços prestados à população e putros Fatores que tomem O senaço um 
efgiivo instrumento de garantia de acesso ao Sisiema Lico de Saude - SUS 

RPA PE PD A A 

Euldia Ela Central de 


ETA são Se procementos por redenada se speraoaralzada conforme crábros estabelecidos pela Central de Regulação luna! através do Sistema 
Municipal de Regulação e pela Central de Regulação da Secretana Estadual de Saúde. 

À 2 Caberá a Fundação Municipal de Saúde de Nien determinar metas Éscas, qualitatvas à assetencias à serem cumpridas, O volume de prestação de serviços. 08 
protocolos de so aencimento é de melhora da qualidade dos serviços prestados à população e outros fatores que Homem O senço um alefvo 


8! o Ga GT a A nos demos do instrumento comcatório, do Termo de Referência, da 
iegslação ngente. respondendo o madimplente peas consequências da PEsECUÇãO Iofal Du parcial 

8.2 À execução dos sernços contratados será obusto de acompanhamento, controle é avaliação pelo departamento competente 
8.3 À execução dos serviços contratados será obreto de Escalização por senador (es) desimadois) pelo Presadenhe da Fundação Municipal de Saúde de Niter 
54 À fscalzação não excu nem veduz a responsatuidade de CONTRATADA por quasquer imeguiandades, inclusive perante lerceiros, nem a exime de manter 


Escalização própra 

85 À fscaização não implica a comesqunsabiidade da Administração Pilbica ou de seus agentes e prepostos. 

55 Para à expcução de fiscalização, à CONTRATADA se submeterá a fodas as condições mélndos & processos de inspeção, verficação e conbole, obngando-se à 

fomeer todos 05 dados, elementos, explicações. esclarecmentos é comunicações necessárias 

57 O descumprimento tata ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA, sem justificativa aceta pela CONTRATANTE. resquandados os procedimentos 

legais pertinentes, poderá acarmetar na aplicação de sanções lagas a contratuais é CONTRATADA. 

58 Qualquer aleração que importe em diminuição da capacidade operabva da CONTRATADA poderá ensejar a não promogação do contrato ou a revisão das 
bes estpuadas 


condições 
55. CONTRATADA facitará o acompanhamento e a fiscalização permanentes dos serviços. prestará lodos 05 esclarecimentos e entagará todos 05 documentos que 
he forem solicitados 

5.10 O (5) sender (gs) designado (5) para a fiscalização, 50 pena de nesponsablidade admnisirata anotará em regsho próprio as ocomências melaivas à 
Rn pipe a No que exceder à sua competência, comunncará o falo à 


ES peer rp mer Ureses, Priteses = Materas 
Especiass [OPA] do Sestema Única de Saúde (SUS) instituída pela Portaria GMUMS nº 32/2007. 
102 0 valores estipulados serão reajustados observados os mesmos critérios, indices é dpocas dos resquedes determurandos pelo Mmestário da Saude. podendo ds 
reustes ser regestados por simples apostila, depensada a celebração de aditamento, em conformugade com à parágrafo &º do art 65 dale =” 65503. 
03 As despesas decomentes do presente Cradencamento fem vetor estemado anual de R$ 87 DOC 00 (Quienta é sete mil reais). 
904 Os valores da PPI podem sofer ajusões de acordo com a configuração das paciuações que poderão adur, 
40.5 Os valores fnanciados pelo FARC podem sober ajustes conforme a produção ou oriundos de novos procedimentos ou habilitações pelo Minishêna da Saude. 
106 Os valores poderão ser alerados ainda, quando howver recebemento de recursos denominados incenfivos de acorda com adesão à politica especéica quando 
concedida pelo Menstên da Saude ou pela Secretaria de Saúde do Estado do Rio de Janero 
10.7 As despesas com o presente credenciamento comerdo à conta da seguinte dotação orçamentária para | comente exercicio fnampera. 
Plano de trabalho: 2548 00 MP DIGAS? 
Bloco de financiamento Cusieso 

| Farta: DOBOT - Natureza de despesa: 33 90.38 


[ br devendo ser empenhadas no inicio da cada 
Sra 


7 Tico Elis Gunado PO 1a TVE ES assim à qualquer tempo a futuros interessados medante a documentação engida no 
Edita poderão adenr a este credergamento. 

VEZ A vigência do contato será da 12 meses, a contar da data da publicação do Extrato do Combrato no Diário Oficial do Municipio da Nite. podendo ser nanovado 
pb ppl it gm im 


ALTOS en a serem contratados dação hedecr as Tequis da Reução CANSA 1 0 e ENA ou ua que venta ba cum Visa 
qararbr as condições facas adequadas ao atendimento, ROCIANVISA nº 306, de 05/12/0004 E cercar os pacentes 05 recursos recessõros, conforme à 
estabeleodo pela Portaria GAUMS nº 288, de 1MOSDO0A, ou outra que vier a subsftui-la que imsfhi a Políica Nacional ele Menção em Oftaimologa da qua 
destacamos 05 segunhes quesitos 

421,1 Da Linha de Cuidado 

a  Demonsia sua integração é articulação com a Rade Reponal é local ele atenção à saude 

bd Clereoe consultas em olialmologa como referência à rede de Menção Básica 

121,2 Das ações diagnósticas é lerapéuticas 

à  Assegurem atenção pós-operalóra continuada à fodos 05 pabertes que sejam submendos ações lerapéutcas alaimológas 

bo Promovam através da mabiitação suporte é acompanhamento através de procedimentos específicos à melhoria elas condições ficas w psicológicas do 
parente, auando no pre-operatério ou como complemento pús-crúngico no sentido da restação da sua capacidade wrsual 

E Iniagram-se a ouiras unidades asssdencias 20 setema de referência à contra referência 

d  Deserham ou parbope na Prevenção & Detecção Pracoces é Doenças Oftaimológicas, de manera articulada com 05 programas e normas defrudas pelo 
Mistério da Saude Secretaria de Saúde do Estado ou Muncipo 

121,3 Da prodiação do serviço 

a A undade especializada em cfaimologia que realizar procedimentos de alia complendade deve realizar aruzimente no mirumo. 24 (ynte é quatro) procedimentos 
b A uridade que não alcançar à minimo de procedimentos cirúrgicos nos último f2jdoze) meses será auditada no sembdo da continuidade ou não. 

(Li Dos necursos humanos 

à À unidade de Menção Especializada em Qfiaimologia apta à realizar apenas procedimentos de média corpienidade ierá a seguinte equipe minima 

| (um) responsável técnico, 

W= 1H (um) médica ofiaimologasta (pode ser o próprio respormsdvel Micro) 

421,5 Da estrutura fisica 

ha áreas fsicas das LIndades, independente do nivel de complendade, deverão possar Alvará de Funconamento & se enquadrar nos cnbéncs é normas estabelecidos 
pela Jegusação em vigor. ou cuios ditames hegans que as menham substituir cu complementar ROC nº SO, de 21 de Fevereiro ele 2002 que depõe sobre o regulamento 
técnico para planejamento, programação, elaboração & avaliação de proetos facos de estabeleomentos astestencias de saude da ANVISA = RDC 11º 306 de Dê de 
Dezembro de 2004, que dspõe sobre 6 megulamento Menco para 0 gerenciamento de nesuduos da semiços da saude 

e) A uncade de Atenção Especializada em Ofaimoioga apta a realizar aperas procedimentos de média complexidade deve dispor de ambientes compatives 
gor a demanda, contendo no minimo: 

Ê 01 (um) Consultório Oftalmológico. 

121.6 Dos materiais é equipamentos 

É Avunidade de Atenção Especializada em Oftalmologa apta a realizar apenas procedimentos de média complendade deve dispor, no minemo dos seguintes 
materias a equpamentos 

1 Mo ambulatório 

|- Cadera e coluna Ohiabmológua 

1 Relator, 

IE = Bioemcorcopão (lâmina de fenda; 

= Tontmutro ocular, 


ATRIBUNA 


E | jp agp e e e 

132 As ações é 05 seneços de saúde ofertados pelo prestador SUS ao usudro são gratulos, vedada a cobrança pelos serviços a qualquer titulo 

13.3 A proponente não podera fazer qualquer figo de discrmenação no atendimento prestado aos pacientes 

134 Os serviços, objeto do presente credenciamento, serão prestados no estabelecimento da Contatada, mo Mumcipio de NitrôvRL], conforme especlicações 
constantes do Edital é dos anexos 

13.5 Caberá a Fundação Munsopal de Saude Escalzar à cumprimento das núrmas referentes a humanização do atendimento, 

136 As despesas com qualquer matenal de consumo necessâno a execução dos serviços será de resporsabibdiade da credenciada 

137 Os equipamentos que sé façam necessários ao perteito é bom funcionamento dos sentços, deverão ser disponibilizados pela credenciada, sem ônus à 
tredencante 


13.8 As despesas decomentes da contratação dos profssicnas, como salários, encamos sociais, scam, impostos. laxas e cuiros serão por conta da crsdenciada 
135 A cedencada colocará à disposução do SUS a sua capaodade mstalada para o alendimento do volume assistencial defindo na Programação Fissco-Orgamentára 
- FP 
TE HA credencada deverá prestar 05 senvços dento dos protocolos técnicos de atendimento e regulamentos estabeeodos pelo Mmsténa da Saude é respechvos 
gestores SUS, observando-se recomendações de bos lécnuca, normas E legestação, colocando a dsposição dos usuários do serviço somente profssonais regestrados 
Em seus respecívos conselho de classe ou sendços reconhecidos 
13.11 Caberá a Fundação Mumopal de Saude de Niterói determinar metas Éscas. qualtabvas € assistempars à serem cumpridas. 0 volume de prestação de serviços. 
os protocolos de humanização do atendimento e de melhoria da qualidade dos seniços prestados à população & culros Estores que formem q serviço um eletiva 

caranha de avesso ao Sstema Unico de Saúde = SUS 


14 Preencher é entar no DECAU mensalmente à proposta de fera atusizada de Programação Fisico-Orpamentária[FPO) - Angu 8. 

42 Registrar, mensalmente, 05 dados de produção no Sistema de Informações Ambulatoriais = SIASUS, atuaizando, com à mesma periodicidade, o Sistema de 
Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SLMES) ou outro sisfema de rformações que venham a ser implementado no âmbito do SUS. até o 1P da comdo 
do mês subsequente a prestação do senço 

Pp Aq Ga a irformações que subsidiam a neguiação do atesso 


15 1Realzar 05 pagamentos devidos à contratada, nas condições estabedecdas no Edital seus anexos & no contrato. 

1518  Aestar as notas fiscais 

1519 Processar 0 faturamento no Sistema de Informações Ambulatoriais do SUSISINSUS| 

1520 egg ed arde 

1521 Realizar, à qualquer jempo, wesitas fécnicas. dentro de suzs programações de mobinacu extraordinárias ufiizando metodologia usual ou especfica, é por 
Dulros componentes, 

15.27 Arabsar 08 reatórios e atnidades elaborados pela contratada, que demonstem oatendimento ao obyelo; 

Ro topa ig  p 


EE aaa por meo da adoção de msirumentos de 
| controle eavalação dos seniços contatados. além daqueles já previstos no âmbio do SMA, documentando as ocomências que porventura ocomenem, visando a 


pm pi 


Der. 


1 aa fx DES EE E À Aijicste ae pe À processo legal 
DEVERES DA CONTRATADA 


São obegações da contratada 
credenciada, além de obedecer às disposições legais descritas no Edital e seus anexos, deverá obedecer também as seguintes disposições: 


425 Prestar alemámento especializado em ofaimolaga com alandimento ambulatorial e cínico da sua evolução: 
1626 Informar imediatamente à CONTRATANTE eventual mudança temporária cu permanente, de endereço do estabelecimento de prestação do serviço, 


| hrpólesa na qual a CONTRATENTE podará rever as condições do contrato ou rescindto 

4627  Inormar imediatamente à CONTRATANTE as eventuais alterações, hemporânas ou permanentes, da capacidade instalada que possam ve à comprometer a 
oferta de serviços dispomiblizados ao SUS, 

625 Comunicar eventual allpração de seus atos constibvos ou da composição de seu quado soca! emendo à FMS, no prazo de 60) sessenta) dias. contados 


da data de regaro da aleração, lodos 05 documentos pertinentes à Essa aleração 
528 Informar imediatamente qualquer mudança temporária ou permanente, do Resporsável Técnico aca de saw satestituto; 
8530  Prompver a qualificação de suas egupes profssirais; 


EM Atender os pacentes com digridade é respeito, de modo urmersal, aualtário é gratuito, mantendo sempre a qualidade ra prestação da serviços. 
EM Prestar assistência miegral é humanizada aos pacentes encamitados pelaFundação Municipal de Saude de NiterósR), 


“3 Realiza procedimentos « rotinas fécrucas atualizadas com base nas melhores exndências centificas desporives, 

EM Incentorar à adesão ão tratamento, 

635  Escarecer aos pacientes elou responsáveis legais sobre seus direiios e sobra demais informações relevantes perinenhes aos serviços clerecidos, 

8% Respeitar à decsdo do paoente algo respormsáveis legais, ao consentr pu nacusar prestação de sarviços da saúde, sao Em casos de eminente perigo 
de vila cu obrigação legal 

16. 13normar ao usuário do SUS é à FMS, pia é expressamente quando um procedimento proposto for experimental ou zer paste de pesquisa 


| Ousuário do SUS decdiráde forma lure à esclarecida sobre a sua participação: 
| PR PD NS A 


ao pasente 
LE] Caran a conidrcidado contabdado ds dados e irmações dos pactos, 


9676 Manter em pleno funcionamento um Programa de Controle e Prevenção de Ineoção & Evantos Adversos (PLPIEA) 


M8TTO Apresentar por Escro,dOs paberdes ou à seus responsáveis legais as ranbesiéoncas segadas quando da decsão de são resização de qualquer Bt 


profissional prevsto reste Edital e seus ares, 


675  Obrganse a entegar ao usuário ou 30 seu responsável, no ao da saida do estabelecimento ou sempre que solicitado, documento comprobatório, 
informando que aassestência ko prestada pelo SUS. sem custos adiconais para o paciente () cabeçalho do documento deverá conter o seguinte esclanecimento. “Esta 


| Conta deverá ser paga com recursos públicos provementes de seus impostos & contnbuações sociais, sendo expressamente vedada à cobrança diretamente do 


is de qualquer valor, à quesquer fio.” com 08 segundes dados: 


| Nome da Contratada 

Ê Nome do poente 

E Localidade 

Ip Nome & abordo procedimento egiizado 


4670 Manter suas condições de habilitação durante Ido o periodo contratual 


168) Estabelecer normas e rotinas msiluconaizadas para fxdos 05 serviços prestados. 


9681 Participar de programas, pesquisas e ações estratégicas propostas pelo Miniskêmo da Saúde e a Fundação Municipal de Saúde de Nitendi 


1842  Envar, mensalmente, ao Departamento de Conboie, Avaiiação e Muita da Fundação Menicipal de Saúde de Nile 05 msicadores de Qualidade 


| 9653 Ermiar ao DECAU da FMS Laudo Técruco de mspeção da ANVISA, sempre que houver nova fiscalização, 
EM Submeter.se a avaliações satemáticas de acordo com 0 Programa Nacional de Avaliação de Senaços de Saúde - PNASS, estabelecdo pela Portaria GMAIS 


nÊ BO, de 10 de março de DO0S (ou ouira que mer substitua) 
685  Submeter-se à regulação insituida pelo Gestor 


5556  Obnga-se a apresentar, sempre que lhe for sobotado, meiatômos de alividades quedemonsirem o atendimento do objeto: 
687 Garantir aos Conselhos de Saúde, no exercicio de seu poder de fscalização, o acesso aos serviços contratados 
0655  Cumpor as dretrizes da Polííca Naconal de Humanização (PNHI. 


168)  Cumpir as diretrizes do Programa Nacional de Segurança do Pacente (PSP) 

189)  Poesur um Plano de Gareecxamento da Resaduos de Serviços de Saúde IPGRSS! 

0691 Submeter-se do Sistema Nazonal de Audiona (SMA), no ámbio do SL apresentando toda documentação necessária, sempre que solicitado; 

692 Ter contrato de manutenção para todos os equgamentos destrados aos pacenhes, wsando à manstenção preventiva é ao reparo dos equipamentos que 
porventura venham à apresentar det iécrca, identiicando/substtundo peças Ganficadas algu em condições precárias de uso que postam prejudica 0 adequado 


 bunconemento do equpamento, 


mm pi ct did ido pila li 
aruaimente, valendo O que for menor Deve estar incluido, entre cuíros, lesões de controle de qualidade 


EM Crest e remar 05 profssaonas quanto aos cuidados, procedimentos e protocolos delmpeza, notadamente para 05 egapamenios, para obmazar O seu USO & 
| pla sua vida 


6% Buscar desenvolver metodologia de garanta de qualidade e segurança na assstência a saúde nisando à redução de eventos indesejados nos usuários do 


Ea 
4556 Disponibilizar cópia dos exames aos pacentes, 


697 Fomeer todos 05 materiais de consumo especificos. tais como; maternas de adimnestração, de enfermagem, medicamentos, descatavess & impressos para a 


prestação dos seno | 
4508 Assu à obroação de ertegar ao Sermço de Regulação à cópa dos laudos para processamento de Autorização de Procedmendos de Aba Complendade 


e ara dE Internação Mosputalar (AIH) ou Botetm de: Produção Ambulatorial individualizado (BRA para cobrança junto 30 SUS. por meso fisco ou por 
fes 

mM Rever 05 resultados de todos 08 exames. por médico com titulo de Especalesta na área de QRiaimologa. 

tE 100  Adequar os impressos ublizados, como: necestuários, raguesção de exames à formulários da escaminhamento para procedimentos crungicos. de aesrdo com 
as normas do Meisténo da Saude é de acordo com a nomenclatura definda na Tabela SUS. para que lodos 04 procedimentos requeridos pelo especialista sejam 


| devidamente agendados « q acesso garantido 


85101 Manter sempre atualizado à prontuiro méxico dos pacentes, sendo indspensável ao serviço possu pronluéro unco para cada pacente. que inclua jodos 


65 fpos de alemdimento à eles referentes ambulatoral é nemação - de ména é de upéncia é em que estabelecimento (5) de referência eles foram prestados. 


contendo as informações completas do quadro cânico 8 sum exolução, lodas devidamente escrtas. de forma clara e precisa datadas é assinadas pelo profssioal 
responsável pelo serviço. é O arquvo médico Os prontuános deverão estar devidamente ordenados é com as mfbemações mdispensávess é minemas referentes à 


| evolução clinicas a assistência ao pacente 


A = Igertficação do pacerte 
B - Histônco Cênico 

C = Avaliação vêalmológca que consiste em anamnese, afenção de acuidade visual refração estsbica eiou dinérmica, bromicroscópia do seguimento antenor exame 
de fundo de olho hipótese diagnósbca « aprimorada conduta propedáubca e lerapéuica, 


 D- Indicação do procedimento jeraptico cinco au crinpea 


E. Descrição do procdmentos terapéuco clica eu ip, em fa específica contendo dentficação da equipe. descrição rinpea, inclundo os materias 
usados é sem respecivos reg-sros nadonas. para comtrole é rastreamento dos empianhes 
F - Descrição da evolução, 


= Sumário de alta hospralar, 
 H- Ficha de reguiro de infecção hospitalar (CCIH), 


|- Evolução ambulalnria 
15.41 Compra Resolução né 182107 do Conselho Federal de Mediana no que concerne à ditaização uso dos sistemas normalizados para a guarda é marusen 


Ra mio nã a o ld m ni bermos da Resolução 
182107 do Conselho Federal de Medicina, ressalvados os prazos previstos em lei É indispens 


med a pc al e ja jo mira pira o único pd caia EE = 


relua fados 05 gos de atendimento a na referente, 
LAS) Não utilizar nem permilr que becos ulizem o pacente para fins de experimentação, sem autuização da Comissão de Ética em Pesquisa 


TO acre cão da nao o ocre o veio conde preços eo cação 

necessários, de forma 3 assegurar q perteito do ajuste devendo ser exercidos por um ou mas representantes da Contratante, especialmente desgnados, 

ra forma dos artigos 67 & 73 da Lei nº 8.606, de 1993, e doar 6º do Decnsto nº 2.271, de 1997. 

17.2 Para o acompanhamento e iscakração da execução do contrato decomante da presente lictação, fica desgrado(a! via) agente pubico/a) abamo nformado(a) 

" LIVIA DOS SANTOS SOUZA GASS - MATRÍCULA 437 579.6 

' BRUNO FERRAZ VALLE - MATRICULA 437 625.7 

72 O atompanhamento e à fiscalização da execução do contralo consestem na verdicação da conformelade da prestação dos serviços e da alucação dos 

recurSOS necestánios, de forma a assegurar o perfeto cumprmento do gusie, devendo ser embrodos por um du mas napresentanhes da Contratande, especialmente 

designados, na forma dos artigos 67 & 73 da Lai nf 8.666, de 1893, e o Decreto nº 9 SOTIZD1A 

727 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser reaiizada com base nos critérios previstos no Termo de Rederincia 

728 O fiscal ou gestor do contato ao venficar que houme subdimensaonamento da produiidade pachuada. sem perda da qualidade na execução do seniço. 

deverá comunica à autoridade responsável para que esta promea à adequação contatual é produtnadade eletramente realizada. respetando-se 08 lmiles de 

alteração dos valores contatuas prevestos no À 1º do artigo 68 da Les nº 668. de 1550 

1729 A conlormidade do material à ser ullizado na exbcução dos seniços deverá ser verificada juntamenta com à documento da Contratada que contenta à 

relação detalhada dos mesmos. de acerdo com o estabelece neste Edital é na proposta, informando as respecivas quantidades e especificações lécnicas, tas como 

marca, qualidade e forma de uso 

MM Oiiscal desgrado pela Contratante deverá promover 0 registro das ocomâncias verdicadas, adotando as providências necessárias ao fel cumprimento das 

cldusulas contratuais, conforme o disposto nos 44 1º e 2º do art 67 da Lei nf ALGGE, de 1568 

17.31 A fscalização de que trata esta cldusula não excha nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante lercairos, por qualquer imeguiandade, 

anda que resultante de mpertesções lécricas. vicios raibilónios. qu emprego de materia! madeguado ou de qualidade menor e. na oooméncia desta não mmplica em 

comesporsabidade da Contratante ou de teus agentes é prepostos, de conformidade com o art 70 da Lei? A 656, de 1958 

78 Para execução da fiscalização, a contratada se submeterá a fodas as condições. mélodos e processos de inspeção, verificação e controle, obrigando-se à 

fomecer todos 05 dados. elementos, exphcações, esclarecimentos é comunicações mecessárias. 

1733 O descumprimento total ou parcial das demais obrigações a responsabdidades assumidas pela Contratada ensesará a apúcação de sanções adminestrativas. 

previstas neste Termo da Relenência a na legatação gente podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos arbigos 77 é BO da Lei n” À 55, de 1983. 

17.34 Qualquer aheração que importe em dimnuição da capaodade operátra da Credenciada podera ensear a não promogação do contrato ou a remsdo das 
estipuladas. 


condições 

1735 A/s) Condencada(s) Esciltaralão) à acompanhamento e a Escalização permanentes dos serviços. prestardião) lodos 05 esclarecmentos e entregaráião) 

todos 05 documentos que lheis) forem solicitados. 

1736 0/3) sermdories| desgnado(s) pela Escalzação, sob pena de responsabilidade admensirabea, arlard em regsão própro as ocomêndas reiabvas à 

pp ça Tre ad No que exceder à sua compelênca, comurmçará à fato à 
em tb E 


181 Apxecução dos serviços será iniciada imediatamente após publicação do Extrato do Contrato no Diário Oficial do Muricipno de Nardi 

182 Avigência do contrato será de 12 meses, a contar da data da publicação do Extrato do Comtrato mo Chário Cáicial ds Murcipio de Niberir, poxdendo ser renovado 

por iguas & sucessivos periodos, obsersando é lrite de BO (sessenta) meses em conformidade com o inca Ml do art 57 dia Les E GG6GA 

195 — A prorrogação do contato será precedida da atualização da Tabela de Procedimentos Medicamentos, Úneses e Próteses e Materiais Especias (OPA) 
o do Said ISUST' 


TH O cortratado que deixar de enbregar cu apresentar documentação falsa eugea para o certame, ersegar o retardamento da execução de seu oe, não 
mantrver a proposta, falhar ou fraudar ns embcução do contrato, comportar-se de modo idôneo qu cometer Iraude fiscal, Acará impedido de Notar e contratar com a 
Administração Pública, e terá 0 seu regata no Cadastro Municipal suspenso pelo prazo de até 5 jonco) anos, sem prejuizo das multas prevatas em edital, conrato & 
das demas comnações Egas 


QUARTA-FEIRA, 5 DE OUTUBRO DE 2022 


Mi  Oeomendo qualquer cuia infração legal cu contratual, o contratado estará sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil ou criminal que couber, às 
AND acordo com a gravidade da infração 


Hi soa 
Er suspensão temporára da participação em lotação é mpedmento de contratar com à Agmenstração Pública 
[ui] declaração de inidonedade para hotar e contratar com a Adminssiração Pública. 
dot Quando a penalidade emulver prazo ou valor, a natureza é a gravidade da fita pomebida também deverão ser consaderados para a sua fixação. 
Mi À imposação das peraldades é de competência exclusiva do órgão fotanhe devendo per aplicada pela auloridade competente, na forma abaimo descrita 
> a adwerênca e a mula, prevstas nas alneas q eb do sublem 202 serão mpostas pelo Ordenados de Despesa 
a Suspensão lemporária da participação em hitação e impadiemento de contratar com à Administração Pública, prevista na alinea 6, do subitem 202, será 
A essa ent dr rn pr Arg enesseõo 
ul a apicação da sanção prevesta na aônea d, do sublem HZ é de competência endusiva do Secretário Muncipal 
205 A multa admnistaiiea, prevista nã aínea b, do subitem 202 
El comesponderá ao ialor de até 5% fcmco por cento) sobre o valor do Contrato, aplicada de acordo com a granidaade da mfração é proponcioraimente às 
parcelas não executadas 
f poderá ser aplicada cumulzbramente a qualquer uira, 
a não tem cardier compensatóno é seu pagamento não exime à responsabiidade por perdas e danos das inações cometidas, 
hh) deverá ser graduada conforme à graedade da infração 
i) ras rencidências especificas, deverá corresponder ao dobro do iior da que liver sido incalmente imposta, observando-se sempre O limite de 20% (unis 
por cento) do trator do comiraio ou do empenho. 
0%  Asupentão lemporára da parfopação em fotação a impedimento de contratar com a Admnisiração Pública, preesta na alinea q, do Subtem 207 
1 não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (does) anos: 
Ú sem prejuizo de ouiras hipóleses, deverá ser aplicada quando o adudicatáro falioso, sancionado com mula, não realizar o depóso do respecivo valor, no 
dead 


Jo ser aplicada pelo prazo de | [= ane, conjuntamente à rescisão contratual no caso de descumprimento total cu parcial o objeto, corfgurando 


radmplemento 

8037 A ceciaração de imdoneidade para hotar é contratar com a Adiminesiração Pública, prevista na alcea d, do subitem 20.2. perdurará pelo tempo em que os 
motivos determeantes da punição ou até que sesa promovida a reabiltação perante a própria autoridade que aplicou a penaidade, que será concedida sempre que 0 
contratado ressarcr a Administração Pública pelos presuizos causados 

2038 A reabilitação relerida pelo subitem 20.7 poderá ser nequerida após 2 (dos) anos de sua aplicação 

2039 O atraso inussificado no cumprimento das obrigações contratuais sueitará a CONTRATADA à muta de mora de 1% [um por cento) por dia dl que exceder 
à prazo estipulado, a incidir sobre o valor do contrato, da nota de empenho ou do saido não atendido, respeitado o lmie do at 412 do Código Civil, sem prejuizo da 
possiblidade de rescasão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE qu da aplicação das sanções admeasiratras. 

MO Set valor das multas previstas na alinea b do subitem 202 e no subitem 20.5, aphcadas curmulsivamente ou de forma independente, forem superiores 
ão valor da garanta prestada, alem da perda desta responderá O infalor pela sua dlerença. que será descontada dos pagamentos eventualmente dedos pela 
Administração ou cobrada judiasimente 

204! A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescesão admesirata do Contrato, garantido o conteaditónio é a defesa prévia 

Ma À agicação de qualquer sanção será antecediia de inbmação do inleressado que indicará a infração cometida, 08 fos e 05 fundamentos legas 
perânentes para a aplicação da penalidade, assm como a penaidade que se pretende mputar & O respectivo prazo elou valor. se hor o caso. 

Ba)  Apinieressado será garantido o contaditôno é a defesa prémia. 

MM A intemação do interessado deverá múicar O prazo é 0 local para a apresentação da defesa 

84 A deesa prévia do mienessado será gxeroda no prazo de 5 (too) dias qhes, no caso de aplsação das pe 
subitem 202, é no prazo de 10 (dez) dias, no caso da alinea d 

2046 Sera emitida decisão conchsna sobre à aplicação ou não da sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida mobvação, com à 
demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos 

aa Os hotantes adudeatários e contratados ficardo impedidos de contratar com a Admunisiração Pública do Municipio de Niterói, enquanto perduranem os 
eleitos das sanções de 

8) suspensão lemporina da paricipação em hotação e mpedimenho de contratar imposta pato Ilunicipra de Nerds. suas Autarquias ou Fundações (art 67, Mi 
da Lei SEGA] 

y impedimento de licitar é contatar imposta pelo Mumcipio de Milerix, suas Autarquias ou Fundações art 7º da Les nº 152000), 

u) dectaração de inidoneudade para lotar & contratar imposta por qualquer Erte ou Entidade da Admensiração Federal, Estadual Destntal é Municipal jart 87, 
Nida LarP E 666) 

048 As peralfades serão repetadas pelo CONTRATANTE na Secretaria de 

ma) Após orago menconado nó sublem acesa, deverá ser remetido o axirato de publicação no vexculo de publicação dos atos oficias do Municipas do ato 
de aplicação das penalidades citadas nas alíneas q é d do subdem 202, de modo a possibliar a Iormalização da extensão dos seus eletos para fados 05 ôngãos é 
enbilades da Administração Pública do Municipio de Niterdi. 

245) Comprovada a próbca de een ac dor edgar a 


tas nas alneasa Bec do 


0 Term de Reieênci está ar Eado à PAS MO que diz Tespeso a NEM Ampliar  qualdcar & ac856% a0s Servos e Saude Ge quandade em tempo adequado, com 
ênfase na humanação egudade e no atendimento das necessidades de saúde aprmoranda a polítea de alenção basica, especalizada ambulatonal e hospéalar E 
garantindo à acesso a medicamentos no dmbio do SUS. Com q objetivo Ampliar é qualificar 0 acesso aos serviços de saúde, em lempo adequado. com ênfase na 
Rg op a ot Ma área de 


Ap no od up od ção 0 ado prada, 
bi As ações E 05 serviços de saúde ofertados pelo prestador SUS 205 usuários são gratuitos, vedada a cobrança pelos serviços a qualquer fio 
c) 05 sermços, obuedos do presente Credenciamento, serão prestados no estabelecimento da Contratada, no Mamcipia de NitesaiRL], conforme especficações 
constantes no Edital é nos seus aoenos. 
d Caberá à Fundação Municipal de Saúde de Niterói fscalizar 0 cumprimento das normas referentes à humanização do atendimento. 
é | Às despesas com qualquer material de consuma necessário à execução dos sennços serão de responsabilidade da cedencada 
1) Os equipamentos que se façam necessários ao perteio e bom funcionamento dis serviços deverão ser disporbiizados pela credenciada, sem ônus para à FMS. 
8) Os recursos humanos deverão ser disponibdizados pela credenciada conforme ilem 12. para a composição do quadro minemo de profssionass necessários para à 
prestação dos semiços. 
hi) As despesas decorentes da contratação de probessunars, como salários, encargos socais Éscaas é uiros comerão por conta da cridenciada 
1) À credenciada cmocará à disposição do SUS a sua capacidade iestalada para à atendimento a ser alertado ao SUS. 
|) À credenciada devera prestar 05 seraços de acordo com 08 protocolos tecmicos de atendimento & nagulamentos estabelecidos pelo Mrustero da Saude Somedades 
Técnicas especializadas com recorhecmentos de âmbito nacural é gestores de SUS, observando-se recomendações de boa iécnica, colocando à disposição dos 
usuános do serviço somente profssonas registrados em seus respecívos conselhos de classe ou serviços reconhecidos 
ki Caberá a Fundação Municipal de Saude de Nierdi determinar metas Eucas qualitabias é astestencas à serem cumpridas, à lume de prestação de serviços, 05 
protocolos de humanização do atendimento e de malhona da qualidade dos seniços prestados à população & cutros fatonas que formem q serviço um afetivo 
petrumento de garanta de acesso ao Stema Unico de Saude = SUS 
1)O acessa ao SUS se faz pela negulação, a partir de Atenção Básica restabradas assfuações de urgência é emergência sob defração da Contratada, 
227 SISTEMA DE GESTÃO E INFORMAÇÃO 
A credencada deverá 
à) Preencher e entregar no DECAU mensalmente, a proposta de ficha atualizada de Programação Finco-Qrçamentária (FP) - Anexo 5 
bj Regrrar, mensalmente, 05 dados de produção no Salema de Informações Ambuiatoras - SINSUS, almlizando, com à mesma perodeidade, 0 Ssema de 
Cadastro Nacional de Extabeieomentos de Saúde [SCNES) ou outro sustema de inlormações que venham a ser implementado no âméio do SUS, até o 10º dia comds 
do més subsequente à prestação do semço. 
c) Informar, com 45 (quarenta é onco) dias de antecedência, a oferta de procedimentos & exames nos sstema de informações que subsidiam a regulação do acesso ou 
qulro sistema de informação que venha a ser implementado. 
us RECEBIMENTO 
Ú À contratada embrá a nota fiscal que deverá vir acompanhada dos encargos (INSS, 155, FGTS) devidamente pagos na compesência do 
tmturamento, devendo ser lomecida em papel após à apuração pelo sstema SIA/'SUS dos valores dos serviços prestados, onde 0/5) servidor (85) desmradois| para 
fiscalização do Contrato possaim) realiza sua verificação «não havendo problemas, 0 ncede 
n À nota Éscal deverá ser entregue no Departamento de Controle Avaliação e Autora - DECAU sto à Avenêa Amara! Prooão, 169, 4º andar Conto 
HitenóvR ou envada digtaimente para à &-mai dça pagamentos imenderpeligmad com constando as informações emmadas pelo setor de pagamento, para compor à 
O 
Ois) servidor (85) designadois) fará (20) o recebimento provisório, em conformidade com q meigo | do art 73 da Le 8165693, venficando a 
id in da de conformidade com o engida neste Termo de Referência é no Edital 
ú Em caso de conformidade. fará (30) q recebimento defini no prazo máximo de Miidos) dias úeis após o recebimento provisória, 
atestando à eletro Execução dos senaçusno verso da nota fscal é a encamnhará ao Departamento Fnancero (DEFIN), para fins de pagamento; 
u) Caso 08 dados da nota estsam mcomeios, à contratante comuncará à contratada, é esta emiirá nova nota, escommada daquelas incomeções. 
abrindo-se, então novo prazo para pagamento, 
vl Ô acee dos senviços prestados por força desta contratação será fado mediante ateste das notas fecais comespondendo o somente aos 
senaços efetivamente utlizados 
É] As faturas mejetadas pelo SIASIS ou, evertuzimente, pela FAS serão desohadas à contratada para as comações cabives, devendo ser 
reapresentadas no próx faturamento e. sendo à prazo máxmo de até 03 (rés) competências para a representação 
E Findo este prazo sem que haja regularização por pare da contratada ou apresentação de defesa aceita pela contatanhe a contratada está sujeta 
ao não recebimento pela prestação do serviçã, sem presaizo das demas sanções previstas neste Edital 
rj APRESENTAÇÃO DAS CONTAS E PAGAMENTOS 
5 À produção ambulatorial da contratada deverá ser encamintada eletronicamente, via é- mai (ambulatoriaidecaufdomail com), à FMS, até o dia 10 de cada 
mês postenor ao da prestação dos seniços, para processamento do faturamento Caso 0 déomo da do més recaia em dia em que não houver expedhente na FAS. 
prortoga-se O prazo para 6 primero dia dl subsequente: 
O) À coniratada devera entregar a nota fscal emvida em Oljuma) va é 05 comprovantes de pagamento dos encargos modentes sobre à prestação dos 
senviços (NS, FGTS e 155) até 5 (tinco) dias após a dhuulgação do valtr apurado do Esturamenho, a fim de que sega aberto processo adminestrativo para pagamento: 
ul () altas no euro dos documentos acima mencionados poderá acametar araso no pagamento não mpulivel à FAS, não medindo, portanto, sobre o valor 
da déb princapad qualquer acrêscimo ou multa: 
Wo Acontatart após a conksência dos documentos apresentados. efetuará O pagamento do var apurado, depositando- obrigatoriamente, atavês de 
crêdido em conta comente bancária da contratada, cuo número e agência deverão ser informados à Fundação Munscipaide Saúde de Niterói/RJ alé a assinatura 
do Contra, 
Cloomendo emo cu falta de processamento das contas por cuipa da contratante esta garantirá à contratada o pagamento, no prazo avençado do 
contrato, do valor comespondente ao mês imediatamente antenor, acertando eventuas dásrenças no pagamento segunte, fcando contudo, exinerada do 
pagamento de multa ou de quassquer cuíras sanções e encargos financeiros, 
ú As contas mejeitadas ou glosadas quanto as mériio serão objeto de análise pelo Departamento de Conirçie. Avaliação é Audliria, à qualquer lêmpó: 
f Merhum pagamento será eefuado a contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação fnancera que he for imposta, em viriude de 
penalidade ou inadimplência. 
Em hpólese alguma serão pagos serviços não regizados: 
Após 0 encerramento do contrato, os serviços resizados decomentes desta contratação deverão ser cobrados em prazo maximo de 3 Mês) competências. 
QBRIGAÇÃO DE PAGAR 
dele amasd rr bp rd 


REQUISITANTE 
Bruno Ferraz Valle 
Coordenador de Controle e Avaliação 
Mat. nº: 437.625-7 
AUTORIZO INÍCIO DO PROCEDIMENTO 
NÃO AUTORIZO INÍCIO DO PROCEDIMENTO 
TIMBRE DA PROPONENTE 
ANEXO 2 

MODELO DE REQUERIMENTO PARA CREDENCIAMENT 
À FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAUDE DE NITERÓÔI/RJ 
COMISSÃO EXAMINADORA 
Ref.: Credenciamento nº 07/2022. 
A Proponente, com sede na , inscrita no CNJPJ sob o nº. e no CNES 
sobo nº . endereço eletrônico 5] telefone (O) requer, através do presente 
documento, seu CREDENCIAMENTO para a prestação de serviços na área de 
Oftalmologia, de forma complementar ao SUS, a pacientes oriundos do SUS, conforme 
Edital nº. 07/2022, publicado em o, declarando, sob as penas da lei, que: 
ajconhece os termos do Edital de Credenciamento, bem como todas as condições 
necessárias para a participação no processo de credenciamento, com os quais concorda; 
bj as informações prestadas neste pedido de credenciamento são verdadeiras; 
e) que cumpre plenamente os requisitos de habilitação previstos no Edital e que 
não está impedida de participar do credenciamento e de contratar com a Administração 
Pública em razão de penalidades nem de fatos impeditivos de sua habilitação; 
d) que conunicará qualquer fato ou evento superveniente à entrega dos 
documentos de habilitação que venha a alterar a sua atual situação quanto à regularidade 
jurídica, qualificação técnica, regularidade fiscal e idoneidade econômico-financeira; 

8) está de acordo com valores definidos na Tabela de Procedimentos, 
Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais (OPM) do Sistema Único de 
Saúde (SUS), instituída pela Portaria GM/MS nº 321/2007. 

Anexo ao presente requerimento toda a documentação exigida no edital de 
credenciamento Pede deferimento. 

Local, de de 2022 

Nome e Assinatura do representante legal 
Carimbo com CNPJ da proponente 
TIMBRE DA PROPONENTE 
ANEXO 3 
MODELO DE CARTA CREDENCIAL 

À FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAUDE DE NITERÓIRJ 
COMISSÃO EXAMINADORA 
Ref.: Credenciamento 07/2022 
Através da presente, fica credenciado(a) o(a) Sr(a). — portador(a) da Cédula 
de Identidade nº , inscrito(a) no CPF sob o nº que exerce a 
função de — para representar a Proponente no credenciamento em epigrafe, 
podendo assinar atas, declarações e propostas, receber comunicações, tomar ciência de 
decisões, apresentar impugnações e recursos, desistir de recursos, deliberar sobre todos 
os assuntos, e, por fim, praticar todo e qualquer ato necessário à participação da 
Proponente no processo de Credenciamento. 

Local, — de de 2022 

Nome e Assinatura do representante legal 
Carimbo com CNPJ da proponente 
TIMBRE DA PROPONENTE 
ANEXO 4 


QUARTA-FEIRA, 5 DE OUTUBRO DE 2022 


ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 
(Nome da declarante) . inscrita no CNPJ sob nº situada (endereço), atesta, 
para os devidos fins, que a 
a) periodo 
b) - periodo 
Informamos, ainda, que os serviços foramiestão sendo prestados dentro dos padrões de 
qualidade e prazos acordados, nada havendo que desabone a conduta da proponente. 
Por ser verdade, este documento segue assinado por inome e cargo) da 
(nome do Declarante). 
Local, — de de 2022 
Nome e Assinatura do representante legal 
Carimbo com CNPJ da proponente 
TIMBRE DA PROPONENTE 


PUBLICA 
À FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE NITERÓI'RJ 
COMISSÃO EXAMINADORA 
Ref. Credenciamento nº 07/2022. 


À Proponente, com endereço na inscrita no CNPJ sob o nº e no CNES sob 
o nº, em cumprimento ao Edital nº 07/2022 e visando ao credenciamento junto à 
Fundação Municipal de Saúde de Niterói para prestação de serviços na área de 
Oftalmologia, de forma complementar ao SUS, declara, por meio de seu representante 
legal, sob as penas da lei, não foi declarada inidônea pela Administração Pública de 
qualquer esfera federativa e que não estã cumprindo penalidade de suspensão de 
participar de licitação ou impedimento de contratar com a Administração Pública 
Municipal. 


Local, de de 2022 
Nome e Assinatura do representante legal 
Carimbo com CNPJ da proponente 
TIMBRE DA PROPONENTE 
ANEXO 6 | 
MODELO DE DECLARAÇÃO DOS QUANTITATIVOS MÍNIMOS E MÁXIMOS DOS 
PROCEDIMENTOS A SEREM OFERTADOS 
À FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAUDE DE NITERÓI/RJ COMISSÃO EXAMINADORA 
Ref. Credenciamento 07/2022 


À Proponente, inscrita no CNPJ sob o nº Eos [0 a po PRE R 


(endereço completo), declara que tem disponibilidade para prestar serviços NA ÁREA DE 
OFTALMOLOGIA, com capacidade para ofertar mensalmente as quantidades de 
procedimentos abaixo listadas: 


| Grupo | Código | Procedimento | Capacidade minima instalada | Capacidade máxima instalada 
a MIS 


Local, de de 2022 
Nome e Assinatura do representante legal 
Carimbo com CNPJ da proponente 
TIMBRE DA PROPONENTE 
ANEXO 7 
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE RE 
À FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAUDE DE NITERÓI/RJ 
COMISSÃO EXAMINADORA 
Ref. : Credenciamento nº 07/2022. 
A Proponente inscrita no CNPJ nº 
situada (endereço), por seu representante legal abaixo assinado, em 
cumprimento ao estabelecimento no Edital nº 07/2022, sob as penas da lei, que: 
. Não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 
(dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) 
anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, 
nos termos do inciso XXXII do art. 7º da Constituição Federal e inciso V, art. 27, da Lei 
8666/1993, com redação determinada pela Lei nº 9.854/1999; 


ISITOS LEGAIS 


. Seus sacros, administradores e dirigentes não ocupam cargo de chefia ou 
função de confiança no SUS, nos termos do art, 26, 4 4º da Lei nº 8.080/90; 
“ Não há em seu quadro de funcionários servidor ou dirigente da FMS, nos 
termos do art. 9º, III, da Lei nº 8.666/ 93. 

Local, de 2022 


Nome e Assinatura do representante legal 
Carimbo com CNPJ da proponente 
ANEXO 8 
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS DE 
OFTALMOLOGIA Nº 07/2022 
Fundação Municipal de Saúde de Niterói/RJ 
MODELO DE RELATÓRIO DA UNIDADE DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA EM 
OFTALMOLOGIA 

1. IDENTIFICAÇÃO 

Unidade de Atenção Especializada ( ) Centro de Referência ( ) 

Razão Social; 

Nome Fantasia 

Endereço: 

Bairro: CEP: 
CNPJ: CNES 
Telefone: Fax: 

Email: 
Tipo de assistência: 

( ) Ambulatorial ( ) Internação ( ) UrgêncialEmergência aberta ( |) Urgência/emergência 
referida ( ) Hospital de dia 
Diretor Técnico: 
Alvará de Funcionamento: 
2. NATUREZA 
Filantrópico ( ) Privado com fins lucrativos ( ) Privado sem fins lucrativos ( ) 

3. REGISTRO DAS INFORMAÇÕES DO PACIENTE 
A unidade possui um prontuário único para cada paciente que inclua todos os tipos de 
atendimento a ele referente (ambulatorial, internação, pronto-atendimento, emergência) 
contendo as informações completas do quadro clínico e sua evolução, todas devidamente 
escritas, de forma clara e precisa, datadas e assinadas pelo profissional responsável pelo 
atendimento. Sim ( ) Não() 

Informações indispensáveis e minimas: 
a. Identificação do paciente ( ) sim ( ) não 


CRM: 


b. Histórico clínico, exame oftalmológico ( ) sim ( ) não 

c. Avaliação inicial - de acordo com o protocolo estabelecido ( ) sim ( | não 
d. Indicação do procedimento cirúrgico ( ) sim ( ) não 

e. Descrição do ato cirúrgico ou procedimento, em ficha específica contendo: 


Identificação da equipe ( ) sim ( ) não 
Descrição cirúrgica, incluindo os materiais usados e seus respectivos registros nacionais, 
para controle e 1-astreamento dos implantes ( ) sim ( ) não 


f. Descrição da evolução ( ) sim ( ) não 
g. Sumário da alta hospitalar ( ) sim ( ) não 
h. Ficha de registro de infecção hospitalar ( ) sim ( ) não 


Í. Evolução ambulatorial ( ) sim ( ) não 

4. ESTRUTURA ASSISTENCIAL 

A unidade de Atenção Especializada em Oftalmologia oferece assistência, e integral, por 
ações diagnósticas e terapéuticas, aos portadores de doenças oftalmológicas, atuando 
nas modalidades assistenciais de oftalmologia clinica de média complexidade, conforme 
as diretrizes do Gestor Estadual e/ou Municipal. ( ) sim ( ) não 

A unidade adere aos critérios da Política Nacional de Humanização. ( ) sim ( ) não 

A unidade desenvolve ações de promoção e prevenção das doenças oftalmológicas a 
participam de ações de detecção precoce destas doenças. As atividades são 
desenvolvidas de maneira articulada com os programas e normas definidas pelo Ministério 
da Saúde, Secretaria de Saúde do Estado ou Municipio. ( ) sim ( ) não 

A unidade realiza diagnóstico e tratamento destinado ao atendimento de pacientes 
portadores de doenças oftalmológicas, compondo a Rede de Atenção ao Paciente 
SR incluindo: 

Atendimento de vurgêncialfemergência referenciada aos pacientes que 
sadia de procedimentos para qual foi credenciada mediante termo de compromisso 
firmado com o gestor local do SUS, sendo que 15% deste quantitativo seja destinados a 
menores de 15 anos. 

(sim ( jnão 

b. Atendimento ambulatorial em oftalmológico conforme o estabelecido na rede 
de atenção pelo Gestor Público, mediante termo de compromisso firmado entre as partes, 
onde deverá constar a quantidade de consultas a serem ofertadas, com um número total 
máximo ele 240 consultas/mês, para cada oftalmologista , de acordo com as 
necessidades definidas pelo Gestor ( ) sim ( | não 

C. Atenção pós-operatória continuada a todos pacientes que sejam submetidos à 
ações terapéuticas e/ou cirúrgicas na unidade ( ) sim ( ) não 

A unidade possui internação hospitalar com leitos de reserva programada, com salas de 
cirurgia exclusivas ou turnos cirúrgicos destinados às cirurgias eletivas disponibilidade de 
salas para absorver as intercorrências cirúrgicas do pós-operatório. ( ) sim ( ) não 

À unidade promove através da reabilitação, suporte e acompanhamento atraves de 
procedimentos especificos a melhoria das condições fisicas e psicológicas do paciente, 
atuando no preparo pré-operatório ou como complemento pós-cirúrgico no sentido da 
restituição da sua capacidade funcional. ( ) sim ( ) não 

5. REFERÊNCIA DE PACIENTES E INTERCÂMBIO TÉCNICO CIENTÍFICO 

O hospital integra o sistema de referência e contra-referência hierarquizado pelas 
Secretarias de Saúde, e participa dos programas de intercâmbio técnico científicos.( ) sim 
(Inão 

6. PROGRAMA DE CONTROLE. E PREVENÇÃO DE INFECÇÃO EVENTOS ADVERSOS 
(PCPIEA) 

Possui Programa de Controle e prevenção de Infecção e Eventos Adversos. | ) sim ( ) não 
7. INSTALAÇÕES FÍSICAS 

As áreas fisicas da unidade possuem alvará de funcionamento. ( ) sim () não 

A unidade se enquadra nos critérios e normas estabelecidas pela legislação em vigor ou 
outros ditames legais que a venham substituir ou complementar, a saber: 

a. RDCIANVISA nº 50, de 21 de Fevereiro de 2002.- Normas para projetos 
fisicos de estabelecimentos assistenciais de Saúde, da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária - ANVISA ( )sim ( ) não 

b. RDC/ANVISA nº 306, de 06 de Dezembro de 2004, do Conselho Nacional de 
Meio Ambiente - CONAMA ( ) sim ( ) não 

8. RECURSOS HUMANOS 

EQUIPE BÁSICA: 

A Unidade de Atenção Especializada em Oftalmologia conta com um responsável técnico, 
médico oftalmologista, com titulo de especialista emitido pelo Conselho Brasileiro de 
Oftalmologia ou Certificado de Residência Médica na especialidade, emitido por Programa 
de Residência Médica reconhecido pelo Ministério da Educação e Cultura (MEC). ( ) sim 
() não 

Médico: CRM: - Especialidade: 

O médico responsável técnico assume a responsabilidade técnica por uma única unidade 
cadastrada pelo Sistema Único de Saúde e reside no mesmo município ou cidade 
circunvizinha, ( ) sim ( ) não 

A Unidade de Atenção Especializada em Oftalmologia conta com, no minimo mais um 
médico oftalmologista com titulo de especialista emitido pelo Conselho Brasileiro de 
Oftalmologia ou certificado de residência médica na especialidade, emitido por Programa 
de Residência Médica reconhecido pelo Ministério da Educação e Cultura (MEC). ( ) sim 
( jnão 

Médico: CRM: Especialidade. 

À Unidade de Atenção Especializada em Oftalmologia conta com anestesista, médico com 
titulo de especialista reconhecido pela Sociedade Brasileira de Anestesiologia, OU com 
Certificado de Residência Médica em Anestesiologia, emitido por Programa Médico 
reconhecido pelo MEC ( )Sim ( jNão 

Médico: CRM: Especialidade: 

à Unidade de Atenção Especializada em Oftalmologia conta com um enfermeiro 
coordenador, preferencialmente com capacitação e experiência em oftalmologia, ( ) sim () 
não 

Enfermeiro Coordenador: COREN: 

A Unidade conta com enfermeiros, técnicos de enfermagem e auxiliares de enfermagem 
em quantitativo suficiente para o atendimento de acordo com a Resolução COFEN.( )sim 
( jnão 

A Unidade conta com, um Ortoptista com certificação em ortóptica em instituição de 
Ensino Superior reconhecida pelo MEC. ( ) sim ( | não 


ATRIBUNA 


9. MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 
A Unidade de Atenção Especializada em Oftalmologia dispõe de todos os materiais e 
equipamentos necessários, em perfeito estado de conservação e funcionamento, para 
assegurar a qualidade da assistência aos pacientes, que possibilitem o diagnóstico, 
tratamento e acompanhamento. ( ) sim ( ) não 
A unidade conta com ambulatório equipado como minimo 01 (um) ambulatório contendo 
os seguintes itens: 
Cadeira e coluna oftalmológica ( ) sim ( ) não 
Refrator ( ) sim () não 
Biomicroscopio (lâmpada de fenda) ( ) sim ( ) não 
Tonômetro ocular ( ) sim ( ) não 
Retinoscópio ( ) sim ( ) não 
Oftalmoscópio (direto e/ou indireto) ( ) sim ( ) não 
Lensômetro ( ) sim ( | não 
Projetor ou tabela de optotipos ( ) sim ( ) não 
Ceratometro ( ) sim ( ) não 
Campimetro ( ) sim ( ) não 
Lente de três espelhos ( ) sim ( ) não 
Lente de Gonioscopia ( | sim ( ) não 
Retinógraro ( ) sim ( ) não 
Equipamentos de laser ( ) sim ( ) não 
Régua de prisma ou caixa de prisma e caixa de prova ( ) sim ( ) não 
Sinoptoforo ( ) sim ( ) não 
Equipamentos de eletrodiagnóstico ( ) sim ( ) não 
Ecobiornstro ( ) sim ( ) não 
Ecografo ( ) sim ( ) não 
Topógrafo ( ) sim ( ) não 
Microscópio especular ( ) sim ( ) não 
Paquimetro ( ) sim ( ) não 
A unidade conta com Centro Cirúrgico equipado com no minimo 01 (uma) sala cirúrgica, 
contendo os seguintes itens: 
01 (un:) foco cirúrgico ( ) sim ( ) não 
01 (uma) .1 mesa cirúrgica articulgda ( ) sim ( ) não 
01 (uma) auxiliar com rodizios (40X60x90cm) ( ) sim ( ) não 
01 (um) gerador mono e bipolar ( ) sim ( ) não 
01 (um) microscópio cirúrgico ( ) sim ( ) não 
01 (um) facoemulsificacior ( ) sim ( ) não 
01 (um) vitreógrafo ( ) sim ( ) não 
01 (um) equipamento de laser ( ) sim ( ) não 
Material de anestesia adequado, monitores, 01 capnógrafo e 01 aspirador elétrico à vácuo 
portátil ( ) sim ( ) não 
Instrumental cirúrgico conforme cirurgia ( ) sim ( | não 
10. ROTINAS E NORMAS DE FUNCIONAMENTO E ATENDIMENTO 
A unidade possui rotinas & normas, escritas, atualizadas anualmente e assinadas pelo 
responsável técnico pela unidade. ( ) sim ( ) não 
às rotinas e normas abordam todos os processos envolvidos na assistência e 
administração e contenplar os seguintes itens: 
Manutenção preventiva e corretiva de matérias e equipamentos. ( ) sim ( ) não 
Normatizações de indicações cirúrgicas. ( ) sim ( ) não 
Protocolos de enfermagem ( ) sim ( | não 
Protocolo para acompanhamento em fisioterapia e reabilitação funiconal. ( ) sim () não 
Controle de infecção hospitalar. ( | sim ( ) não 
Acompanhamento ambulatorial dos pacientes, ( | sim ( | não 
Avaliação de satisfação do diente. ( ) sim ( | não 
Escala dos profissionais em sobreaviso. das referências interinstitucionais e dos serviços 
terceirizados. ( ) sim ( ) não 
O agendamento é realizado por: 
( ) contato telefônico : ( ) () () 
e-mail 
( ) outros 
A regulação dos pacientes é feita; 
( ) exclusivamente pelo SER 
( j pelo SER e por outros meios. Quais meios? 
( ) somente por outros meios, Quais meios? 
Niterói, XX de XXXX de XXX 
Assinatura do responsável: 


PREFEITURA 


= NITERÓI 


SAUDE 


ANDO PECAS Di PROGRAMAÇÃO FIRDO-DHÇAMN TRA 


SISTEMA DE FO RRSAÇÃO SSMPULA TRIAL -SiA PAS 


Escha da Frogramação taco Orçamentária - [RD 


Pisa dão Lero 
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Cambio hun cepa dd nd 
Csrimmifio Hitec 


Data f f 


— ANEXO 10 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO IMPEDIMENTO DE CONTRATAR 
Eu, a 
como representante legal da empresa aqui contratada, declaro que eu e os demais sócios 
da empresa não possuímos qualquer vínculo com a Administração Pública Municipal, nem 
qualquer dos impedimentos previstos em lei para contratar com o Municipio de Niterói, 
sobretudo aqueles especificados no artigo 91 da Lei Orgânica do Municipio. 


CONTRATADA 
ANEXO 11 
MINUTA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
Contrato nº 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS 
ESPECIALIAZADOS EM OFTALMOLOGIA DE FORMA A COMPLEMENTAR O SUS 
QUE ENTRE Sl CELEBRAM A FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAUDE, E A 
A FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAUDE, doravante denominado CONTRATANTE, 
representado neste ato pelo Secretário Municipal de Saúde Sr. RODRIGO ALVES 
TORRES OLIVEIRA e a empresa opa - Siuada na Rua 
« Bairro ,« Cidade e inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
. daqui por diante denominada CONTRATADA, representada neste ato por 


| cédula de identidade nº + domiciliada na Rua , Cidade 

, resolvem celebrar o presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
de OFTALMOLÓGIA, com fundamento no processo administrativo nº 200011923/2022, 
que se regeráã pelas normas da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1.993 e do instrumento 
convocatório, aplicando-se a este contrato suas disposições irrestrita e 
incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA; DO OBJETO E DO REGIME DE EXECUÇÃO 

o) presente contrato tem por objetivo a seleção e credenciamento de entidades 
filantrópicas, sem fins lucrativos e/ou instituições privadas, com ou sem fins econômicos 
prestadoras de serviços especializados de procedimentos clínicos, de apoio diagnóstico e 
cirúrgico, de forma complementar, na área de Oftalmologia, sediadas ou estabelecidas no 
Municipio de Niterói, habilitadas pelo Ministério da Saúde e cadastrada no SCNES, para a 
realização de procedimentos os quais se encontram discriminados no do edital, para 
atender as necessidades da Fundação Municipal de Saúde de Niterói/RJ de pacientes 
oriundos do SUS. 
PARÁGRAFO ÚNICO: O objeto será executado segundo o Edital, Termo de Referência, 
cronograma de execução e legislação vigente. 
CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO 
Ó prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 
publicação do extrato deste instrumento no D.O., valendo a data de publicação do extrato 
como termo inicial de vigência, caso posterior à data convencionada nesta cláusula. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O prazo contratual poderá ser prorrogado, observando-se O 
limite previsto no art. 57, ||, da Lei nº 8.666/93, desde que a proposta da CONTRATADA 
seja mais vantajosa para o CONTRATANTE. 
CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
Constituem obrigações do CONTRATANTE: 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Realizar os pagamentos devidos à contratada, nas condições 
estabelecidas no Edital, seus anexos e no contrato. 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Atestar as notas fiscais; 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Processar o faturamento no Sistema de Informações 
Ambulatoriais do SUS(SIA'SUS); 
PARÁGRAFO QUARTO: Apresentar relatórios mensais das glosas técnicas e 
administrativas dos procedimentos, com o respectivo desconto na produção 
apresentada; 
PARÁGRAFO QUINTO: Realizar, a qualquer tempo, visitas técnicas, dentro de suas 
programações de rotinaou extraordinárias utilizando metodologia usual ou específica, e 
por outros componentes; 
PARÁGRAFO SEXTO: Analisar os relatórios e 
contratada, que demonstrem o atendimento ao objeto; 
PARÁGRAFO SÉTIMO: Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser 
formalmente solicitadospela contratada, fornecer documentos e demais elementos que 
possuir pertinentes à execução do contrato, exceto aqueles protegidos pelo dever de 
sigilo; 
PARÁGRAFO OITAVO: Supervisionar e fiscalizar as ações e os serviços executados 
pelos prestadores contratados, de forma permanente, por meio da adoção de 
instrumentos de controle eavaliação dos serviços contratados, além daqueles já previstos 
no âmbito do SNA, documentando as ocorrências que porventura ocorrerem, visando a 
garantir o acesso da população a serviços de saúde de qualidade; 
PARÁGRAFO NONO: Aplicar as penalidades legais e contratuais, em caso de inexecução 
total ou parcial do contrato, observado o devido processo legal. 
CLÁUSULA QUARTA; DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Constituem obrigações da CONTRATADA: 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Prestar atendimento especializado em oftalmologia, com 
atendimento ambulatorial e clínico da sua evolução; 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Informar imediatamente à CONTRATANTE eventual mudança 


atividades elaborados pela 


temporária ou permanente, de endereço do estabelecimento de prestação do serviço, 
hipótese na qual a CONTRATANTE poderá rever as condições do contrato ou rescindi-lo; 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Informar imediatamente à CONTRATANTE as eventuais 
alterações, temporárias ou permanentes, da capacidade instalada que possam vir a 
comprometer a oferta de serviços disponibilizados ao SUS, 

PARAGRAFO QUARTO: Comunicar eventual alteração de seus atos constitutivos ou da 
composição de seu quadro social, enviando à FMS, no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data de registro da alteração, todos os documentos pertinentes a essa 
alteração, 

PARÁGRAFO QUINTO: Informar imediatamente qualquer mudança, temporária ou 
permanente, do Responsável Técnico e/ou de seu substituto; 

PARÁGRAFO SEXTO: Promover a qualificação de suas equipes profissionais: 
PARÁGRAFO SÉTIMO: Atender os pacientes com dignidade e respeito, de modo 
universal, igualitário e gratuito, mantendo sempre a qualidade na prestação de serviços; 
PARÁGRAFO OITAVO: Prestar assistência integral e humanizada aos pacientes 
encaminhados pela Fundação Municipal de Saúde de Niterói/RJ; 

PARÁGRAFO NONO: Realizar procedimentos e rotinas técnicas atualizadas com base 
nas melhores evidências cientificas disponíveis; 

PARÁGRAFO DÉCIMO: Incentivar a adesão ao tratamento; 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: Esclarecer aos pacientes e/ou responsáveis legais 
sobre seus direitos e sobre demais informações relevantes pertinentes aos serviços 
oferecidos; 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Respeitar a decisão do paciente e/ou responsáveis 
legais, ao consentir ou recusar prestação de serviços de saúde, salvo em casos de 
iminente perigo de vida ou obrigação legal; 

PARÁGRAFO DECIMO TERCEIRO: Informar ao usuário do SUS e à FMS, 
prévia e expressamente, quando um procedimento proposto for experimental ou 
fizer parte de pesquisa. O usuário do SUS decidiráde forma livre e esclarecida sobre a sua 
participação, 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO: Registrar no prontuário todas as informações 
referentes à assistência prestada ao paciente e à sua evolução clínica, bem como todos 
os profissionais envolvidos diretamente naassistência ao paciente, 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO: Garantir a confidencialidade e confiabilidade dos dados 
e informações dos pacientes, 

PARÁGRAFO DECIMO SEXTO: Manter em pleno funcionamento um Programa de 
Controle e Prevencção de Infecção e Eventos Adversos (PCPIEA) 

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO: Apresentar, por escrito, aos pacientes ou a seus 
responsáveis legais, as razôestécnicas alegadas quando da decisão de não realização de 
qualquer ato profissional previsto neste Edital e seus anexos; 

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO: Obrigar-se a entregar ao usuário ou ao seu 
responsável, no ato da saida do estabelecimento ou sempre que solicitado, documento 
comprobatório, informando que aassistência foi prestada pelo SUS, sem custos adicionais 
para o paciente. O cabeçalho do documento deverã conter o seguinte esclarecimento: 
“Esta conta devera ser paga com recursos públicos provenientes de seus impostos & 
contribuições sociais, sendo expressamente vedada a cobrança, diretamente do usuário, 
de qualquer valor, a qualquer fitulo.”, com os seguintes dados: 


q. Nome da Contratada; 

É Nome do paciente; 

5, Localidade; 

t. Nome e valor do procedimento realizado; 


PARÁGRAFO DÉCIMO NONO: Manter suas condições de habilitação durante todo o 
periodo contratual, 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO: Estabelecer normas e rotinas institucionalizadas para todos os 
serviços prestados; 
PARÁGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO: Participar de programas, pesquisas e ações 
estratégicas propostas pelo Ministério da Saúde e a Fundação Municipal de Saúde de 
Niterói; 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO SEGUNDO: Enviar, mensalmente, ao Departamento de 
Controle, Avaliação e Auditoria da Fundação Municipal de Saúde de Niterói os indicadores 
de Qualidade. 

PARÁGRAFO VIGESIMO TERCEIRO: Enviar ao DECAU da FMS Laudo Técnico de 
inspeção da ANVISA, sempre que houver nova fiscalização; 

PARÁGRAFO VIGESIMO QUARTO: Submeter-se a avaliações sistemáticas de acordo 
com o Programa Nacional de Avaliação de Serviços de Saúde - PNASS, estabelecido 
pela Portaria GM/MS nº 382, de 10 de março de 2005 (ou outra que vier substitui-la) 
PARAGRAFO VIGESIMO QUINTO: Submeter-se à regulação instituída pelo Gestor; 
PARÁGRAFO VIGÉSIMO SEXTO: Obrigar-se a apresentar, sempre que lhe for 
solicitado, relatórios de atividades quedemonstrem o atendimento do objeto, 
PARÁGRAFO VIGÉSIMO SÉTIMO: Garantir aos Conselhos de Saúde, no exercicio de 
seu poder de fiscalização, o acessoaos serviços contratados, 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO OITAVO: Cumprir as diretrizes da Política Nacional de 
Humanização (PNH), 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO NONO: Cumprir as diretrizes do Programa Nacional de 
Segurança do Paciente (PNSP); 

PARÁGRAFO TRIGÉSIMO: Possuir um Plano de Gerenciamento de Resíduos de 
Serviços de Saúde (PGRSS); 

PARÁGRAFO TRIGESIMO PRIMEIRO: Submeter-se ao Sistema Nacional de Auditoria 
(SNA), no âmbito do SUS, apresentando toda documentação necessária, sempre que 
solicitado; 

PARÁGRAFO TRIGÉSIMO SEGUNDO: Ter contrato de manutenção para todos os 
equipamentos destinados aos pacientes, visando à manutenção preventiva e ao reparo 
dos equipamentos que porventura venham a apresentar defeito técnico, 
identificando/substituindo peças danificadas e/ou em condições precárias de uso que 
possam prejudicar o adequado funcionamento do equipamento; 

PARÁGRAFO TRIGÉSIMO TERCEIRO: Efetuar aferição calibração de parâmetros 
mensuráveis que comprovem a acurácia do equipamento dentro da periodicidade 
recomendada pelo fabricante ou anualmente, valendo o que for menor. Deve estar 
incluído, entre outros, testes de controle de qualidade. 

PARÁGRAFO TRIGÉSIMO QUARTO: Orientar e treinar os profissionais quanto aos 
cuidados, procedimentos e protocolos de limpeza, notadamente para os equipamentos, 
para otimizar o seu uso e ampliar sua vida útil; 

PARÁGRAFO TRIGÉSIMO QUINTO: Buscar desenvolver metodologia de garantia de 
qualidade e segurança na assistência a saúde visando à redução de eventos indesejados 
nos usuários do SUS, 

PARÁGRAFO TRIGÉSIMO SEXTO: Disponibilizar cópia dos exames aos pacientes; 
PARÁGRAFO TRIGÉSIMO SÉTIMO: Fornecer todos os materiais de consumo 
específicos, tais como: materiais de administração, de enfermagem, medicamentos, 
descartáveis e impressos para a prestação dos serviços; 

PARÁGRAFO TRIGÉSIMO OITAVO: Assumir a obrigação de entregar ao Serviço de 
Regulação a cópia dos laudos para processamento de Autorização de Procedimentos de 
Alta Complexidade (APAC), Autorização de Internação Hospitalar (AIH) ou Boletim de 
Produção Ambulatorial Individualizado (BPAI) para cobrança junto ao SUS, por meio físico 
ou por meio eletrônico. 

PARÁGRAFO TRIGÉSIMO NONO: Rever os resultados de todos os exames, por médico 
com título de Especialista na área de Oftalmologia. 

PARÁGRAFO QUADRAGÉSIMO: Adequar os impressos utilizados, como: receituários, 
requisição de exames e formulários de encaminhamento para procedimentos cirúrgicos, 
de acordo com as normas do Ministério da Saúde e de acordo com a nomeclatura definida 
na Tabela SUS, para que todos os procedimentos requeridos pelo especialista sejam 
devidamente agendados e o acesso garantido. 

PARÁGRAFO QUADRAGÉSIMO PRIMEIRO: Manter sempre atualizado o prontuário 
médico dos pacientes, sendo indispensável ao serviço possui prontuário único para cada 
paciente, que inclua todos os tipos de atendimento a eles referentes ambulatorial e 
internação - de rotina e de urgência, e em que estabelecimento (5) de referência eles 
foram prestados, contendo as informações completas do quadro clinico e sua evolução, 
todas devidamente escritas, de forma clara e precisa, datadas e assinadas pelo 
profissional responsável pelo serviço, e o arquivo médico, Os prontuários deverão estar 
devidamente ordenados e com as informações indispensáveis e minimas referentes à 
evolução clinica e a assistência ao paciente: 

A — Identificação do paciente 

B — Histórico Clínico 

C — Avaliação oftalmológica que consiste em: anamnese, aferição de acuidade visual, 
refração estática e/ou dinâmica, biomicroscópia do seguimento anterior, exame de fundo 
de olho, hipótese diagnóstica e aprimorada conduta propedêutica e terapêutica; 

D - Indicação do procedimento terapêutico clínico e/ou cirúrgico; 

E- Descrição do procedimentos terapêutico clinico e/ou cirúrgico, em ficha específica 
contendo: identificação da equipe, descrição cirúrgica, incluindo os materiais usados e 
seus respectivos registros nacionais, para controle e rastreamento dos implantes; 

F — Descrição da evolução; 

G — Sumário de alta hospitalar, 

H - Ficha de registro de infecção hospitalar (CCIH); 

| — Evolução ambulatorial 

PARÁGRAFO QUADRAGÉSIMO SEGUNDO: Cumprir a Resolução nº 1821/07 do 
Conselho Federal de Medicina no que concerne a digitalização e uso dos sistemas 
informatizados para a quarda e manuseio dos prontuários dos pacientes, 

PARÁGRAFO QUADRAGÉSIMO TERCEIRO: Manter sempre atualizado o prontuário 
médico dos pacientes e o arquivo médico, pelo prazo minimo de 20 (vinte) anos, nos 
termos da Resolução nº 1.821/07 do Conselho Federal de Medicina, ressalvados os 
prazos previstos em lei. É indispensável ao serviço possuir prontuário único para cada 
paciente, que inclua todos os tipos de atendimento a ele referente. 

PARÁGRAFO QUADRAGÉSIMO QUARTO: Não utilizar nem permitir que terceiros 
utilizem o paciente para fins de experimentação, sem autorização da Comissão de Ética 
em Pesquisa, devidamente registrada no Ministério da Saúde; 

PARÁGRAFO QUADRAGÉSIMO QUINTO: Reagendar e garantir o atendimento quando 
não houver a possibilidade de atendimento dos pacientes agendados. 

CLÁUSULA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Às despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das seguintes 
dotações orçamentárias, para o corrente exercicio de 2022, assim classificados: 

PLANO DE TRABALHO: 2543.10.302.0133.6152 

BLOCO DE FINANCIAMENTO: Custeio 

FONTE: 00207 - NATUREZA DE DESPESA: 33.90.39 

PARÁGRAFO ÚNICO — As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por 
conta das dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de 
cada exercício. 

CLÁUSULA SEXTA: VALOR DO CONTRATO 

Dá-se a este contrato o valor total de R$ 87.000,00 (Oitenta e sete mil reais). 

CLÁUSULA SÉTIMA: DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO 
CONTRATO 

Ô contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos 
termos do instrumento convocatório, do Termo de Referência, do cronograma de 
execução e da legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da 
inexecução total ou parcial. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO — A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por 
comissão de fiscalização de contrato composta por 2 (dois) membros do 
CONTRATANTE, especialmente designados pelo Secretário Municipal de Saúde, 
conforme ato de nomeação. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O objeto do contrato será recebido em tantas parcelas 
quantas forem ao do pagamento, na seguinte forma: 


q) O pagamento se farã de acordo com a produção efetivamente prestada e 
comprovada. 
r) A comprovação da realização dos procedimentos se dará pela assinatura do 


paciente nas fichas de presença, bem como pelas anotações médicas e de enfermagem. 
A não assinatura do documento pelo paciente sempre antes do início do procedimento ou 
seu responsável'acompanhante poderá implicar o não pagamento do procedimento 
cobrado. Taisfichas deverão ficar à disposição dos Gestores Municipais, bem como da 
Auditoria do DENASUS. 

5) Os pagamentos aos prestadores estarão vinculados aos repasses de 
competência do Ministério da Saúde, o que não implica no não pagamento aos 
prestadores caso o Ministério da Saúde não faça o repasse da verba 

t) A contratada apresentará mensalmente à contratante as faturas e os 
documentos referentes aos serviços efetivamente prestados, obedecendo aos 
procedimentos e aos prazos estabelecidos pela FMS e pelo Ministério da Saúde. 

LI) A contratada emitira a nota fiscal que deverá vir acompanhada dos encargos 
UNSS, 155, FGTS) devidamente pagos na competência do faturamento, devendo ser 


fornecida em papel ou meio digital, para o e-mail dca pagametos fmsniteroifbgmail.com, 


após a apuração pelo sistema SIA/SUS dos valores dos serviços prestados, onde o(s) 


servidor (es) designado(s) para fiscalização do Contrato possa(m) realizar sua verificação 
e, não havendo problemas, o aceite; 

v) Caso os dados da nota estejam incorretos, a contratante comunicará à 
contratada e esta emitirá nova nota, escoimada daquelas incorreções, abrindo-se, então, 
novo prazo para pagamento. 


wi) O pagamento pelos serviços prestados apenas sera feito após o devido ateste 
das notas fiscais. 
x) As faturas rejeitadas pelo SIA'SUS ou, eventualmente, pela FMS serão 


devolvidas à contratada para as correções cabíveis, devendo ser reapresentadas no 
próximo faturamento e, sendo o prazo máximo de até 03 (três) competências para a 
representação. 

|) Findo este prazo sem que haja regularização por parte da contratada ouapresentação 
de defesa aceita pela contratante, a contratada estã sujeita ao não recebimento pela 
prestação do serviço, sem prejuizo das demais sanções previstas neste Edital. 

|) à CONTRATANTE responderá pelos encargos financeiros assumidos além do 
limite dos recursos que lhe são destinados, desde que regulados pela FMS, ficando o 
Ministério da Saúde exonerado do pagamento de eventual excesso. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A comissão a que se refere o parágrafo primeiro, sob pena 
de responsabilidade administrativa, anotara em registro próprio as ocorrências relativas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados. No que exceder à sua competência, comunicara o fato à autoridade 
superior, em 10 (dez) dias, para ratificação. 

PARÁGRAFO QUARTO - A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as 
condições, metodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela 
fiscalização, obrigando-se a lhes fomecer todos os dados, elementos, explicações, 
esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem julgados 
necessários ao desempenho de suas atividades. 

PARÁGRAFO QUINTO - A instituição e a atuação da fiscalização do serviço objeto do 
contrato não exclui ou atenua a responsabilidade da CONTRATADA, nem a exime de 
manter fiscalização própria. 

CLÁUSULA OITAVA: DA RESPONSABILIDADE 

A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa 
responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução 
por órgão da Administração. 


PARÁGRAFO PRIMEIRO = A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, 
inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, 
fiscais e comerciais oriundos da execução do contrato, podendo o CONTRATANTE, a 
qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos 
PARÁGRAFO SEGUNDO = A CONTRATADA será obrigada a reapresentar a Certidão 
Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Divida Ativa da União, ou 
Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). que abrange. 
inclusive, as contribuições sociais previstas nas alineas a a d, do parágrafo único, do art. 
11, da Lei nº 8.212, de 1991, da comprovação de regularidade fiscal em relação aos 
tributos incidentes sobre a atividade objeto deste contrato e do Certificado de 
Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), assim como a 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). sempre que expirados os respectivos 
prazos de validade. 
PARÁGRAFO TERCEIRO - A ausência da apresentação dos documentos mencionados 
nos PARÁGRAFO SEGUNDO ensejará a imediata expedição de notificação à 
CONTRATADA, assinalando o prazo de 10 (dez) dias para a cabal demonstração do 
cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias e para a apresentação de 
defesa, no mesmo prazo, para eventual aplicação da penalidade de advertência, na 
hipótese de descumprimento total ou parcial destas obrigações no prazo assinalado. 
PARAGRAFO QUARTO - Permanecendo a inadimplência total ou parcial o contrato será 
rescindido. 
PARÁGRAFO QUINTO - No caso do parágrafo quarto, será expedida notificação à 
CONTRATADA para apresentar prévia defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, para dar 
início ao procedimento de rescisão contratual e de aplicação da penalidade de suspensão 
temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração 
Pública, pelo prazo de 1 (um) ano. 
CLÁUSULA NONA; CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O pagamento se fará de acordo com a produção efetivamente 
prestada e comprovada. 
PARÁGRAFO SEGUNDO: A comprovação da realização dos procedimentos se dará pela 
assinatura do paciente nas fichas de presença, bem como pelas anotações médicas e de 
enfermagem. A não assinatura do documento pelo paciente sempre antes do início do 
procedimento ou seu responsável/acompanhante poderá implicar o não pagamento do 
procedimento cobrado. Tais fichas deverão ficar à disposição dos Gestores Municipais, 
bem como da Auditoria do DENASUS. 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Os pagamentos aos prestadores estarão vinculados aos 
repasses de competência do Ministério da Saúde. 
PARÁGRAFO QUARTO: A contratada apresentará mensalmente à contratante as faturas 
e os documentos referentes aos serviços efetivamente prestados, obedecendo aos 
procedimentos e aos prazos estabelecidos pela FMS e pelo Ministério da Saúde. 
PARÁGRAFO QUINTO: A contratada emitirá a nota fiscal que deverá vir acompanhada 
dos encargos (INSS, 55, FGTS) devidamente pagos na competência do faturamento, 
devendo ser fornecida em papel ou meio digital, para o e-mail 
dca pagametos fmsniteroifbgmail com, após a apuração pelo sistema SIA/SUS dos 
valores dos serviços prestados, onde o(s) servidor (es) designado(s) para fiscalização do 
Contrato possa(m) realizar sua verificação e, não havendo problemas, o aceite, 
PARÁGRAFO SEXTO: Caso os dados da nota estejam incorretos, a contratante 
comunicará à contratada e esta emitirá nova nota, escoimada daquelas incorreções, 
abrindo-se, então, novo prazo para pagamento. 
PARÁGRAFO SÉTIMO: O pagamento pelos serviços prestados apenas será feito após o 
devido ateste das notas fiscais. 
PARÁGRAFO OITAVO: As faturas rejeitadas pelo SIA/SUS ou, eventualmente, pela FMS 
serão devolvidas à contratada para as correções cabíveis, devendo ser reapresentadas no 
próximo faturamento e, sendo O prazo máximo de até 03 (três) competências para a 
representação. 
PARÁGRAFO NONO: Findo este prazo sem que haja regularização por parte da 
contratada ouapresentação de defesa aceita pela contratante, a contratada está sujeita 
ao não recebimento pela prestação do serviço, sem prejuizo das demais sanções 
previstas neste Edital. 
PARÁGRAFO DÉCIMO: A CONTRATANTE responderá pelos encargos financeiros 
assumidos além do limite dos recursos que lhe são destinados, desde que regulados pela 
FMS, ficando o Ministério da Saúde exonerado do pagamento de eventual excesso. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, desde que por 
força de circunstância superveniente, nas hipóteses previstas no artigo 65, da Lei nº 
8. 666/93, mediante termo aditivo. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESCISÃO 
O presente contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do CONTRATANTE, pela 
inexecução total ou parcial do disposto na cláusula quarta ou das demais cláusulas e 
condições, nos termos dos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666/93, sem que caiba à 
CONTRATADA direito a indenizações de qualquer espécie. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os casos de rescisão contratual serão formalmente 
motivados nos autos do processo administrativo, assegurado a CONTRATADA o direito 
ao contraditório e a prévia e ampla defesa 
PARÁGRAFO SEGUNDO —- A declaração de rescisão deste contrato, independentemente 
da prévia notificação judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir da publicação 
no veículo de publicação dos atos oficiais do Município. 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Na hipótese de rescisão administrativa, além das demais 
sanções cabíveis, o Municipio poderá: 
a) reter, a titulo de compensação, os créditos devidos à contratada e cobrar as 
importâncias por ela recebidas indevidamente; 
b) cobrar da contratada multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o saldo reajustado 
dos serviços não-executados e, 
c) cobrar indenização suplementar se o prejuizo for superior ao da multa. 
PARÁGRAFO QUARTO - Comprovada a prática de ato lesivo à Administração Pública 
nos termos do art. 5º da Lei 12.846/13, por meio de decisão judicial transitada em julgado 
ou processo administrativo no âmbito da Administração Pública Direta ou Indireta de 
Niterói, o instrumento poderá ser rescindido sem prejuizo da aplicação da multa. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS 
PENALIDADES 
O contratado que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para O 
certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 
fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública, e terá o 
seu registro no Cadastro Municipal suspenso pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem 
prejuízo das multas previstas em edital, contrato e das demais cominações legais. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Ocorrendo qualquer outra infração legal ou contratual, o 
contratado estará sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil ou criminal que couber, 
as seguintes penalidades, que deverá(ão) ser graduada(s) de acordo com a gravidade da 


infração: 

cc) advertência; 

dd) multa administrativa; 

ee) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração Pública; 

ff) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
Pública. 


PARÁGRAFO SEGUNDO: Quando a penalidade envolver prazo ou valor, a natureza e a 
gravidade da falta cometida também deverão ser considerados para a sua fixação. 
PARÁGRAFO TERCEIRO: A imposição das penalidades é de competência exclusiva do 
órgão licitante, devendo ser aplicada pela autoridade competente, na forma abaixo 
descrita: 


v) A advertência e a multa, previstas nas alineas a e b, do subitem parágrafo 
primeiro, serão impostas pelo Ordenador de Despesa. 
wW) A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de 


contratar com a Administração Pública, prevista na alinea c, do subitem parágrafo 
primeiro, será imposta pelo próprio Secretário Municipal ou pelo Ordenador de Despesa, 
devendo, neste caso, a decisão ser submetida à apreciação do próprio Secretário 
Municipal. 

x) à aplicação da sanção prevista na alínea d, do subitem parágrafo primeiro, é de 
competência exclusiva do Secretário Municipal. 

PARÁGRAFO QUARTO: A multa administrativa: 

li) Corresponderá ao valor de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, 
aplicada de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não 
executadas, 


kk) Poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra; 

II) Não tem carater compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade 
por perdas e danos das infrações cometidas; 

mm) Deverá ser graduada conforme a gravidade da infração, 

nn) Nas reincidências especificas, deverá corresponder ao dobro do valor da que 


tiver sido inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento) do 
valor do contrato ou do empenho. 

PARÁGRAFO QUINTO: A suspensão temporária da participação em licitação e 
impedimento de contratar com a Administração Pública: 

v) Não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos; 

wJSem prejuizo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso, 
sancionado com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido; 

x) será aplicada, pelo prazo de 1 (um) ano, conjuntamente à rescisão contratual, 
no caso de descumprimento total ou parcial do objeto, configurando inadimplemento. 
PARÁGRAFO SEXTO: A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 
Administração Pública, perdurará pelo tempo em que os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 
a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração 
Pública pelos pas causados. 

PARAGRAFO SETIMO: A reabilitação poderá ser requerida após 2 (dois) anos de sua 
aplicação. 

PARÁGRAFO OITAVO: O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais 
sujeitará a CONTRATADA à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder 
o prazo estipulado, a incidir sobre o valor do contrato, da nota de empenho ou do saldo 
não atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuizo da possibilidade 
de rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções 
administrativas. 


ATRIBUNA 


PARÁGRAFO NONO: Se o valor das multas previstas, aplicadas cumulativamente ou de 
forma independente, forem superiores ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 
responderá o infrator pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos 
eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente. 

PARÁGRAFO DÉCIMO: A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão 
administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia. 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: A aplicação de qualquer sanção será antecedida de 
intimação do interessado que indicará a infração cometida, os fatos e os fundamentos 
legais pertinentes para a aplicação da penalidade, assim como a penalidade que se 
pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Ao interessado será garantido o contraditório e a 
defesa prévia. 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: A intimação do interessado deverá indicar o prazo e 
o local para a apresentação da defesa. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO: A defesa prévia do interessado será exercida no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, no caso de aplicação das penalidades previstas nas alineas a, be 
c, do parágrafo primeiro, e no prazo de 10 (dez) dias, no caso da alinea d. 

PARÁGRAFO DECIMO QUINTO: Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou 
não da sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida 
motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos. 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO: O CONRATADO ficará impedido de contratar com a 
Administração Pública do Municipio de Niterói, enquanto perdurarem os efeitos das 
sanções de: 

v) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar 
imposta pelo Município de Niterói, suas Autarquias ou Fundações (art. 87, Ill da Lei 
B.666/93); 


ww) impedimento de licitar e contratar imposta pelo Municipio de Niterói, suas 
Autaquias ou Fundações (art. 7º da Lei nº 10.520/02); 
x) declaração de inidoneidade para licitar e contratar imposta por qualquer Ente ou 


Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal (art. 87, IV da Lei nº 
8.666/93); 
PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO: As penalidades serão registradas pelo CONTRATANTE 
na Secretaria de Administração. 
PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO: Após o registro mencionado no subitem acima, deverá 
ser remetido o extrato de publicação no veiculo de publicação dos atos oficiais do 
Município do ato de aplicação das penalidades citadas nas alineas c e d do parágrafo 
primeiro, de modo a possibilitar a formalização da extensão dos seus efeitos para todos os 
órgãos e entidades da Administração Pública do Município de Niterói. 
PARÁGRAFO DÉCIMO NONO: Comprovada a prática de ato lesivo à Administração 
Pública nos termos do art. 5º da Lei 12.846/13, por meio de decisão judicial transitada em 
julgado ou processo administrativo no âmbito da Administração Pública Direta ou Indireta 
de Niterói, o presente contrato podera ser rescindido sem prejuízo da aplicação da multa. 
CLAUSULA DECIMA QUARTA: DO RECURSO AO JUDICIÁRIO 
As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, 
inclusive as perdas e danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, 
quando superiores à garantia prestada ou aos créditos que a CONTRATADA tenha em 
face da CONTRATANTE, que não comportarem cobrança amigável, serão cobrados 
judicialmente. 
PARÁGRAFO ÚNICO — Caso o CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer a juízo 
para haver o que lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do 
principal do débito, da pena convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, 
dos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, despesas de processo e honorários de 
advogado, estes fixados, desde logo, em 20% (vinte por cento) sobre o valor em litígio. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 
O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em 
parte, a não ser com prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE e sempre 
mediante instrumento próprio, devidamente motivado, a ser publicado no veiculo de 
publicação dos atos oficiais do Municipio. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO — O cessionário ficará sub-rogado em todos os direitos & 
obrigações do cedente e deverá atender a todos os requisitos de habilitação estabelecidos 
no instrumento convocatório e legislação específica. 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Mediante despacho especifico e devidamente motivado, 
podera a Administração consentir na cessão do contrato, desde que esta convenha ao 
interesse público e o cessionário atenda às exigências previstas no edital da licitação, nos 
seguintes casos: 
V - quando ocorrerem os motivos de rescisão contratual previstos em lei; 
VI - quando tiver sido dispensada a licitação ou esta houver sido realizada pelas 
modalidades de convite ou tomada de preços. 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Em qualquer caso, o consentimento na cessão não importa na 
quitação, exoneração ou redução da responsabilidade, da cedente-CONTRATADA 
perante a CONTRATANTE. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO 
Constitui cláusula essencial do presente contrato, de observância obrigatória por parte da 
CONTRATADA, a impossibilidade, perante o CONTRATANTE, de opor, 
administrativamente, exceção de inadimplemento, como fundamento para a interrupção 
unilateral do serviço. 
PARÁGRAFO ÚNICO — É vedada a suspensão do contrato a que se refere o art. 78, XV, 
da Lei nº 8.666/93, pela CONTRATADA, sem a prévia autorização judicial. 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 
A& CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na licitação. 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO 
Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado, dentro do prazo de 20 
(vinte) dias, no veiculo de publicação dos atos oficiais do Municipio, correndo os encargos 
por conta do CONTRATANTE, devendo ser encaminhada ao Tribunal de Contas do 
Estado, para conhecimento, cópia autenticada do contrato, na forma e no prazo 
determinado por este. 
PARÁGRAFO ÚNICO - O extrato da publicação deve conter a identificação do 
instrumento, partes, objeto, prazo, valor, número do empenho e fundamento do ato. 
CLÁUSULA DECIMA NONA: DISPOSIÇÕES ANTISSUBORNO E ANTICORRUPÇÃO 
As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação 
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8429/1992) e a Lei nº 
12.846/2013 e seus regulamentos, assim como todas as convenções e tratados 
internacionais anticorrupção dos quais o Brasil & signatário, denominadas em conjunto 
“Leis Anticorrupção”, e se comprometem a observa-las fielmente, por si e seus prepostos, 
sócios, administradores e colaboradores, bem como exigir o seu cumprimento pelos 
terceiros por elas contratados. 
Parágrafo Primeiro: As partes obrigam-se a comunicar uma à outra, assim que tiver 
conhecimento, sobre qualquer atividade ou prática que suspeite ou efetivamente constitua 
um indício ou uma infração aos termos das Leis Anticorrupção e/ou Política Antissuborno 
e Corrupção, 
PARÁGRAFO SEGUNDO: A CONTRATADA desde já se obriga a, no exercício dos 
direitos e obrigações previstos neste Contrato & no cumprimento de qualquer uma de suas 
disposições. (1) não dar, oferecer ou prometer qualquer bem de valor ou vantagem de 
qualquer natureza a agentes públicos ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda 
quaisquer outras pessoas, empresas e/ou entidades privadas, com o objetivo de obter 
vantagem indevida, influenciar ato ou decisão ou direcionar negócios ilicitamente e (1) 
adotar as melhores práticas de monitoramento e verificação do cumprimento das leis 
anticorrupção, com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilicitas ou 
lavagem de dinheiro por seus sócios, administradores, colaboradores e/ou terceiros por 
elas contratados. 
PARÁGRAFO TERCEIRO: No tocante às licitações e contratos licitatórios, as partes 
declaram que: (ij) não frustraram, fraudaram, impediram, perturbaram, frustraram, 
fraudaram, impedirão ou perturbarão o caráter competitivo e a realização de qualquer ato 
de procedimento licitatório púbico, licitação pública ou contrato dela decorrente; (ii) não 
afastaram ou afastarão, procuraram ou procurarão afastar licitante, por meio de fraude ou 
oferecimento de vantagem de qualquer tipo; (li) não criaram ou criarão de modo 
fraudulento ou imegular, pessoa juridica para participar de licitações públicas ou celebrar 
contratos administrativos; (iv) não obtiveram ou obterão vantagem ou beneficio indevido, 
de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a 
administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou 
nos respectivos instrumentos contratuais, e (v) não manipularam, fraudaram, manipularão 
ou fraudarão o equilibrio econômico financeiro dos contratos celebrados com a 
administração pública. 
PARÁGRAFO QUARTO: Qualquer descumprimento das regras da Lei Anticorrupção e 
suas regulamentações, por parte da CONTRATANTE elou da CONTRATADA ocorridas 
no contexto e com ligação ao presente contrato, devidamente apurado em sede de 
processo administrativo especifico e/ou com decisão judicial condenatória em segunda 
instância, será considerado uma infração grave a este contrato e conferirã à parte 
inocente o direito de rescindir imediatamente o presente contrato, além da aplicação das 
sanções administrativas porventura cabíveis, bem como o ajuizamento de ação com vistas 
à responsabilização na esfera judicial, nos termos dos artigos 18 e 19 da Lei nº 
12.846/2013. 
CLÁUSULA VIGÉSIMA: POLÍTICA DE PRIVACIDADE E PROTEÇÃO DE DADOS 
Em cumprimento à Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD (com redação dada 
pela Lei nº 13.709/2018), as partes se obrigam a respeitar a privacidade uma da outra, 
comprometendo-se a proteger e manter em sigilo todos os dados pessoais fornecidos 
uma da outra, em função deste contrato, salvo os casos em que sejam obrigadas, por 
autoridades públicas, a revelarem tais informações a terceiros. 
PARÁGRAFO ÚNICO: Nos termos do art. 7º, W, da LGPD, a CONTRATADA está 
autorizada a realizar o tratamento de dados pessoais do CONTRATANTE e, com base no 
am. 10º, | da LGPD, que trata de legitimo interesse do cliente, poderá armazenar, 
acessar, avaliar, modificar, transferir e comunicar, sob qualquer forma, todas e quaisquer 
informações relativas ao objeto desta contratação, onde, referido tratamento de dados 
será realizado unicamente em razão da prestação de serviços, 
CLÁUSULA VIGESIMA PRIMEIRA; DO FORO DE ELEIÇÃO 
Fica eleito o Foro da Cidade de Niterói, para dirimir qualquer litígio decorrente do presente 
contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste 
contrato, firmam as partes o presente instrumento em 5 (cinco) vias de igual forma e teor, 
depois de lido e achado conforme, em presença de testemunhas abaixo firmadas. 

Niterói, em de de 


Fundação Municipal de Saúde 
Secretário Municipal de Saúde 


CONTRATADA 
IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE 


TESTEMUNHA 


TESTEMUNHA 
COORDENADORIA DE RECURSOS HUMANOS 


Licença Especial - Deferidas 


PROCESSO: PORTARIA: SERVIDOR (A): 
200/4473/2013 299/2022 MARIA HELENA DE CARVALHO SARDINHA 
200/2749/2016 300/2022 ROGÉRIO DE ALMEIDA RODRIGUES 


Abono Permanência - Deferido 

200008325/2022 - Sandra Regina Gomes de Oliveira ” 

PROCESSO: 200010722/2022 - READAPTAÇÃO DE FUNÇÃO - SOLANGE CASTELAR 

DOS SANTOS - DEFERIDO E l 
VICE-PRESIDENCIA DE ATENÇÃO COLETIVA, AMBULATORIAL E DA FAMILIA 

Departamento de Vigilância Sanitária e Controle de Zoonoses 

O Chefe do Departamento de Vigilância Sanitária e Controle de Zoonoses no uso 

de suas atribuições legaise tendoa delegação de competência das ações de 

Vigilância Sanitária conferidas pela Lei 2564/08 que dispõe sobre o Código 

Sanitário do Municipio de Niterói, resolve conceder: 

PUBLICAÇÃO 2 CI 107 Farmacia Nº 18 - 03/10/22. 

Estelar Farmacia de Manipulação Ltda Epp. Rua Reverendo Armando Ferreira 

Sr loja 02 - Largo da Batalha - Niterói Rj. Cnpj. 03.532.047/0006-07. Nº Processo. 

200006835/22. Atividade. Farmacia com manipulação de formulas oficinais e 

magistrais do Grupo V manipulação de medicamentos homeopáticos,segundo a 

RDC Anvisa 67/07 e com comercio de cosméticos correlatos, perfumes, produtos de 

higiene, plantas medicinais e alimentos permitidos pela legislação vigente. 

Estelar Farmacia de Manipulação Ltda. Rua Moreira Cesar 26 loja 114 - 
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lcarai - Niterói Rj. Cnpj. 03.532.047/0005-18. Nº Processo. 200006838/22. Atividade. 
Farmacia com manipulação de formulas oficinais e magistrais do Grupo V - 
Manipulação de medicamentos homeopáticos, segundo a RDC Anvisa 67/07 e 
com comercio de cosméticos correlatos, perfumes, produtos de higiene, 
plantas medicinais e alimentos permitidos pela legislação vigente. 
New Prisma Distribuidora e Importadora de produtos Médicos Ltda. Rua Luiz 
Leopoldo F. Pinheiro 555 Centro Niterói Rj Cnpj. 47.239.452/0001-94. 
Nº Processo. 200011160/22. Atividade. Distribuir, armazenar expedir e importar 
correlatos. 
Pegoraro Produtos Farmacéuticos Ltda. Av. Sete de Setembro 317/5117 - 
Santa Rosa Niterói Rj. Cnpj.45.254.858/0001-56.Nº Processo.200008847/22. Atividade. 
Armazenar Distribuir e expedir medicamentos cosméticos e produtos de perfumaria. 
Audioton Aparelhos Auditivos Ltda. Rua Visc. de Sepetiba 936 /114 - Centro 
- Niterói Rj. Cnpj. 08.379.287/0001-14. Nº Processo, 200008790/22. Atividade. Comercio 
varejista de produtos para a saúde. Aparelhos Audiológicos. 
OFS Rj Ltda.Rua da Conceição 95 -102 Centro Niterói Rj. Cnpj. 04.779.685/0002- 58. 
NºProcesso.200007349/22 Atividade. Drogaria com dispensação de medicamentos 
inclusive sujeitos a controle especial e com comercio de cosméticos, correlatos 
produtos de higiene e perfumaria e alimentos permitidos pela legislação vigente. 
Drogaria M4 Ltda. Av. Amaral Peixoto 467 loja 101 Centro - Niterói Rj. Cnpj. 
14.833.143/0001-99. Nº Processo. 200007980/22. Atividade, Drogaria com dispensação 
de medicamentos inclusive sujeitos a controle especial com medicamentos retinóides 
de uso sistêmico prestação de serviços farmacêuticos, aplicação de medicamentos 
injetáveis, medidas de pressão arterial, glicemia capilar e temperatura corporal e 
colocação de brincos e com comercio de cosméticos, correlatos, produtos de 
higiene e perfumaria e alimentos permitidos pela legislação vigente. 
Bioargo Comercial Ltda Me. Av. Visc. do Rio Branco 633 / 405 - Centro - 
Niterói Rj. Cnpj. 09.325.728/0001-68. Nº Processo. 200006266/22. Atividade. Importar, 
armazenar, distribuir e expedir correlatos, cosméticos, artigos de higiene e de 
perfumaria. 
Conectare Soluções Auditivas Ltda. Rua Cel, Moreira Cesar 160/1108 - lcaral - 
Niterói Rj. Cnpj. 42.675.466/0004-80, Nº Processo. 200007984/22. Atividade. Comercio 
varejista de produtos audiológicos. 
Farmacia Veronica Ltda. Rua Lemos Cunha 424 - learal - Niterói Rj. Cnpj. 
28.187.615/0001-98. Nº Processo.  200006925/22. Atividade. Drogaria com 
dispensação de medicamentos, inclusive sujeitos a controle especial e com 
comercio de cosméticos, correlatos, produtos de higiene e perfumaria e 
alimentos permitidos pela legislação vigente. 
Farmacia Santa Maria de Niterói Ltda-Me. Rua Dr. March 494 - Barreto - Niterói 
Rj. Cnpj. 19.368.601/0001-07. Nº Processo. 200007111/22. Atividade. Drogaria com 
dispensação de medicamentos, inclusive sujeitos a controle especial e com 
comercio de cosméticos, correlatos produtos de higiene e perfumaria e 
alimentos permitidos pela legislação vigente.,, 
Ferreira e Vichy Ltda. Rua Vereador Erany José da Silva 229 loja 102 
Caramujo - Niterói Rj. Cnpj. 28.348,399/0001-15, Nº Processo. 200007708/22. 
Atividade. Drogaria com dispensação de medicamentos, inclusive sujeitos a 
controle especial e com comercio de cosméticos, correlatos, produtos de 
higiene e perfumaria e alimentos permitidos pela legislação vigente. 
Drogaria A. Santiago Ltda. Rua Mario Neves 245 - Ilha da Conceição - Niterói 
Rj. Cnpj. 29.191.202/0001-40. Nº Processo. 200006044/22. Atividade. Drogaria com 
dispensação de medicamentos, inclusive sujeitos a controle especial e com 
comercio de cosméticos, correlatos, produtos de higiene e perfumaria e 
alimentos permitidos pela legislação vigente. 
Farmacia de Manipulação Bem Viver Ltda Epp. Rua Aurelino Leal 93 Centro - 
Niterói Rj. Cnpj. 09.047.030/0004-70. Nº Processo. 200005702/22. Atividade. Farmacia 
com manipulação de produtos magistrais e oficinais Grupo | - medicamentos a 
partir de insumos/matérias primas, inclusive de origem vegetal, segundo a RDC 
Anvisa 67/07 com dispensação de medicamentos sujeitos a controle especial e 
com comercio de cosméticos, correlatos, perfumes produtos de higiene, 
plantas medicinais e alimentos permitidos pela legislação vigente. 
Farmacia de Manipulação Bem Viver Ltda-Epp. Estr. Francisco da Cruz Nunes 
6501 loja 154 Piratininga Niterói Rj. Cnpj.09.047,030/0002-09.Nº Processo. 
200005700/22. Atividade. Farmacia com manipulação de formulas oficinais e 
magistrais do Grupo V manipulação de medicamentos homeopáticos, segundo a 
RDC/'Anvisa 67/07, dispensação de medicamentos sujeitos a controle 
especial e com comercio de cosméticos, correlatos, perfumes, produtos de 
higiene, plantas medicinais e alimentos permitidos pela legislação vigente. 
Copacabana Cosmeticos Lida Epp. Rua Gavião Peixoto 182 loja 120 - lcarai 
Niterói Rj.Cnpj. 18.839.997/0012-81.NºProcesso.200010993/22 Atividade. Comercio 
varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal. 
Pharmactive Farmacia de Manipulação Ltda. Rua Moreira Cesar 26 / 123 - 
Icaraí - Niterói Rj. Cnpj. 08.436.017/00044-40. Nº Processo. 200005765/22. Atividade. 
Farmacia com manipulação de produtos magistrais e oficinais Grupo | — 
medicamentos a partir de insumos/matérias primas, inclusive de origem vegetal e 
Grupo, segundo a RDC Anvisa 67/07, dispensação de medicamentos sujeitos a 
controle especial e com comercio de cosméticos , correlatos, perfumes, produtos de 
higiene, plantas medicinais e alimentos permitidos pela legislação vigente. 
Farmacia de Manipulação Bem Viver Ltda Epp. Rua Moreira Cesar 26 loja 108 - 
Icarai - Niterói Rj. Cnpj. 09.047.030/0005-51. Nº Processo. 200005462/22. Atividade. 
Farmacia com manipulação de formulas oficinais e magistrais do Grupo V - 
manipulação de medicamentos homeopáticos, segundo a RDC Anvisa, 
dispensação de medicamentos sujeitos a controle especial e com comercio de 
cosméticos, correlatos, perfumes, produtos de higiene, plantas medicinais e 
alimentos permitidos pela legislação vigente. 
Tallerina Comercio de presentes e Artigos de Decoração S.A. Rua Quinze de 
Novembro 04 loja 103 Centro Niterói Rj.Cnpj. 84.453.844/0482-02. Nº Processo. 
200011315/22. Atividade. Comercio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria 
e de higiene pessoal, 
Tellerina Comercio de Presentes e Artigos de Decoração S.A. Rua Quinze 
de Novembro 08 /207 - Centro - Niterói Rj. Cnpj. 84.453.844/0072-71. Nº 
Processo. 200011326/22. Atividade. Comercio varejista de cosméticos, produtos 
de perfumaria e de higiene pessoal. 
Vector Control Comercial Ltda. Av. Rul Barbosa 247 loja 05 - São Francisco - 
Niterói Rj.  Cnpj. 19.072.887/0001-51. Nº Processo. 200002459/22. Atividade. 
Armazenar, distribuir e expedir medicamentos, inclusive sujeitos a controle e 
especial, armazenar, distribuir e expedir correlatos. 
Drogaria e Perfumaria Pharma Oceanica Ltda, Rua Frei Orlando 316 loja 1 - 
Jacaré - Niterói Rj. Cnpj. 45.523.278/0001-81, Nº Processo. 20000848 1/22. 
Atividade. Drogaria com dispensação de medicamentos, inclusive sujeitos a 
controle especial e com comercio de cosméticos correlatos, produtos de 
higiene e perfumaria e alimentos permitidos pela legislação vigente. 
Drogaria Cipriano de Santa Rosa S.A. Av. Ewerton Xavier 271 — Maravista - 
Niterói Rj. Cnpj. 07.781.007-8104, Nº Processo. 200011340/22. Atividade. Drogaria 
com dispensação de medicamentos, inclusive sujeitos a controle especial com 
medicamentos  retinóldes de uso sistêmico prestação de serviços 
farmacêuticos, aplicação de de medicamentos injetáveis, medidas de pressão 
arterial, glicemia capilar e temperatura corporal e colocação de brincos, e 
com comercio de cosméticos, correlatos, produtos de higiene e perfumaria e 
alimentos permitidos pela legislação vigente, e serviço de vacinação humana. 
Medinship Supply Distribuidora de Medicamentos Ltda. Estr. Francisco da Cruz 
Nunes 6501 / 359 ltaipú - Niterói Rj. Cnpj. 45.653.472/0001-81. Nº Processo. 
200008332/22. Atividade. Armazenar, distribuir e expedir medicamentos e 
correlatos, produtos para a saúde. 
020/6107/2021- ARQUIVADO 
020/6581/2021- ARQUIVADO 
020/1014/2022- ARQUIVADO 

FUNDAÇÃO ESTATAL DE SAÚDE DE NITERÓI - FESAÚDE 

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO 
EXTRATO N.º: 097/2022; INSTRUMENTO: Contrato FeSaúde nº. 028/2022, PARTES: 
FUNDAÇÃO ESTATAL DE SAÚDE DE NITERÓI e o Instituto de Direito Sanitário Aplicado 
— IDISA; OBJETO: Prestação de serviços de consultoria para as áreas de Gestão do 
Trabalho, Produção do Conhecimento, Gestão Administrativa, Contábil e Financeira, na 
forma do Termo de Referência, PRAZO: 12 (doze) meses, contados a partir da data de 
publicação do extrato deste instrumento no DO. VALOR: Dá-se a este contrato o valor 
total de R$ 438.038,76 (quatrocentos e trinta e oito mil trinta e oito reais e senta e seis 
centavos), VERBA: Natureza das Despesas: 03.17.01 - Consultoria Organizacional; 
FUNDAMENTO: Lei nº. 8.666/93 e no Processo Administrativo nº 720000149/2022; 
ASSINATURA: 04 de outubro de 2022 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 25/2022 

A Fundação Estatal de Saúde de Niterói - FeSaúde comunica aos interessados que 
realizara licitação na modalidade Pregão Eletrônico sob o nº 25/2022, do tipo Menor 
Preço, pelo critério de julgamento por menor preço por item em sessão pública 
eletrônica a partir das 10:00 horas (horário de Brasilia-DF) do dia 17 de outubro de 
2022, através do site www.gov.bricompras, objetivando o fornecimento de água mineral 
em galão de 20 litros, pelo prazo de 12 meses, conforme as especificações constantes 
do Anexo | - Termo de Referência, relativo ao processo administrativo nº 
720,000.162/2022. O Edital e seus anexos encontram-se disponiveis nos endereços 


eletrônicos rara on peeompras e niteroi, r).gov.br - Licitações FeSaúde, 
RETIFICAÇÃO DO TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 


Retiífico o valor total dos itens 6, 12 e 21 referentes às empresas SICAFLA COMERCIO 
DE PRODUTOS FARMACEUTICOS  EIRELI, KORAL PRODUTOS MEDICOS 
CORRELATOS E DESCARTAVEIS LTDA e FLEXMED COMERCIO DE MATERIAL 
HOSPITALAR EIRELI, respeclivamente, do Pregão Eletrônico nº 19/2022, Processo 
Administrativo: 720.000.178/2022. 

Assim, onde se lê o valor total das empresas na ordem supracitada de R5 
28.138,80, R$ 7.603,20 e R$ 31.814,40, leia-se R$ 27.064,80, R5 7.392,00 e 
R$ 31.286,40. 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

HOMOLOGO o resultado do procedimento licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico 
nº14/2022, referente a registro de preços para a aquisição de materiais médicos e 
instrumentos hospitalares, adjudicando o item 51 à empresa ESPECIFARMA COM DE 
MEDICAMENTOS E PRO HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº 00.085.822/0001-12, pelo 
valor total de R$ 45.565,68 (quarenta e cinco mil e quinhentos e sessenta e cinco reais e 
sessenta e oito centavos), os itens 2 =-3-4-5-6-=-7-=-14-=-15-=-16-=17-=-18-=19-=21 
-36-37-38-39-42-49-56-5B-65- 69-71 - 81-96 - 102 à empresa 
MAMEDICO CIRURGICO LTDA, CNPJ nº 00.823.255/0001-54, pelo valor total de 
R5278.715,55 (duzentos e setenta e oito mil e setecentos e quinze reais e cinquenta e 
cinco centavos), os itens 27 = 28 à empresa BIOVALIC COMERCIO DE EQUIPAMENTOS 
MEDICOS LTDA, CNPJ 08.924 .875/0001-91, pelo valor total de R$ 53.870,40 (cinquenta 
e três mil e oitocentos e setenta reais e quarenta centavos); o item 76 à empresa 
LEMARC PRODUTOS MEDICOS HOSPITALARES LTDA, CNPJ 09.300.300/0001-60, 
pelo valor total de R$ 3.060,00 (lrês mil e sessenta reais), os itens 8 = 9 à empresa 
ERIMAR INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS PARA SAUDE LTDA, CNPJ 
11.463.608/0001-79, pelo valor total de R$ 93.542,40 (noventa e três mil e quinhentos e 
quarenta e dois reais e quarenta centavos); o item 59 à empresa PAULO CESAR 
AGOSTINI ORTOPEDICOS, CNPJ 14.556.855/0001-08, pelo valor total de R$ 2.262,00 
(dois mil e duzentos e sessenta e dois reais) os itens 95 = 97 = 98 à empresa ILMA 
CHAVES PEREIRA, CNPJ 19.026.964/0001-37, pelo valor total de R$ 17.873,50 
(dezessete mil e oitocentos e setenta e três reais e cinquenta centavos); os itens 20 — 22 — 
25 - 26 = 30 = 33 = 44 à empresa J F FARMA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS 
FARMACEUTICOS LTDA, CNPJ 24.079.703/0001-15, pelo valor total de R$ 187.581,50 
(cento e oitenta e sete mil e quinhentos e oitenta e um reais e cinquenta centavos); os 
itens 11 = 53 à empresa ESSENCIAL RIO DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS MEDICOS 
E HOSPITALARES LTDA, CNPJ 24.875.483/0001-35, pelo valor total de R$ 121,530,00 
(cento e vinte e um mil e quinhentos e trinta reais), os itens 60 - 62 - 66 - 78 - 85 à 
empresa LOTUS MEDICAL LTDA, CNPJ 25.386.146/0001-48, pelo valor total de 
RS 131.355,70 (cento e trinta e um mil e trezentos e cinquenta e cinco reais e setenta 
centavos), o item 75 à empresa DEVANT CARE COMERCIAL LTDA, CNPJ 
27.401,.513/0001-60, pelo valor total de R$ 4.590,00 (quatro mil e quinhentos e noventa 
reais); os itens 54 — 55 —- 89 à empresa DUMALE PRODUTOS PARA SAUDE LTDA, 
CNPJ 28,788.905/0001-97, pelo valor total de R$ 40.159,00 (quarenta mil e cento e 
cinquenta e nove reais), o item 48 à empresa REDE MHEALTHY CENTER 
DISTRIBUIDORA E IMPORTADORA HOSPITALAR — LTDA, CNPJ 32.085.624/0001-45, 
pelo valor total de R$ 48.051,50 (quarenta e oito mil e cinquenta e um reais e sessenta 
centavos), os itens 91 = 92 à empresa DLM HOSPITALAR EIRELI, CNPJ 
34.186, 181/0001-04, pelo valor total de R$ 14.920,88 (quatorze mil e novecentos e vinte 
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reais e oitenta e oito centavos); o item 93 à empresa G2V DISTRIBUIDORA 
HOSPITALAR EIRELI, CNPJ 34.938.686/0001-B8, pelo valor total de R$ 849,60 
(oitocentos e quarenta e nove reais e sessenta centavos), o item 45 à empresa 
DISTRIBUIMED - DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS HOSPITALARES EIRELI, CNPJ 
37.070.092/0001-96, pelo valor total de R$ 6.167,04 (seis mil e cento e sessenta e sete 
reais e quatro centavos), o item B2 à empresa CFC COMERCIO DE PRODUTOS 
MEDICOS HOSPITALARES ElIRELI, CNPJ 38.082.407/0001-88, pelo valor total de 
R$70.793,28 (setenta mil e setecentos e noventa e três reais e vinte e oito centavos); 
ositens 1-40-41-61-67-77-T9- 101 à empresa LEMAN MEDICAMENTOS E 
CIA LTDA, CNPJ 40.6800.7680/0001-54, pelo valor total de R$ 205.005,48 (duzentos e 
cinco mil e novecentos e cinco reais e quarenta e oito centavos). os itens 23 - 24 à 
empresa FARMACOR MATERIAIS E EQUIPAMENTOS CIRURGICOS LTDA, CNPJ 
41.227.007/0001-28, pelo valor total de R$ 182.754,00 (cento e oitenta e dois mil e 
setecentos e cinquenta e quatro reais), o item 72 à empresa MF MEDICAL COMERCIO E 
MANUTENÇÃO DE MATERIAIS CIRURGICOS EIRELI, CNPJ 43.330.458/0001-11, pelo 
valor total de RS 8.180,70 (oito mil e cento e oitenta reais e setenta centavos); os itens 12 
- 13 à empresa MUNDO LIGITACÃO COMERCIAL E SERVICOS LTDA, CNPJ 
45.857.250/0001-80, pelo valor total de R$ 16.760,35 (dezesseis mil e setecentos e 
sessenta reais e trinta e cinco centavos); os itens 29 — 73 à empresa SISPACK MEDICAL 
LTDA, CNPJ 54.565.478/0001-98, pelo valor total de R$ 317.304,00 (trezentos e 
dezessete mil e trezentos e quatro reais); o item 74 à empresa STERICONTROL LTDA, 
CNPJ 82.297.680/0001-11, pelo valor total de R5 86.088,00 (oitenta e seis mil e oitenta e 
oito reais); conforme condições estabelecidas no Edital e seu Anexo | - Termo de 
Referência. Processo Administrativo: 720.000.090/2021. 

FUNDAÇÃO DE ARTE DE NITERÓI - FAN 

PORTARIA Nº 077/2022 

O Presidente da Fundação de Arte de Niterói — FAN, no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO o disposto no ar. 65 da Lei Municipal 3.182/2015; 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto Municipal nº 12.747/2017, 
CONSIDERANDO o disposto no Regimento Interno da CMIC, Art. 8º, Art. 9º, ár, 10º; 
RESOLVE: 
Art. 1º. Retificar os nomes integrantes da Comissão Municipal de Incentivo à Cultura 
(CMIC). publicada em Diário Oficial do Municipio em 11 de novembro de 2021, após 
registro de vacância. 
81º. Indicação da Fundação de Arte de Niterói: 
| - Renato de Mello Almada, Presidente, 
|| - Jéssica Mendonça da Silva, em substituição a Leonardo Coelho Porto; 
HI - Alexandre Santini, em substituição a Matheus Lima Cavalcanti, 
&2º. Indicação da Plenária do Conselho Municipal de Política Cultural, conforme Ata de 
Reunião Ordinária de 25 de julho de 2022: 
| - André de Figueiredo Pladema; 
|| - Natália Valdannini, em substituição a lolme Paulo Lugon Junior; 
HI — Rosane Ramos Costa, em substituição a Patricia Barcelos Freire; 
Art. 2º. Serão membros suplentes da CMIC: 
81º. Indicação da Fundação de Arte de Niterói: 
| - Joanna Prado; 
|| - Natália Cindra: 
82º. Indicação da Plenária do Conselho Municipal de Política Cultural, conforme Ata de 
Reunião Ordinária de 25 de julho de 2022: 
|- Camila Neves de Souza; 
| — Vago; 
Art. 3º. À Comissão Municipal do Fundo à Cultura (CMFC) será formada pelos mesmos 
representantes. 
Art. 4º. A presente portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Aviso do Pregão Eletrônico nº 010/2022 
O Presidente da Fundação Municipal de Educação de Niterói, no uso de suas atribuições, 
declara FRACASSADA a disputa do Pregão Eletrônico nº 010/2022, cujo objeto é o 
registro de preços para aquisição de FOGÕES INDUSTRIAIS de 4 e 6 bocas com fomo, 
para atender às necessidades das unidades escolares do municipio de Niterói. Processo 
Administrativo: 210/6598/2022. 


CÂMARA 
MUNICIPAL DE 
NITERÓI 


ATOS DO PRESIDENTE 


ATO DA MESA DIRETORA Nº 022/2022 
REPUBLICADO POR TER SAIDO COM INCORREÇÕES NO DIA 31/08/2022 


O Presidente da Câmara Municipal de Niterói, no uso de suas 
atribuições legais, em conformidade com o disposto nos artigos 5º e 6º da 


Resolução 3076/18 c/c inciso VII do ar. 37 da LOM, RESOLVE: PUBLICAR: 


An. 1º Fica transferido no orçamento da Câmara Municipal de 
valor de R$ 256.963,57 (Duzentos e 
cinquenta e seis mil, novecentos e sessenta e três reais e cinquenta e sete 


Niterói para melhor desempenho o 


centavos), para reforço dos códigos de despesas conforme anexo único. 


Parágrafo único. Os valores correspondem ao mês de Setembro de 


2022, conforme ANEXO ÚNICO. 


Ar. 2º A Mesa Diretora tona pública as transferências efetivadas 


no exercicio de 2022. 


Art. 3º Este ATO entra em vigor retroativamente a data de sua 


SINDICATO DOS EMPREGADOS EM HOTÉIS, 
MEIOS DE HOSPEDAGAENS E GASTRONOMIA 
DE NITEROI — CNPJ: 30.132.815/0001-95 


COM SEDE E FORO NA RUA CADETE XAVIER 
LEAL Nº 29 - CENTRO - NITERÓU/RJ, COM 
BASE TERRITORIAL NOS MUNICÍPIOS DE 

ARARUAMA, ARMAÇÃO DE BÚZIOS, 
ARRARIAL DO CABO, CABO FRIO, IGUÁBA 
GRANDE, MACAÉ, NITERÓI, SÃO GONÇALO 
E SÃO PEDRO D'ALDEIA. 


Pelo presente edital, convoca os empregados associados da categoria de Hotéis, Meios 
de Hospedagens e Gastronomia dos municipios acima referidos, em pleno gozo de seus 
direitos sindicais, para a Assembleia Geral Extraordinária que será realizada no dia TO de 
outubro de 2022, as 16:00h em primeira convocação e as 16h e 30 min. em segunda e última 
convocação na Sede do Sindicato, sito na Rua Cadete Xavier Leal, nº 29 — Centro — Niterói! 
RJ, para escolha em ata da Comissão Eleitoral que será composta por 3(três) membros 
efetivos e 3(três) suplentes, especificados como presidente secretários que convocarão as 
eleições as eleições para o Quinquênio de 2023 a 2028. Ficando também responsável por 
todo processo eleitoral. Tudo em conformidade com o Titulo V, Seção |, Artigo 28 das 
disposições Estatutárias. Sergio Trajano de Sá — Presidente. 


ATRIBUNA 


Homologação do Pregão Eletrônico nº 018/2022 
Aprovo a proposta do Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, homologando o Pregão Eletrônico 
nº 018/2022, cujo objeto é o registro de preços para aquisição de FREEZERS horizontais 
e verticais para atender às necessidades das unidades escolares da rede municipal de 
educação de Niterói, em favor da licitante MASTER ELETRODÔMESTICO EIRELI, CNPJ 
nº 33.859.616/0001-71, vencedora da disputa do ITEM 1 com o valor de R$ 328.060,00 
(trezentos e vinte e oito mil e sessenta reais). À disputa do ITEM 2 foi declarada 
FRACASSADA A despesa correrá à conta do Programa de Trabalho nº 
2043.12.368.0135-4070, Código de Despesa nº 4490-54, Fonte 205. Processo 
Administrativo: 210/7093/2022. 

Homologação do Pregão Eletrônico nº 019/2022 
Aprovo a proposta do Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, homologando o Pregão Eletrônico 
nº 019/2022. cujo objeto é o registro de preços para aquisição de PANELAS DE 
PRESSÃO INDUSTRIAIS com capacidade para 20 litros, visando atender às 
necessidades das unidades escolares da rede municipal de educação de Niterói, em favor 
da licitante SUPREMA SOLUÇÕES COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, CNPJ nº 
41,652.722/0001-08, vencedora da disputa com o valor de R$ 69.992,40 (sessenta e nove 
mil novecentos e noventa e dois reais e quarenta centavos). A despesa correrá à conta do 
Programa de Trabalho nº 2043.12.368.0135-4070, Código de Despesa nº 4450-92, Fonte 
138, Processo Administrativo: 210/6718/2022. 

Homologação do Pregão Eletrônico nº 027/2022 
Aprovo a proposta do Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, homologando o Pregão Eletrônico 
nº 027/2022, cujo objeto é aquisição de MICROFONES COM FIO E SEM FIO, através do 
sistema de registro de preços. para atender às demandas dos auditórios Prof. Amaury 
Pereira Muniz e Darcy Ribeiro, do Espaço 300, e das unidades escolares do município de 
Niterói, em favor da licitante CARVALHO MIRANDA EMPREENDIMENTOS EIRELI ME, 
CNPJ nº 11.502.318/0001-97, vencedora da disputa do ITEM 1 com o valor de 
R$ 29.747,20 (vinte e nove mil setecentos e quarenta e sete reais e vinte centavos). À 
disputa do ITEM 2 foi declarada FRACASSADA. A despesa correrá à conta do Programa 
de Trabalho nº 2043.12.368.0135-4070, Código de Despesa nº 4490-52, Fonte 605. 
Processo Administrativo: 210/6291/2022. 

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO INGA 

PORTARIA Nº 01/2022- Ar, 1º Designar os servidores abaixo relacionados para serem 
Administradores Locais do e-Niteroi da SECRETARIA REGIONAL DO INGÁ, de acordo 
com DECRETO Nº 14.499 de 2022. 
| : ROBSON GOMES DE AZEVED mat. 1228832-2, 
ANDERSON PERLINGEIRO G. CONCEIÇÃO, mat. 1245223-0 


ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO BALDEADOR, CARAMUJO, MARIA PAULA E 
SANTA BÁRBARA 
PORTARIA Nº 01/2022 - An. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para serem 
Administradores Locais do e-Niterói do Núcleo Executivo Regional do Baldeador, 
Caramujo, Maria Paula, Santa Bárbara, de acordo com DECREETO Nº 14,499 DE 2022 
ADMINISTRADORES LOCAIS: Claudia de Almeida Ferreira = mat, 43449, Paola de 
Oliveira Pestana - mat. 12455700 


ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO SAPÉ, BADU E MATAPACA 
PORT. ARSBM - 002/2022 - Art. 1º Designar os servidores relacionados para serem 
Administradores Locais do e-Niterói da Administração Regional do Sapé, Badu e 
Matapaca, de acordo com DECRETO Nº 14.499 DE 2022. 
ADMINISTRADORES LOCAIS; Marlon de Souza Prado - Matricula; 
Vieira Henriques - Matricula; 552778 
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data da publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 


12461030 Evelyn 


NITERÓI PREV. 
PORT. nº 131/2022. CONCEDER, a contar de 14/01/2021, pensão a LUCIMARA 
FERREIRA DE LIMA, filha inválida do ex - servidor FRANCISCO PASSOS LIMA NETTO, 
aposentado no cargo de TRABALHADOR - NÍVEL 01 — da ADMINISTRAÇÃO DIRETA, 
matricula n.º 218.563-5, falecido em 14/01/2021, de acordo com o artigo 6º, inciso |, artigo 
13, inciso Il, alinea “a” da Lei Municipal n.º 2.288/05 cic artigo 2º, inciso | da Lei 10.887/04 


did 


publicação. 

Câmara Municipal de Niterói, 30 de agosto de 2022. C.EX.: Milton Carlos 
Lopes - CAL - Presidente; Renato Cariello - 1º Vice-Presidente; Paulo Velasco 
- 2º Vice-Presidente: Emanuel Rocha - 1º Secretário; Verônica Lima - 2º 
Secretária - Suplente, 


ALTERAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS CÂMARA NITERÓI 
ANEXO ÚNICO 
ATO DA MESA Nº 022/2022 


MODIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA Nº 22/2022 


NATUREZA | 
| DA DESPESA | 


PROGRAMA DE 


REDUZIDO | | FONTE | SUPLEMENTAÇÃO REDUÇÃO DATA 


amoo Jg IR 
3390.1400 [500 No IR 
[3390.2000 [100 E 
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3.290.330 | 100 'S 
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MO | U4jo9p20m 
7.500,00 | 14/09/2022 
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cce 15946 
040401.122.145,2001 / 11345 
010401.122.145,2001 | 15947 
010401.122.145,2001 | 11532 


25 || 


e o inciso | do 8 7º e & 8º do arigo 40 da CRFB/8B, conforme processo nº 
310000420/2021. 
FIXAÇÃO DE PENSÃO 

Fica calculada e fixada, a contar de 14/01/2021, em R$ 1.212,00 (um mil, duzentos e doze 
reais), a pensão mensal de LUCIMARA FERREIRA DE LIMA, filha inválida do ex — 
servidor FRANCISCO PASSOS LIMA NETTO, aposentado no cargo de TRABALHADOR 
— NÍVEL 01 - ADMINISTRAÇÃO DIRETA, matricula nº 218.563-5, falecido em 
14/01/2021, de acordo com o artigo 6º, inciso |, artigo 13, inciso |l, alinea “a” da Lei 
Municipal n.º 2.288/05 c/c artigo 2º, inciso | da Lei 10.887/04, inciso | do 4 7 eo & 8º do 
artigo 40 da CRFB/88, conforme parcela abaixo: 

Total dos Proventos: 
Lei nº 3,521/2020 cfc inciso | do 87º e o 4 8º do artigo 40 da CRFBI/88......... 
TOTAL asicça crendo poa ars nia iscas oO EE DO 
R$ 757,07 (Proventos do ex - servidor) + R$ 264,97 (35% ATS) + R$ 151,41 (20% 
Gratificação de Insalubridade) + R$ 38,55 (Complemento Salarial) = R$ 1.212,00 
PROCESSO Nº 310/006406/2022 — Nº 310/006501/2022 - DEFERIDO. 


EMPRESA MUNICIPAL DE MORADIA, URBANIZAÇÃO E SANEAMENTO - EMUSA. 
PORT. Nº. 754/2022 - Designar os fiscais Marcos Henrique Sousa Santos (Mat.3305) e 
Brunno Estigarribia Valter (Mat.2085), para exercerem em nome da EMUSA, fiscalização 
dos seguintes serviços “REFORMA DO TELECENTRO CHICO MENDES NO BAIRRO DO 
CARAMUJO E DO TELECENTRO DO HORTO DO BARRETO, NESTE MUNICIPIO”, 
(Contrato nº. 087/2022). Processo Adm. Nº 510000276/2022 .(Omitida da publicação do 
dia 13/09/2022) 


« R$ 1.212,00 


ORDEM DE INÍCIO 
Estamos concedendo Ordem de Início ao Contrato nº. 087/2022, firmado com a Empresa 
BR CONSTRUÇÕES E MANUTENCÕES LTDA, objetivando a execução das obras e/ou 
serviços de “REFORMA DO TELECENTRO CHICO MENDES NO BAIRRO DO 
CARAMUJO E DO TELECENTRO DO HORTO DO BARRETO, Neste Municipio”. a partir 
do dia 12/09//2022 com término previsto para 11/12/2022. Proc. nº. 510000276/2022. 
Omita da publicação de 13/09/2022 | 
INDEFERIMENTO de RECURSO INTERPOSTO de HABILITAÇÃO e CONTINUIDADE 
Com amparo no PARECER do ENGENHEIRO da DPCR, fls. 19, tomamos público o 
INDEFERIMENTO do RECURSO INTERPOSTO de HABILITAÇÃO da empresa 
NORGERCON CONSTRUÇÕES e PARTICIPAÇÕES LTDA — CNPJ: 34.074.934/0001-90 
- Processo nº. 510003761/2022, referente a CONCORRÊNCIA PÚBLICA nº. 021 | 2022 - 
Processo nº. 510002045 / 2022, bem como, marcar a continuidade do certame, com a 
abertura dos Envelopes de Propostas de Preços, para o dia 05 / 10 / 2022, as 11:40 (onze 
e quarenta) horas. Niterói, 04 de OUTUBRO de 2022, Presidente da CPL da EMUSA. 
Presidente da CPL da EMUSA. 
EXTRATO 
INSTRUMENTO: 01º TERMO ADITIVO DE ALTERAÇÃO  QUALITATIVA E 
QUANTITATIVA AO CONTRATO Nº 45/2022 PARTES: EMUSA e ENGEFORMA 
CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA.OBJETO: Constitui objeto do presente Termo 
Aditivo, a alteração das planilhas de custos do citado contrato, objetivando as seguintes 
alterações: Itens reduzidos: R$ 14.447,88 (quatorze mil quatrocentos e quarenta e sete 
reais e oitenta e oito centavos); Itens excluidos: R$ 10.476,81 (dez mil quatrocentos e 
setenta e seis reais e oitenta e um centavos); Itens novos: R$ 24.924,63 (vinte e quatro 
mil novecentos e vinte e quatro reais e sessenta e três centavos) representando 24,97% 
de alteração contratual, com um decréscimo de R$ 0,06 (seis centavos).Processo nº 
510003643/2022. FUNDAMENTO: art. 38, Vi cic o ar. 58, | e 65, | “a” todos da Lei nº 
8B.665/1993. 
EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL 
INSTRUMENTO: Contrato nº 156/2022; PARTES: EMUSA e TAKE SERVIÇOS, 
COMERCIO, INSTALAÇÕES E PROJETOS EIRELI; OBJETO: A contratação de empresa 
especializada, para elaboração de Projeto Básico para revitalização e urbanização da 
comunidade Papagaio, localizada no Bairro Venda da Cruz, no Municipio de NiteróvRd; 
VALOR GLOBAL: R$ 322.778,69 (trezentos e vinte e dois mil setecentos e setenta e oito 
reais e sessenta e nove centavos); PRAZO: 02 (dois) meses, DOTAÇÃO 
ORÇAMENTARIA: PT: 5351.15.302.0135.5069 ND: 4.4.90.51.00 FT: 138. NOTA DE 
EMPENHO nº 0001938; FUNDAMENTAÇÃO: CARTA CONVITE Nº 02/2022; DATA DO 
CONTRATO: 22/09/2022; Processo Nº. 510001681/2021. 
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DESPACHOS DO PRESIDENTE 
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10105934 | [14/08 nn 


010401.122.145.2001 | 11595 
010101.122.145,2001 | 11157 


AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO 

REQUERIMENTO Nº. 2536/2022 - DEFERIDO 
VALE-TRANSPORTE 

REQUERIMENTO Nº, 2537/2022 - DEFERIDO 
ADIANTAMENTO 13º. SALÁRIO 

REQUERIMENTOS Nºs. 2496 E 2518/2022 - DEFERIDOS 
ABONO PERMANÊNCIA 

REQUERIMENTOS Nºs. 2512 E 2517/2022 - DEFERIDOS 


ALUGUEL DE ÁREA PARA GRUPOS 


Um paraíso agradável, ideal para 
confraternizações de empresas, eventos 
empresariais, festas de aniversários, 
casamentos, retiro de igrejas, colônia 


de férias e passeios escolares 


área Verde 


= preços especiais 
para festas de 
fim de ano 


99255-4181 


Ginásio Poli Esportivo 


E mais: Churrasqueira, Academia, Sala de Lutas, Ginásio, Vestiários, Excelente área para caminhadas 


CAIXA ESTUDA JURO ABAIXO DE 3,9% 


PARA CONSIGNADO DO AUXÍLIO BRASIL 


A presidente da Caixa, Daniella 
Marques, informou, ontem (4), que, a 
partir da segunda quinzena de outubro, 
o banco público pretende apresentar 
taxas inferiores ao teto de 3,5%, defi- 
nido para empréstimos consignados 
que serão garantidos pelas futuras par- 
celas do Auxílio Brasil. A medida virá 
acompanhada de uma ação para cons- 
cientizar beneficiários sobre o risco de 
contrair empréstimos. 

“Estamos trabalhando para priori- 
zar o crédito consignado do Auxílio 
Brasil”, disse a gestora, lembrando que, 
em muitos casos, esse recurso é usa- 
do pelas famílias com o objetivo de 
“comprar produtos para vender; para 
investir (em algum negócio); ou para 
pagar divida”. 

Para possibilitar taxas de juros in- 
feriores aos 3,5%, estipulados para o 
consignado via Auxílio Brasil, Mar- 
ques disse que a área de Risco e Go- 
vernança “está terminando a modela- 


gem”, que possibilitará ao banco ope- 
Tar a taxas inferiores a este teto. 

“E vamos entrar com conscientiza- 
ção das pessoas para trocarem divida 
mais cara por uma, mais barata”, acres- 
centou Daniella, ao lembrar que haverá 
um limite de R$ 160 para a contratação 
específica do crédito consignado. 

Ela informou que a Caixa prepara 
uma “ação para crédito consciente”, 
de forma a não estimular endivida- 
mento ainda maior das famílias. “Te- 
mos de ter ciência de que boa parte 
dessas familias ou pessoas já estão 
endividadas, principalmente no rota- 
tivo do cartão de crédito, onde as ta- 
xas são bem mais elevadas”. 

A presidente do banco atualizou 
alguns números relativos ao Auxílio 
Brasil. De acordo com Daniella, o 
total de famílias beneficiadas pelo 
programa já está em 21,13 milhões. 
A próxima parcela, de R$ 600, será 
paga no dia 11 de outubro. 


20 


SÃO PAU 


ATRIBUNA 


QUARTA-FEIRA, 5 DE OUTUBRO DE 2022 


O ELEGE NITERÓI COMO A | 
OITAVA CIDADE MAIS INTELIGENTE DO PAÍS 


O evento reuniu cidades de todo o país que alcançaram níveis satisfatórios 


Durante evento realizado em São 
Paulo ontem (4), a cidade de Niterói 
toi eleita a oitava mais inteligente do 
Brasil. Segundo o ranking Connected 
Smart Cities 2022, o município tam- 
bém é destaque nos indicadores de 
Governança (2º lugar), Urbanismo 
(5º lugar) e Segurança (6º lugar), su- 
bindo 57 posições neste eixo em 
comparação com o ano passado. 

Feliz com a conquista e represen- 
tando o prefeito Axel Grael (PDT), a 
secretária de Planejamento, Orça- 
mento e Modernização da Gestão, 
Ellen Benedetti, recebeu o prêmio de 
Niterói e participou de uma mesa re- 
donda com representantes de cidades 
de destaque no ranking. 

“Estamos super orgulhosos da tra- 
jetória de Niterói que, desde 2013, 
com planejamento, foco e compro- 
misso público orientou as políticas 
públicas para alcançar metas. É fun- 
damental o compromisso das lideran- 
ças municipais. Com orientação do 
prefeito Axel Grael e atuação coor- 
denada de diversas secretarias e ór- 
gãos municipais alcançamos a melho- 
ria constante de nossas políticas, O 
que nos permitiu alcançar o oitavo 
lugar no ranking nacional. Isso é um 
reconhecimento das práticas voltadas 
ao governo mais digital, inteligente e 
inclusivo. Participar desse evento 
também é muito importante porque 
conseguimos trocar experiências 
com diversos municípios. Percebe- 
mos que muitos desafios são simila- 
res e podemos trabalhar de forma 
colaborativa e coordenando as ações 
para promover cidades ainda mais 1n- 
teligentes”, explicou Ellen Benedet- 
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(1, que reforçou que Niterói segue 
avançando e aprimorando políticas 
públicas que têm impacto na vida da 
população. 

Ao palestrar no evento sobre o 
tema Smart Cities Niterói: como a 
cidade está utilizando a tecnologia e 
sua Infraestrutura a serviço da popu- 
lação, Ellen Benedetti destacou ain- 
da que participar de eventos como o 
Connected Smart Cities, além de evi- 
denciar a importância das politicas 
adotadas em Niterói, é essencial para 
conhecer novas práticas e soluções. 

Entre os destaques, Ellen citou o 
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Plano Estratégico Niterói Que Que- 
remos 2013-2033; o Portal de Ser- 
viços: a ampliação do Processo Ele- 
trônico; o Centro Integrado de Segu- 
rança Pública (Cisp) e o Centro de 
Controle e Operação (CCO), que cui- 
dam da segurança e do trânsito de 
Niterói, além de ações de retomada 
econômica e ações na área da Assis- 
tência Social como a Moeda Social 
Arariboia. 

Já a secretária de Ciência, Tecno- 
logia e Inovação de Niterói, Valéria 
Braga, responsável por algumas das 
ações relacionadas a Cidades Inteli- 


ede indicadores de desenvolvimento 


gentes, elogiou a intersetorialidade 
das politicas públicas do Município 
e ressaltou a importância de seguir 
avançando no desenvolvimento de in1- 
ciativas para a população. 

“A presença de Niterói neste 
evento, premiada em três categorias, 
vem confirmar a liderança do prefei- 
to Axel Grael no tema e o compro- 
misso de uma equipe integrada. A N1- 
terói inteligente, sustentável e huma- 
na que queremos continua no seu ca- 
minho de melhorar a gestão, a eco- 
nomia da cidade e, principalmente, de 
incluir e dar mais qualidade de vida 


aos cidadãos. Sem deixar ninguém 
para trás”, pontuou a secretária Vale- 
ra Braga. 

Outro que esteve no evento foi o 
secretário de Ordem Pública, Paulo 
Henrique Azevedo de Moraes, que fez 
questão em enfatizar o esforço da 
Prefeitura para aprimorar os serviços 
ao cidadão e para melhorar a qualida- 
de de vida da população. Como resul- 
tado desse trabalho, Niterói subiu 57 
posições e é considerada a sexta me- 
lhor do país em segurança pública. 

“Seguimos o Plano Estratégico 
Niterói que Queremos, com investi- 
mentos constantes na melhoria dos 
nossos serviços. Sob a liderança do 
prefeito Axel Grael, continuamos in- 
vestindo em capacitação e tecnolo- 
gia para proporcionar mais seguran- 
ça ao cidadão niteroiense. Ter esse 
esforço reconhecido nacionalmente 
nos motiva a continuar evoluindo”, 
ressaltou o secretário. 

Também estiveram presentes na 
abertura do Connected Smart Cities 
a secretária do Escritório de Gestão 
de Projetos, Katherine Azevedo; o 
coordenador do Programa Niterói de 
Bicicleta, Filipe Simões; e o subse- 
cretário de Planejamento Urbano e 
Mobilidade, Rogério Gama. 

Desenvolvido pela Urban Syste- 
ms, o Ranking Connected Smart Ci- 
ties, mapeia todas as cidades com 
mais de 50 mil habitantes com o ob- 
jetivo de definir aquelas com maior 
potencial de desenvolvimento. Para a 
cidade ser classificada e ranqueada, 
é necessário passar por quatro etapas: 
geral; eixo temático; região e faixa 
populacional. 


São Go 


São Gonçalo receberá, até o final 
desta semana, ação para coibir furtos 
de energia. A concessionária Enel ini- 
ciou ontem (4) a operação Energia 
Legal. Uma força-tarefa com equipes 
de inspeção, em parceria com a Po- 
licia Civil, estará empenhada até sex- 
ta-feira (7) em fiscalizar e retirar as 
ligações clandestinas. 

Ao mesmo tempo, estarão dispo- 
níveis sorteio de geladeiras, unidade 
móvel de atendimento, troca gratuita 
de lâmpadas, além de orientações de 
segurança com a rede elétrica e di- 
cas de consumo consciente de ener- 
gia. O projeto tem o objetivo de com- 
bater as fraudes e os furtos de ener- 
gia e conscientizar a população dos 
TISCOS € prejuizos desta prática. 

Adicionalmente, a distribuidora 
leva uma série de serviços para os 
seus clientes, como a troca de gela- 
deiras para os clientes do município, 
uma unidade móvel de atendimento, 
a realização de troca gratuita de lâm- 
padas, além de orientações de segu- 
rança com a rede elétrica e dicas de 
consumo consciente de energia. 

Até hoje, nas 29 edições do pro- 
jeto Energia Legal realizadas pela 
Enel Rio, a companhia identificou 
furto de energia em 13.057 clientes, 
sendo 12.091 residências e 966 co- 
mércios nas 20 cidades por onde pas- 
sou desde o fim de 2019. 

Além de ser crime, com pena pre- 
vista de um a oito anos de reclusão, as 
ligações irregulares contribuem para a 
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OPERAÇÃO acontece em parceria entre Enel e Polícia Civil 


piora na qualidade do serviço prestado, 
prejudicando todos os consumidores da 
concessionária com maior número de 
interrupções e, por vezes, dificultando 
o retorno da energia elétrica, além de 
colocar em risco toda a população. Es- 
tima-se que se não houvesse furto de 
energia, as tarifas de todos os consu- 
midores da Enel Rio poderiam ser re- 
duzidas em cerca de 5%. 


TSE terá medidas para 


evitar filas no 2º turno 


O presidente do TSE (Tribunal 
Superior Eleitoral), ministro Alexan- 
dre de Moraes, disse, ontem (4), em 
Brasília, que a instituição está toman- 
do as medidas necessárias para evi- 
tar que os eleitores enfrentem filas 
no segundo turno das eleições, a ser 
realizado em 30 de outubro. 

No domingo (2), eleitores de di- 
versas seções eleitorais, em todo o 
país, reclamaram de imensas filas 
para votar. Elas também foram obser- 
vadas pela missão da OEA (Organi- 
zação dos Estados Americanos), que 
acompanhou a votação no Brasil. 

Durante a abertura da primeira 


sessão do TSE, após o primeiro tur- 
no, Moraes disse que os problemas 
que causaram as filas estão sendo 
equacionados com os TREs (tribunais 
regionais eleitorais). 


APELO 

“O TSE já está planilhando e to- 
mando todas as medidas necessárias 
para que as filas que ocorreram em 
algumas seções eleitorais não voltem 
a acontecer no próximo turno. Isso 
será realizado para que o eleitor tenha 
uma votação mais confortável”, afir- 
mou. Ele conclamou os eleitores para 
que participem do segundo turno. 


Clientes que adotam esta prática, 
popularmente conhecida como 
“cato”, além de cometer um crime, 
também estão colocando em risco as 
suas vidas e da população. Pessoas 
não habilitadas que tentam manipular 
o medidor de energia ou realizar li- 
gação direta na rede elétrica correm 
o risco de choque e acidentes graves, 
que podem ser fatais. 


calo recebe operação contr 


Os clientes que quiserem denun- 
ciar o furto de energia podem fazê- 


lo pela internet:  https:// 
www.enel.com.br/, pelo aplicativo 
Enel Rio ou pelo 0800 280 0120. 
Não é necessário se identificar. 


TROCA DE GELADEIRAS 
Por meio do projeto Enel Compar- 
tilha Eficiência, a companhia realiza- 


Gatos 


rá a iniciativa de Trocas de Geladeiras 
durante o Energia Legal. Os clientes 
do município poderão se cadastrar no 
estande do projeto montado na Praça 
de Nova Cidade, até amanhã (6) para 
concorrer a 30 geladeiras eficientes, 
selo Procel de economia de energia. 
O sorteio será realizado na quinta às 
17h, no mesmo local. 

Para participar do sorteio, os cli- 
entes devem ser consumidores resi- 
denciais ou rurais, titular da conta de 
energia, estar adimplente com a Enel 
e ter uma geladeira funcionando para 
que possa ser efetuada a troca pelo 
modelo mais eficiente. Os benefici- 
ados nesta ação já terão as geladeiras 
trocadas na sexta-feira, das 9h as 14h, 
no mesmo local onde serão feitos os 
cadastros. 


PRORROGAÇÃO PARA 
QUITAR DEBITOS 

Clhentes que estão em débito com 
a companhia terão mais tempo para 
negociar suas dívidas no cartão de cré- 
dito. À companhia, em parceria com a 
Flexpag, prorrogou, até o dia 30 de 
outubro, a campanha de parcelamento 
para chentes que estão inadimplentes 
há mais de 61 dias. Com redução de 
taxas do cartão de crédito, a empresa 
permite o parcelamento das faturas 
acumuladas em até 21 vezes no cartão 
de crédito. Para ter acesso a essas con- 
dições facilitadas de pagamento, os 
chentes devem acessar o site da dis- 
tribuidora. 
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